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I - INTRODUÇÃO



INTRODUÇÃO

A decisão de estudar a Estrada de Ferro de Na- 
zaré decorreu, pelo, menos em parte, da nossa ligação com 

uma parte de sua história - o período final de sua atua- 

ção. O fato de termos nascido na região, exatamente no 

ponto de onde ela começou a estender os seus trilhos - a 

cidade de Nazare, o fato de havermos presenciado as dif^ 

culdades que ela enfrentou nos últimos anos de sua exis- 

téncia, o fato de sabermos que esta Estrada tivera, no 

passado, longa fase de prosperidade, nos suscitou uma sé 

rie de .questões e perguntas. Foram a elas que procuramos 

responder a medida em que avançávamos neste,estudo.

Como entender, por c:;c״.plo, c ceguinte: após

uma longa feise de prosperidade, durante a qual atendia

satisfatoriamente às necessidades da economia regional, 

escoando a maior parte da sua produção, veio uma fase 

crítica de decadência, marcada pelo quase abandono de su 

as instalações fixas e rodantes.

Seria essa situação vividai pela Estrada de Fer 

ro de Nazaré decorrente de deficiências próprias, da re- 

gião tributária, ou refletiria ela uma crise maior, uma 

crise de todo o país em relação ao sistema de transporte 

ferroviário?

Na medida em que percebemos a existência de

uma estreita ligação entre a decadência da Estrada de

Ferro de Nazaré e a crise do transporte ferroviário no 

Brdisil, de um laodo gei'al, peuG1״i10s em estudar a história



da Estrada rolacioru:1ndc1-a con! o cont1!xto nacional. Nao 

35 era rclaçao ã fase ׳!■:■ de׳■';!dóor'i a , ocorria essa porfei- 

ta integração. Taiiil)"■:!! í\־í:;c inicial do construçcão da Es 

trada (a partir de 187]) correspondeu ao período em que 

se desenvolvj Cl no !'rasî l uiaa política franceiinente favorã 

vel à implantação do sistema ferroviário. Toda a sua evo 

lução parecia perfeitamente integrada num contexto mais 

amplo, de caráter nacional. Partindo daí, resolvemos rea 

lizar, paralelamente ao estudo da história da Estrada de 

Ferro de Nazaré, uma pequena abordagem acerca da políti- 

ca nacional de viação que teria ¿icom.panhado a evolução 

do transporte ferroviário, desde a sua implantação no 

país .

Procuramos, então, questionar até que ponto es 

sa política teria intei'ferido na evolução dei Estrada de 

Ferro de Na;:־a] é e qual a sua vinculação com as diversas 

fases por que passou a Estrada. Esta seria a nossa prin- 

cipal preocupação e desenvolvemos o nosso trabalho toman 

do--a como idéia central.

A crise do transporte ferroviário no Brasil, 

que vem tomando um vulto cada vez m¿iior a partir da déca 

da de 1940, tem suscitado uma série de debates e questio 

namentos. Esses debates passaram a ter maior repercussão 

a partir de 19 73, com a crise mundial do petróleo. A si- 

tuação de extrem.a. penúria a que se viu relegad;■! a maior 

parte do parque ferroviário brasileiro, reflete uma posi 

ção assumida pelos representantes do governo do país e 

que, na atual conjuntura, vem sendo severamente critica״ 

da - a opção rodoviária, em detrimento do sistema ferro- 

viário.



Foi, portanto, no3£;a intenção, ao realizar o 
estude da iiictõria dj E 1  -rad;! ¡¡o Forro do Nazaré, abar’־:,
dar simultaneanionte a:נ transformações ocorridas na posi- 
ção oficialmente c1־s.:a,m.iila pelos representantes políticos 

do pais, com o oLjolivo do, por esse caminho, entender 

melhor o nosso niom.ento presente. Momento esse que, marca 
do pela referida situação de crise, está a exigir urgen- 

tes soluções. E o.־׳:l•¿־.;'. sol uçõ(:s .‘,;6 podem .ר׳or encontradas 
ao tempo em. que se tome consciência dos erros do passado 
e, fundamentando-se nas experiências vividas, adote-se 

medidas part־־ o futuro.
Ao iniciarmos a coleta dos dados necessários à 

realização do presente estudo, nos deparamos com uma sé- 

rie de dificuldades. Uma das maiores talvez fosse o lon- 

go periodo de atividade da Estrada de Ferro de Nazaré. 

Teve a sua construção iniciada no ano de 1871 e até 1906 

sei'ia chamada de "Tram-Road do Nazaré י'. A partir dessa 

data, passaria ¿1 se chamar Estrada de Ferro de Nc\zaré. 

E esteve em atividade até o ano de 19 71, quando, depois 

de interrompidos diversos trechos de sua linha, ocorreu 

a extinção definitiva do tráfego. Por conseguinte, o nos 

8 0  universo temporal refere-se a um período que envolve 

exatamente um século. Trata-se, na verdade, de um longo 

período, quando se trata de uma simples dissertação de 

mestrado e constituiu um grande entrave para que pudésse 

mos tratar os problemas com maior profundidade. Sentimos, 

por exemplo, que diversos pontos da pesquisa mereceriam 

um maior desenvolvimento, um melhor tratamento, mas, fa- 

ce ãs nossas limitações, especialmente de tempo, não nos



impossível a urn pesquisador isolado c com limitações de 

tempo utilizã-la corau lorite de pesquisa.

Essas foa.aia ־.׳];jiiuias das grandes limitações que 

tivemos de enfrentar durante a realização da pesquisa. 

Consegviiiuoí;, ׳■,-:ot)! n׳Jo, reunir uma boa parte dos Relató״ 

rios da Estrada de Ferro de Nazaré, e esse material foi 

de grande utilidade eni nosso trabalho. Esses i^elatõrios, 

na medida em qae rtíunem dados q'aanti tat-ivos relativos ao 

resultado do tráfego e a todas as atividades realizadas 

durante o correspondente exerclci.o, foram uma de nossas 

mais valiosas fontes de apoio.

Além desses Relatórios, localizamos também, en 

tre a documentação do Arquivo Público do Estado da Bahia 

algum material referente â Estrada de Ferro de Nazaré. 

Alguns documentos manuscritos ainda referentes â antiga 

Tram-Road de Nazaré,- atas de prestação de contas, etc. 

Estão citados em nossa bi.b] j ograf י a .

Utilizamos, ainda, como importante fonte de re 

ferência, os Relatórios, Falas e Mensagens dos Presiden״ 

tes da Província e Governadores do Estado da Bahia. Por 

ser uma documentação seriada e abranger todo o período 

de nossa pesquisa, foi de grande valia.

Lançamos mão tairJjêm de obras bibliográficas su 

mámente importantes para a fúndamentiição das nossas abor 

dagens . Procuramos reunir o miaior número possível de

obras relativas a estudos sobro estradas de ferro, via- 

ção férrea, política de viação, além de estudos sobre a 

economia baiana.

Utilizamos basicamente o método histórico no



íoi possível uraa luaior dodicação a todos os enfoq11e;s que 

se nos apresentavam. Entretanto, é nossa intenção desen- 

volver pelo n’enos al^juns desses aspectos em trabalhos 

posteriores.

Outra grande barreira que tivemos de enfrentar 

referc-se à dificuldade de acesso ãs fontes primarias, 

indispensáveis à realizaçao do nosso projeto de pesquisa

- a documeni açao da !׳:strada dĉ  Fc^rro de Nazaré, uma vez 

que ela nao se encontrava organizada era um arquivo. Em 

1953 a Estrada passou a integrar a Rede Fe1־roviáí:.ia Fede 

ral e. depois da extinção do tráfego, em 19 71, grande par 

te dessa documentação foi transferida para os arquivos 

da Viação Férrea Federal Leste Brasil^eiro, em Salvador - 

especialmente a parte referente a livros de contas e fo- 

lhas de pagamiento de funcionários. Ã essa documentação 

não se dá acesso, por se tratar de assunto sigiloso, se- 

gundo a adnnnistração da Leste.

Outra pavte significativa do material ficou no 

próprio prédio da estação da f]strada de Ferro de Nazaré,- 

na cidade de Nazaré, espalhado por diversas salas, sem a 

menor sistematização. Ora, o prédio era e é vulnerável 

ãs cheias do rio Jaguaripe, que corre ao fundo,'e por is 

so grande parte desse material ficou inutilizado em con- 

seqüência dessas enchentes.

Acrescente-se: por incrível que possa parecer, 

uma boa pcarte dessa documentação foi vendida como "papel 

velho". 0 que se conseguiu salvar, depois de todas essas 

adversidades, acha-se em estado tão !Jrecário de conserva 

ção, e num tal abandono, que torna-se praticamente



decorrer da exposição. Antes de iniciarn'.OG o estudo da 

historia da Estrada do i'erro de Nazaré, que constitui o 

nosso toma central., ־׳;ין■ ;■.:uraiiios ;;ituar, do modo bastante 

generalizado, a rase de surgimento das estradas de ferro 

no Brasil. Eiii segriida, tentamos traçar as linhas gerais 

da evolução de uiaa "política nacional de viação férrea", 

que teria acompanhado a evolução do sistema ferroviario 

brasileiro. Acredítameos que esse ítem seja de importan 

cia fundamental para o entendimento da história da Estra 

da de Ferro de Mazaré, que dividimos, para facilitar o 

seu estudo, em 3 fases sucessivas. A periodização que 

propusemos sercá devidamente justificada no corpo do tra- 

balho.



II - o CONTEXTO DA POLITICA NACIONAL 
DE VIACÃO FfíRREA



-  ̂ ■■ o CONl'EXTO DA P_0_r,tTlCA NAC]:ONAL_DE_ VIAÇAO FfíRREA

1. O SURGIMENTO DAS jISTRADAS DE FERRO NO BRASIL

h F’strada de Ferro de Nazaré teve os seus pri- 

meiros trilhos iraplantados (a partir de 1871) nurna fase 

em que tomava grande irapulso no Brasil a construção de 

ferrovias. Nao se tratava, pois, de urna iniciativ¿! isola 

da, mas antes, perfeitamente integrada em um contexto 

mais ¿implo, marcado !:!elo interesse generalizado por esse 

novo sistema de transporte que permitia vislumbrar futu- 

ras melhorias peirei a iírecária rede de viação do Brásil.

Desde meados do sc-culo XIX o sistema de vias 

férreas vinlia. se expandj ndo na Europa e ?jnérica do Norte, 

abrindo novas perspectivas aos sistemas de transporte.

Podemos encontrar as bases mais remotas des se 

des envo1vi me nto do transporte por via férrea na invenção 

de James Watt (173G-1819), que conseguiu construir uma 

engenhosa luãquina a vapor. A máquina a vapor vinha com- 

pletar as grandes transformações do mundo industrial, cr■̂  

ando novas perspectivas ao deseinvolvimento da sociedade 

e dando impulso à revolução industrial. A partir dai se- 

ria ela gradualmente melhorada (1).

A grande contribuição do tairibém inglês George 

Stephenson (1781-1848) foi ter conseguido transformar es 

ta força num sistema de tração. A sua idéia inicial era 

utilizar esse sistema de tração para tornar mais econômi 

co o transporto de carvão, tendo êxito em 1815. A partir



dai surgirán: as sugostocs rolativ¿i5 ao aproveitamento de 

tal invento tanibciii para o transporte do passageiros (2).

No ano de 1830 .״aria inaugurada na Inglaterra 

a prinieira estrada cU׳■ forro pública do mundo, a linha de 

Liverpool a M<in(’b 0 í־.t0 r . Stephenson vencera a concorrên- 

cia para escolha da máquina a ser utilizad¿!, apresentan- 

do uma máquina aperfeiçoada com 500 libras de pressão, a«
que deu o nome de Rocket (foguete) (3).

Os Estados Unidos da America seguiram, de perto 

o exemplo da Inglaterrci. Em 1831 seria inauguradíi a E.F. 

South Caroline (4), Dez anos mais tarde, 03 Estados Uni- 

dos já tinham 3 mil milh,as de estradas de ferro ligando 

os seus diversos estados (5).

Nao pjodemos deixar de dest¿1cax־ também a impor- 

tância das contribuiçõcs de um outro inglês, Sir. Henry 

Bessemer (1813--1898) , que resolveria então um problema 

vital para o sucesso das ferrovias. Até a sua interven- 

ção no assunto, as estradas de ferro utilizavam realmen- 

te trilhos de ferro, justif ic£indo, assim, tal nome. En- 

tretanto, esse tipo de trilho apresentava o inconvenien- 

te de desgastar-se com grande rapidez, exigindo constan- 

tes reposições, para garantia de segurança, o que encare 

cia bastante a conservação do leito das ferrovias. A con 

tribuição de Bessemer consistiria na fabricação de tri- 

lhos de aço, que praticamente não se desgastavam!. E a 

sua maior importância advém do fato de ter inventado um 

processo de fabricação de aço que aumentava considerável 

mente a produção e barateava incrivelmente o seu custo (G) .

As descobertas conjugadas de Steptienson e Bessem.er
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permitiriam a yr¿1ncle cxpcinsáo das estradas de ferro.

Ja nessa priin.t.ira fase de implantação de vias 

férreas na Europa e /■>:;.כ ti ca do Norte, verif icaram-se, no 

Brasil, as priuie.íras proocupações relativas a beneficiar 

o país cora csse novo sistema de transporte. A primeira 

medida oficial visando incentivar a construção de estra- 

das de ferro no Brasil remonta ao Período Regencial e se 

exprime no Docroto n9 101 sancionado pelo Regen ce Padre 

Diogo Antonio Feijó, em 31 de outubro de 1835. A chamada 

"Lei Feijó" autorizava a concessão de privilegios pelo 

Governo ãs Com.panhias que se interessassem pela constru-- 

ção de uma estrada de ferro que deveria ligar a Capital 

do Imxנério as provincias de Minas Gerais, Bahia e Rio 

Grande do Sul. Entre os privilegios acima mencionados po 

demos citar a isenção de direitos para maquin¿iria impor- 

tada, cessão gratuita das terras do Estado, necessárias 

ã edific¿1 9ao da ferrovia, autcjrizaçâci }jai׳¿! des¿ípropriar, 

por utilidade pública, os terrenos pei'tencentes a pai'ti- 

culares, etc. (7).

Este ato pioneiro não conseguiria atrair o in- 

teresse de investidores nacionais ou estrangeiros. Trata 

va-se, na verdíiae, de aspiração grandiosa, que extrapola 

va as reais condições de desenvolvimento do Brasil da 

época. Acreditamos, porém, que tenha validade como marco 

inicial, jã deixando entrever uma posição oficial favorá 

vel ã incentivar a expansão do novo sistema de transpor- 

te no território brasileiro. Aliás, este, poi־ ser exten- 
so, apresentava grandes deficicncias no que se refeir! aos 

meios de comunicação. Ao lado da extensão continental do
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território, o tipo de atividade econômica desenvolvido pe 

la exploraçao colonial conctituíra ura s3׳r־io entrcr/e ao 

desenvolvimento de.; 11׳!¡ i l oiiia de comunicações interno no 

Brasil. O que podiai'.'.os verificar, desde os tempos coloni 

ais, era a exi 5י ténc i a de diversas "regiões" que se manti 

nham praticamente isoladas, uma em relação às demais. Os 

seus contatos se faziam com maior frequência diretamente 

com a MetrõpoJ.e. A Independênci a não modificaria de raa- 

neira significativa esta situação e o isolamento regio- 

nal continuaria a constituir um dos nossos maiores pro- 

blemas. As dificuld¿ides de comunicação entre estas diver 

sas regiões tem sido bastante destacadas por muitos de 

nossos historiadores (8) e não pretendemos nos alongar 

no assunto. 0 que nos interessa no mom.ento ê destacar a 

inexistência dc> um sistema viário que integrasse as ui- 

versas regiões brasi.leiras e, principalmente, pernátisse 

um acesso mais fácil ao nosso extíuiso i iiteri cn״.

A política oficial do Segundo Im.pério se funda 

mentarla no conceito da unidade territorial, que deveria 

ser mantida a qualquer preço. Mas a manutenção dessa un_i 

dade exigia uma maior integração de nosso território por 

meio de um sistema de comunicações mais completo. A nave 

gação fluvial vinha sendo, há longo tempo, o principal 

meio de penetração no interior, mas, naturalmente, não 

atendia a todas as necessidades, exigindo a complementa- 

ção de outros sistemas de transporte.

A expansão das ferrovias na Europa e na Améri- 

ca do Norte, de logo atrairia’, as at:enções daqueles que 

se empenhavam na m.elhoria do nosso sistema de transportes.



passando estes a enxoraar nelas a possibilidcide de solu- 

cionar muitos dos nossos [!robl emas de comunicação. Real- 

mente, devemos ressaJ car ,ג adap tab i lidadc do sistema for 

roviário as condi,çoo:; fJsioas do território brasileiro, 

marcado pelas i::: ext ensòus . /ibrl am-se novas per spec

tivas para cjue so rompessem as antigas barreiras da "am- 

plitude e impenetrabilidade continental" (9).

Entretanto, a implantação do ferrovias no ter- 

ri torio brasileiro não seria nm problema tão simples co- 

mo ã primeira vista poderia parecer. Existiam, grandes di 

ficuldades a serem vencidas. Zvs principais dentre elas, 

decorriam da própria situ£1ção econômica do Brasil na con 

juntura da epoca, apôs ter sofrido um longo período de 

espoliação colon.i al . Desde a fase do Colônia, sempre fo- 

ra extreiaamente dependente, em todos os setores, em rela 

ção à Europa: Portugal, 1'rança, Inglaterra; desta última, 

ainda com maior profundidade, ap5s a Indc£)c;ndcnci 1̂ poli- 

tica, que não modificaria significativíimente esta situa- 

ção .

Além disso, podemos citar como fator agravante 

desta situação a grcuide carênci¿! de capitais, face às 

prementes necessidades de desenvolvimento em todos os se 

tores. As dívidas externas tornavam ainda mais difícil a 

situação financeira do país.

Referindo-se aos prim.eiros anos após a Indepen 

dência, destacav¿1 Amaro Cavalcanti:

״ Lin M n  I Iãc c ‘1a incCIio^i, do que no ano an-tece-

cíente. , 0 e i  t a  do ^ .¿nanced 'ío do p a l ó ; a d Z v i d a



p ã b í l c a  6 c í ; ! | j ׳(..׳ ;’׳  <! c o n ò t a n t c  a a i m u t v  a p a . i > a f L  da 

cunhagc.m ah an  d a n ia. da  moeda ¿ c g  a í  de. c o b A c ; c

a dé Pi iC .it du aiio co/i׳-tí’ 12 tc׳ , ^oKa c¿ timado cm 

ce-tca d í c-inco m.i.l con.to.ò de Ací.ò , c. na pcAò- 

p 1>c.tiva de. 5CA. ãuiiie n.tado com 0.6 d.í&pcndlo ■i, da 

ftuino.ía ;]íic.1 ׳1׳׳- a do ò u l "  (10 ) .

No período regcncial,- a situação tornara-se ainda mais 

grave.

"Oò hom em  da h.cQQ..y\t.ia hav. iam ¿ ¿ d o  o.i phÕpK.ío-i 

demo t i d o  .̂c.S do ¿Ã .ò tcma ga-í.to do ayi.tc-^UoA Aeg.¿~ 

me, em que 0 d e 0 c a l a b r i o  daí. ' ¿ I n a n ç a ò  p u b l i c a i  

t i n h a  c h e g a d o  ao a u g e  do e . i c c u i d a l o , .òegundo 

c I e 4 p õ p n i 0 i a c u i  avan i "  (11) .

Durante o Segundo Reinado, o regime financeiro 

normal foi o regirá־.' dos déficits. Para que se ajjresenta^ 

se um certo equJ. librio indi spc>nsavel, recorreu-se cons- 

tantem.entc aos meios do credito, aumentando a dívida pú- 

blica ã medida das urgências. A dívida externa, que em 

1840 era de 31. 002; 222$22,2, era 1889 jã atingia a quantia 

de 270.395:555$555 (12). Ainda segundo Amaro Cavalcanti,

" n u n c a 0 6 «04 506 goue.n.no.i .souberam ou pudeAam 

de ¿  cob^iiA. ou c n . i a ’1 ¡ fon tes  de .ncnda, que  ¡^osóem 

b a s t a n t e  paA a  .6at< 5 f )azeA 0 mov.imen.to da d e i p e -  

6a  p u b l i c a ,  p o i . i  que  0.6 emp '̂ce-i t i m o ò , ¿ o b A e i u d o  

a m a io  A pa-^íie d a.6 ex.t:en>10.5, ^o. îam meómo (quase 

excíu.í.ívameiite) c o n t ^ a . t d c s  u m  p a ^ a  amô .̂ tiza■■̂ . 

o a t  A CU , na  ■5 é p o c a ל Jo.צ ■i c a í  v cii c.únc ¡i.to 6 " ( 1 3 ) .
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Dosno nodo, n ritu^çao financeir־' do país es- 

treitava ainda maic oi:; laços da dependencia externa. Es- 

sa dependencia f azi .:i-י . > notar especialmente era relação ã 

IngleiterríA. Not-.a Alón Manchester:

"A p c׳1 e m i n c j1c..{a da G K o .- 'B K í t an h a  n o ¿  meAcac Ioó,  

n o ¿  i n v c  i  t im e  n t o ¿  e. na u a v & g a ç ã o  bf1a M lc . ÍA a e^a 

jc i  un¡ incito co n ò u n ia d o , quando a c o l ô n i a  ¿ a  t a K -  

n 0 u am i i t !pe^ 0 i . n d e p ende.n t e  . A p o ó . i ç ã o  ¡^avoAe- 

a i d a  no t e . f i n i t c jA io  p o ^ t u g u ê ò  duA-ante. 00 t em po¿  

co to n . {  a i ¿ ;  a hem ¿ a c e d i  da t A a n i  ^ e A c n c i a  do¿  

p ^ i v i i e g l o ¿  I1i ¿ t 0 f1. l c 0 ¿  d e ¿ { , A u t a d o ¿  no c o n t i n e n  

t e  e u ^ o p e u  pa f ia  a po¿6C-¿¿ao  ¿ u t a m e A i c a n a , quan 

do a 0 ¿(í(’. da m onan .qa ia  { ,o i  t f i a n ¿  {^e>iida. p a k a  0 

K Í 0 (((.'. J i U ' w i ■0 ¡ o pcA-íuciL) de (י¡  ju^LA-tc i j j c í ç a o  iíoíio׳! 

p o l i s t a  no com CA c í o  b A a ¿  H e  i. Ao ,  e n q u a n t o  a Eu- 

Ao pa e ¿ t a v a  em g u e A A a ;  a g A a n d e  v a n t a g e m  A e ¿ u l  

t a n  t e  da t a x a  de impo A t a ção  de q u i n z e  poA cen-  

t o ,  c o n t A a  o¿  v i n t e ,  e q u a t A o  poA c e n t o  cobAa-  

do ¿ aó o u t f i a ¿  po té nc . l . a i  e¿  . tAang e . Í A a ¿ ; a pene-  

t A a ç ã o  e c o n ô m i c a ,  l e v a d a  a v a n t e  ¿ o b  c Í A c u n ¿ t á . n  

d a ¿  { ¡ a v o A a v e i ¿  e n t A e  l í O S  e 1S25;  e a c o n ¿ o l i  

daqiao { ¡ i n a l  de . ¿ ¿a s  v a ]1t a g e n ¿  no j o v e m  i m p e A i o ,  

p e l o  t r a t a d o  de 1 S ¿ 7 , v i n d o  c o n t A ib u iA ^  p a A a  a■̂  

¿ e g u ' i a A <í G A C i-BA e tanha  a p o b i ç ã o  { ^ a v o A e c id a  na 

v i d a  e c o n ó m i c a  b A a s i í e t  ■‘l a " (14).

Em 1842, ora dominante a posição da Inglaterra 

no carapo dos investilu•. j s. Além disso, é importante
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ressaltf^r (.|ug; , após a líulopcindcricia, todos os emprésti- 

mos estrangeiros liavJ,■-.;.’, :■;.ido cuiitidos cin Londres (15).

Na vcíi vi־; ia, !י;:];; lia no Brasil depois da. Indo- 

pendência urna poñi çao francamente favorável aos investi- 

mentos de capi l־ai.s oxteriios , ospecialmcnto nos setores 

dos serviços pfUj li cos, onde eram oferecidos uma série de 

incentivos aos investimentos. Durante o Segundo Reinado, 

a maior estabilidade política oferecia campo favorável 

aos investimentos. E como nesse período desenvolvia-se 

no Brasil uma política favorável ã implantação de ferro- 

vias, as concessões neste setor tornar־-se-iam especial- 

mente v¿1n ta j os as.

Como a construção de estradas de ferro e um em 

preendimento que exige grandes somas de capital, seria

pr*n. i.criT'̂'.Gntr.G 1 nipob׳í!:ívo 1. י'/׳״ 1י̂פ0ר״י  m 1. o n f רזי

vestinientos de tamanho vulto som a participação do capi- 

tal estrangeiro. Como dissemos anteriormente, o Brasil 

sempre fora e continuava sendo um país dependente, em to 

dos os setores. Portanto, alem do capital, seríamos for- 

çados a importar também a tecnologia do construção, os 

técnicos, o material, etc. Alan Manchester situa o pro- 

blema:

V a K a  a c o m p a n h a i  e ò  i e  c A e . 6  c i m c j i t o  d a i ,  e . x p o n t a -  

ç b e é ,  ¿ o ^ ^ a n i  i n t c - n ò  i  ■ f i c a d o 6  0 6  e m p - ^ í C - n d ü n e j i t o s  

Ò A - t í Â n - c c o - ó  H O  B A a 6 í £ , d z p o i ò  d e .  I S 5 0 . E m b o r a  a  

p f 1 . i m a . i f L 0. l í b t f L a d a  d t  ¿ (g/ i׳ A 0 ¿ n a u g u A a d a  n o  I m p s . -  

h . - í o  i Q . n h a  ò i d o  c , o n 0  t f i u l d a  p o h .  b K a b  i l e . . i n . 0 ò  c o m  

c a p i t a l  n a c i o n a C ,  0 c a p i t a i  c  o i  a g z n t c ò  i n g i c  

i e 0 ^ O 'ta in  um  g . i a n d c .  f , a C o t  n a  e x p a n s ã o  d a  c o n 6 t A i i ç a r
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de, fsQhKo 1׳׳' a l , que. ocoá-^ícu d a ' i a n t a. ó ¿׳ c a u n d a  me. 

t a d d  da s c c u ' . ’c d í z í n o v í .  bm í i 5 ׳ ó,  urna coinpa- 

nhlo.  ;5 0(  '■^uiidada ¿m L o n d - i t ó , com c a p i t a ¿  bã- í tã  

n i c e ,  p.i.׳, Cl. c .o n i , t \ u ¿A  uma - t inha  p a r t i n d o  de. 5 a n  

t׳ o .5 d l c  a c id a d e ,  de S a o  P a u l o  numa d i r e ç ã o ,  e 

nou t fLa  ate.  J u n d i a Z ,  cí.d.ade. s i t u a d a  no £ o c a l  on 

de.. 4 c unem 0 v a ò t õ  p l a n a í t o  -intc^xiof i  e a 0 mon- 

t a n k a i . A 0 pA Ím e ina .ò  e .ò tàadab  de ^¿e.'iAc em PcA.^ 

nambuco e na B a h i a  {¡oAam c o n ò t f iu Z d a i ,  po-'i compa 

n h i a ¿  i n ç j ü e i a i .  Mo c a s o  da U n h a  de Pe rnam buco ,  

t o d a  a i m p l a n t a ç ã o , 00 m a t e r í a i ò  e a mão-de- 

~obr.a. { )0 ’1áí1\ .(inpoA tado  i  da 1 nn, í'<^ie-'1^a; d í ò p e n -  

d i o ò a i  e. compile t a 0 0 { ¡ í c l n a ó  pafia l o c o m o t i v a ¿  {fi 

'‘lam c o n ò t x u l d a i . , cc1;1 um.a equ í .pe  da Gh.a~P>KQ.tanha) 

C Ĉ. a í ■t *Kíii (i í ({ dV■̂ í ií ' \ t f! n''f n )̂י ־1 ז  ̂ f rf o ,K (1^̂)

Estevão Pinto tambera se refere ã importância 

dos investimentos ingleses no Brasil, ressaltando que 

’’ { ¡ o i  ¿ob-1e.tudo q u a n t o  a. i n d ü ò t n i a  d o i  t ^ i a m p o - i t e ¿  que 

m a iò  a v u l t o u  a c o n t A i . b u i ç ã o  d o i  i n g l e ¿ e ¿  no n o A d e ó t c "  

(17) .

O grande marco para o início das construções do 

estradas de ferro no Brasil seria o Decreto n? 641 de 26 

de junho de 1852 (18), estabelecendo a garantia de juros 

de até 5% sobre o capital empregado na construção de fer 

rovias. A garantia de juros era realmente o grande incen 

tivo que faltara cité então e que a partir dcaí atrairia 

os capitais privados, n¿1cionais e estrangeiros. Ã esse 

respeito/ coloca !•’.stevao Pinto om seu estudo sobre a
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"Great Western":

" Pa  A a a c'a •• ׳: a \ c a p ¿  t a l ó  I  ng ie . i  í ò  , ^ a z l a - ò e ne, 

CP,ג iá ׳־((;־ u d o t a s 16 tema f ׳¡ 0 iu ò io  da. ( ] a A a n t í a  a'e, 

j u ' u i ó .  C ü ã l w c l d a ò  a i " d i s  po 6 i ç õ o 6 da P A a ç a cíe, 

iondAC-¿ c a ¿  a a ' i a n t i a j  j u l c ¡ a d a i  l n d l . s p z n i c i v e . 1 ¿  

pe. l  0 0 ca p i l a  l  ¿ 01 a 0 l n q  te 5 c. i ׳׳, u e,lo , a f^ l y i a l , a 

121 nÇ 641 (ie. 2 6 dp_ j u n h o  dí>. 1 S 5 2 ” (19).

Qucindo a exploração do tráfego permitisse a 

distribuição de dividendos superiores a 8%, começaria o 

reembolso dos juros dispendidos pelo Tesouro. A referida 

lei mantinha todos os favores concedidos na legislação 

anterior, ampliando, entretanto, o prazo de duração do 

privilegio de quarenta para novcrit:; ■rnc's. 0׳..׳.tra 

consistia na determinação d¿! zona privilegiada, corres- 

pondente a cinco leguas aproximadamente, a partir de ca- 

da lado da linha. Nesta zona não seria dada concessão pa 

ra o estabelecimento de outras estradas de ferro (2 0).

O referido decreto, que marcaria decisivamente 

o ponto de prirtid¿! d ¿1 construção de ferrovias no Brasil, 

permite que se perceba a existênci.a, nos meios políticos, 

de uma conscientização de que a estrada de ferro seria 

um elemento de vital importância para o desenvolvimento 

que o país estava a reclamar. E como o próprio governo 

não tinha a m.enor possil:)ilidade de realizar, por sua pró 

pria conta, ura empreendimento de t.:U1!anl1 0 p(.ute, ¿i saída 

mais lógica seria a concessão de grandes incentivos, que 

pudessem atríiir os capitais interessados em. investim,en- 

tos públicos.
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Ja nos rc*f<>rirü0 s a participação do capital ex- 

terno, particularmei!t:o do c¿1pital ingles. Entretanto, 

não podemos doi^Mr d: ■ í־Gsaltar a participação de capi-

tais privados iiaivi.onai s na construção de estradas de fer 

ro no Brasil-, »:■sp.íci alinente no estado do Sao Paulo, e 

mais especiiiccimente a partir da década de 1870 •(21) . Os 

grandes produtores locais, particularmente os produtores 

de cafo, tinhíuu interesse era ter as suas regiões servi- 

das por ferrovias e se organizaram ein diversas compa- 

nhias com esta finalidade. Odilon Nogueira de Matos, es- 

tudando o sistema fí;r1:oviario paulista, an£ili.sa este as- 

pecto:

"Ñao  0 e i n  te nc ^.-wutdo a C om p a n h ia  i n g l í ¿ a  que. 

c o n à t f L U i X a  a l i g a ç ã o  S a n to ò - S c to  PauZo  p i l e  pfio

X í; . ד׳ ׳.■■■. 1י) ״.  ; t  í ) c í  í' *. ■■״ ־  í '  f \ • ¡1 n  i 1-\ 11 > / .׳׳ w  < ׳ • ויו  n  ^ ר ׳/ » t  n■V V' n  -J M v ׳t t V/ י  v v  ^  . . . . .  ... V c V .. . ..

de. quaò i í  Lun 0 c. c a l o  aó 6 c.¡ju/Lava~ I  l ie a t x c l u ó i v i -  

dadc  do t^Lan0 po-'1te  no " ( ] u n i l "  da ■í>e.f1̂ a ,  de. ma~ 

nei-n a quc  ̂ q d a l ’que/¿ e^ t f i a d a  que 4e cc  nit->-iui¿¿ e 

n 0 i n t e - 1■ 10h •<s e 1 0 nnak  ia. 6 aa  t i b u t c t l׳  i a ,  coube, 

a { ¡ a z e n d e i ׳̂■  .oi e c . a p i t a l i 0 to.0 p a a t i ¿  t a i  pf iomove  

Aem 0 de.¿ e j í v o l v i í i i e n  to do g^iande. m e l í i o ^ a m e n t o  

que t ã o  bem ¿ e  i n i c i a A a "  (22).

Foi, portanto, a iniciativa privada, envolven- 

do capitais nacionais ou estrangc^iros, que se deveu a 

maior parte de nossas ferrovias.

Entretanto, durante o desenvolvimento do siste 

ma ferroviário brasileiro, exerceu serupre o Estado um pa 

pel de grandeí iraportância. Inici¿!] r¡1eutc:, concedendo



19

in cent.i VO,-'0 י? po s t י■ ■ r יי .־<י  rn!-־ ? a t; 0; . quando necessário , Intervin
a construçcio de estradas ou prolongamentos edo na. prõpr

na exploríiçao dost at:.

" L ò i c ^  d o iò ־ c í . i n i c . i a ^ t i v a .  p / i i v a d a ,  como

p c v lie i 1)1׳, auk-i í ido ca i i in iho c ala/Lgaucíü ¡ je J í . ¿pec~ 

- t i v a i , t’ 0 podcA  p ã b l . í c . o ,  in tc JL { ]en .Ãndo  z ín c a m  

p a n d o ,  à mc'.cc. c 6 0 b a p.1׳ci׳ião d a i  c ¿ A c a n 0 Xán- 

c x a ó ;  0 ¿m p1L¿6 0 ímp^-c.ejídedo■^ d06 po.^LtíciLÍcuie^ e 

a ¿ n t z ^ L v e n ç à o  ¿ a l v a d o Aci do E ò t o . d o , pe .Ate .nce»1 à 

k i ò t d ^ Ã . a  da vÁaq.ão { ) tnA d a  do po. lò e co n í  t U t u c m  

a0 0 a a 0 ^onte .¿  como a ¿  A ^ d i l s t c nc ía - í ,  o p o ò t a ò  p c  

t o  m'eUo (׳, a 0 v l t o f i i a b  iobAc. d a  ^o^main a pa l i te ,  

p í./ n׳׳ c i p a ¿  da k10 tb■>1 í  a d 04 c m p A í c n d Z i m n t o ¿ á 2.-׳í-־

A. 0 V  i  C l-*1■ i  0 r ג1' i o  P ' l Í  fií t'-V. ■*¿ w ¡.׳ C ' * i C  0 d e .CU ׳  6'/ í-tj ¿Tv, 'C fZ

^ a i i c i a  da. v¿a.q.ci0 n a c i u n a ¿ "  (23).

A primeira linha fêrre^i inaugurada no Brasil 

deveu-se ao espírito erapreendedor de Irineu Evangelista 

de Souza, Barão de Mauã, em 1854. A concessão fora obti- 

da em 1852, sem gozar ainda dos privilégios que seriam 

concedidos pelo Governo Imperiiil cora o Decreto de 26 de 

junho de 1852. Tríitav¿■!-se da linha do Grão Peará do Rio 

de Janeiro ã Serra da Estrela. 0 trecho inicial corres- 

pondia apenas a 14,5 km, do porto do Mauã ã estação do 

Fragoso (24).

Já usufruindo dos benefícios da garantia de ju 

ros, seria construída a segunda estrada de ferro do país, 

a E.F. D. Pedro II, ,1 :!augurada em 185 ?5. Dc iniciativa
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particular, encaTnp;1.n.־< prisr.pri orniente pelo Governo Impe- 

rial e transfor!Uc1dc1 dar:1nte a República na E.F. Central 

do Brasil. Estendcii■■ í:c do São Paulo ao Rio de Janeiro e 

à bacia do S?10 I’rar,cisco. Esta via férrea se tornarici mna 

das mais inipoi Lan Lijs do país, realiz¿1ndo aos poucos o ¿m 

tigo projeto do Di cjgo !׳'eijó, do ligar o Rio de Janeiro 

ao norte e ao sul do país (25).

No mesmo ano de 185 8 foi autorizada a conces- 

são para a construção de uma estrada de Recife ao São 

Francisco e em 1860, uma outra, da Bahia ao São Francis-

CO.
Ainda em 1860, iniciaram-se os trabalhos de 

construção da E. F. de S^intos a Jundial (São Paulo

Railway), que por muitos anos monopolizaria o transporte 

entre o litoral c o planalto no estado dc São Paulo. Inau 

gurada em 1867 , priineira ferrovia paulista, tornar-se-ia 

de importância vital para ¿1 economia da Província. Proje 

tada e inicialmente financiada por Mauã, foi posterior- 

mente transferida a firmas inglesas, que se encarregaram 

de sua construção e exploração (26).

A estes primeiros empreendimcuitos seguirem! - se 

inúmeros outros, espalhados pelo território brasileiro, 

são inauguradas a E. F. Central da Bahia, a E. F. de Cam 

pos a são Sebastião, a E. F. de Macae a Campos, a E. F. 

de Jundial a Campinas (Companhia Paulista de Estrada de 

Ferro), a E. F. de Porto Alegre a Nova Hamburgo e a E. 

F. de Baturité, no Cearã, que começ^iram a ser construí- 

das entre os anos de 1868 a 1875 (27).

A Peiulista, cujo trcciio dc Jundiíií a Campinas



21

fora inaugurado o׳n 'י S7?. , õ considerada iiraa das mais bem 

s i tuad£is do pais.

"Â V o u i í s i í i ,  que { )o i  a ¿ e f f u n d a  e.6tA.ado. c o n ¿ -  

■X̂ í l u c L í e׳H S a c  1'ai i lo e. a i c t X n i a  no B A a 5 . i l  e. é 

Luna das c..it>Ladaò dc m a iò  bem ¿■ ¿ taadaò  t

tA-açãdaí> do p a i s ,  no c o n c e . í t o  de, V e J i z i A a Pai- 

¿Oi, >Líi,LiZt0i1 da ne cc 6 s id a d e  c dos p n o p õ i i t o ò  

de. anXic,aia.^L 0 v a ò t o  in te .n .1 0  ̂ de. pKodaq.ao do 

ca{^é, com 0 p o n t o  a t i c i n i i c o , j ã  ¿- Igado cjh 1 868 , 

p e . i a  S ã o  V a a í o  Ra . lhda i j  à c a p i t a l  do l-.òtado" (28).

Resultou de um empreendimento de fazendeiros, capitalis-' 

tas e homens públicos do Sáo Paulo, incentiv¿idos pelo 

!?residente da !׳rovíncia, Saldanlia Odilon Mo-

gueira de Matos refere-se a um tre.'.cho de discurso do ci- 

tado Presidente, em que este reJevava a importEmcia da 

realização:

t  0 p/vírneino exempCo d e i t a  on.dem no p a Z ¿ . £ a

pniimeJtLCi C o m p a n h ia  E n . a i i l . e i n a  q u e ,  e..m ponto  tão  

e l e v a d o ,  a b ò t n a i  de, c a p i t a ¿ ¿  e ó t n . a n h o ¿ , e 

l i b e . K t a  do j u g o  c o m e n . c i a l  e i t n a n g e i n . 0 . i  de. {,a 

t o  am a t c a i i c e ,  enon.mc- p a n a  0 ^u tun .o ” ( 2 9 ) .

Percebemos, partindo daí, que apesar da signi- 

ficativa participação do capital estrangeiro, especial- 

mente inglês, na construção de nossas ferrovias, não po-- 

demos desprezar a contribuíçáo dos capitais locais.
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GGpcci״Inicntc’ c;״ í-a׳:׳ on/1 ׳.׳ ׳ ' ].avorira rrnfeeJ ra ־já

produzia um excodcntí״• ue lucros que permitía investimen- 

to desta nat .

No iuo' I!:׳) v:;1sc> del ]?¿uüiñta, estao ¿1 Ituana, a 

Sorocal^ana o d onde notamos movimentos empreen-

dedores partindo day ciaadc's paulistas mais interessctdas 

na construção destas ferrovias. Ne].as t£u:1beu1 os incorpo- 

radares estao direi■ amonte ligados à lavoura cafeeira e 

penetrariam elas por algumas das regiões mais ricas da 

província de São Pau10 (30).

0 período da Guerra com o Paraguai (1864-1870) 

suscitou diversos problemas acerca da precariadade das 

comunicsições entre as provinciais, destacando a premência 

de uma ligeição férrea com ai prov^íncia de Mato Grosso. Era 

uma nec’esLviClac.1 c L-xa׳Lcg.1-0 (í, »--jcii.. cin. ca.r nossas íy!.onte?j_

ras.

Data desta época, 1870, a primeira tentativa, 

embora frustrada, de construção da ?נ. F. Madeira - Í-Jamoré 

(ligação entre o Brasil e a Bolívia). Entretanto, o tra- 

tado definitivo para sua construção s5 seria assinado em 

1902 e a inauguração total de sua linha só ocorreria em 

1912 (31).

Na província da Bahia, como no resto do Brasil, 

a construção de ferrovias teve seu impulso inicial no De 

ereto de 26 de junho de 1852, no qual o Governo Imperial 

autorizava a concessão de garantia de juros e outros in- 

centivos aos quo se dedicassem ã construção de estradas 

de ferro. C o n s t r u í s e  sob esse regime a E. F. da Ba- 

hia ao Gao Francisco e a E. F. Central da Bahia. Ainda



sob a vigcMicia ci.-i lei, o Govorno Proviiicial autori

zou a construção aa 1:. F. de Santo Aiaaro, a Tram-Road de  

Nazaré e a i•;. I'. Fia’n ¡ . < Mina;:. Poal t'riormen Ui, já no pe 

riodo republ icano, i;U.:j־iam construidas a E. F. Centro-Oes 

te da Bahia 3 r! . de TJ, héus a Conquista.

A E. F. da Bahia ao Sao Francisco c a E.F. Cen 

tral da Bahia forara construídas com ctipital ingles, sen- 

do que a prolongamento da primeira, a p^irtir de 187G, re 

alizou-se por conta do Governo Provincial (32).

A E. F. de Santo Amaro foi construída sob a res 

ponsabilidade do Governo da Provínciíi, uma vez que não 

foi possível aos concessionários, realizarem o empreendi 

mento após as autorizações realizadas pelo governo pro- 

vinci¿\l eni J 863 e 18b7. Foi uma obra bastante onerosa pa 

ra os cofx'es públicos, principalmente se consideramos o 

regime de dc^ficit que caracte1־izou a maior parte de sua 

atuação (33).

Foi de iniciativa particular a. construção da E. 

F. Bahi¿i e Minas, mediante a concessão de incentivos por 

parte das duas províncias diretamente interessadas. A 

construção do trecho baiano foi autorizada em 1879 . Pos- 

teriormente, jã durante a República, o estado de Minas 

Gerais assumiria o seu controle (34).

A Tram-Road de Nazaré, que teve seu primeiro

trecho (8 km) inaugur¿1do em 187 5, resultou do empreendi-

mento de indivíduos ligados ã prõpria região, que sen- 

tiam a necessidade de irxcentivar a próspera economia lo-

cal. 0 café produzido na região, constituía a sua princi_

pal riqueza agrícola, sendo considerado de excelente
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qualidade. Estendia-se j.or toda a zona do chamado "Baixo 

Sudoeste" e consti tin r i ;¡ o interesso central para a con£ 

tração da ferrovia, c,-,׳o ¡>c:quiria realmente o seu roteiro 

de produçcio, coiuo perceber pela citaçáo de Theo-

doro Sampaio:

"0 c í i i t L v a d o  no v a l e  do Jaguafi-ípe . e no

de. J í q u ^ / L í ç a ,  c Z a v c u A a  qac. t e n d e  a aume.nt.aA 

n06 num-{ cZp. íoA de A>na-1׳c100a , S a o  !Á-iguet,  A ^ e t a ,

l . a g e ,  . ) e q t t i é  e o a t n o ò  pon-to¿ ao l o n g o  da 116■tAa

da de. ¡-c.nA0 de. N a z a n e " (35) .

Todo o cafê produzido na região dirigia־se para o porto

de Nazaré, de onde era exportado; daí, o grande Ínteres- 

se econômico de um£1 estrada que, pfirtindo desta cidade, 

alcançasse! as zonas !;redutoras. Todos esses aspectos se 

rão desenvolvidos posteriormente, cjuando passarm!os a tra 

tar especificamente da Kstrada do Ferro de Nazaré, nosso 

tema central.



2. A EVOLUÇÃO DA "POLÍTICA" NACIONAL DE VIAÇÃO FÉRREA: 

LINlíAS Gi;]RAIS

TaJ.vo/, ן *aro cor por dciuais pretensioso de

nossa parte prct;:r־dc:r traçar a evolução de urna "política" 

nacional dcí v.laç.:10 fõiTca, na medid¿! ern que sua existen- 

cia é inclusive discutível. Entretanto, acreditamos que 

a própria emissão jã corresponde a um tipo de pollti.ca, 

uma vez que reflete urna posição. Facemos, com tudo isso, 

algumas ressalvas. Estamos aqui nos referindo â Política 

Nacional de Viação Férrea, como a posição oficialmente

assumida pelo poder publico, ora relação ã viação férrea

do país e, naturalmente, ãs m.edidas práticas adotadas, 

em consonância ou não coia essa posição oficial.

Ê bem verdade que não nos propomos a um estudo

profundo da qu^-stao, (.:m v:i1־luci׳׳ ci.• já sor ptjj. dejtiuJs ara

pio o nosso camipo central de pesquisa, referente ã liisto 

ria da Estrada de Ferro de Nazaré. Por isso, é nosso ob- 

jetivo traçar apenas as linhas gerais dessa evolução, pa 

ra que possamos situar melhor o nosso tema central. Sen 

do nossa intenção estudar a E. F. N. em sua integração 

num contexto mais amplo, não poderíamos nos furtar a uma 

pequena abordagem, desse contexto, que na verdade se refe 

re a essa "política" nacional de viação férrea.

A posição oficialmente assumida pelo poder pü- 

blico e as suas medidas práticas de arjoio, nao se manti- 

veram uniformes, evidcnteraente, desde o início da implan 

tação das primeir¿1s ferrovias. Sucederam-־so. diversas eta 

pas e é ex¿ítamente a elas que pretendemos nos referir
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aqui , com o objetivo d׳.'. untenclur o rolacionarcento que 

existe entre el as e as; diversas í;a3es por que passou a 

E . F . N .

Toreáronlos <x.״!o ponto de partida para o estudo 

dessa "pol í t:i י oiici.a,!" o es cabe] ecimeato dos "Planos 

de Viaçao"; quo s<a ;;iiccdoram desde a fase de surgimento 

das primeiras ferrovias. Muitos desses planos, na verda- 

de, nao chegaram a se tornar ol:J. ciais, mas demonstravam 

a preocupação que seiapre existiu em relação ao planeja- 

mento do nosso sistema de viação (e aqui, em particular 

da Viação férrea). Os resultados nem sempre foram satis- 

fatórios, pela própria naturc:^a dosses plíuios. A maior 

parte dei es, especialmente 05 primeiros, eram completa- 

mente utópicos e desvinculados da reíilidade financeira 

do país. E mesmo aqueles que se mostravam mais próximos 

da nossa real situação, ruio se faziam acompan,har das me- 

didas práticas indispensáveis ã sua realização.

O professor Benedito Silva, em "Uma Teoria Ce- 

ral de Planejaniento", tentando enquadrar os diversos pia 

nos de viação que se sucederam no Brasil em uma classify 

cação segundo a sua racionalidade, os agrupa era 3 tipos: 

ocasional, empírico e científico:

Ocasional seria o plano caracterizado pela fal. 

ta de continuidade com qvie os problemas são encarados. 

Seria o caso dos planos viários elciborados na fase colo- 

nial, no Império e até ao término da Primeira República, 

mantendo a m.arca da eventualidade.

Empírico seria o plano surgido em decorrência 

da ação governam.ental, com objetivos predeterminados.
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cora recursoíí alocados, esyecj,f icamont׳:; des'.tinados a cor-
tas reali !’’r!;!, ’ .׳ o 1’י ^JacloDa]

de Viaçáo de J.93■־¡ a. c־;j £)l,anos subsequentes até 1 957.

O jjlaiic:; I'!,. i rico seria aqucle cíiracterizado 

pela existencia Uv. ¡jrincjpios e normas fundamentais, por 

metas físicaí:; a ..itiiujir, pelo estal^elecimento de prazos 

e por recursos í'inancoiros específicos. O P.K.V. de 1973 

representaria jã uma transição para este tipo de plano, 

por já prever ¿i integração c coordenação, entre as di ver 

síis modalidades de transportes, a coordenação do planeja 

mento nos níveis Peder¿!!, EsLadu¿11 e Municipal, o estabe 

lecimento de criterios e diretrizes, a enfatização de 

prioridade de investimentos e dos problemas de operação 

dos serviços de Transporte, visando a sua eficiencia e 

modernização tecnológica (36).

Os problemas relaiJ vut> a "Viação" cir. gcral, ou 

seja, sobre os transportes, desde o inicio da República 

vem sendo tratados como de alta responsabilidade, tanto 

que todas as Constituiçõe^s da República atribuiram ao Go 

verno Federal a competencia do assunto. Esse fato talvez 

explique a grande relutância, sempre adotada pelos le- 

gisladores para aprovar "Planos de Viação" que não apre- 

sentassem consideráveis índices de perfeição (37).

Segundo EJ.pidio de Mesquita, a idéia de subor- 

dinar a um plano racional as nossas grandes artérias de 

comuniicação, formando-se, do interior do país, um sis te- 

ma geral de viaçao, não pertenceu c.'xclusivamente aos ad- 

ministr£idores do regime■ republicano. Existiram., na verda 

de, esparsos na ]^egisloçao do antigo :iL-gime, preciosos
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espécimcs de atos adi^ini srrativos de uma tentativa nesse 

sentido (38) .

Quando o Rorjonto Di.ogo Feljó baixou o Decreto 

n9 101 de 31 de outubro de. 1835, no qual concedia autori 

zação paxa consti !.çao e oíploração de uma estrada de fer 

ro da capitfil do Imperio para as províncias de Minas Ge- 

rais. Rio Grande do Sul e Bahia, já deixava antever uma 

certa visão de planejauiento, na racdida em que tentava cri 

ar condiçoes de ligar, por via férrea, a Corte âs capi- 

tais daquelas Provi nc.i as (39) .

Posteriormente, no momento da inauguração do 

prim.eiro trecho da E. F. D. Pedro II, hoje Central do Bra 

sil, em 1858, o engenheiro Christiano Benedicto Ottoni, 

na prcse1־ça do Imperador focalizou de público e oficial- 

mente " a  nc-cas ò i d a d í cie atu P£ano  Gc-Aal de. [/.¿ação p a A a  to_ 

do 0 JmpenÁ.o e. ¿ u a  í iC jC ição  c o »1 a ¿  af1t 2.f1. l a 0 da  R e p u b l i c a  

do PaA^agua í  e da  G u i a n a  f A a n c e . i a ” (40) .

Durante o Segundo Império foram apresentados 

diversos Pl¿1nos Gerais de Viação, e todos eles tinham em 

comum o fato de se basearem em projetos aiiibiciosos e uto 

picos, sem possibilidades de realização, se considerada a 

situação do Brasil na época. Referindo-se a estes Planos, 

Fernando Azevedo di 22 que

"pod.íai: ! ¿ex ,  e. (lAam quaóe. t o d o ó ,  !¿Mg&nlioò 0 0 , t ^ a  

ç a d o ¿  a l g u m  pox mão¿ dc. me.¿tKe., ma¿ -i.ne.xe.quZ- 

vc■¿¿, 1־׳¿׳/l(?« ¿ó, de.i t i n a d o ¿  a b-^i.í.ília^ no p a p e l  e 

i n c a p a z e . ¿  de.. a d a p t a - i - ¿  e. ã ¿ ¿ . t u a ç ã o  e . conôn í íca  e 

{).¿nane.Cl-̂ ía do p a i . ¿ ,  ¿em j c n t c ó  de Ae.nda pa f ia
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a c ;1 íi( í as (!*!(6 )׳' י ־! ׳(ל  dcs!)(>-ias (>ווו que - im p o A taA Ía  

é u a  ex( ’ caç«1::׳ ׳ ’ (• il)  .

Em 1859, Ci;r י: stia.no Benedicto Ottoni apresen- 

tou o "O ¡■’aturo das Estr¿1das de Forro do Bra-

sil", no (jua]. conr.idoi'oii as primeiras vias férreas a se- 

rem decretadas, propondo ligações norte-sul, do Prata ao 

Araazonas, incluindo tambérn a navegação fluvial interi- 

or (42) ־

Em 1874, o engenheiro Ramos de Queiroz apresen 

tou ao Instituto Politécnico Brasileiro o seu "Esboço de 

Plano de Viação Gerai para o Imperio do 13r¿1sil". Nesse 

projeto ele procurou articular os sistemas de viação flu 

vial e ferroviaria, visando as comunicações do litoral 

com o interior e das capitais ent1:e si. Em 1382, apresen 

tou um novo plano, bascado no sistema das "convergentes יי 

e "divergentes", era que a arteria meridional ia do Ara- 

guaia ao Paraná (4 3) .

Tíimbém no ano do 18 74 , o Eng9 André Rebouças 

apresentou um plano de viação que talvez possa ser consi 

derado o mais utópico dentre os que surgiram no 29 Impé- 

rio. O seu plano consistia na intercomunicdição do Atlán- 

tico com o Pacífico através de grandes estr¿1das transver 

sais, conhecidas como "Os Dez Paralelos do André Rebou- 

ças". Considerou o Brasil com a forma de um triángulo, 

com a base no rio Amazonas e sugeriu a construção de dez 

sistemas transcontinentais paralelos à base do triángulo, 

partindo dos portos do /itlcántico (44) .

Em 1881, o Eng9 Honorio Bicallio apresentou um
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plano de viação ondo con a navecjação fórroa e flu-

vial, ligando o Rio úl: ,ia.־.ai1:o a varias regióa:i braí.jilei 

ras. Util i zando-ñC' de■ qua ira grandes linhas: Losto-Oestc, 

Central-Norte, Con 1:1....J-:׳u] e Noroeste. Na anresentí.çao 

de seu plano coloccu:

” 0 p - i i i u í ÍA o  l ae io  que n a t u A c i l i i i e j i t í A e. ap^e4 eu׳ía 

p a ^ a  v e j i c e A  a5 g'LCindeó d i ó t á n c . l a ¿  que. qua .ó í  

-<'¿o£am ai> g^ iand íó  p- ' iov lnc íc i^  do Jmpé-’1¿ 0 , é u t ¿  

£ ¿zaA,  a n av  e.gab ¿ ¿ . i  dade. natu^^Lal e. apeJ i  ■^ç,iço cida 

doó -xloó mC-ncÃonado 6 ¿ u>.u6 a f l u e n  t e ¿ , l i g a -  

-100  pon. me-¿o de. e.0 t o a d a s  de (¡e.fifio, c o n v a n ¿e .n -  

teme.nte.  t A a ç a d o ò  em p o ó í ç ã o  d a í  g l a n d e . ¿  ¿ i -  

nha.í, { )U tu ' L a é , e. f)0n ‘1u׳!JL, a 00Ã¡¡¡, a 0 p h ^ m e ín a s  l i  

n h a ¿  g t n a i ó  m i s t a s  de v i a ç ã o  a vapo^-, que. atuem 

como g l a n d e s  a f i t e n . i a s  pa ' i a  í 'e.van o m o v im e n to  

da. v i d a  ¿ 11 te. i e d u a l  e o xniput.so do pnog.'ie.ióo da.6 

c a p i t a i s  a t o d o s  os p o n t o s  do ¿ . ¿ g a n t e ó c o  coApo 

do B .n a é . i í " (4̂ . (ג

Em 1882 foi apresentado o "Plano Bulhoes”, que 

resultou da incumbencia conferida pelo Primeiro Congres- 

so Ferroviario Brasileiro aos engenheiros A. de Oliveira 

Bulhoes, Ferino José de Melo e Jorge Radeiuaker C7rünev/ald־ 

Mostrava grandes semelhanças com o "Plano Bicaiho" nos 

seus fundamentos, dando, porém, m¿ii,or destaque, ñas eomu 

nicações terrestres, as ferrovias (46).

O Plano Geral de Viac¿ío de Rodrigo Augusto da 

Silva foi apresentado ao Imperador en 1E585. Constava de
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sua apresen tac o o as scv.ju.i ntes con:iideraçát!s:

" t  de s o C c n ' i • q u a d ' i o  que /ic pAC¿ cn tam  a ¿  no i -■ 

''■cíj :׳:Si'■׳:.(./;' ji'V'uO ao v c ^ Z a i  i/Lacad a6  na 

can  Ca :•־־ ‘״•. ' i 1«1 '-'׳pe >lío Se, p o h h n , a •i c¿-1cun-i - 

X'í!j׳ c ( d S  díi ¿ i1¿L‘ nda p u b i ' x c a  nao pe •‘íin' t em p ' ¿ 0 i ó c  

gu{‘¿ d c 0 ai ó 0 !1i h ׳! adaiii c u te na c p n 0t.A.í1çao  de Có-t-ía 

d ( i i  e c o n o i n l c a i  que c.oA.tem o ¿ n t e A Í o - L  do Jmpe- 

f i í  o n a i d í  K e. ç o e. 6 nía. i  s c c nv e n-íen t e. ¿  , n ã o m e p a ~ 

Aecc in ,  e n t ' i e t a n t o , áapeii('!. que levi-moó a ea'ei־ 

■to a l Ã n h a  de. ü a g e  a il.'í u ç iua í  a n a , co nc. .luam0 í  0 

p-^oJ^oncjamen.to da B a í1.(.a a.te.. 0 R.ío São Fãanc.Ã.òco, 

e e ¿ t e . n d a 1u0 i a v.ca {)Ĉ ’iA c a  V . ?ed>L0 II ate .  a 0e  

ção  {j A an c. a 11] e.. n te. n a v e i j a v e í :  do A Lo d a 0 Vel.haò" {47) .

sugere á.ivcrsos pí 0 1 0 i1'jc1KLt:.ní os e nevar; conr:ta-uçõcc .

Esses foram os Planos de; Viação apresenta.dos 

no 29 Império, valendo ressaltar que nenhuni deles eonse- 

guiu aprovação oficial. Todas as estradas que surgiram 

no Brasil nesse período foram iniciativas isoladas, sem 

seguir um plano de conjunto, desvinculadas de qualquer 

planejamento de caráter geral. Krara diversos os impasses 

que existiam para a realização de empreendimentos de ta- 

manho vulto, raesrao c!m se tratando daqvieles projetos me- 

nos ambiciosos.

Em primeiro lugar, os obstáculos resultantes das 

condições geográficas do território brasileiro, por de- 

mais acidentado, predominando as regiões de planalto.

"A .te " ‘. a ,  com s<.'us ^ e í e v o s  a b i 11■׳!d 0 s e s u a i
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c ̂L.c s 0 c׳ A א >■, ̂, ( י , t ‘1 o s o 0 c o m i a a i 1¡1 a ‘¡ a 1' 11 a 0 d e. m o y1 - 

t a n  11 a ou Je. i!¡¡¡ ל iic צ (íc׳ cu]na, .c »1 •f-׳( ans>ponZvQ. i. 6 ou 

d i ! ' ) I c c l s d ;¡־׳írí‘ ׳;')  i s t a n c i a ¿  e no'une.¿ , . . ” (48) .

Era luqar, a condição financoira do pa~

ís, carente do r o cu 1: sos, como já vimos anteriormente, E 

em virtude dessa carencia de recursos financeiros para 

os grandes empreendimentos, verificava-se a construção 

de pequenos trec h o E  de linha férrea, que posteriormente 

seriam prolongados. As estradas eraia, por conseguinte, 

construidas por etapas, e muitas vezes, sem seguir um 

plano de conjunto. O caráter fragmentario cjue caracteri- 

zou o surgimento das estradas de ferro no Brasil seria, 

inclusive, responsável por muitas das deficiências exis- 

tentes no seu traçado. Miguel de Teive e Argollo estudan 

do as estradas de ferro da BahJ_a j־efere־־se a elas comiO 

sendo

'■ c o iíi ¡j l  e t  a »1 dntQ 0 c p a n a d a 6, l im i t o  i  o n g e. d e. c. o n 0 - 

t i t L i i .A e m  ama u n i d a d e ,  c o A t a n d o  a.i z o n a ¿  m a i ¿  

A i c a ¿  dc- n o ¿ i a  t í f ü i a  ndp/iCó t n t a m  a p a ñ a ¿  e l e m e n  

t o ¿  d i s t i n t o ¿ ,  a , ^ a ¿ t a d o ¿ ,  ¿  em m n l iu m a  c o n e x ã o  

e a t A a v e ¿ ¿ a n d o  z o n a ¿  pe neo p n o d u t i v a ¿ , t a l v e z  

a ¿  m a i )t ׳ ל) ¿ ׳ !׳ ׳( .< i do Z b t a í l o " (49).

E ainda podemos citar, também, a constante in- 

terferência da política na construção de ferrovias e em 

sua administração, fato que sempre se fez notar no Era- 

sil. Fernando Azevédo destacou este aspecto, dizendo que

”a -י t¿/L vençai־ da p o l i i í c a  na ¿(¡Guií 'i ta ‘¿e^fio  \>■laAia
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tejri ¿ i d o ¡mh va-l . i06 e ó t>n1d a 0 , 0 canc-io  a v a ò i a l a  

do A que. c o ' L ' í J i  ■i'udu o ò i ò ■tema a. dan  do - ¿ h  c

c de i  en\’0 <'\׳ (¡:ic n tu c a:¡aí> t a n d o a •ó p&Aó p e . c t i v a 0 

de ama ye•.'( t i c a  de  v-<açao" ( 5 0 ) ,

Os IntorcíSGOs políticos o partidarios influi- 

riam decisivamente no traçado de muitas das estradas de 

ferro brasileiras. Lirn decorrénc-ia disso, muitas estradas 

e raraals se tornariam finti-econôm.icos desde o momento do 

sua implantação, uma vez que n ã o resuJ.tavam de reais exi 

gencias económicas das regiões servidas.

Foi, portnnto, num contexto marc:c)do por scvi'ias 

dificuldades que se iniciou a impJantação de vias fér- 

reas no Brasil.

" P i a n t e  de.6 6 e0 o b ò t a c u l o ò  que. ■i e. ¿ e  vantcU iam a 

c c n ¿  ■tAuç.ao de um v a ó t o  ó i i  tema (¡Q.nAovldfiÁ. o z 

vão  d t ò d e  a ex ten ò c io  t e n f L l t o ^ l a l  a co m p le  x í d a -  

de m0A¡¡0 l 0g.¿ca  do p a i s ,  d e ò d e  a pAeca/U.edade.  

da e 0 t ' 1a.tuA.a e c o n ô m i c a  a ¿ a l t a  de v t ò ã o  de uma 

p o l í t i c a  p a t A . t a A c a l , desde. a 0 d l ¿  p u t a ¿  A . e g I0 ~ 

n a í  ò à c. ó i  n u t i  t. 1׳ a fyin an c e '̂1 a d a ■ל ׳ i. 0 v I  c! c i a . s , a 

exe-cução ac. um la . i t jo  p l a n o  ge .A a l  de v i a ç ã c  se.- 

f i i a  t e n t a t i v a  i n ú t i l  e e x c e d e r i a  os l i m i t e , ¿  da 

c a p a c i d a d e  de luti povo  que ,  t r a b a l h a n d o  com a 

ten.f1a e 0 eu0 r e c u r ¿  0 .0 , não u l t r a p a ¿  ¿ a r a .  a inda  0 

e ¿ t a g i 0 a g r l c o . i a  de ¿ u a  e v o l u ç ã o ” ( 5 1 ) .

Mas, apesar de todas cis dificuldades que
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existiam, não podcrno,־. :"!l׳í>mi־ do doslacar q1;o a posição 

oficial do Governo d7:\.: ׳■׳ י' ז - r ’,o ora f ra:'1־:.:'־״ac‘ntc favo rã- 

vel à expansão do si;:tví:1a do transporte ferroviário, fa- 

to a que, aliás, já no.:■ rcfcriiuos anterJ_ormente . 0 Deere

to de 31 de outu!:'i:o dc J 835 e o de 26 de junho de 1852

(já mencionados) refletem a preocupação que existia de 

atrair os investimentos, concedendo para tanco uma série 

de privilégios. Comentando o aí׳;sunto, diz Ilélio Viana:

" P a ó ó a d a ¿  a 0 c o n i  equc.nc ¿as  da gue.A/icí [do  Va^ia-

g a a ¿ ]  , pode. ¿  CJi KQtornado 0 i n a c n A  Í v o  o ^ i c i a t  a

coni-tAuçc io  de. e í t n a d a ò  de ׳¿ e n n o , a t f i a v t ò  da »10 

d ¿ f , ¿ c a q , i o  do eg l ine de g a n a n  t i a  de. j a K O ò ,  p o !1 

um d e . cn e i'0 dc. 1S7 3 & u e g u l a m e i i t 0 do ano òe.guávi

te . ,  "m á na c . ío ò o e ponde  ■nado t ^ a b a t l i o  em que. ■0 í

de 1) 1n i a!;1 a 6 a. t.n { b¡׳ ( ç 0 e :s u0 g 0 u t',/; no ¿ e d e  

da& p n o v a n c U a i  em m a t e .n i a  de. c o n c e ò ò ã o " . "0  e.m 

pAego do capá . ta . l  máximo a 0 en .í>ubvín c i o  nado oa 

g a r a n t i d o ,  m eh ec eu  ap a ' i a do A  e. eK c .e len te .ò  e í t u -  

d o ò , que. l ionnam oi t é c n . l c o ò  da e.p o c a ” " (as ci 

tações são de J. Palhano - "R¿ipida notícia da

Viação Férrea do Brasil) (52) .

A Trara-Road de Nazaré, que teve sua construção 

iniciada em 1871, também reidete as adversidades qae te- 

ve de enfrentar, tais como a carência de recursos, defi- 

ciências técnicas, ausência de um planejamento de toda a 

extensão da obra, que em dec0 J־i:êncií1 da falta de recur- 

sos, foi realizada em dive2rscis etapas, e:tc. Esses aspectos
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serao abordados com ma i r, vagar, no en pí. i: \ 1 1 0 üeguinte .
No quu נ:.■'-' V.'- el V .1 kJu'. c: 1: [■׳ ־':  g o iri d o o s t r a d a s

de ferro construidas nc׳ Erasil entre os anos de 1871 e 

1889, podemos sintoti /,aj־ com os dados seguintes:

53 9   ־־ 1 07 4  1871   km

18 75 - 1879   1 .63 7 km

1880 - 1884    3.391 km

3 .281 ״ 1889  1885   km (53) .

Ao ser instalado o regime republicano, em
1889 , existiam no Brasil 9.583 km de vias férreas era trá 

fego (54). Com o advento da República, surgiria de ime- 

diato o problema da definição das competencias federal e 

estadual, no que se refere á concessão de vias férrcíis. 

O Decreto n9 159 de 15 de janc!iro do 1890, baixado peJo 

Marechal Deodoro da f'onseca, na fase do Governo Proviso- 

rio, determina^׳■a provulcncias sobre o mouu de oj-yarxiz¿. 

ção de um Plano de Viação Federal, dispondo o seguinte:

”  Co n ò ld c .A c in d o  quc- cl m e  d ¿6  cJi.¿.!n¿naA. csn

ni a te-A 4 a de. v.- íaçao q u a í ó  o¿  t ^ a b a í h o ó  q u e  de.vem 

'¿■¿caA. a  caAcjo  do G o u e A n o  F e d e A a l ;

Com -ide  A n u d o , a.Cím d i ¿ 6 0 , que, a boa. c.xec.ução 

de um p l a n o  conce.b. ido  :iño 6Õ c..gunaAa a pAon 

ta. a ç d o  admin-Ls t A a t - í v a , m a is  a í n d a  e ¿ t a b c l e . c e . -  

Aa  l a ç o  i ■ind.í.ó pe n i  a v  c ¿-S a n i a n u te n ç a o  da  unida-^ 

de. po-íl-t ic.a e. a u n i ã o  conicAC-la l  do ó E ¿ t a d o . ó ;  

C o n ó id e A a n d o  que £ impAe.-S c . i n d l v  e l  pondeA^aA cm 

o b j e t o  de t a n t a  m a g n . í tud e a-i c a n d i  ç.ces t e c n i -  

ca.í), e . s tA a . t é c j i c a ó ,  e óobAe. tndo e c o n ó m ic a .^ ,



36

v Z ò a n d o  o povcam¡; .nto  e. ap-'LOVQ ¿ t a m e j i t o  a t í  ago-

A-íL Cu'üi ¡J í C { ■'! ::1 L1 ׳! i J. (í (.' ü íí pA (,/ i,׳' G ׳{ tO (i O i ן

V e r A ^ t d :

A f i t .  19 - Sc ' lc í  norm ad  11 urna c o m ¿ ¿ ¿ ñ o  de 5 cÁ d a-

dao ó ;7,1.רa C-̂  tu d a A e oAgan-í z a \  no 1n?.n0A pfiazo

p o ¿ 6 ¿ v e . l  utn p l a n o  g e ^ a Z  de  v i a ç ã o  a o n ò i i l t a n d o  

p a A a .¿.5.6 0 a 6 me.}»gfi■¿a¡>, t f i a b a Z l i o i  , t o d o ¿  06 do- 

c'umc n t 0 i> , 1 1 י̂) ¡¿!!!, chic j a ^ g a x  c o n v e n i e n t e " (55).

Eiu 26 de juiiho de 189 0 seria expedido o Deere- 

to n9 524, estabelecendo regras sobre a competencia do 

Governo Federal e a dos Estados para a concess¿lo do es- 

tradas de ferro (56) .

Ficou estabelecido cjue todas ¿is estradas de 

ferro cuja conces&ao f: içasse reservada à Unicão, faria.1u 

parte de um Plano Gevai de Vi.açáo, que sc;ria oryanizado 

para servir de baise âs respectivas concessões. 0 referJ.-

do Plano ficou a cargo de uma comissão composta paios se

gu i nte s membro s :

Gal. Jerõni.mo de Moracוs Jardim 

Álvaro Rodovalho Marcondes dos Reis 

Edmurido Busch Varela 

Júlio Horta Barbosa 

José Gonçalves de Oliveira (57) ,

A referida comissão planejou diversas vias férreas espa- 

lhadas pelo pais, tentando alcançar os objeti.vos de art^ 

culação do sistema ferroviário com o fluvial. Na. apresen 

tação do Plano, dizia-se:

pn.ojc ()׳' .to de ')ato, que vs t r a ç o s  g e A a í i
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da :^u'de -(c7׳a)í1 v u n ç a d c s  de, :/iruíe.¿׳ía a ¡)fianquea-i o 

cá o c cí;;( eK ־ן;:■ y' l  u u íi i.o 0 dcó !¡¡a ¿ i (;í1po.1׳-trt;¡í(‘0

I c ò  de p a i  i ,  a p n o v  e ¿ t a M  c ¿  ni p X h o l  e¿ poA-to¿ do 

£ i t  o !1 a ¿ ;■, .• c H a Z (!111 ׳ ¡ •t c, ¿J a c ¿ ¿  ¿ t  a.f1 a ■i c, o n. k e.5 p 0 ¡i ־ 

f/ c u c í i c n i : ) צ  v ‘l c, 6 e n th e o .6 c en̂ a. 6׳ ¿ c o m ?71 c a l i  

da  l l v p u h í í c a , o צ /;(íu'.í a t í v o ¿  oa óaí, c.e/ptZv'¿-í0 

d(L 6e. tü A n a ie iu  t a l í "  (58).

Foram estabelccida3 niuiteis concessões, m¿1s a 

situação financeira, do pais era bastante difícil, agra- 

vando-se com a crise do Enci lhamento (1891--1092) , o que frus- 

traria em grande parte as boas ijitenoões. S(igundo Ho;aero 

B. Ottoni, este plano dei::ou de ser aproveitado e por i 5  

so quedou esquecido (59) .

Posteriormente ã apresentação do Plano de 1890 

surgiram diversas sugestões tendentes 01 modiíicã-lo, sen 

do que a] guinas forara adotadas e deram lugar a novas li-■ 

nhaSf incorporadas ã rede construída. En t r e e 31 a. s s u g e s ~ 

tões podem ser destacaidas as seguintes:

a) Constituição Díífinitiva da Rede de Viação 

P’érrea Nacional pelo Eng. José Luis Batista, cjue organi- 

zou, era 19 23, quando exer'cia as funções de Cliefe da Divi 

são Técnica da extinta Inspetoria Federal das Estradas 

um estudo focalizando a necessJ.dade de constituição da 

rede ferroviária brar.ileira. Acreditava que as const:ruções 
até então realizadas não representavam esforços tão dis- 
persivos como geraliaente se supunha; o que lhes faltav¿! 

era um plano de entrelaçamento, para o qual apresentou 

sugestão.
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b) "Mcíioíj cî: (’oiiiiiiiicaçtir•; 1;o }Jríisil", pelo Encj9

Pandiá Caló9 cr¿1s, c:;, ; ,•.:.u. í;.״çou yt:!ais dc 1.1:11

sistema de comuniccK'!:‘1¡;, .׳ ;; ׳/י ;: i.dorado necessário aos inte- 

resses econôriicos «..־ ti cos do país, figurando como as

pecto principal ar:, ir!te: ׳ נ  iyaçòos ferroviárias. Focalizou 

a falta do coiuunicaçôeb int.eriores C'ntre as capitais dos 

Estados e destas com o Rio de Janeiro como um grande mal 

a remediar. Embora nao tenha apresentado propriíimente um!

plano geral de viação, o seu traballio constituiu uma va-

liosa contribuição para esse fim, na medida em que suge- 

riu uma serie de ligações por linhas férreas.

c) י'Política de Viação Rrar.iJ.ej ra, atuais re-

des de comunicações, futuras redes", pelo Eng. Paulo de 

Frontín, era 1927. Sugeri.u o traçíido de grandes troncos 

de ligação entre o produtor e o consumidor nacionais.Des 

tacava que, durante o período coloniíiL, ¿is re-J ações en- 

tre as diversas capitanias faziam-se quase? exclusivamen- 

te com a metrópole. Quando a divisão cm capitanias foi 

substituída pela de províncias, cada uma. delas procurou 

dirigir sua viação férrea para o mar, visando a exporta-

ção de seus produtos. se levou em conta, ao lado da

exportação, o consumo da própria popuJação. E â medida 

em que esta populaçac crescia e aum.entavara as relações 

entre produtor e consumidor nacionais, tornava-se indis- 

pensãvel, para o desenvolvimento da riqueza pública, que 

houvesse uma circulação mais intensa, rápida e barata en 

tre produção e consum.o (60) .

Realmente, com.o ressalteiva Frontín, já n£10 se 

tratava apenas de ligar os centros de produção aos portos
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de embarque, como no .!'!:ipório o ató os fináis da Primeira 
República. As i d(j ¡(101־cc1־c10 interno crocclarc e
para atendê-las tornava0 3 ־ necessário ligar os centros 
consumidores oxiytc.nlt h dentro do próprio territorio bra 
sileiro. Soijundo I'v riiando Azevedo, mudança na direção 

de nossos caiai nhos, tie oeste-lente, no passado, para nor 

te-sul e leste-oc!ste correspondia a passagem do pais da 

era do açúcar, do café e do algodão, ã policultura e à 

do nascimento da industria nacional (61).

A partir da década de 1920 , modificações signi^ 

ficativas ocorreriam no sistema de transportes do país, 

ao tempo em que se verificava, cm escala elevada, urna ex 

pansão do sistema rodoviário, que passari¿! a receber dos 

governantes do país urna atenção cada vez maior.

Essa e>q:;ansao, no entanto, não ocorreria de 

forma coordenada com o sistema lerroviário, luaia aiiLigo 

no país, comiO seria de se esperar, para o melhor aprovei 

tamento dos dois sistemas e obtenção de maiores rendimen 

tos para o deseiivolvimento do país. Verif icaria-se, ao 

contrario, uma crescente concorrência entre eles, provo- 

cando, a partir daí, pronunciado desequilibrio na expío- 

ração das vias férreas. O transporte rodoviário passa a 

absorver parcelas cada vez mais signi. f ג cativas do trans- 

porte que vinha sendo realizado pelas estradas de ferro.

0 que sc pode observar, a partir dessa fase, c 

uma tendência, cada vez mais acentuada, dos nossos gover 

nos de incentivar o surto rodoviário ao mesmo tempo em. 

que se tornaria cíida vez mais sensível a omissão em rela 

ção ao transporte ferroviário. Mo programa de governo do
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Preside:nte Wasliiny ton !,iils já foi dada urna

" c ó p c c  icií' ;׳ h :•|u :;י ׳  i1 c o n í  t x u ç a o  de. K-odovicu  , rfe׳i

pe ׳’l f í i . ' i  a'e c!1í‘'ac;_, o (?¡aá)/¡ . ¿ n t e . A e 0 ¿ e  

> I c s ■S c t r ׳ : ■ í e .1 י í¿ c (׳ i p e  A e צ צ  c i/i e. ( 6• (/ (_׳ •t ̂ a n 4 p o ̂׳í, 

f c׳ c a'.■/ i:(íí11 ׳; Tc ( o í1 aííií'í e >1 a de. (׳ xpan4 ão a c e  n- 

t u a d a  da e,dc f i c d o \ ) i a \ . i a  n a c l o n a í ,  o p c J i a n d o - i P  , 

em c o i í t / i ü p a A t i d a ,  be >102 v e ¿  d e c A c . i c ím o  no AXtmo 

de. co n0 tA u c a c d a s  ̂e ■i '1 o v í a s  . . (62)

Voltaremos a tratar do assunto da concorrência 

rodoviári¿! em relaçao 58 fe^rrovias, no docorrcr do tra- 

balho.

O priraeiro Plano Geral de Viação a ser aprova- 

do oficialraente foi o de 1934, quando o Governo F’ederal 

pa33cu a cciiז~נ.i dera r a f1׳¡'!do o pr״׳')'J f''־!״* do nafs.

Para realização do S G S t U, d. O 3, foi n ornead a uip.a

comissão composta pelos segurntes cnqcnheiros:

Arlindo Gor.ios da I.uz 

P’rancisco Pacís Leiiie de Monlevade 

Cíietano Lopes Júnior 

Joaquim de. Assis Ribeiro

Major Mário Perdigão (pelo Ministério da Guerra) 

Jose Luiz P^aptista

Moacir Malheiros Fernandes Silva (delegado do

Ministério da Viação) 

Arthur Pereira de Cíistilhos (representando a 

Inspe'tori,a Federal das Estradas) 

Oscar We ins clien ck , (63)
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A Comi y GOO ;nvct •s;cntou o «cu reJ.atorio era 10 de 

junho de 1934, send״ o 0 ־יז1ור,  Gora] de Viação Nacional 

aprovado pelo DcíCtoio !4.497'' י.׳׳, do 29 do junlio de 1934 

(64).

A ׳ Ldi. ui.iiii i s;:,ao decl arou sor sou objetivo

o y ( : a h 0 QC'ioJ. das  v i a s  d i  co tnun icaçc lo  

at’ c a ‘1 a fe ׳¡ na c < o ״• a i', (] u c c a n s t i t a l  \ a o a n e de 

, cubn-indc  todo  o t u J i ^ i t Ó K i o  da R í p ã b t i  

c a  e que d e v e l a  a t e n d c ^ i ,  6 únu(' t a ñ e  a111¿y ¡ te  , a o ¿  

-¿■lite'1 e i  6 e ¿ p o l í t i c o s ,  a d n ; i n i 0 t n a t i v 0 í> e i c o n o -  

m í e  o 6 da L'n i a o '' (65).

No plano elaborado forain :indicados nove tron- 

eos na direção norte-cu 1; on7.c> ircuicos na dlrocao lente- 

-oeste; dezoito licídcocs ostabelccendo comunicações en- 

tre eles e deternii riados pontos da fronteira. Nao distin- 

guiu a comissão, para os troncos e ligações terrestres a 

serem construíd:1s a rcוdovia da ferrovia, admitindo um 

ponto de vista ja apresentado por Paulo Frontin, em que 

a rodovia serviria, em .muitos casos, conio sondo a primei 

ra etapa a realizar (66).

Esse ponto de vista da com.issao moreceu poste- 

riormente várias críticas, pois na verdade ela pratica- 

mente ignorou o desenvolvimento sensível que na época jã 

vinha tendo o transporto rodovifirio.

O Plano Geral de Vi ação Nacional do 1934 com- 

preendeu o traçado do 11, ],80 kn\ de vi as fluviais e 11.180 

km de estradais do íoíto, corrcsv)0  dondo 21,8ü o /8,2'ü;׳;

respe ctivamicn. te (67'
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A Comissoc! :- ו:.ר׳ 1 ו  %ov1 o !;־»tudo r. acorcci das condi- 

çoes técnicas quc: dr־.:cri .1;.1 ser observada« הח conètrução 

de novas linhas o . r v :■ ;:!■;loa tainLéra a reconstrução ou ine 

Ihoranicnto das J.inK ;já existentes. Destacou ainda a ne 

cessidad׳..' d•.! ־נ cei1־;iyj ua a falha da legislação ferro- 

viária do país <]Uv' perinitiu o surgimento de estradas de 

fcLro ccin uma série de defeitos, decorrentes em parte do 

desenvolvimento de pequenas redes isoladas, da ausência 

de um regulnniento estabelecendo uma padroniZc!.ção ti ser 

seguida por todas as vias férreas. Ressaltou que coin o 

intuito de redu2״,ir-־se o custo de construção, foram sera- 

pre admitidas niás. condições tecnJcas, sõ possíveis com a 

aplicaçao da bitola estreita, que foi adotíida, quebran- 

do-se a uni forni dade desse pctdrão. Nem ao menos nas li- 

nĥ is com a mesitui bitola st' enooni.r^iva uniformidade nos 

outros ed ementes, que assegurariam o intercâmbio do res- 

peictivo materia] rod,tnlo o de trcíção (68).

Apesa]־ de sua importância para a sistematiza- 

ção da política de transporte no Brasil, o P.G.V.N. de

19 34 apiresentava como maior aeficj.ôncia a preocupação em 

dotar as varias reçiòes do país de um único m.eio de

transporte ~ ferroviário, rodoviário ou fluvial ~ o que 

só se justificaria em áreas de 3:'eduzida significaçao eco 

nômica. Nas regiões de maior desc'aivolvimento a coexisten 

cia de vários meios de transporte inclusive já se vinha 

verifichindo, como consequência inevitável desse desenvol 

vimento (69).

A expansão do 1 rnnspori e rcidovi ário tornava-sc 

cada vez mais v i s í v s l ,  prcporiãerando, i n c l u s i v o ,  a política
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rodoviária sobro a fc־ri.aviñrj a, demonstrando claramente 

a opçao que tora ioiía 1׳c:io3 r1 0ssc)s governo:::. Apesar cie 

não contarmos cr¡:■■.■. qiiant itat.ivos, saberaos que nos

próprios c.M־ç>a־iiC'rr י o;: da KopubJica, " a ■i> a l o c a d a s  ao

■í>i 6 t  c 1r:a ׳. I ■ ;/:׳ i* e ■ i ׳ ;׳, 1׳ !(T / ,ד líi 5 cí)׳¡(’ aq i ic i 'a í ¡  co n 6 ¿g nada-i a 06

d e n i a í i  n:í׳ d'.׳ s d t \ aa s p ‘.׳ o ‘11 c '' (70).

No que se refere ã oxpansao da rede ferrovia- 

ria, os dados comprovara uma sensíve.! redução nos índices 

de crescimento. Sao os seguintes os dados referentes ¿'lOs 

quilômetros constiaildos desde o iiilcio da República:

1890 - 1895      3.383 km

189G - 1900    2. 349 ''

1901 - 190a       1.464 ’’

190 6 - 19J.0     4.685 "

191 ו - ,]9:15 .................... 5.180 "

" 6 8.1 .1 ................. 1920 - 1916

" 5.699 ................... 1940 - 1920

1940 - 1 945       1.028 " (71)

Podemos perceber que a partir de 1916 decresce

ria sensivelmente o número de qui 1 ònietros construídos.

No ano de 1 946 , o então Ministro da Vi.ação e 

Obras Públicas, Eng9 Maurício Joppcjrt da Silva convocou 

uma comissão para rever e at,uali?:c1־r o P.G.V.N. de 1934.

Em 30 de outubro de 19 47 a Comissão apresentou 

o seu relatório comprc,endcndo:
a) Exposição sobre a necessidade de ser revis- 

to o plano geral de 1 9 34 , base;1ndo-se fuiidaiaen talmente: 

na falta de coortlc'n:.c¿1e> cU):־. m ■ i < >s cU11 ׳. ansr׳> ú:’te; na in- 

distinçiso deixadr! eiii y í -' iç,׳־.o a/,'■■ íaonco;; t־e1. !־e;; L !!■s qUtinto
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à sua r.íTiturcza , .st- ■י ׳ !¡‘:oi׳ i ár i a ou í'orroviaria; na existen 

cia QC) i/-Lc_i1u) ׳׳Vj t :׳ j iac.i aI cic 194'1, calientando-SÊí■; ׳

a conveniência dc■ ׳:.׳’׳־ !־.׳ ה־{!.־ג rao j.ncluido nur!1 plano gcrcil 

de viação.

b) i ■:■oi;! t',çãc.) do p].ano do 1946 o do projeto 

q נג e o a f.י r׳ o \י■ a :1.

c) 7\p1 (’:son 1 licjão do p2־ojc'to do leJ criando o 

Consej.ho Nacional dc Viação •?, ']’ransportes (72).

0 trabalho dost¿1 Coraissão jâ revelou clara.men- 

te uma mudança significativa cm relação a política ferro 

viária como podenios perceber pe] ¿:is suíis afirmações de 

que a

” e x t e n í ã o  da ׳lí'.cíc.. ■^(in ' iovici ' i ia  a zonaò  ^^acanien 

í  c. p ov 0 a d a¿ c c/e C-6 c a 6׳ s a p x o d a ç  ã 0 , e c o  n tKÔ. k I  a 

ao íLumcy'to da de j íS ( ; (a ( 'u ’ do í -ta c flc־;; qua a ¿ d a  

da í1-í).i'1ada cie a ׳‘íe.0 e co nom¿ cam a ׳c0׳]{ n t e  Ã.

n c x p  ie  s s í v a s  , com a ^ ¿ n a t í d a d e .  p o í Z t i c a  e a dm¿ 

n í - S t n a t  ¿ v a  dc ¿ n t e ç í ' i a >1 na c o m u n id a d e  b ^ a ¿ ¿ l e , ¿ ~  

n a , p 0 p íí. 1' a ç 0 c 6 q u e a c ¡1 a b i. t  am, na 0 t e m a ¿m p0 ו 

t a n  c é a q l 1 c a i 1 C e. i  ap 'i e i  C-iit a 1׳ a ,  po ז׳׳ q u e e 6 ■6 a ¿  n t  c 

g-^ação ác opcAa  p e í ' a a v i a q c i o  e p e i o  n á d ¿ 0 ; que

o pa p c C p < o 11 e ¿ n o de d c 6 p c % t a  n e 0 ó a 6 z o na6׳ e a l  

cn . la^  na que ¿ a ó ,  cabe  a i  c i t ^ ' i a d a i  de Aodage in ;  

que a e x t e n s d o  da ' lede {¡e'i ■̂ 0 v ¿ a L¿a b׳ ^ a i ¿ l e ¿ f 1a ,  

quando  nao e x i g i d a  pa ' i a  i n t e  n¿.i gaq ao de. ¿ ¿ ¿ t e -  

mai  n . e g io n a i0  j á  e x i s t e n i i ׳ !:,, d e v e  p\0 c e 0 6 a ‘L-6e , 

po A t a n t e  , a p e n a s  i o b c A¿ t é  A¿  u צ eco  n'óm¿c 06 e 

e'.'e.nttui t a »1 <' f i t a 'i e ■i; que c u  a c a o a ¿ e n ta - 

ça o  a i  e gu i '1 - צ e •1■׳ ״׳  modc^,MC p i a n o  de vÁ a q a o ;■c.’i. 

A e a ” (73).
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A função pi ;?:ן r:1 do trarisportc f orrov.i.ãrio se

ria transferida aos L.!.\-vir.;:.׳or Los rodoviário e aero vi ario. 

Nesse ponto, i nc.lusv\׳ , ; vistifi cou-se as posteriores re-

duçocs feitas no u’>,: ■193-1 quanto ao desenvolvimento

da rede ft'rr'ovi a r ! a

Foi muito long¿! a tramitação do piano de 1947 

nas 2 Cíisíis do Conqresso Nacional, sem que contudo fosse 

obtida uraa aprovação definitiva.

Era vist.a dessa ausência de uma manifestação de 

finitivei da parte do Congresso, o Presidente Juscelino 

Kubitscliel׳., baseando-se na urgência do seu programa de 

metas, solicitou e ol)teve aprovação por lei, a título 

provisório, de u!n Plaiio Rodoviário Nacional e de um Pia- 

no FerrovJ-ário Nacional, contondo as relações descri ti- 

vas das r e 3 p c c t i v a s e s 1 r ■a d a s {1 A) .

As cons l:ruçc>c-s de ferrovias ou mesmo as recons 

truções e molhor:1:uentos na rede e::is tente t:ornavam-se ca 

da vez mais reduzidas, Segundo Fernando Azevedo

"cm -todc e-iie pc,.'1I 0 i i0 í/c> quctòe.. um s é c u l o ,  d e ¿ -  

dc 06 p ’u!ni1 í ‘:os c ^ h o ç o ó  e pfio j  í t v ò  até.  a í l a b o _  

n a ç d o  dos p l a n o s  de v iaq .ao  n a c Ã o n a ¿ ,  de. 1934 

c 1 9 4 7 , ^ i c ó ó a i í u ,  a 1111! cxantt׳ i i tpc c í >,•׳ 1'  a l ,  0 

c o n t ' i a s  t  Q 0 u d e se o  m p a ¿ i 0 e nt■  ̂e as  a A .10 j  a d a i ecu 

ce pç des dos p la ne ,  jame u t o s  s u c e s s  i-vos e as  Kea-  

l i z a q o e b , apa  >1e.i'. te men. te. med ioc^ ' ies ,  no donhtn io  

das  con. c e p ç o e s :־í c >1 n o o i a \ íü s ” (75).

Em 31 dc dezernbro de 19 G 4 foi publicaida ei Le i
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n9 4.592, aprov׳anão u Plar!o Nacional dc Viação (76)*

í̂ ora:n as 'KKTuiiitGs as baces gerais estabeleci- 

das no Plano Nacional -־•י Vl.;0 a0  do 19G4:

- 0 Pl־־־׳;.;> a ;..o.,־' olubí>r<.1do devcrâ atender as no 

cessidados soarei■ ; oo'ioniicas e político-estratégicas esti 

madas, para ot: pr0 :;in1 0s 2 5 anos.

-- As vias e terminais constantes do Plano deve 

rão ter caráter eininentemente nacional, antes que senti- 

do regional ou local cujos interesses particulares deve- 

rao ser atendidos pelos próprios Estados ou Municípios, 

mediante a organi zaoão de planos complementares ao plano 

federal a serem !¡!.־ויovados peio C’.N.'J'., e integ]:ados por 

eixos secundários, por ligações, ramais e acessos.

- A continuidade e vitalizac^ão dos troncos loni  

gitudinais rodofe1־rovi ãri o o raarítimo vem como das termi 

nais portuárias e aer0 ''aiárias na faixa profunda de 500 

kiji do litoral, devt!rá apresentaj־ ■ se corao imperativo ina- 

diável dentro das realid£1des nacJ onais.

- A ligação do centro de Poder Político Nacio- 

nal - brasflia - com! os deniai.s centros de Poder Nacional, 

principalmente as capitais dos Estados, se ¿!presenta tara 

bém c®mo de importância prioritária.

- Facilitar o escoam.ento dos produtos industri 

ais, minerais, agrícolas e pastoris relevantes na econo- 

mia nacional, proporcion^indo acessos fáceis aos respecti_ 

vos centros produtores e ligações eficientes - curtas, 

permanentes e a baixo custo - nos grandes centros de con 

sumo e terminais m:1ríti1aos e fluviais, em, sisten'ias finan 

ceiramente equilibrados.
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- As noco;;? !׳:iadc's cstrategj.cas militares dofi-

nidac pelo l’Stc1.do Armadas, inclusive as

segurando ac;osí;o v . a s  fronteiras terrestres o ma-

ri timc'ic erri pord'o.r ■ :;י ׳ nior sensi bil.i deide, deverão ser 

atendida?.

- Garantir a articulação do sistema de viação 

nacional com or. sistoiiias panamericano e internacional 

(aerovicárj o e marítinto) (77) .

Alera das lיases gerais, enumeradas acima, fo- 

ríim estabelecid¿;;', prescrições relativas a cada Conselho 

ou Õrgão Setorial. Ein relação ao Conselho Ferroviario Na 

cion al, cabia conr-iderar p r i mo r d 1 a 1 men t e os seguintes as 

pectos:

- Elii' inar do Plaino Ferroviario os ramais ant^ 

economiccjs.

- Integrar os Sistemas Ferroviarios Regionais 

interligando sna.s redes.

- Considerar o problema da ligação ferroviaria 

entre a Câ jj tal l’edoral e as Capitais dos Estados.

- Dar especial importancia às linhas de produ- 

tividade, previsivelm.ente asseguradas, e as conexões com 

as terminais marítimas principais.

- Así;t׳!c[ur¿ir o transporte pesado, de maneira a 

atender nas melhores condições econômicas, a circulação 

inte'.rior, nos tr^insportes de massas c1־ gr¿1ndes distâncias 
(78) .

Já aparece, cora dostacjue, nesse plano, a neces 

sidade de eJ.iminar os rar.\ai;; anti-oconôm.icos do Plano 

Ferroviário. E esses ran!ais era־,. nuTuerosos, ospecialiíicnto



f a c e  à s i t i i a ç a o  d<' c n r r ^ ' c i a  c:ra q u e  s o  e n c o i i t i r a v a  a r e d e  

r e r r o v i ã i i a  cio p a i . - . .  ;■ r c ' a p a r c l h a 1 : v 3 n t o , a  m e l h o r i a  d a s  

c o n d i ç õ c : ^  l o c . i i . c 0 aa;'íyT1 a n׳-' i a r e c o r  n:o>iidas  p r ã  

t i c a s  c o n s i ';־ י.  ; a:■ , a p a s a r  c:a v á r i a a  v e s o s  t o r o m  s i d o

r e co n h o c iv U . í■ ו ־׳, ■'■,,v 'a ־ a i  a -■ ai  i a vs n 1 \ - o l  o f i c . i  u l  , corao

n o  Pl  a n o  da  ,1.034, Caan'ida } 1 . 0 והר ־  dar- \ai a s  f o r j ' a a s  t o ¿nar־1 1 -  

- s e  o b s o l e t a ,  coin e q u i p a m e n t o  i n a d e q u a d o .

Taiabòra no P.N.V. de J.964 , foi destacada teori- 

cameiite a iraportânoi¿! do transporte ferroviário e a. ne- 

cessidade do sua recuperação.

"A tc. ¿ < t a a ç a o  do i íó tc . ina  {¡cíaa 0 u í  ã/LÍ.o bn,a

¿ i l c ¿ K 0 , YAotívada pc ׳l uma p o C l t ¿ c a  ¿ a l a A Í a Z  cíe 

n¡acf0i.i¿.c.a cin co n cx aa  cum a o b i o t c j i c i a  dc- 0J,gu- 

mai> v í a s , c on s t :-¡«׳דיז  i  i í iZdo iwotí-vc, pa-^a que a- 

pMC ׳Madatac  )1 te 6,' c ( ̂-nde11c, como ¿upc׳ iado e ¿ ¿ c  

■6■i s tc rna dc t A a115 po ■'! t ? dc no í sa c in. c u l a ção de. 

0 u p o ‘i {y (c i  í:.. A acóHo!/i í íí i i iundíaC d06 t- ian óp o A ta ¿ ,  

c . n l ’i i í t a n t o  , nao con {)■¿׳mía t a í i  p̂ ‘LC co n ce ¿ t 0 6 , 

do de. nota 'L  que. e.m t o d a  a  p aZó e ¿  ■Í11du0 t ‘i4 a ¿ 6 , 

p.׳í.¿uc ¿pa (af!(׳ ií te  i1aquele.í> de- e x t e .m a  ba0e { ) lò i c a ,  

ve.m ¿e  o b0 e noando , no de-6 Í0  c amento de. mai óaó a 

g n. a n d e ¿ d i s t a n c ¿ a i ,  o ¿ m p a c t o cad a o ez m a i o x 

do¿ slòte-maò t̂ e X'lo v i á ' i  ¿o i , e.m de t.'i.íme nto  d0 6 

tA a n  6 p o ■i t e. 5 ¿  e. v e 4 i  n te K u .1 ban o ó , c ■i c. -1 v a do¿, ph.i a 

c ¿ p á l m e n t e , pa-'ia a.i me d í a ¿  e pequeñas di ¿■tan- 

ciaó" (79).

Bíiseauido-se n£;s X'eferidas aonaiaeraçc1׳״s , foi
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recoraendada a in cc> י ג::•!:, •;:d c ox pan sao do sisLcma ferrovia- 

rio nacionaJ. e ׳ ו• i i Kf11ו-sG a j.ntroduçao de novas

técnicas o¡>er :!c:i o . 11 s mcilioraracnto da inf ra-estrutu

ra e r e e q u i .) tc״ ־ ׳1־ ־■ cn;! (:nte à oferta de serviço rápi- 

do e de boc- L ' cK• (HO).

A fiprcí-.ei) taçao do referido p.l.ano demonstrou 

uma conscionI i zaç.!t) do p101)J <.’חוזי ferroviário brasileiro:

) S cie. c C•׳) c , a0ò {'m, an t!׳C tai! p ׳׳ m i  na A ou e ó  t a g  n a  A  

e ¿ ¿ e  t<po dc t n a n i  po >1 tc. ־ k o j t ,  poA c a a ò a ò ca- 

i ih c-c ldas  c. p 06A / v c <6 da ie.Ataii f ie .movidaò  a !׳):e- 

d í o p.’í í־; , idí> o i i c n a S o  aa p í i i S  - p/io poAc^ío ncí - 

-¿11 c. ai c c n d i ç o c i  nu hm a i  6 dc t x p t o A a ç ã o  t  d ¿6- 

t c  mod:’ i ídcqua- ['0 ao d 1: tc ■'le í  Ŝ e p a b í i c . o ,  não  60 

aò ¿o i■( c . l . t a ço çò  d c. n 0¿¿0  me ׳coado ■i ti.te.Aiio , c a d a  

v a z  ma■(¿ am p io c dd ve/ ¿ ¿ . ( /yi c a d o , como, a i n d a , ? : ¿  

n í c c . ¿  i ■ i d a d e ¿ pe i m a n e n  t a  s da ( ! . ¿ t ^ a t a g í a  n a d o -  

na('81) ״).

Mas, liicsrao essíi conscientização das enormes de 

ficiências do transporte ferroviário ao Brasil, não se 

faria acompanhar das necessárias medid¿^s praticas de re- 

cuperação do nosso parque ferroviário.
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III -■ A ESTRADA DE !•!■:RRO DE NAZARÉ

1. BRl-’Vli Al’;;׳■:', :■/r.v.lAC) DA RJ'IGJAO SERVIDA REI.A E.F.N.

1 . J. . ו Cii’IOS t r i b u t a r i o s

A Estrada de Ferro de Nazarc, partindo da cida 

de de Nazare, na zona do Recc3nca\^o üaiano sogui^i cm dire 

ção ao Sudoeste do Estado.

Os municipios servidos incluom-se na "zona fi- 

siográfica do Recóncavo" e na "zona fisiográfica de Je- 

quié" .

A E.F.N. atingiu gradativamente os seguintes 

municipios:

a) NAZM^f:

A cidade de Nazaré, sede.• do municipio do mesmo

nome, foi o se-íu ponto de partida, miiniclpio este ]ocali-

zado na zona fisiográfica do Recóncavo.

A Vila de Nazare fora elevada ã categoria de

cidade pela Resolução Provincial n. 368 de 10 de novem-

bro de 1849 (1).

Referindo-se ã localização dessa cidade, diz 

Francisco Vi.cente Vianna:

" S - i t u a d a  amba¿ c16 m aA gen i  do A. Í0 J a g a a -

n ip e . ,  un-idas poA unia ò o i x d u  ponte,  de ¡ tcd^a e

c a l ,  com glande, u u i u c ’lo de u A c a ,  a í e  onde ciie.gani



aò m a n e s , c'. tr; a uma iC i fua  da a i d a a c  J  í>. A f i a t u ¿

pC C j n n t ' : y  ' 1 1  \ .׳־('׳ל' ׳ !f c• 1 ׳  '  0 de V- iò ta

Maza Aí’ f/í’1',̂; י\׳ ■ ׳ 'cíjíírt i da c a p i t a l ,  com a q u a ¿

-ó c c c a u H  : f í. t í.־ י. Vapon.c 6 da C o m p a n h ia  B a i a n a

e b a \ c ^ ' S " (2) .

Dof.du c1 fÚÍJC-' diitiu ior ao J nicio da construção 

da Estrada, o munlcI[)io dc Mazare dor;tacava-se no ccniá- 

rio baiano pela sua prosperidade. No ano de 1859 a ele 

se referia o Presidente da Província nos seguintes ter-

" E  ¿em d u v i d a  c i t a  i.o a a l  i d a d e , d e p o i ¿  de S a n i o  

ÁmaAo, 0 pAAjueÍAo p a n i o  impo A t a n te ,  d e ò t a  Pao-

V Zn c i a  j ã  p e i a  A Íquc-za n a t u A a l  de ■b eu ¿ 0 1 0  e 

p o A to  de. maA que p ü ¡ , ¿u . í , i (: bem que. a b a n d o n a d o  

e nao me i ¡h ’ l̂ íhU u¡ , ׳  ¡:>e í! u c Oni que o.í. ¿(5-'!׳

h a b i t a n  te.5 buscam a .t. ' iabid’¡10 , d edí .c anu ía-¿  e. a.t: 

i n d ú 5 ía . (  a ó , ao c.omeAc.i.0, e em g A a n d e  e ¿ c a Z a ,  à

i  a u 0 u 1׳' a .

" É  ¿ e n ¿ Z v e i  a di^^eAenq.a pAoc¡At i , i : . iva  que. apAc.- 

¿ e n t  a a que .C. a i  0 c. a £ i  d a d e 10 d 0 ¿  o¿ a n o í  ! E que m 

d e i x a  de f¡Aeque n t ã -  ¿ a , poA maí6  t e m p o ,  a d m iA a

0 p A0f jAe¿¿0  que ha  e l a  i . i d o , t a .n to  em m e lh o A a -  

m e n to ¿  m a t e A Í a ¿ ¿  p ú b l i c o ¿ ,  como em e a l i ^ i c a ç a o  

p a A t i c u í a A  e a ¿ ¿ e i o ,  e a6¿i .m A . e l a t i v a m e n t e  ao 

comé.Acio e à a g A i c . u l t u A a ,  que. a l i .  ¿obe.  de. pon- 

t o  a n u a lm e  n t e "  (3) ,

A principa] atividade L-conôiaica do municipio

mos



era a agricu.. tura. Entretanto, a atividade in:lustrial 

(doiTiéstica) e coinorc I  tinlic'n um qrar)dt'̂  d̂ . Renvolvlraentoי

Referindo-׳;;.;״ tio luunic.ipio no final do século 

XIX e inicio do secuif.i XM coloc¿־t I’.rancisco Vicente Viar!■־ 

na:

"A A. iidu s i i  i a  v a / i t l c a i a ^  do V i i an í c lp Á c i  ¿  a  ag/iZ- 

c o i a ,  du { ) a b d i c o  da  ! ) a n l n n c i  ci1> m a n d i o c a ,  que.

t a  o f iA ü n d c  c. ' ia,  qac. a c i d a d c  c-̂ ia c oniiC-CÍ da  p 0 ->i

W a z a ^ t £  d a ¿  F a A Í n . ' i a ¿ .  A c i d a d e  e x p o r t a ,  a i m  de. 

^ a ã - ín h a ,  c a { ¡ e ,  á ü Hi o ,  . n a . i p a d u n a , açãca .n .  e. m u i -  

to¿■¡ g i n e ^ o ¿  cíe q u i t a n d a ,  f í a ,  no m u n i c Z p . i o ,  a ¿ -  

g u m a i  0 la.>1 í a 0 e ,  n a  c . í d a d e ,  d a a s  .òe^i^iaAÍaò a

v a p o f t ,  urna d e . l a ¿  de  g f i a n d e  f]0 Aç.a;  m a t  t o ó  enge.~

nhoó  de aq .ncah  no mu n-i.c I  p.í o , uns  niov.ídoí• a  v a -  

p o ^  o a  a g u a  e o u t ' 1.00 po.n. ^ 0 '1ç a  a n i m a . ¿ ,  a . í g u n s  

aZai i iü ¿ q u e .0 e m cunnOó do. a g u a  pa-ia  ^ab.*LÍc.aç.ao 

de  ^ u b a  de m i t h o  e urna f , a b ’i í c a  de p t c í u i a  ( e x -  

t A a t o  de  n i c o t i n a  d e  t a t o ó  de  {)Umo] e ama de  

¿ a b a o  e v e l a 0 . 0¡> te .kh  c n o ¿  do m u n l c Z p . ( o  •5ác׳ ^CA 

t ( ¿ . i - i , b em f ieg  a do s e. a . p o  v e . i t a d o .6 p  e l  a.b d i j e׳,  n. en 

t t ó  . í a v o u ’i a ¿  . O ¿ u b 0 0 .H0 e ^ . ¿co  em d i v e A ó o í  m i~  

nc.Aa-ió pa.’i t i  c a í a n m e n . t e  {^e>Lh0 '' ( 4 ) .

A cidade de Nazaré a este tempo destacava-se 

como importante centro comercial, " t o  .^inando - ¿ e o e m p o r io  

de t o d a  a  z o n a " , segundo Isaias Alves (5).
No entanto, a lavour¿! de subsistencia foi sem- 

pre a principal atividade econômica d o  raunicipio. Según- 

do o Recensecimento de .1.9 5 0  , este m u n i c i p i o  f o i  a p r e s e n t a d o
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como um dos <jrande.s 1:ííni:,ros agrícola?: do Estado, como pro 

dutor de mandioca, c>:r¡i;1־ do açaceu: e bcinana, aléi״׳ de café, 

arroz, cacau e outros p/odutos de menor importância. O 

volume de produoao ■;.:ala eiu 1955 atingiu 43.555 milha

res de cruzeiro.־,, síM íIc que só a mandioca contribuiu pa- 

ra esse total c:ot־.! laais de 25 milhões (6) .

Nos finais do século par,:■״ido, ontrolauto, era 

o café a maior riqueza agrícola do município, como vere- 

mos adiante.

O município de Nazaré era formado pelos Distri

tos de Nazaré, Oixha e Rio Fundo (hoje Muniz Ferreira, de^

membrado do município de Nazaré).

SANTO ANTONIO DE JESUS 

O municípivo de St9 Antonio de Jesus tam.bém faz 

parte da zona fisiogrãfica do Recôncavo baiano.

Até o ano de IB5/! (,':.;levi.: li (judo ao município 

de Nazaré, quando foi elevado à cai:egoria de freguesia. 

Tornou-se vila em 1883 e em 1891 foi elevada ã categoria 

de cidade (7).

Em 1880 inaugurou-se o tráfego da Estrada aré 

St9 Antonio de Jesus, que seria ponta de trilhos durante

dez anos. A estrada de ferro traria a prosperidade para

o município, que em pouco tempo se tornou um dos princi- 

pais centros comerciais da redondeza.

"(} c f lm P h c lo ,  e.m ¿ iLA to  n o v o ,  a f a A g o u - i í e. en- 

gn-and^cc-u a p o v c a ç a o . A C a p e l a  do P a d A í  f^iate.u¿, 

tunnava-0e 0 p o n t o  dc> c o n v e A g c j i c i a  d a ¿  ■tA.opa0



daò mat i iò c do a l  to ^ iCA tão .  [ lÁc i jan tQ   ̂ dc t o d a  

p a L׳׳ . íc  a c ^ c : ;  u v  a•/¡ ¿  ^lex ¿ i  (ãu¡  ¡ : : : ' . c c id a  : cí!í" ( 8) .

À ¿itiviua'iij e.:onõjnica fundaraental do municipio 

era a lavoura, do.s i. ,1c;.uulo־-sa as culturas do fumo, mandio 

ca e cana-de-açúcar, e cm menor escala amendoim, dafé, 

feijão, milho c fiutas. Contc־iva com amp] as reservas de 

manganês. Podermos desi..acar ainda o fabrico de fariniui do 

mandioca, açúcar mascavo e aguardente (9).

) SÃO MIGUEL DAS MATAS 

Localizado na chamada 2 0 na fisiogrãfica de Je-■ 

quié. Sua atividade economical fundamental era a agricul- 

tura, destacando-se como principais produtos o café, fu- 

mo, cana-de-açúcar, bañarla e mandiocei (10) .

Referindo-se as ativrdades econcjmicas dcj luujii- 

clpio, diz Francisco Vicf-'tוto Vianna:

"Õò h a b i t a n t ¿6 da m u n i c í p i o  i ã o  em ¿ u a  m a to K  

paAte .  lav^iado^' ie¿  de. c a n a ,  '^a:110, m a n d i o c a

e cC-Aeat-5 do p a l . 6 , poióa.cnfio CfAande niimc.Ao de 

e.ng c n l io caò  m o v íd a ò  poA b o ¿ ¿ c aícjun.i, angc.nho-i 

a v a p o A e ár ¡ua , e -íe.cí a l a m b i q u e 0 que. pAoduzem 

m i l  e duzQMtaò  p i p a i  de a g u a r d e n t e . C o n tu d o  a 

l a v o  una, da c a n a  tem i  c á n i d o  com a a b o l i ç ã o  da  

e .ò C A a va tu A a  p e l a  ' ¿ a l i a  de ò׳׳taç0 0 " (11).

d) AI-IARGOSA

Localizado na zona fisiográfica de Jequie.



Município incluído no "polígono das secas"

Município de e‘:.:onomia essenciaiaiontc agrícola, 

destacando-se c;01r10 piiiu-ipal produto o café. Eia seguida, 

a cana-de~açúcai , :.nannioca, aipim, frutas e verduras (12) .
Seguiido .[■'rancisco Vicente Vianua, era ativo o 

seu comércio de exportação de c¿ife e fumo, ranetidos pi în 

cipalmente para a cidade de Nazaz'é, através via férrea 

(13) .

O município foi atingido pcíla Tram-Road de Na- 

zaré em 189 2.

e) LAGE

Localizado nji zona fisiográfica de Jequié.

Sua atividade econômica básica era a lavoura, 

tendo como principais produtos a mandioca, o café, o fu- 

mo e o cacau (14).

f) JIQUIRIÇA

Localizado na zona fisiográfica de Jequié.

Suas principais lavouras eram. o café, cana-de- 

-açücar, aipim, cacau e banana (15).

A estação da Estrada em Jiquiriça foi inaugura 

da em 1906.

g) MUTUIPE

Ligado ã zona fisiográfica do Recôncavo.

Município de economia basicamente agrícola, 

tendo como principais culturas o cafe, cacau, fumo, man- 

dioca, arroz e cana-de-açúcar (16).



h) UBAIRA (ex AREIA)

Localizado na zona fisiográfica do Jequié, par 

cialmente incluido 1\o "j>0 1 ícj0 n0  das sc;c¿1s".

Sens priiHji¡ j.:i,s produtos agrícolas or am a man- 

dioca, o cafo, o 1;nlho, a cana-de-açúcar, o fumo e o ca- 

cau .

Nei pecuaria destacava-se a criação de bovinos

(17) .

A estação da Tram-Road de Nazaré em Areia foi 

inaugurada no ano de 1906.

i) SANTA INEZ

Localizado na zona fisiográfica de Jequié.

O municipio foi criado pela Lei Estadual n. 

1714 de 22 de julho de 1924. Até então era subordinado 

ao municipio de Areia.

Na agricultura, o produto básico de sua econo- 

mia era o Ccifé, considerado o meliior do Estado. Chegou a 

ser premiado como maior produtor de cafés finos do país.
V.

Produzia ainda fumo, mamona, mandioca, sisal, milho, feî  

jao e cacau (18).

Em 1908 inaugurou-se o tráfacjo da E.F.N. até

Sta. Inez.

j) ITAQUARA

Faz parte da zona fisiográfica de Jequié.

Esteve ligado, até 1918, ao municipio de Areia, 

depois ao municipio de Sta. Inez, sendo desmembrado em 1906.

O principal produto da economia loceil, era o
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cafe. Cultivavci-se aincla Jaranjei, fuir.o, feijão, mamona e 

mandioca (19) .

1) JAQUñC;:/i:.\ (CCVA DA ONÇA)

Lofvi M : 1,,! ;•:;;)na í i sioijráf:! c־.:! do Jcquia, ].)ar 

cialraente inci'.ilíj׳;,) no polígono das socas".

Lig¿1do até 19 21 £;o municipio de Arcia.

A principal atividade econômica (רra a agricul־- 

tura, destacando-se as lavouras do café, mandioca, cacau, 

aipim, feijao, laranja, caria-de-açücar, fumo e mamona.

Na pecuaria, destaca-se a criação de gado de 

corte (20).

A estação de C:ova da Onça foi inaugiirada pela

E.F.N. em 1913.

m) JEQUIÉ

Localizado na zona f i si ograf i c,-a do sudoeste do 

Estado, integrando-se na zona fisiográfica de Jequié.

A atividade econômica preponderante era a pe- 

cuária, destacando-se a criação de bovinos, suinos, mua- 

res, caprinos, ovinos, asininos, equinos.

A agricultura também era atividade fundamentad, 

para a economia do município, sendo o cacau o produto bá 

sica, Destacam-se ainda o café, a mandioca, o feijão, a 

mamona e a banana (21) .

Foi atingido pela E.F.N. em 1927, sendo o seu 

ponto tex'minal.

n) MARAGOGIPr;

Localizado na zona fisiográfica do Recóncavo.



6 4

Seus pr,irr;: נ ן י;נ  i ;ז p r'ociuton :’׳;;!'ico ] :!.;ר oram a 1a¿1n- 

dioca, o fumo, o cixf.c: , notável pc-i\a sua variedade),

o milho, o feijão , a :;׳.׳ ־; -̂■!;!('•-açúcar .

Na i ñau:; f 1: :־ a , destacava-so a extração de piaça 

va, luadeirc'is, o.׳ ro dr■ dendê,, a oroducao do charutos e a 

cerámica (22).

A E.F.N. atinc'iu o municipio em 1940 , com o 

prolongaiTiento para o porto de Sao Roque do Paragaaca, on 

de era realizado o tráfego mútuc> da E.F.I]. com a Navega- 

ção Baiana.

1.2. CONSIDERAÇOES ACERCA DA REGIAO E DA 

ECONOHj A REGlONAi.

A Tram-Road do Nazaré c , posteriormente a Es-

trada de Ferro de Na zar ú Eei'virtua a unía das regioes maj.r.;

prósperas do Estado da Daliia.

Referindo-se ¿1 área servida pela Trarn-Road de

Nazciré, Affonso Glycério da Cunha Maci.el ressalta suas

condições físicas e climáticas:

"Em t o  d o o ó c (i / י (’- A c u n 6 o , a t ׳׳; f !1 a d a c o A /t e 11 a d i  

fiQq.ão ga-'iat í'r-6 ít-o? ó f (>, d cx x a n d o v'C-r ama A e.- 

g i ã o  d t cxópdc.fo m o n t a n k o o , chc.-<a ds. v a í ' ¿ ¿ ex- 

t t n ò o ò  c Cj’i X f a i ,  i í n i i o i a ¿ ,  c c b i i A t a  de. m a t a ¿ e 

Legacía poA muí.toó c׳/ u ^ s a  d ' a Q u a ,  q a ¿  ccA-níin g(>. 

.lai 'mc nte. na dÍAí:ção noAtc- S(1¿ .

"E d e  p A c  V i a t  f-, c '1Á i ü ■I d d ::׳   c 0 0 0  10 &!íi t e d a  a.



zona t {bit t íX'i ■i (í, c o u h <' c. i da dt mu-ltn ■ל a no 6 pon.

M a .׳.C'a5 de. A׳ ; a  í c., 0h.üí!. 0 5  ■ in v e A J io i  ■iuu >).‘l 0 ¿ ü  ng :1 

dos i¿ de s ׳: .• c,i das ai ¿(■.cas de¿ oladoAa¿ , p m -  

dom.úmnd’ ׳ ׳.׳ ; v?\áo tempenatuna m g u l a n , alado 

na da ú.'íK’i; '\iade. e ¿ atubn Ldade. do cldma" (23) .

A área .S(j1 vid;i pola E.í'.N. cr¿! das mais valió- 

ñas do Estadc) do poiito de vista agrícola, gomando de uní 

regime pluvi011u?tric; 0 favorável. A grosso modo, podemos 

distinguir na Bah:.a 3 zon¿is pluvioiiiétri cas, segundo d a s  

sificação constante da apresentação do Plano de Reequipa 

mentó da Estrada de Ferro de Nazaré, publicado em 1958 (24).

A primeira zona seria a faixa litoranea, que

se estende do Espirito Santo ao Recôncavo, juarcada por

alta pluviosidade, onde praticamente não há estieigom. É 

mais indicada para culturas como a da cana de acucar, ca 

cau e seringueira,

A segunda seria um.a faixa intermediária, carac 

terizada pela presença de um pequeño período de estiagem. 

Adapta-se melhor S3 lavouras d¿! mandioca, algodão, cere- 

ais, café e sisal.

A terceira zona englobaria o resto do Estado, 

onde as estiagens sao prolongadas, preponderando o clima 

de sertão.

A zona percorrida pela Estrada de Ferro do Na- 

zaré encontra-se quase toda na faixa intermediária em 

que a pequena estiagem ó íavorável ã manutenção dos pro- 

dutos agrícolas, as colheitas e v.o ])reparo das terras, 

sem ser dan<33a as pas tagtins .



Esta re׳jião sor>/J d£1 pola !;::;trada, conhecida co 

me do "Baixc Glidoi . ■■ c ;■::-;];cci.al ?. r.cn?. chamada de 

"Matas de Nazai'ó" c.־.a\u’t ct. l;java-ne tr adicional.mente pe- 

lo predominio d.־t .1 cív. !•׳ ״.!  c'ic rubsistóncia . Isso pode ser 

fácilmente o!: t i ̂ .::o ]c'va;aos cm coiAta a estrutura fun

diária da regi ao, c o d o  inexis.• tiam as grandes proprieda- 

des latifundi1:׳r i as ; caractorísti cas de outras regiões do 

Estado e do País. líavia, sim, um.a distribuição mais equi 

tativa em pequeneis e médias propriedades. N¿ao notamos a 

existêncicH de grandes prodiitoí es na região, mas, em com- 

pensação, são inúmeros os pequenos e médios produtores.

Não conseguimos reunir deidos quantit£!tivos que 

nos permitisse documentar־ estas colocaccx'.s, in.aa as f an■־ 

damen tamos na abar cUiy ora foi.ta peio Prosi dento da Provín- 

cia em 1871:

"Fm MazaK i th ׳  as /)OAtunas vS-tao ,itaío d i v Á d Ã d a ¿  

não ap^K’■¿ cjí t a n d o  0 níime.Ao co nò ■i dç.\à\> e.í d t  i n d i  

v i d a c ò  à í c o ò ,  como i u c c d i  a o i i i á a ò  pa fc t í . ¿  do 

K ^ c o í i c a v o ,  uia¿ pX0du?.Á.nd0 as pc.q11c.ita¿ p/LC׳p/1.ée- 

dadcò c.1;i p>i0p0^::;.aa d u p l a .

"0 . t K a b a í l i o  a ¿  c do t o d o s ,  do x. ico  c do p o b A c ;  

aò ¿o l t 'ona .d  q u c d.< z h׳:> ■6 c m c d i a d a ò  òao  cm g^an-  

dc  nãmc.Ao; c -i e 0 tema da l a v o o ^ a ,  a s i l d í i c  c 

e.conÔm-1co ^az com q a c  a c o i . h c í t a  ¿ c j a  dc q a a s c  

t o d o  0 a n 0 , h a v  c n d ׳’׳¡^ל■' ׳‘׳■׳ ׳ 5■ 0 i ‘í0 ̂׳ on~

c.0KH.idai , , c f¿¿ga>Lai\do n c . l a i  como j á  n06 o u t A o s

dia.ò da .semana, (]¿;־!¿/;oi v a r i a d o s ,  ¿en: q a a s c

d.í-S t-i. n ç  a 0 d c. c 0 tc! ç a  o '' ( 2 b ) .
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A economia aa reoi.ào percorrida pela E.F.^f. ca 

racterizava~ae pr.Á!;u ר : , :  polo prcõĉ rrií nio da agri- 

cultura, mas, ao ccint;\;j־i o <io 0 1(t:r¿1s regioes do Estado e 

do País, nao ¿.;o íh־>.;!•..;.o■ י ̂  a u1a:\ atividade monocultora.

A major ,.•a el o das rcqiocs brasi loJ.ras sempre 

mantiveram uma c:?■.ti;utura económica fundamentada na mono- 

cuitara de exportacao. firamios a inda típicos produtore;r. 

de materias primas, dcstinad.as a abastecer os iiiercados 

internacionais. Analisando a situação coJoca C¿1i.o Prado 

Júnior:

"Ei-íe¿ p. ' iodutoó Ae pACó e.ntani pAaticcane-nX e. a to- 

t a i . l d a . d c  da  Q.xpo' i t a ç ã c  bK.a0 itd . i fLa  n06 ú l t i m o s  

anoó  do Iti ipe^Aio; o que que.fL d.l.ze.h., numa e co n o -  

m ia  como a. n c s 6 a ,  a im-tlioA p a A t e  d a ¿  a t- ¿ v ¿d a -  

de.ó p.׳í o d(í f ׳(' y íí -i a'o p a 2¿ £ o que  h a \ ) l a  de { ,anda- 

■men.ta¿ na ■su. a e.á-i.-nu. í a n o . . ouó ¿ ec onom C u, f C C ¡)̂ o 
6 e vê-, ni a í  . t: ׳ ;י  /¿ c c. a h. < a , e. d e p c i idc n d o d e co a  j  un- 

t a f i a ¿  t n c c - f i t a ¿  e .Lnte . i f ian ientc .  ¿ o Aa  do n 0 ¿ ¿ 0  a ¿  

a a n c c ;  o que. o coA.-'iCfi. do .tempo, a l i a ¿ ,  ¿ e  ¿ n -  

c U.W b ’L i a d e d o ¿ o ft o ¿ air, e 111 c׳. in o ¿ t ל׳ a •׳í '' (26) ,

A estreita dependencia cm relação aos fatores 

externos, ligados ã conjuntutra mundial, era, em grande 

parte, responsável pelas sensíveis oscilações nos preços 

destes produtos, trazendo drásticas consequências para 

as economias locais.

A região do "j5aixo Sudoeste", no entanto, na 

medida em que se dt;dic¿!va ao cu]. L i vo ?;irnul tcânoo de diver 

sos produtos, estava monos vulncráv־:■׳! às g ?:־.uidcs oscila-
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çoes. Se ura produto entravc־. em crise om dete;: luinado pe- 

ríocio, devido a faccr:-.: 1a1:crr1u3 oli exLtjrnor־; cxisti.am 

sempre outros produto;;, contribuindo para quo o prejuízo 

não fosse d cs a s tro.׳.o !־:,׳;rri ,j. reyiao, c: dando, por conse- 

guinte , uma corla 1'3tab.i 1 idade ã sua economia.

Os [;rodillos Urais conr.tantes na economia da re- 

gião em foco, no período do atac-ção da E.F.N. (1875-1971), 

foram o café, o fumo, o cacau, a mandioca, a cana-de-açü 

car, a mamona, a banana, o sisal e cereais do país, en- 

tre outros de manor importância.

A culturei do café fora introdu22ida na provin- 

cia da Bahia durante o séc. XVIII, no miovimento de disse 

minação desse cultivo pelo Brasil. Concentrou-se inicial 

mente a maior parte da produção nas comarcas do sul da 

Província, mas nas últainas décadas do séc. XIX já se ha- 

via deslocado para o Recôncavo, descinvoivendo-se na re- 

gião das Matas o Lomando׳־sc um dos principais produtos 

de exportação da Província, graças ¿ן intensificação do 

plantio e S dccadêncj £1 das exportações do açúcar.

Em meados do século passado, a produção de ca- 

fé do sul representav£1 cerca de 9 0% das exportações de 

café da Província (27) .

Entretanto, no final do sécalo, já se encontra 

va essa produção em plana decadência. A esse respeito co 

loca Francisco Vicente Vianna:

"A c u l t u ' i a  do ca^c i n i c i a d a  no 4ai' do E ò t a d o  

pon. c o l o  HO ò íu J .  s . í o í , q ti c. a l i  ^andcLham, a t i ã ò  

Q M  t 1'.n.f\.ín0 !;ic cíloc‘Lí:, ci. ' íandci p K o p K l c d a d z ò  , hoje.
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quai 'C aò 1 ז׳; •i,1 : י :■״¡׳;א ,י י; ׳י: : h e s  {,ar<><'í'f1 o c C em ento  

da c f ׳'׳u'y .׳ ;■־ ׳  f i-fí̂  :1̂  ¡(¡xvíal í c v a a t a d ü ,  ,úmíi 4 e׳ 

í’ Sfí’íírt <'(!;■ !.־׳■ ;* ׳;( >: ׳׳ -ocupando ¿o , צ H ( c (./.) ( c«¡׳ 

b^ ietad :  a '(.■ ;> j ioqucno. cuJ^ t ' i H a i , que ■6 c. am - 

U ׳•(< ‘1!1 r .s.5 ׳ ־•>  í ' v n d m , • ij-taçaó . ¡ ,ob^ctudo  ao¿> a i -  

to i p Lí>ço¿ obi׳  idos no »;cAcado do paZ-ó" (28).

No inicio da República a produção do Recôncavo, 

e mais especificamente, das vi zinhaiiçí/s de Na ¿׳.aré, iá 

substituía plenaméiite a produção do sul do í3;׳tado, impe- 

dindo inclusive que a desarticulação da produção nesta 

região importasse na queda das exportações do Estado.

O municipio de Nazare passou a figurar, portan 

to, como um dos maiores produtores de café do Estado. Os 

demais miunicípios servidos pela E.F.N. t.ambém se dedica־- 

vam a esta lavoura. Destaca Francisco Vicente Vianna em 

1 8 9 3 :

״ A c u ¿  tu ' i  a do ca^c. que. noó mun. lcZ-

pÃo¿  de h!aza-’LQ, Amano i’ S a ,  A ' i c d a ,  S a o  l é l d x ,  

A.agogipe. ,  Conca^cção du A í m e i d a ,  c J ' c .  e t c . ,  no 

6 u l  do U ó ta d o  e » !0 6 £ u r 1 a 0 ? c ׳1 e n t r a  ¿¿  onde, che-  

g a  a v í a ç c to  cômoda de.veACL a00umÃ.^ do^.t^ío de.bnz 

ve, tempo A^mpon^tâncÃ-a t x - i p i a  da que. tem a t u a Z -  

n1e.nte." ( 2 9 ) .

Tíimbém se: referindo ã importancia da produção 

de Nazaré e municipios vizinhos, coj-oca Luiz Cavalcanti 

dos Santos;

"C o n o u a n t o  nao je. d i s p o n h a  de dados  quanti ta t ivo! : , ,



pode-òQ ״:■׳/(.״,.(A r׳־;׳>. a maiu-'L po.-xlQ. da p^Lodaçclo 

b a c a n a  na ;׳)(Mat da p í t ^ l o d o , e •׳< a o-t a.4 ¿a da

A c g t d o  da P.= ׳'.>:!cr{v׳t), a p a á t í A .  de. N a z a ’i E ,  do ó

v a u ’ í do e. J i q u d J i i ç a  a •fe jQ.quÁ.2., .6e-

ga i i:do o p e c u A 0 o da :׳■  c ó t n a d a  de. ()CKfio de. hiaza- 

f i2 " (30) ,

Era de cxcolentc qualidade o café prodiizido na 

região, classificado 0 0  café fino" e tendo boa aceita" ר(ות

ção no mercado int.ernacional. Para isso contribuiam a al 

titude ade(]uada da zona produtora, o clima mais seco e o 

sistema de colheita por grãos líiaduros, pois nao existin- 

do na Babia estações clim.ãticas hem definidas, o cafeei- 

ro flor¿1 de quatro a cinco vezc!s por ano (31).

O municipio de Nazaré, alem da importancia que 

tinha como grande centro de j:)rodução desi:.¿1cav¿t-se ainda 

como centro do o.scoamo.nto da p 1.0 duçc־i0  dos municipios vi- 

zinhos, o que tornou passiveI o estabelecimento de uia se

tor de comerciali/açao e benef i ciainento na sede do muni.-־

cípio.

A importancia da lavoרára cafeci.ra para a refe- 

rida região era tal que acreditamos poder afirmar que fe 

ra esta lavoura o greuide incentivo para ^ue se pensasse 

na construção de urna vía férrea na regi¿1c■). Isso se com- 

prova na medida era que analisamos o seu percurso, atra- 

vessando pelo meio a região produtora. Entret¿1nto, a E.

F.N. adquiriu m.aior significação

paAa o t״ t a n 6p 0->1 t a  da pA o d u ça o  i. a p e c i n a  a pa ‘i -



t-in d o  í n o í n e n t i ’ c m  o u q  chcgr:¡¿ a Ama-'ig r׳ i a, 2tn

?¿92, L־', Cl - ׳ 1׳', ; u ; k', ¡J 0 ■5 í - u  •‘í in i׳: L i-C , jj 6 ■i ■<, 0-i.-í.-i. < CL IL

d o  0 e 6 c c  u:)¡,'( 0  d a  p x o d u ç ã o  d a  C h a p a d a  V.L a m a n -

t i . n a . c i i i ao ae. J/[-;.ו  c q u i é ,  MaAacãi, Á i n a ^ . g o i a ,  

S a n f 0 A ;'■¡ז’ ־ ,í c ״ cí e J c 6 « •5. . C a ‘l k a. Q a v a - 5׳ c a p x oda- 

ç a o  d e s j a  X d c j í a a  ¿,vi bíL’LXc-S a i ? ,  o p o n t o  dz i n Z -

c x-0 díL c 1׳ t'i Cf. d íX d c ;) i.'•-׳:•'í 0 , G aâ-í. a Wl'¡ ;׳: i ׳■־ ׳ i L', o n d C -  

CA a. c »! fa a ׳׳ c Cl (־í 0 p a 1׳ a .S a (' 1 ׳ ri d  0 !1, e m  b a A r: 0 0 a  v a  p 0 n 

Oii eiii /5 ('a׳ c (/(Oi " ( 3 2 ) .

Outro produto de considerável importância para 

a economia regional era o fumo, bastante difundido pelos 

municípios servidos pelr:; E.F.N., , como já podemos perce- 

ber quando anteriormente nos referimos aos principais 

produtos d£1 econom 3 - C l vi G 3 E C  3 TCi 11 [ יÍ, C י p  i. O S .

Ref eri ndo -se à grande expans ao do j/umo pelcis 

rriunicípios i)ai;1nos, coloca S.LIza Co:<ia Borba:

"0  b¿ e . ' i va-¿ í' que ,  a p c s a A  d cs b c i x o ¿  x u c J i o i  au{)C' 

x i d o i  coiJi a ò a a  c i i l t u A a ,  ma¿ dev-ídc a a c e - i t a -  

çao  do pfLuduto  n o i  we A cia d 05  i .n t í \xna c>- í K t í A n o , 

a  a d a  p t  a  b 111 d ade. a  0 ó 0 í  0 c. a 6 c a  k  a  c. t ¿ A1 -צ t . L c. a i 

d t  i c u  CL í a v o u ^ a  do !)׳o.mo , ' h : c..( a Pihp t1~

te. d c ò  (.’.)10 0 I v  i d a  na zona do R e c c n  c a  0 0 - CachoQ.L 

A, a, 5. bé.i-i.x, C'HLz d a i  Alma-s, S .  F e . l i p í ,  S t o . 

A n t o n i o  de. J o ò u i  , K 'azaxe , Ma.’iacj ogi .pc. , !■ i i ix i t iba

- d ó  t  e n d  e u i ׳e p 0.61 e. 1 ל -   0 x m  c n t  z a v ã  k  i  0 ò n1 u n í c Z -  

p i o  i  d a  P i u v Z n c L a ,  0.0 ■no Campo Fo.i iuo s o , C o n c e i -  

ç ã o  do C o i i c ,  I n h a n i b u p c ,  Coi!:('¡:¡, F c iA a  dc S a n t a n a ,



K í a a o i  I!!!.:' i, \!׳: r :׳ j 0 i a ,  e n t ' i e  o 11 ■ti o ■i, p>1c ¡ v i c i a n -

do -ó (’ ni¡j í (.׳, a ;i!/.ן׳ { 'a  at/ia a A A C . c a d a ç u o  e.-t; c . v a d a ,  m e ¿

IV,o q u a ' ,1: í c . ׳ ׳. ,■:ãc.o.i c ^ a  o pf1i n c . L p a . í  p á o d a t o  de. 

ex/.'í■ ׳: f . , ' ta'ub'am quando  c c d c u  ¿ c.u pA^inniÃ^lo

fu.,;׳; ,-,;:.:i.".

Miquol Calraon roferc-se a esta ] avoiira coiuo 

sendo "o c tcif: c n to c •: í , c : i un i v 0 d -ווי ג : i cd■.• ל c׳ ל i ;'.!!!)K׳ ל , 

de i cíe c!i ccci'Ktacs, ל V i: ;.־•o *; < ל •. :.:■■■;>׳' ̂ ל  v’(\י

¿ a i  d e . i t a  ? k o v I hc 10 " (34) .

A cu] tura do f uiuo, por nao c-x iuJr aנ t(רצנ i iives- 

timentos, caractoriza- se por "  te  '1 S i d o ל e1*'.;¡׳׳ e a u t o s  do 

pob/ie, que  do /i^ico" (35), adaptando-so, por i.sso inesnio, 

as condições dos pequemos lavradores, sc:n\ grandes dispo- 

nibilidades de capiteij s ״ Vi¿\ ele recjra, observamos a coe- 

xistência desta cultura com a ]avoura de subsistencia, 

uma vez que estes pequenos l,avradoro;i não t i.nhaiii c:ondi-- 

ções de se dedicar exclusivamente ao seu pJ.antio.

Apesar das oscilações a que esteve sujeita, co 

mo todas as nossas riquezas agrícolas, devido a dependen 

cia do mercado externo e outros fatores, constitui uma 

das lavouras mais constantes na economia regional e um 

dos "produtos de resistencia da E.F.N.

Affonso Glycério da Cunha Maciel refere-se ã 

sua importância ressaltando a sua adaptabilidade a diver 

sas zonas da área percorrida por esta Estrada:

" M a s  p a l  no.¿ t o  s 0 s 0 ( 0  õ c 0 ׳;! p 0 s t  0 d 0 a  ■% g í l a  a v c a  

m e t Í L ã d a  e Oí.-'l ( c n t a , scnip-io  p'10;¡c-'1<d0 p a ^ a  a



p l a n t a ç ã o  da ¡,uma que, ò e. t o n  c o n ò  ¿ d c A a v e l m e n t e  

d c ó  z n v o Z v - í d u  . p.׳i e s t a n d o  ¿ n c  6 t í n i ã v  eC a u x Z l Ã .0 ao  

l í L V  a  i i i  a ■M '■:1 a l '■ ׳ 10 i t  '1 a d a  e d a s ׳‘l (l n d a 6 p ú b l Z c a ¿  

da  B o i i i a ,  \i ndo ¿ x a n d e .  j a  0 nàmc.Ao d e  a ^ m a z e n i  

c i  t a í ' ’•í'c d ׳: ò c ii  A)1׳a^.(] O i  a , CoA t a  Mao , S ã o  M-¿״־ 

g u c í ,  l׳׳ a /; q (׳ li: G ’-ídude , S a n i o  A n t o n i o  e N a z a f i é ,  

p a n a  c i c o l ' h a ,  b e n c ׳̂  Z c l o  e e n[)Cí.'Lda.mento do {¡amo 

d a  q a c í a  z u n a ,  q a e  e t o d o  t  Ann ò p o e t a d o  n e £ a  e 0 - 

t f i  a  d a d c. {) efiA o ”  ( 3 6 ) .

Outrei lavoura típica da região era a mandioca, 

produto, alias, bastante difundido cin quase todo o terrjL 

t5rio breisiloiro, sendo urn dos principais produtos carac 

teristicos da lavoura de subsistencia. ^

Era produzid¿i em todos 03 municipios da regiao 

em estudo, sendo que cm maior escala nos municipios de 

übaira (Areia) , Nazaré e Santo 71nt(נnנ.D.

Estando completíimente entregue ã pequena lavou 

r a ,  eram bastante rudirae^ntares os métodos de cultivo e 

fabricação da farinha, como até hoje continua sendo, na 

maioria das regiocs. A esse respeito coloca Francisco V_i 

cente Vianna:

"Â  m a n d i o c a ,  que  ■tKaz o ¿ e a  c u l t i v o  de ¿  de o¿ 

tempo^S da 1 1 0 0 6a c o l o n i z a ç ã o , pa f ia  o q u a l  {^oKam 

a t é  d e c a n t a d a ¿  l e l . i  de o b a i g a t o a i e d a d e ,  v i v e  

a i n d a  no 6 eu e ó t a d o  p A i n i i t ^ i v o , t a n t o  na c u l t a -  

,xa como no f ¡ab ‘1 i co  do צeu p r i n c i p a l  pnodutc"  (37)

Produz-sc na região uma farJnha de excelente
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qualidade e Nazaro gc! r,.ilientava nos fins do s5cu].o pas- 

sado como urn das . •/ , .. ■;:il i ׳..;,, d- ,־oi!;: rc־i al. i:10;0 en:-; , י;:;

do inclusi.ve coriiiecidoi "N;12>arc !̂¿3:ו Farinhas''. Santo

Antonio de Jesus acsl,..!■.:,vã-sc tan־tbóirí conic qrande centro 

de coraei oicil i7,a1; ,o d1.:í;Lí.- produto, ;itríaindo a prodaçcão de 

municípios vizi :ת110כ  e cÍj,c>ja«do mesmo, om meados deste sé 

culo, a sobrepujar o n.׳ >vimento com<,'rcia I. de Nazaré (38).

0 cacau, que se torn;1ria a p¿trtir das primei- 

ras décadas deste século o pr.i.ncipal. produto de exporta- 

ção da Bahia, também se destacava entre os produtos da 

zona tributária da E.F.N.

A sua importância para a economia da Estrada 

assume maior destaque c1־ partir da década de 2 0 , quando 

esta Estrada se aproxiiaa de Jequié, que é atingida em 

1927. Dos municípios servidos ]:׳ela. E.F.N. este era o que 

apresentava maior produção. Fntretanr.o, o culLivo do ca 

cau também era difundido, em. racmor escaia, nos inunici- 

pios de Areia., Sta. Inez, Mutuipe, I.aycí, Jiauiriça e Ja- 

guaquara.

0 cacau fj.gurari.a, a partir deste periodo, en- 

tre os principais produtos transportados pela E.F.IJ., in 

cluído entre os seus "produtos de resistência", como ve- 

remos no decorrer da exposição, sõ perdendo esta posiçcao 

na fase de decadência da Estrada, quando oiנservamo3 uma 

gradativa queda na tonelagem transportada, com a concor-

rência exercida pelo transporte rodc)vlario e cora a cons-

trução do porto de Ilhéus, que pa.ssou a absorver quase

toda a produção cacaueira da regicao.
A lavoura açucareira não tove nesta região o



mesmo desenvolvimento u3 cjnçado en! cai t. r r.יל arear, dc Rccôn 

cavo baiano, !::.־.crci .,ua ;:, L .:ua (1׳r,\ :זiqr;lficר:לâo

na economia local no , 1.\. c-.lo do c1t'a;\ça,o da Tram-Road de

Nazaré, Existo«! na ! !.■ :1 ;!o oolc:■:; de wassapô propícios ao 

cultivo da ca f. ! vl r:ç1u .־־־נ:  , mur; a ai tuaçao ao crise que 

vinha &trave5:;r-;:ndc a c o ;ו o r c i a י . i ־/. a ç a o do açúcar nao forne 

cia incentivos para que se incrementas se a produção.

Podemos destacar ainda na região o cultivo de 

cereais, mas em pequena escala, segurião Francisco Viceii- 

te Vianna, não sendo a [produção sequer suficiente para o 

consumo local (39) ; banana, espe<;ialmeute nos municípios 

de Nazaré, StÇ Antonio de Jesus, S. Miguel das Matas, Ji 

quiriça e Jequié; a mamona, principalraente nos municí- 

pios de Sta. Int̂ z, Itaquara, Jaguaquara o Jeauic; e o si 

sal, cultura mais recente, em particular no n1urjicí]jj.o de 

Sta. Inez, m¿\ior produtor regional .

Além da agr i.cul tura, que s'eiapre foi a ativida- 

de econômica básica da região, podemos destacar ainda a 

pecuária extensiva, especialmente de gado de corte.

As áreas de criação localizam-se principalmen- 

te nos municípios de Ubaira (Areia) , Jtiguaquara e Jequié.

Referindo-se ã pecuária na região percorrida 

pela Tram-־R0 c1d de Nazaré, coloca !׳:rnesto Lassance Cunha:

" E y i t K í  A/í.eia e S t a .  I n e z  o-íc dom ina  0 teA/Leno 

da  c a a t i n g a ,  ■¿¿to í ,  zona  cU b0 i , ¿ue0  de. \’GÇi0.ta 

ção  ca>1actí> ' ' i ' {b t i ca ,  tie. a/LVOAc.tíu.s t o f i t u ü ò o ò ,  pc.t 

me.i-'ic.ó, 0 u d■.. cfL-úição . . . A c צ t-tc.tM-c c. c (miio׳ a í -  

tuà .a  de f)U17!c■ c c.-n.açao■ d1> a ■i 0 c 0 n f. t  < Tu em (¡on~ 

te. de ^'ic.nda doS ! lat . i  ( antí■ i "  (40)



Dos municTplcs ':orvidoc pela E.F.N. aquale que 
mais se destcu־־׳ava nr cr i ־7׳׳: .o rj_r> q:>do 9 i é̂־׳a .Tc'<n׳?  nde es!־׳ 

ta criação aparecia c> !ru(' at ividade fund¿m1e11tal . Aiem da 

criaçao de bovino;;, !1' i'.....![¡bóm s•:.' dastac;avam c 9 ado suí- 
n o , inuaj;־, c<:í})]'í jir', (•■•־nr.o, osinino, C‘cju;i.no, etc.

No q u e se rc!J:cre às .t'jquezas mi ñor a ir., desta- 

ca-se a existencia de minas de: i erro e manganês, princi- 
pálmente nos municipios de St9 Antoni.o de Jesús e Nazaré. 
Apesar do exi.stirem al q uma 3 cat.i mat ivas , nao Ó fácil pro 
cisar as reservas do miner i o de ma11cjar״és nessa zona, por 

que nuncei foi feito um trabalho de sondagem minucioso. 

Sabemos, entretainto, que so tríita de uin dos distritos mi 

neralõgicos m>ais importantes do Estado (41) .

Durante a fase da Tram-Road de Nazaré (1875-־ 

-1906) não se verificaraw explorações digiias de nota na
O —regiao. wo pera ado Cuí ],

correu uma exploração mais intensiva, devido à valoriza- 

ção do produto peJa yrando piX'Kjura nos mercados interna- 

cionais . Com o término do conflito, decai, a exploraçao, 

voltando esta a se verificar durante a 2a. Gucirra Mundi- 

al (19 39-1945) e toman׳io um rclat.ivo ;i !!׳.¿julsa a parti r 

dai. Jã na fase de decadência da E.F.N. (] 945-J׳J71) é 

que se registram os maiores vo]-'jn׳.es reJ ativos ao Irans- 

porte deste minério. Esse assunto serf) tratado cora mais 

vagar no decorrer do presente trabalho.

E]m rei.ação as atividades i.ndus t ri ai s , desta- 

cam-se na região, as manufaturoi.ras, em especial no to- 

cante ao séc. XIX. Neste século, o muni.c’í¡vio do tiazaré 

se destacava nelo seu deisenvo 1 v י !ין. :n־!ro  Indui.-trial, ross¿11
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tado por vdri.cs Proí:■ ו cia i’rovxncia,, como Jo ao Luiz

V. C. Sinimbu, que lá r וף i8S7 registrava:

} iíiü V ל)'■' í: ro i n d í i s  , que. de. d i  a e.in d i a  4 e 

dí>:̂׳ c >:\.\ i  V:.1, ׳C. i t e  . i m p o r t a n t e  Ten ivo ,  o n d e ,  l ia pou

c. o i (XI; n 5, a ¡ 10¡> 1/י ( pa l  pk o du ç.a o a g n Xc o l  a 2. fia a

p i ' a n t a r a o  d.i inayv . i loca e i ^ a i n i c a q d o  da l a n i n í i a ,  

e í i o j c  'Sc co n  ■tan¡ ISO angeii/ioi de. açuca.-í,  30 

d e0 t i . l a q .0 (:..s de a g n a n d e n t e . ,  a.?guma0 c.ng ■Z1:.h0 c.a.ó 

de A a p a d i L i a i  e 1u1:a ¿¡àb-i. ica de <^azeJ1 c J 1a h a : t a 6 , 

em que. J a  6e. (¿mpfiegam m a i ¿  de. 30 t-^aba.Ckado/Le.i 

t i v f i e ó  e. c u j a  l u a n u ^ a tu . í a ç ã o  ¿  c o n.i>i.d&AaveJ:’,aLejn 

de Gu.t.A.a.6 m e n o A e ó "  ( 42 ) .

A produção de melaço,- rapadura e aguarden to continuou a 

se destacar níi rcgicio no século seguinte.

Quant.o as a l.J vi (la(.l<!;; < :omoi.ci .,iJ, na fasc■ da 

Trarn-Road de Nazaré (187!;-! 906) , a cidacie de Nazare se 

destacava como ativo centro, funcionando como entreposto 

de troca. Exercia um rjapel de interiaediação, atraindo 

para seu porto, os prodatos dos municípios vizinhos, por 

onde eram exportados. Ao mesmo tempo, redistribuía aque- 

les produtos que importava da capital e de outras regi-

ões. Depois de atingido pela Estrada, St9 Antonio de Je-

sus também se tornou cfradativamente um importante centro 

comercial para a região. 0 movimento comercial crescia, 

do mesmo modo, em todos os ¿!ont-os que iam sendo atingi- 

dos pelos trilhos da Estrada.



2. PMOi’C'S'i׳.''. t 'l' i’i;í ; loi) r z/iCAO

Ao inic i :1 ‘ )ר : ;כ̂ ו  PS tudo da Estr;1da de Ferro de 

Nazaré no3  d■.1 ; .< 0ינ ׳ : -1.■,. . ׳ ׳ ¡ . . . !  r.cric do dif iculdadoí!,  fato 

a que ja nos rcíerin!(xs na Introdução do presente traba- 

Iho. Entre estas dificuldades, pretendemos agora salien- 

tar o longo periodo de atuaçao dcsta ferrovia. A nossa 

intenção é analisar todo esse periodo, que r>e estende da 

inauguração do tráfecjo (1875) a sua completa extinçcão 

(1971), o que nos coloca ante urna faixa de tempo de apro 

ximadamente um seculo.

No ano de 1871 fora concedidíi licença para

construção do primeiro ti'echo da Tram-Koad de Nazare, 

correspondente à 1 i Cí ci Ç a. O O ntre a cidade de Nazaré e o 

povoado do Onha; em 19 71, uia seculo mais tarde, ocorre- 

ria a completa extinção do tráfego no ultimo trecho em 

funcionamento da Estreida do Fe.rro de Nazaré, a li.gaçao 

Nazaré-Santo Antonio de Jesus.

Efetuando a coleta dos dados referentes ã evo■־ 

lução desta estrada de ferro, sentimos dificuldade para 

analisá-la como um todo, ao mesmo tempo em que percebia- 

mos uma certa diferenciação, o que nos permitiu identify 

car fases distintas no desenrolar desta evolução. Partin 

do daí, resolvemos propor uma periodização que acredita- 

mos coerente em relação a esse processo evolutivo, o c[ual 

envolveu três etapas principais:
Uma primeira, corres¡j0 ndc:nto ã faso inicial, 

marcada por uma série de dificuldades, mas na qual jã se
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percebe as a:;ipi/;s pc ־ ־:■:! peel ivaí- do ?0 ; 0ו;״, ר1־0  que nao tarda- 

n a .  Essa priíuoira ,■ l !;.1־״■ lk: c':! i nau.jur;;ç:io de trá

f ego, cm 1875, a I׳, ó •:1 ׳. ü-.-.1..¡״p.־!cuo da f orrovlci polo Estado 

da Bahía, 0 i Jy׳( í j i> , י, . r j ocio que cha!11a;a(̂ s da "'j'rr>m-Road 

de Nazaré”, ■J: o; : .;n,; ; . 4 i;C dי  a  tcm ate o niomento da en- 

campaçao, qu.r'/.io v a.ssoa a se ch.amar Estrada de Ferro de 

!Mazaré.

A 2a. fase corresijonde ao período de maior de-■ 

■senvolvimento, ã prosperidade da ferrovia. Escolhemos 

1906 e. 194 5 como marcos par-a dt:Iin1i‘car essa fase; o ano 

de 1906, data em que passou ao controle da administração 

estadual, e o ano de 194 5 , quando já ¿יlpareccrוa nitidaroen־■■ 

te os síntomas que marcariam a sua dec<adéncia.

A 3a. fase ,1 •; í;J,eLe a críse da ferrovia, marca- 

da pelos déficits consta.ntes e crescentes. Estenue~se ue 

1945 ã sua extincao ein 197f. D e s t e  períoáo ue eLÍi>e, ĵ re 

tendemos aborda r t;uil <; oí.: í a 1 ־0<:ז ג;■  qera i r«: 'í:ponr;áveis pe 

la críse ftírrovi áriíi ro país arxiio un tcdo, os tpiais se ref.l.e- 

tem> na ¿itaaçao d ;1 E.l'.r,.; e os fatores focais, peculia- 

res à E.F.N. e ã regiao vjiie cJ¿¡ servia.

Queremos dcLxar claro que esta teniativa de pe 

riodização tem só o objetivo de faci litar a analג se da 

Histeria da E.í’.N.; e, a pe.9 ;,׳,r desta divisão cjm 3 fases, 

nao pretendenios perder a visão global. Além disso, cucare 

mas esclarecer também qae a escolhíi do datas para a de.li 

mitação desses periodos Ucão pretende sicjuifi.car uma ríg^ 

da separação entre eles. I'rat'^-se apenas d1.)s m.íircos que 

consideranios :■.ais re;>resca:ta;:i.vos t?ara caracte1־i.sar cada 

um desses p.׳rTc.ds־s . la1'.o:1LÍe:?os j ta1r1cnt־o a dIf ;i «־•uldade
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de se deiiraitar u!a por?c:r':o a par\:i3■ d■:- uroa da.La, na reedî  

díi om que as  \ , *:a ¡i¡a.1 C'4. 1. .כ ׳,]. 'i.';; 'j , Zc\0

gradativas, o (juo }..•.•;a .i • •- c_־uc st; sinta a presença de urna 

fase de trany:u;.-i0 t■ ;;’;־‘ J;.).Ls periodos, 0111 quo as suas ca 

racterislicas r¡̂. .׳j .־.¡:rosc'nóarii bcia definidas, urna vez

que ocorj:e vinia :suj :1'' ■ז ׳; .̂ d:r£;çao entj־e eloiiientos desses mes- 

mas periodos, ¡׳;̂:s.i sit.uacao ajusta-so ponoi.taraente a pe 

riodi:•-׳.açao que utillzaiuos na passayem da 2a. ã 3a. fase, 

quando ja identificarnos fatorns que posteriormente leva״ 

riam ã fase de decadência da ferrovia.

Em conclusão, a divisão do estudo da Estrada 

de Ferro de Nazare em três fases discintas tem o objeti- 

vo de facilitar íi eináJ.lse de seu processo evolutivo, e 

foi a fornia que 1aolhc5r encontramos para interpretar esse



2 (1075ך , 1. - A TRAM-ROAD DE rlAZARJJ 

i\ i LM .í'Ci A'i'± vA PART1C;JIJ'.ÍÍ L í\ CCi'IS- ,19¡, ־ÜÒ-

FÍJRROVIA ;̂׳ )'TKIICã

Coi roo y,-)lio í.i esse período ã rase de grande ira-

pulso na consrruçdo do estradas de ferro no Brasil.

A cidado de Nazaré, na época sede de ura dos 

principais launiclpios da provincia da Bahia, demonstra- 

ria de logo, por intermédio de individuos dotados de es- 

plrito empreendedor (1), o seu interesse em beneficiar a 

região com uma ferrovia que contribuísse para incremen- 

tar sus próspera economJ a .

O pfipel de destaque desse 1aunjx':ípi.o no cenário 

baiano era reconliecido pelo próprio poder público, como 

podemos peirceber na citação que se segue, da autoria do

Bíir cío de íi;o 1 .c־)u re!if וד , em 1871, quaiido er a pre;-;idente da

Provincia:

r i t ׳ '  a í ״u’ ■צ (í / e; I c i a c! 1. f: ■ 11 ¡ í 1 ׳ qn e a c i  d a d c a e W a z a 

fiQ com 5eu 7 c-imo ã ct p a n t o  da P A o v Z n c i a  que. 

ma-íó ׳iC c¡uí ciAniQ.nt I¿ tcm p/LOQ-iniUdo , uíq í h o A a n d o  

¿ ( ' ! ) ipAc , : [azc i ido  e.bpeKa'i ut;i ‘¿ u t a n o  da hni i ta p-ioi 

p CA Í  dud C' . Icíiubci/I p i l ' íCC¿  tc.n S-'^do O fiiUn. <'¿ í -

p i ó df-óía p r o v i n c i a  maí-s bcjii ad>nin.¿6 t A a d o , o 

que. a w e-una Pac¿-¿ dé nc. ¿a  A c c o n h e c e u  d z i d e  a i u a  

p A Ím c . ÍA a  adm( n i  ó tA ü ç  ã o , e o {¡e.z púb .L íco  no s e u  

A e l a t Ó A  ¿ o ” (2) .

Tanüjém resiJaltaiido a da !־tyiao, dest¿1cari¿1



"A COM ל f ■ ■־. •. א ur,\a e :> ׳׳  ò t A  a da dc. ¿ ü a a o  q u t  pa A -

■ t i i u l c  d o Í;;; ',ו:* ־( i!fi’ c c 0 in c ׳uv {ai■ c. idadc. tie H a za  

i׳- c , j ' f i  a Í5; a ;׳ ׳; ; i’ »1 ('5 (/« c/a do h. io J a g u a A i p c  

no L i t a d o  da B a h i a ,  .i & dQ,0 t i n a 0 0 Q. a QxpHm.aqao  

a .׳ ) ¡*-ן c'l'ttf (i'a '1 Iqu . ts  6 ¿¡¡¡a zona de n o m in a d a M ־  a ía ó  

¿íi? Ñaza-'iL’ ■ , ¡j'1C o c upon de i d e  1 S 60  o e0pZn,i . to 

de. home n i  e m p lee  ridedo •le-s que c.o nhc.ciain  pe.í^e..¿- 

■tamente d q ' ioüa  .>Leçiiao c v i a m  n e t a  a {\,onte. pz '̂ie, 

m  de i n e ¿  t  Imáve  { s / íc c í í/ íó c í  pa.'ia a e x p an ^ d o  da 

AiquC-za p ú h i i c a  e pa-í-t ¿ cu  í ' a i  do Edi tado da B a-  

h . i a ’’ (3) .

As ref erén1:ia.s a roqiáo era foco, re ::saltara sera
pre a sua pros per idciLÍr;, reí cv¿ijjdc)-ft luesrao a urna posiçáo 

de destaque dr^ntro d■:¡ Provincia. Isro, }joIo menos em par 

te, justificaria as inici ¿itivíis no sentido de implantar- 

-se riela uraa via férrocL.

Procuramos, em ítem anterior, destacar os prin 

cipi'iis aspectos da economia da região de Nazaré e do י'Bâ  

xo Sudoeste". Após csteנ breve relato, acreditamos poder 

afirraar que a refcridct recjiao era ur;!a das miáis prosperas 

da Provincia. Podemos sentir, inclusive, a variedade da 

produção regional e o seu dinamism.o ;]usti ficava plenam.cn 

te a pretensão daqueles que pensavam cm construir uma e_s 

trada de ferro para cjue fossem melhor atendidas as neces 

sidadG>s de cscoa:í;er־¡Lo de su¿i prodncao, contribuindo, as- 

sim, para torná-l¿! ainc.:! mais atucaiio .

Affonso Glyceric cia C'unaa >'¿03,01:
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2.1.1. AS CONDIÇÕES DE TRANÍlPORTE KA REGIÃO

Pea l!0C‘r1L; ■; .י rag i cio estava a necessitar ura a me

lhoria era gcu .•■■i;■׳ I *■:::׳ ׳:  viário, pois ¿ipesar do toda a pros

per idade de sua eccMiomia, contavci apenas com um sistema 

de transportes e comunicações precário e deficiente, cons 

tã tu indo mesmo um c:ntrave á maior expansão econômica.

Ma verdade, este não c um problema particular 

da região em foco, mas de toda a Província e mesmo do 

Brasil de modo geral. Segundo Estevão Pinto, "no  p e A Z c d o

ante .n  í o  \. ao lançaina ato das pvtme^ã1׳a<s C 0 tà .ada6 de, q í A X o ,

v ¿ a j a n  peZoò  seJi-tocò do do m ava  a ¿  p A o p o A ç ô í ¿  de,

uma v e ^ id a d c lA a  avQntu^io ." (4),

Triiiil̂éia se referindo a estas dif i.culdades, colo 

ca Rômulo Almeida:

"O¿ t^Lanò po-̂ L (X íS , s ¿  a i n d a  ko j  e. e,pAe..¿ e.ntam a 

mu ( 0 .׳í d (׳ ל  u a r. t a c m d a E a h í a  d e 11! 0 ó Á magina-^ 0 ׳ 0:/ ,

que eAaiíi naquc-íe tempo' . A naucyaçao na B a h i a  

de. Todoò os S a n t o s  e^la 0 g-xandc, /leca0 ¿..;׳‘־ . Ao 

l o n g o  da c o s t a  t a m b h n . 0 - A^iAena i  dc. lÁaK in l ia  

4 a /I í׳ á 0 ׳! !>: a d 0 , as  co n s t u ç õ s 11 a ׳1. v a t s  se. d es cn- 

volve.^.am, ao me no 6 ate.  0 a c  0 ’ido com a I n g i a t e ^  

f i a .  i ' e í o  a nave .gação  a v a p o K  no R e .côncavo e. na 

C o s t a .  0 Conde da Fa ln ia  t n a t u u  da n a v e g a ç ã o  no 

Jequ. it-CG n l ia . Mai 0 de.s emba^iaç 0 dos n a v . í o s ,  a 

a t A a c a ç a o  e 0 des cn ibaAoue e'tam l e n t o s  e. d e s a n i  

mad 0 ■i e ל . A s e m b a ■‘i c  a  çc  e s , 0 a v e i  .*10 i e. 6 um a c a s  ,
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eAam mu. itc ¡.-,־aí' t- i x ta d c o j. 0 tAa11.ipor.ta ■ieA.׳:e<i tn.Q. 

tn-iao -t׳ c׳ n>j;» ,j; ׳,: d va  daò ׳' ^ a c iZ - ld a d í '  í " da nav-HíjCí 

ç ã o , A/a :■־־■;m doò c a n a v  i a i 0 , 0 i i i aòóapê a t o l a v a  

m¿5׳ ei .̂e.(í; (•.! • 0 e A ג . . . 0 i a c n o i ,  0 m  pan-

t c ó  , 0 •í < ׳;I'i’.״( o ü ò t a c í L Í o ò  òztiipAZ pAenl ic.6 c  im p  a z  

v i ò t o s . . .  G ■!i c-t-f.ão c׳‘lí1 .iç A v i ã o  poA l i m i t a d a ¿  

‘l i t A a d a b  ( O Í c n i a t i . . . "  (5).

No ano dc 1849 , o Presidente o.a Província reJa 

tava a situação relativa ã vila de Nazaré:

” T i v e  i  g u n l  in c nt '¿ o c a . í í d o  de p e .0 0 0 almen-te e x a m i  

naA a. p A i n c í p a í  e i t - t a d a ,  poA. onde  e.ntAam paAa 

Q me AC a do ,  na v . i l a  de hlazaAe qua sc t o d o s  0& gê. 

ne-Ao-ó qíiC a l i  id o  cxpo-ito.s d v e n d a ,  c 0 n d a z i d o i  

ou em caAAos  ou a i  c c i t a . i  de a n i n i a o i ;  e { ¡ e l i z -  

m e n t e ,  paAa  podcA ^oAmaA uma i d e i a  e x a t a  da0 

d i ^ i c - u l d a  de0 d a q u e l e  t A â n ^ i t o ,  a m i n h a  v i ò i t a  

0e A e a t i z ü u  ern tempo ch u vo  6 0 , quan.d10 o¿ me.émo¿ 

c a v a l e i r o s  t i n h a m  gAande  t A a b a í h o ,  i e  não pe.-AÍ 

go em 0 a ÍA e m  das  a t o l e Í A o . s , e do-i l u g a A e i e.í ־ 

CO A.Aeg a d iq  0 s . Só com a v i . s t a  se  pode ^azeAc j u i  

zo ceA to  da¿ ; jadcga¿ z. p A e j u Z z o  s que supoAtaw. 

o¿ n 0 ¿ ¿ 0 i  a g A i c u l t o A e ¿  p e l a  ¿ a l t a  de v i a s  de 

comun-ccaç d o ; em a l g u n s  i u g a A e s  pouco• m a i s  tem 

a v a n ç a d o  do e s t a d o  pA Í n i i - t i v 0 ” (6) .

Em fins do século XIX, a sii:;׳:,־״:;n nao apresen- 

tava quase nenhuma melhoria, continuando/ a Lr .;:•:;r enor^ics
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transtornos ■_* proju1 ¿:o::: aos pequenos agricultores, duran 
te o escocirriénLo cic ;-, Uu׳: u .í0c:cí0 .

A perspc;c! Vc), Li construção de uma estrada de 

ferro que atrav׳?;:;s, :u' .; região surgia, assin¡, eoríio uma 

possibi.lidade iie ti.;¡,:.! -grande: parte destas deficiências.

2.1.2. A CONSTRUCAO DA FERROVIA: EVOLUÇÃO

A primeira idéia relativa à construção de uma 

estrada de ferro em Mazaré tem suas origens nos estudos 

para uma estrada com a. denomi.nação de Estrada de L י Este. 

Não possuímos maiores informações acerca destes estudos, 

q̂ ae nos perraita.m precisar o prejeto de seu traçado ou a 

data em que foram realizados. Sabemos apenas, que estes 

estudos iniciais foraiu abaiiJoncxdos, por נ nlei'cr.sos pes- 

soais ou políticos sendo substituídos pelo projeto de 

uma linha urbana e depois de un¡a Estrada com a denomina- 

ção de Tram-Road de Nazaré (7).

Segundo Affonso Glycério da Canha Maciel, des- 

de 1869 fora requerida ã Câmara Municipal de Nazaré por 

João Luiz Pires Lopes:; S. Ccmpanb.ia pa/ia Qi> ■tab (>l a_

na. c i d a d z  uma ¿ t a u a  de. t x í l l i a ¿  pc . lo  y i ò t c j n a  0. ' 'onÃen", 

paA.a 0 t^anspo-t te .  d c. im-xcado e p a i ò a g c  ¿ x a  d t i  de. 0

c a l i , aí¿ 0 I  imiti¿- da díc- lma í L í b a n a ” . . . (8). Mas, conn ain

da não existia uma planta da linha em questão, só an 1870 
seria deferido um novo reqaeri.mentc, da fiima peticiona- 

ria., mais um, pedindo a referida licença, mas incluindo
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a c l a u s u l a  do não  con1r:;r1r a 3 o h r a s  sera p r é v i a  a o r e s e n t a -  

ç ã o  e  a p r o v a ç a o  d a  p i  ip■.; a ,  o quo. o c o r r c r i a  a i n d a  n e s t e

raesmo an o  . E n t r o j a r . t e n :־ ,  o n u a v a - s e  a C am ara  d e  q u a l q u e r

r e s  p o n s  a b i i ו  d : v J c  n .׳ ■:!.:fere á s  d e s p e s a s  q u e  a c a r r e

t a r i a r a  e s t ; e:־ , . : ! ]- ;; :a to .

Ã frc?ni־c :lOGía inj.ciariva sobressaíam-se espe- 

cialraente as ficjiiras do; Dr. Alexandre. José de Barros 

Bittencourt e do Con1end<-dor Manool José Bastos, p o s  tori- 

ormente considerados 03 pri.ncipais fund.^^dores da Tram-

-Road do Nazriré. MacicL dest11c־a os sous iiomcs ao mesmo

tempo em que ressalta os grandes serviços que eram pres־־ 

tados pela Traiii-Road do Naz¿1ré:

" t  p n z c i s c  nac  a q n c c e ’¿ 00  quQ. pa ' i a  t a n t o  co n-  

c o-'i'í c-̂ io.ni e i e h. til ‘u!>1 >6 ac i c1׳111  ¡c(U  o v u l t o  ele 

d o tó  h íine.iué'i í tú b , 00 S,kó . Va.. A•(' i׳. Kan d í a  J o ¿e .  

da BaHK o i  B i. 1 1 nc o ׳• i i ^ t  c Crmdon . Ha no e l  Jo■¿¿ Ba -6 

t ú  i ¿׳ ,  l i n d a d o ’tes  da Companli ¿a e d l t . e . t o \ e ¿  duAan  

t  C- 0 4 3 0 an  o i  d e 6 na c ¿ t ê i i c  í a  : A q a í  I t  ern cu- 

j o  e ó p l ' i i t o  ¿ a i f i t u  ha  40  anoó a . ide . ia  e. c o n v t c .  

ção  a  ̂t i f i a d a  i  d a 6 v a n t a g e n s  que. a d v i  í.( aw da. ex׳ 

p lo .^ iaçã  o ;0 o ־׳: v ¿a c ã o a p ¿ A ' ê í ç  o a d a d a ó ¿  u t  do c h a  

m ad a i  M a t a s  cíe Ñazafie. e que 6 empale na ge.Ae.nc.L1 

da ^ ^ t A a d a  t a d o  ccn.0egu.cu coni o p.'ie 5-tZgio j u n -  

t o  a o i  podcf ie  .L .6 upcA .ío .Ae ¿ ; e.-^te p e l o  có^o.^-l ç o ,  

1¡ÍAme.za e. de0.¿n.te.^.e¿.ie cofíi que. ien1p.\e na ge . i-  

.tão doò n c g o c c õ i  c om e.’íc.< a í s da e!np.íe.¿a p.^.oino-

V e.u, c 0 f;1 i u d  LñS i.iícnc. la  na p^-içu, o co nc Wi s u 

de. a.c.io n.L.i t a  s e .le.inoveu com a v u í i a d o . s  c a p i  t a i s
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óQ't-S, (i ( < c II i’d i id i ò jcn ׳ a t íC L ׳ . ¿ 'uió q a ¿  p0-‘1 u £ 2 e 6

abalaram a !׳ צ  ( a b  i <' L d a d ¡ ¿  d a  C o n t p a n i i i a  0 c,m q u e ,  

a 0' ) . !;m •י fíe C ׳״ a ק  ׳ ל  p n a z o .5 p a ‘:a A e e m b o ió o  , h.ouve0

-i־.' (’x/1:;! !־;))/׳ d p  j l L X OÓ" (9 ) .

Os ]111.צ oiico'jrt eram urna família tradicional na 

regiao do i‘3aixo Suvi0 G:>te, sondo ccnsti luida ein su¿̂  raaior 

parte por abastados (J1־o¡}riclarios de torras. Segundo

Isaias Alves, a familia descendica da figura me1tri¿ircal

de Úrsula Maria das Virgens e Felix Bittencourt (século 

XVIII). Traça a ascendência do Dr. Alexandre José de Bar 

r o s  Bittencourt a partir de um dos dois filhos do referi 

do casal:

” A n t o n i o  de S o u z a  B ¿.t t  e nc ou'11 te .vc  daz  f i l h o ¿ ,  

do-i q u a d i ,  ò o m a n t c  do-ís tem '¿iiíim c-rada i as  pAo-

g ê n i  Q ó , p 1׳ c c. I i  a > 1 d 0 c 10 ¿ ׳ de e s t u d o  . A .6 g e A a  ç ó •?. 0

de Ana i e n c z a  e hianoei! da Cainlia i ã u  h a i t a u t e .  e0 

c l a A e c i d a ^  a q a i  & na. g e n e a l o g d a  de U x s u l a  e Fe  

I t z ,  ao f a d o  da do ma jo  A Á l e x a n d A c  J o ¿ e  de So u  

za B i t t e / n c o u A t . E p- iecÃso não c o n ¿ a n d Z ~ Z o  com 

0 T e n e n t e  A l  e xandxe  , í^ i lh  0 d e. Ü A. 6 u I  a e I a 1 1  a 0 

R t b e i A ü ,  do òegundo  e n l a c e .  A l e x a n d r e  J o s é  de 

S o u z a  B - i t t e n c o  u A t , c a s a d o  com Ana J o a q u i n a  do 

Amo A VÃ'jÁ.no, t e v e  des  ce ndê n e l a  n o t á v e l ,  que va ¿  

de M a n o e l  Go n ç a l v  es M a l a  B l t t e n c o u A t , da J u n t a  

G o v e A n a m e n t a l  de C a c h o e l A a ,  no tempo da J n d e -  

p e n d ê n c i a  N a c i o n a l ,  a t e  os f)-í.ll10s, n e to ò  e b i s  

n e t o s  de J o a q u i m  A n se ò no  de S o u z a  B L t t e n c c u A t ,  

de A n t o n i o  de. S o u z a  B i i t e n c o u A t  p a l  de V a .  A l e
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x a n d f i t  Jo i e. ;'(׳ B ü a a o ò  ’¿ ¿ t t e n c c L v ^ t ,  v ^ n d a d t i - i o  conó
■tAU-tc î tí í׳ i. í '.ai'í!, ׳;/(.’ í C.'i'iO íi C i'i UZ Ci L',, , \10 j ״

A fa;p1 i i:1 : 1 i. tcncourí־. era de grande projeção 

na rogiao dr s M.־¡ :.r¡■:, c;i!1 t!í>uocic11 na c::i Jadc de Nazarc, ten 

do "no: p ̂  e. 0 en t  a 1: t  c. s 1 ? o r¡ o u e. a no , no c o ni e. 'l c i  c , no c a me.q.0 da  

c u l t u A a  i n t t Z í . ’. c X u a t " (11).

Pensando e'n ¿unoliar o projeto inicial de urna 

linha urbana e transfornia-lo no projex'O c’e uraa linha fér 

rea da cidade de Mazaré ao povoado de St9 Antonio de Je- 

sus, dirigem-se os interessados ao Governo da Provín.cia, 

pedindo concessão para construção da referida Estrada.

Em seu relatório apresentado a Assembléia I.e■־■ 

gislativa da Bahia em ]9 de março do 1871, o Barão de 

são Lourenço, Presidente da Frovincia, dã notíci¿1 do pe- 

dido de concessão "(ic uma e1up-’w.6a de. c o n i t A u ç ã o  da / 

í](ta5 de v<a /)C-i'n'a c n ( 'n’ a i h íIh s t ‘i i c s a c i d a d n (íe \ 'aza A ¿  

e a po 00 a ç ã o  d í  S tQ  A n t o n i o  de J í 16u6 , co.̂׳ tando  tz^Kíno■!^ 

ew que. a ¿ n d u ó t ^ L Í a  ac ¡áAC0 Í a  ic te.m d e ò e n o o l v í d o  com òuA- 

p m e  ndante . vaiitag c»i" (12) . 0 pedido fora apresentado

por José Lopes Pereira de Car'/alho e Companhia, negocian 

tes da praça de Salvador.

O Presidente da Província :[lanifestou-se franca 

mente favorável ao empreendiraento, sendo inclusive elabo 

rado um contrato entre a Coiapanliia Tram-Road de Nazaré e 

o Governo da Província para a construção da referida Es- 

trada (anexo n? 1).

Pelo contrato referido acima, seria concedido 

a José Lopes Pereira de Cari-'allio & C, o privilégio por



50 anos para constriM ־■: i'P.ia estrada de forro partindo de 

Nadaré até St9 7.ntc;riio -,'!c Jesús, coni dircito de preferén 

cia para cont1 nu< :;'■ר1;( י: : :;:'c¡m3nto (art. 19).

O יררר<ס t , ( i  :>a e ; a p r e s a  f o i  provisoriíUTiento orça- 

do om 2: OOG. Oí': . )00 c׳ a construção deveria ser iniciada 

logo que se t l \ ' 0 H s e  realizado a assinatura de metade des 

te capital (art. 29).

Depois de 30 anos de gozo da enipresa, poaeria 

ela ser desapropriada pelo Governo, guardando as condi- 

ções legais da desapropriação (art. 109).

A Província subscreveria 2 50:000$ do ações, 

realizando as entradas de acordo com o que praticassem 

os demais acionistas (art. 139).

A câmara jMunicipal de Nazaré 'mostrou-se favora 

vel à realização do projeto.

Este contrato, no entanto, não conseguiu obter 

a indispensável aprovação da Así;c?1u1.)3 ó j a Leg !■נ ני  i at i. va Pro- 
vincial. Infelizmente, falt¿i:a־-nos elementos para expli- 

car com profundidade esta situação. Analisando as Atas 

da Assembléia Legislativa Provincial, verificamos que de 

pois desta primeira tentativa, um novo pedido foi envia- 

do à mesraa Assembléia, por José Lopes Pereira de Carva- 

llio, que através requerimento solicita " p A l i u  I cg- ío  pc-í 

90 a n o ¿ e d i f i t l t o  de. de 6 apAo p ‘( í o.çao pa/ia c o n ó t A u i x  ama 

ZótfLCida. d(L TA'un-Road Waza/í-e13) '׳). O Presiden-

te da sessão, no entanto, recusou-se a aceitar o requeri^ 

mento, fundamentando-se no ¿irt. 103 do Regimento " v i ¿  t e  

t f i a tan . Je. m a t c 1׳ < a ( den t < ca a que !¿¿x d i a צ ¿c-i A c g c . i t  a

d a ,  iac-d de que. dec t c i Aa  que. nac  pode  a c . ' ¿ i t a - l ü  nan!



a - ¿u ã (/ê <? ¿ 6 1 ç ״ o :ia C a s a " (14}., Diví׳rr׳or, deputa 

dos pf^diram a palavr1 , ־;;anifostando-se favoráveis ã acei 

tação do requer j racirL•׳.:, •!ujs o referido Presidente persis- 

tiu na posição assutíi.!■da.
Não C ' ■ d a s  referidas Atas as r¿U'0 0 s pelas 

quais o projete foi rejeitado e em consequência dessa ca 
rência de i.nforinaçòes , base amo-nos nos elementos conti- 

dos nos Relatórios e Falias dos Presidentes da Província 

para fundamentíir as conclusões que se seguem.

Ao que parece, rivalidades políticas e ta1\1bêm 

dificuldades financeiras da própria Companhia teriam

constituído os principais eוntraves para a imediata realj_ 

zação do !referido projeto. A posição do Presidente da 

Província, contudo, como já dissemos, manifest¿1ra-se en- 

tusiasticamente favorável ao projeto, como se pode perce 

ber pela citação seguinte:

"A a n ÍD ia ç ã o  qua a P̂ ‘:o vZnc■( a , ¿ u b s  c- iavendo

2 5 0 : 0 0 0 $ dc, aço  a ¿  uao dc-vc AeA- conò íd z ^ c id a  

g A an de ■i> aa-t í  '̂¡'1 a l o  e l i m i  ta--i,c. (¿0i'Q. a p ¿ n a ¿  a o ¿  

gAande  ó p 1׳c!j; ¿ 0 ,s que. tc .^ã  dc pa g aA  p c C jó  a v a n -  

çoò daò í i i t ^ a d a i ) , até.  que p o i i a  Ae.cebe-'i 06 kq.6_ 

p c c  t  (A’0 5 d i  V i d ,e , ׳ u(í(5 ?׳ 0 ca q ac. na 0 6 (¿K-a mu ¿  t 0 

h c m o t a ,  p o iq u e  ctn ni í í i l ia  o p í . n i a o , de. t o d a ¿  aò 

zrnpxc.ici¿ da ?■íovZnc-ia ,  E Ci-ía a m aiò  es peA.anço_ 

6 a .

' 'Ñ a í  UK‘ 6 ill a ò b a i í ' i  do c o n t - í a t o  6 c e¿  ti . ! } ¡uta a.¿r1- 

da p a x a  tk’mpoó ׳׳¡a; i xemo to  i>, ׳ama e s p c z í e  de ¿n 

detuzagi i¿• do 5 ק ■ve / ׳. u z o  i  da dc>:¡u1.a da p e A c z p ç ã c  

do ó d i v i d e n d o s "  (15).
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Diz aindiv o Prcsã dcx̂ .to con si dorar raaior o fa- 

vor concedido a eraprosá Sr.tit.o Amar.en&o, que nao t e n a  tão 
rápido desenvolvi ?acn*'0 , o aínda maioros os que, era ou- 

tras Provincias, !יד' concedido a tais empresa?, refe-

rentes a חגי י a t̂ uViv• ■i->ç.,10־ na razão de certa quantia por lê- 

gua, milha ou Ki Ionic tro, Refare-ss tainbêm ã estrada de 

ferro da Bahía ao Sao Fia!!cisco, prtraeira a ser construí 

da na Provine! ¿\ e que .‘•■ofi-.i a í׳s consoquónci as do erro de 

seu traçado, tendo sempre urna despesa superior ã recoi- 

ta (16).

O Barão de Sao Lourenço fundamentava a sua po- 

sição favorável, alem da confiança que demon&tr51va ter 

no empreendiroento, fazendo uraa comparação entro os favo- 

res anteriorn'.ente concedidos pela Província, para cons- 

trução de outras ferrovias, como a de Santo /\m,aro. Res־־ 

saltava, ainda, que estas estiradas não oferf'ciaia as mes- 

mas probabilidades de lucro da linlia era questão. Pergun- 

tamos então: como en Lender a posi ção assumida pela Assem

bléia Provincial negando os favores solicitados para a 

construção da Trani-Road de Nazaré, c:n1 sua ligação entre 

a cldade de Nazaré e o povoado de Santo Antonio de Je- 

sus? Evidentemente, ai entrajii os interesses políticos. 

A região servida peJ a E.F. de Sant3׳ iVmaro correspondia a 

área de influência e interesse dos grandes produtores de 

açúcar da Provincia, monocultores, tradicionaliaente liga 

dos a esta atividade, dela dependentes. Realmente, a la- 

voura acucareira encontrava-se em, franca decadência nes- 

ta fase, mas os homons a ela ligados a.i nda oraní os de 

maior prestígio e influencia poJ.itica.



Referirdc~so a situação crítica ora quo se en- 

contravd a lavoura caç■.־ aa::eira, coloca Rôir.uio Alr.eida:

”A < Kíí s í ־. ( ■( d0 a çãc.a1׳ á í i■’• íip ל-  ea.50.¿ç.o a n d o ,

tn a 5 •;u׳ ' i i w d o i  c. on CLnaavam m u l to  in i tQ a/ LO ò .. .

A ó c׳ to ' ina■ ¡ ' ( ! ¿eciifa/¡, apena-5 ccm h i a t o ¿

de m c lh o n e ò  i a ^ ‘1aò ou d c. me l h o  ■'1 e. i  p A c ç o ó . . . W04

4 a p 0 ■6 I ç a f a p c ;7 c! i 6 (׳ a 11 \> I  a \ ׳ a e. m a n 0 -6 cí e a x c c, p 

c l o n a l  p - i o c á i a , c/e óa^Aa-ò ^•culns ou pd-^Auxbaço'¿¿ 

naò a^LGü¿ coiico‘i ■;(׳ uí(0 . . . 4.׳ Recc iv icavo r.cio po- 

d i a  òaUva^L no m a ç a d o  I n t c f i n o ,  d a d a  a í l m l -  

t a ç ã o  d í ¿  ti: Cí a ü o c a l l z a q ã o  malò  {^aoo f iãvz t  doò 

c a n a v l a l ò  da ?e nnambuc 0 e dn Campo¿ e. B a i x a d a  

f l a m l n í n ¿ ¿ ,  a l é m  de. o u t n a ¿  c l h  cu n¿táncÁa0" (17).

Partindo-se daí entendemos melhor a facilidade 

com que foram con£;egu1dos 03 recursos para a construção 

de uma ferrovia que visavei basicamente salvar a região 

de uma ruína total e desastrosa para os interesses deste 

pequeno grupo a ela ligado. Assumiu a Província uma enor 

me responsabilidade, por dem.ais onerosa aos cofres pübli 

cos, em benefício quase exclusivo deste grupo restrito.

Em contraposiçáo, a região que seria servida 

pela Tram-Road de Nazaré, como já vimos, caracterizava- 

-se pelo predomínio dos pequenos e médios proprietários, 

que evidentemente não tinham maior prestígio político a 

nível provincÍ£1 1 , não tendo, por isso mesmo, condiçoes 

de pressionar, como tiveram 03 prcdulorcs de açúcar.

Para fundan,entar o ponto de vista do que



divergências políticas o a atuação de grupos politicarnen 

te dominantes na Pr0  I;ícia prejudicaram os interesses da׳'

região em quo se ri a wii;; lurulda a Train--Itoad de Nazaré, a- 

presentarnos a s0 ';a:i v o parecer do Comendador Antônio Cân 

dido da Crur׳ Presidente da Província, em 1874:

" í ò  t a e צ t ; a d a , d c í] "i a !׳  idc ■s c i  p c n a n ç a 0 ¿  d a í  n d e 

c t i n ã v c l  ne.cA\0 0Á dade. p a n a  a 6 ¿0 c a ¿ ¿  d ade.¿ q u t  

p n . i t 2. n d i  ¿Q . f i v lK ,  tem óÃdo v i v a m z n t e  c o n t ^ a A i a -  

da p e l a i  v-i c í  6 64 t i i d e ¿  ncio ¿ e n d o  a mane•¿ XmpoA- 

t a n t e .  ent^^e e ¿ ¿ a 0 a0 ’i l v a í i d a d e ò  p o í l t l d o ò , que 

pKo cu/ia^Lãm , com g-^ave de t-n im ento  de. lnte.A.e.66 

^LC-òpe í táveL is , { ¡azen do { ,a tuno  d e ò t a  empA.e.6a lwu 

a\m a d e. h 0 i í־ ׳c í’ ■í d a d e . . .

"Co  n t a t  a d ■:׳׳ c í 7 I p í’ ̂  0 H a h ?10 de. S ão  Lo uA e n ç 0 . 

corn t o d a ò  a i  co ;id-íçõ es de v i d a  pn a t i z a  0. pfio- 

po .׳i.c ¿0 na lido - i 'hz f)a'.׳oxe6 n m i t o  1ne.nú0 -¿mp0A.tante.i 

do que. 0-i c o n z e . d l d o i  a c d t n a ò emp̂ iCòrti ¿ d e n t ¿ -  

caò  e. de menc'i  a t i l A . d a d e ,  a e.mpA.esa não  poade. 

conie-gu¿■׳: da A i ó e n i b i e í a  P r o v i n c i a l  d a q u e l a  e.po_ 

c a  a n e c e i i ã n i a  a p r o v a ç ã o  d a i  c lãu- i  u l a . i  que. ga 

A .an t iam  a 0 ua v i i a . l  i d a d e " (18).

Esta manipulação das reais necessidades de de- 

senvolvimento econômico-, colocadas muitas vezes em fun- 

ção de interesses outros, de joguetes políticos, não atiri 

giu especificamente os primeiros passos desta ferrovia, 

mas se fez sentir de form!a mais ou menos acentuada em to 

do o Brasil, entravando o desenvolvimento de algumas
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iniciativas e benef Lci.aiido outras. E não f0 i־¿ín1 poucas as 

vezes, em que o bora so:1;;o e a racionalidade se afastaram 

destes posi cion arac-uiü . A essc respeito coloca Fernando 

Azevedo:

” A ¿ ) ¡ . ( ¿ W i i  i i ç a v  da p o l í t i c a  na  I n d U ó  t i l a  ^ZKfio- 

ti')]¡ ¿ i d o ,  ani vá/ ica5  a t o a d a s ,  o r a n c i o  

a v a ó ó a t a d o l  que  c a l l o ¿  todo  o ó l ^ t c m a ,  l & t a i -

da\1do--Ú1(1. o 11■■’ i  cn vo  C V ¿me n to c. a ¿ a ó t a n d c  pcib

p e . c t l v n 6  de ama p o i l t i c a  de v l a 1; a o . ” . . .  "e o¿

E 6 t a d 00 que p0ò 0 ue.m ¿ u a ó  ; ' ) e i i o v l a ó ,  não  AaAa-

mente . ,  a6 tein c o n s t i u Z d o  ou d e l a ó  d e i l v a d o  fia- 

m a l ¿ ,  ■^o.ia de q u a l q u e i  p l a n o ,  p a l a  a t e n d e A  a 

em penho¿  p o l i t i c o ¿  on c o m p i o m l ¿ ¿ o ¿  e . l e . l t 0 ' i a l ¿ , 

no j o g o  ¿ i i c e í i ¿ v o  e. co n t i a d í t ó i l o  do¿  I n t e i e , ¿ -  

■íe.í p a l t  ¿ c a l  ot'.e de f ¿ t a d o ¿  o a m u n i c i p i o ¿  pe. A- 

c o i i l d o ¿  poA ¿ u a i  e . ¿ t1 a d a i "  (19).

Por conseguinte, podemos afirmar, que as pri- 

meiras investidas para construção da Trara-Road de Nazaré 

não contaram com o apoio concreto do poder público, que 

tanto beneficiou outras iniciativas semelhantes. Por is- 

so mesmo, lutou com enormies dificuldades nesses primei- 

ros anos.

Em 1871, a mesma Companhia conseguiria da Cãma 

ra Municipal de Nazaré uma concessão para transformar a 

primitiva licença de "Tram-Way" urbano em privilégio pa- 

ra construção de uma estrada ae ferro que se estenderia 

desta cidade até a povoação do Onha, numa extensão de 8 

km. Era um modesto cciaeço, como se pede perceber. No
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Relatório do Pre-sidcnt-.e da Província deste mesmo ano, já 

consta que Iojlcí reirio! ido à Presidência, uma cõpia do con 

trato celebrado onti.e Joao Luis Pires Lopes & Cia. e a 
Câmara Municipal ilo U azaré, no dia 2 de junho de 1871,

' ' p e ( o  q u a í  .5(• o b r i g a m  06 c o n t f i a t a n t d ò  a 

tcíK t ' i i i r i o ó  cUi ׳ú־־׳׳íA0 n a0 fiuaò d a q u t í a  c i d c i d í ,  

com p‘lac.nd I (ío í> na zo na  da d íc . im a  u r b a n a , e, ca- 

¿0  ¿ h a s  c o n v c n i i a ,  do p o n t o  onde a l a  t d f i n ú n a  

a t é  0 luij.i/L denoiii ( nado  - Onl ia . - S o b f i t 0-6 t K ¿ -  

í  h0ò an ã0 ú 6 CO n tK  a t a n  tc  ò c.0 a^lc.a ívag o n0 ap *i0 - 

p A z a d o i  p a A a  t A a n ó p o A t e  d í  caAga.ò e pa^¿ageA.A06 , 

de wodo a . s a t ¿ s f , a z z A  to d a ò  as  n z c ^ ò ò Z d a d í ò  do 

c o m e A c i o .  Õò lo ag o m  dc.ntAo da d e. c im a  a A b a n a  i c  

Acio p u ch a d o  ò poA an-inuiís í  a v a p o A  do p o n t o  

t e A m ln a ( '  da d é c im a  a t é  0 O n ha " (20).

No Fíelatõrio apresentado em ],874, comentava o 

Presidente da Província:

" R e d u z i d o  c!n óicaS a 0 p Í A a ç õ e ¿ ,  t i m i t a d a  a um pe 

queno  p c r c u A ó o ,  cm v i s t a  do c a p i t a ¿  a n g a A Í a d o , 

a (¿mpAesa ¿ u t o u  com as d i  { ¡ i c u i d a d c s  i n c A c n t c s  

ã s u a  p o s i ç ã o , e s u c u m b i u  sob  0 p&so  de. c o n t A a  

A ie ,d ad e s  { ¡ u n c s t a s ,  d e v i d a s  em g A a n d c  p a A t c  a 

im p n . u d z n c i a s c  v í c i o s  dz a d m i n i ó  t A a ç ã o , quz CZA 

t a m e n t e  não se. t c ' i i a m  dado sob  a i m e d i a t a  f^is- 

c a i i z a ç ã o  do go ve A n o ” (21).

As dificuldades de reunir uma grande soma de
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capitais, que premitissc um empreendimento reals arrojado, 

não são difíceis de ser entendidas, se levamos em conta 

a estrutura econômica da região, onde predominavam os pe 

quenos e méd.i os prc;(]!¡torot;. E na medida em que não se 

contava com sub'/cncao oficial , o projeto inicial teria 

que ser adaptado as reais possibilidades de levá-lo adi- 

ante.

Com este objetivo, organizou-se na capital uma 

sociedade era comandita, com a denominação de Trara-Road 

de Nazaré, sendo socio comanditado o negociante José Lo- 

pes Pereira de Carvalho, que cedeu ã sociedade o antigo 

contrato que Ihe fora transferido por João Luis Pires Lo 

pes & Companhia. O Capital foi estipulado em 400:000$000 

podendo ser tilevado a 600$000$000. O contrato foi assina 

do no dia 31 de julho de 1871 (22).

Merece destaque a importancJ^a da participação 

do capital particular nossa fase inicial da Tram-Road de 

Nazaré. Diversos proprietários de terras da região, de- 

monstraram interesse pelo em.preendimento e tornarain-se 

acionistas da Companliia. Isaias Alves nos da noticia de 

um desses investidores:

"Em 2 0 cíe ma1׳ço dcí M i l ,  o b t i n h a  f i í c- íbo dz 3 0 -  

-5c. Lope.6 Pete.c-'ia cíe C a r v a l h o , C o m a n d i t a d o  gz- 

A z n t z ,  p e i o  p a g am e n to  de o i  to  c e n t o s  m i l  f i é i ¿ , 

da 3a. e n t e a d a  do C a p i t a l  que 6ub-i c-reveu paA.a 

a Emp.^.csa T/ia!:,-Road de h l a z a i é , mea auÔ F^a nc i^ ¿  

CO Fe i- ix  de A l m e i d a  S a m p a i o ,  s e n h o r  do enge nho  

í^a^gem Gf iande ,  que d e p o ib  t e v e  0 p ^ i i v i l é g i o  de



uma pciAadd do tXQ.m, pa^a tmba-^quz z d¡¿0 Q.v:\ba\qu.z 

(ill pas-ic'.ac:'•(■':6 ל , a taa .Z  pcnito S a m p a i o .  E au  am 

na f da c .׳ ya c Í <!a dc. a t , io c i a  t i t׳a d0 i> ^ a z a n d( > . ;  

a ig i i i i S 0;;1׳:i5 5׳ !t b i c'ic >.׳c. " (23).

No 111er>mo ano de 1871 foram iniciados os traba- 

lhos de construção. Todo o material necessário foi enco- 

inendado na Europa, na Bélgica (casa Vczin Aulnoye cir. Mo- 

canbeuge (24) ). Como já vimos, era extrema a dependén-

cia do Brasil em relação com a tecnologia estrangeira. 

Mas, ao que tudo indica, os recursos haviam sido mal ca_l 

calados, e esgotando-se a importância da quinta e últiraa 

chamada de capital, forçosamente as obras foram suspen- 

sas em 1872. Surgem dissenções entro 03 gerentes e enge- 

nheiros da linha. No dia 17 de dezembro doste mesmo ano 

realiza-se uma reunião dos sõcj.os desta empresa, que re- 

presentavam o capital de 270: 000$000 a{)roximadamonte. 0

coronel José Lopes Pereira de Carvalho pediu e obteve de 

missão do cargo de gerente da Companhia (25). Segundo 

Joaquim W. de Araújo Pinho, sua administração ' ' f)0 í  m o t i -  

vo d z  \JÍ.v<xi> c . K Z t í c a ò "  (26).

F’oi nomeada uma com.issão de cinco membros para 

tratar dos meios de levantar o resto do capital preciso 

e dar continuidade às obras. Compunha esta comissão:

- Comendador Manoel José Bastos

- Wilson & Cia.

- Manoel José Lopes da Silva e sobrinhos

- Coronel José Au<7asto Francisco !־acerda

- Dr. Alexandre José de Barros Bittencourt (27).
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Esta gei'oncia crapenhou-se na conclusão da li- 

nha urbana, que í'oi ir1 :;usurada srr; 1873 , cok! cerca de

1.500 m. Seria ut i..! 1 :• a-ia. para o transporte de passage!- 

ros G cargas , Ci;pí״.:.LaJ״:cntio açúcar, dos depósitos sitúa- 

dos no Bíii־ ao [xa to de embarque, nuraa di.stáncia de

1 km (28) .

Autorizados a contratar o prolongamento da li- 

nha urbana até o Onlia, foi aborta concorrência, sendo e^ 

ta vencida pelo engeníieiro Jo'ao Luis Pires Lopes. O cap^ 

tal foi levantado na praça da Bahia. O contratante obri- 

gou-se a d¿1־r pronta ate o finí de 187 4 toda a linha até o 

Onha, pela quantia de 140:000$000. Nao conseguiu, entre- 

tanto concluir as obras no prazo previsto o somonte em 

15 de maio de 1875 seria inaugurado o trafego em teda a 

extensão da linha (29).

A Assembléia Gcral dos Acionistas da Companhia 

Tram-Road de Nazaré resolveu que a estrada deveria ser 

prolongada até St9 Antonio de Jesús e futuramente até a 

Provincia de Minas Gerais. Tambera foi deliberada a con- 

versão da sociedad(:, do coraandita, que era, em sociedade 

anônima. Sao aprovados os respectivos estatutos da nova 

Companhia por Decreto n9 6.83 8 de 16 de fevereiro de

1878 (30).

No mesnio ano da inauguração da linha ligando 

Nazaré ao Onha, o tráfego foi interrompido, de novembro 

de 1875 a março do 1876, em virtude do desmoromamento de 

parte da ponte sobre o rio Jaguara.pe (31). Ao que tudo 

indica, este trecho inicial da Tram-Road de Nazaré foi 

construído sob precarias condições técnicas. Estas
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deficiências foram icvcintadas pelo Engenheiro Fiscal da 

Trc1־m  Road dc Nazaré, Affonso do Aluioida e Albuquerque. Pe־

feriu-se ã construção 0 1;ssa estríida,

ic jdsfaíat/i S0 ׳״׳':-!í70í'׳׳ 2: S52$SSS em ^azzH. a l g a -  

fiiai mu'ia i  I lclí , comp.^.a-í o b j z t o ¿  d í ò  m c e . ò ó a ^ i o ò  , 

cori 5 t ' u i i  '1 uma ü í n h a  11’:bíZ11a cin p c n i t i i a i  c o n d i -  

ç o t ò e uma ( í ¿ t ^ a d t1 d& 6 ,5  km que. ¿ 5  t í m  p^e-Stã 

v c t ó  a í g u n s  q u í  íomd t>xoi, dQ. v i a  p d A m a m n te . e, um 

peque j io  t ' iem '10 d a n t e ; òundo c o n t u d o  dadio. poh. 

uma co m íòó d o  dc enge-nh^ífio-i  como com t o -

doi, o¿  p ' i ú i c Z p i  0 6 d ’ a f t t c  e. e.m condZç'oe-5 da òcf i  

p a g a ao í׳mp׳it׳ < fc■í-5 0 0¡׳eu vafoA, dv.cla-'iando que., 

a maZ0>L ■'lampa c-xa de. 3% e a me.no c u A v a  de

150 m de . l a í o ,  quando  e . x ¿ i t ¿ a m  cu.1 v׳ a 6 dz mzno¿ 

de 7 0 m de. Aa-co, cu \ . v a0 d a p t a ò  de d-¿ ^e^Le.ntzò 

f ia. íoò c e.ò Taò mesmas ma¿ conòtnu.< d a 0 , um d e . c Z i  

ve  de. m.a.í 6 de 2% e uma p o n t e  que. a t e m  de.. c-ita^x 

m a l  co to  c a d a , -tendo p r ó x im o  meiho-1 l o c a l ,  { ,o i  

conòt.à .uZda òem base. e -6em as c a u t e l a s  p A z c i -  

6 a ò . . . "  (32).

Estas deficiências talvez possam ser explica-- 

das pelas dificuldades enfrentadas pela Companhia encar 

regada das obras, q׳ae era carente dc capitais e não con- 

tava cora subvenção oficial, e, tmiibém, ã nossa extrema 

dependência era termos de tecnologia de construção de es- 

tradas de ferro, fato a que já nos referimos anterionrente.

Podemos dizer que esta foi a la. etapa na
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construção da a’r¿1n1-K0 rid de Nazaré, a ligação Nazare-Onhí•: 

realizada inedicinLe ! •rw.c.M-srío municipal, sem contudo en-- 

volver nenhuma ajn.-ta 1 ו iiauceira da parte do governo. Foi, 

portanto, ã iniciai.i va particular que se deveu, inteira- 

mente, esta la. ct.\i;a da construção, marcada por grandes 

dificuldades devido ã falta de incentivos que enfrentou 

a Companhia interessada no emprc'endim.ento.

No ano de 187 7 conseguiu a Companhia obter fa~ 

vores do Governo Provincial para a realização do prolon- 

gamento até Santo Antonio. Pela lei Provincial n. 1780 

de 27 de junho de 1877, foi concedido o privilégio por 

90 anos para que se estendesse a linha até Santo Antonio 

de Jesus, tendo ainda a mesma Companhia o direito de pro 

longã-la até 03 limites da província de Mj_nas Gerais. Foi 

concedida também a garantia ue juios dc 7Í. ao ano, sobro 

o capital máximo de 1.100 contos, durante 20 anos e a au 

torização para que se realizasse ura empréstiiao de 500 

contos, a juros de 7% ao ano. Capital e juros começariam 

a ser pagos em prestações de 5%, um ano depois da linha 

ser entregue ao tráfego público (33).

Novas dificuldades surgiram, entretanto, e a 

Companhia entrou em liquidação. Logo se formou uma nova, 

com a mesma denominação e assinou contrato com o Governo 

da Província, em 5 de janeiro de 1878, baseado na lei 

Provincial n. 1.780 (anexo n9 4). No mesmo ano se inicia 

ram as obras de construção. Com! o empréstimo feito pela 

Província, comprou a nova Companhia a massa falida de 

sua antecessora por 409:936$000 (34).

0 emipréstî  realizado correspondia a 500;000$000,
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perfazendo quase !¡:eccK!(; au capital da Companhia. Outra 

parte do capitai 1’ ו-ןממí-:vantiuIo entre os acionistas. Em 

1880 , esclarecia o í'rv ;־•iàuuto da Província era seu Relato 

rio:

" V j  ‘■í' s riu\o dc 5 00 : 000$ 00 0 a que 6e co m p‘10 -

m e te u  a V ‘: m 11) ׳ c ,!׳>  (etii es In ja  '1 e a ( ' i ׳:  a da a <111 

p a ' i t a n c i a  d e  46 0 :0 0 0 $  000 , ' l e c e b e n d c  a Compa- 

n l i í a  d a i  d l v e i ò a ò  c J iamadaò a de S'lS:SO0$000, quan 

t l a ò  e i í a i  que pcAt^azem a òoma de 9 S S :  500 ̂ 000 , 

da q u a ¿  0e acham e m p re g a d a ¿  9 7 4 : 7 S 2 $ 6 9 3 ,  h a v e n  

do em ¿en. i 3 : 7 1 7 $ 3 0 1 ” (35).

Em 7 de seteinbro de 1880 foi entregue ao trãfe 

go, a linha do prolongamento entre Onha e Santo Antonio 

de Jesus, numa ext0 ns¿10 de 26 km.

0 seu custo ultrapassou os 1:100 contos por 

quanto fóra orçada, atingindo 1:250 contos (36).

Continuava a Companhia a lutar com dificulda- 

des e nestes primeiros anos os saldos ficavam sempre aquem 

da responsabilidade dc garantia, o que obrigava o gover- 

no a por grandes quantias anualmente para coirpletã-la (37).

Em consequência dessas dificuldades, encontra- 

va-se a Companhia sem condições de saldar a sua dívida 

para com o Governo Provincial.

Em 1884 a Companhia e o Governo da Província 

chegaram a um acordo relativo ao pagamento desta dívida 

e foi assinado um contrato entre ostas partes, em 19 de 

abril de 1885 (ver anexo n9 5). Ficou íístabelecido que a 

Província receberia o sou dõbJ.to em acõos da Companhia e 

os juros respec^ em dinhe.. ^
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Era ccnccqur.r.c’:.a ucc:to acordo, tornou-SG a Pro- 
vínola da Bahia a inaior acionista da Companhia Traim-Road 

de Nazare.

O Pror־i da Província justificou esse acor
do dizendo:

" U s í a le-òo ÍL׳  i çào  ( ¡ í l í  a c a b o  de.. dxpo^- v o ò , tom!¿¿- 

-a. na  c o n v i c ç ã o  de. qu& a Em p f im a  T^cim-Road de. 

Ha zo J i c  é. de. pK.õòpcfL0 ¡^utuAo e. we.Acce. p o r t a n t o  

an-í mação do Ga v e. f1 n 0 .

" E ò t ã  p.^ovado p c . l o i  0 e.aò b a l a n c c t í ò  mcnòaÃÁ que. 

a 6 u a  - r e c e i t a  tem s i d o  ¿empAe. c-re.sce.nte. nos te.m 

pos  das s a ^ A a i  , co ns e.xvand.o -s c AcguZa-r ^oha de.s 

s a s  c p o c a s .

" A s s i m ,  p o i ò , a s u a  pno spe  f i i d a d e  s c ^ ã  cz ^ i t a ,  

QC,óQ-í:'- que, -ò e. tí׳'׳TH<.1 u '^oinpaiih-La -cndiípc.iídcíitc., Í-l 

v r e  do puso  das h i p o  t  t e a s  dos s c u s  be.ns e con-

S c gu Ln te men te con1 í  n t e i f io  c f i í d i t o  .

" C f i z i o  te.K pA.e\’& n i d o , q u a n t o  p o s s Z v í í ,  maio-t 

onus pa/ta a P A o v I . n c í a  com -1e . í a ç ã o  ã g a r a n t í a  de 

j u A o s ,  p o r q u e  p '^ o ío n g a d a  a l i n h a  da e.stA.ada, 

c z s s a r ã  e.ta em { ,utuAo não m u i t o  Ae.moto, v i n d o

a P-ro v Z n c í a  a au{\e.-rÍA. v a n t a g  e.n0 como maior a c i o

n i s t a  de uma &mp-resa q m  promete ,  g rande .  dc6e.n- 

v o i v i m e t n o  e f i e a i s  b e n e { \ Z c io s  aos  c e n t r o s  p/io- 

d a t ó l e s  que. demoram cm t o d a a e x t e n s ã o  da zo- 

na p e l a  e s t r i a d a  p e A c o r ^ i d a " (38).

Esta ligação entre Onha e Santo Antonio de Je- 

svis corresponde a uma 2a. e oa na consrcrução da Traia-
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-P.of.d de Mazaré, ׳וזרטך׳ ה:'/̂  Co'npíinb■! a 3ך  consecfae receber 

privilégios para essa constiação da parte do Governo Pro 

vincia.l, favores condizentes cora a política oficial

do p¿iI3 de incentivar o desenvolvimento ferroviário.
Fazia parte dos planos da Companhia prolongar 

esta estrada até Atuargosa, passando por Sao Miguel. Des- 

tacava-se a vila de Amargosa como centro de uina extensa 

região cafeeira, sendo portanto natural que se pensasse 

em estender a Tram-Road até ela, urna vez que se apresen- 

tavam promissoras perspectivas de aumentar considerável- 

mente o volume do tráfego, e consequentemente os lucros 

da empresa.

Para conseguir realizar este empreendimento vol 

tou-se a Companhia para o Governo Imperial, que Ihe con- 

cedeu, pelo Decreto n. 1.125 de 15 de dezembro de 1888 pr_i 

vilégio por 80 anos e outros favores, inclusive a garan- 

tia de juros de 6% ao ano, por 30 anos, sobre o capital 

empregado na construção deste pro]ongamento entre Santo 

Antonio e Amargosa,, até o raáximio de 30 contos por quilo- 

metro. Em 31 de dezembro do mesmo ano foi assinado o res 

pectivo contrato com o Governo Imperial (39).

Após solucionar algumas dificuldades iniciais 

relativas ao levantamento do capital necessário à cons- 

trução do prolongaraento, foi realizado um empréstimo no 

Banco da Bahia, na importância de 1. 800:000$000, por meio 

de debentures, ao juro de 5% ao ano (40).

Em 17 de julho de 1892 foi entregue ao serviço 

público toda a extensão do prolongamento. Este trecho da 

Estrada ficaria 0 3 ar,. do por I ל ־ aia Fcvleral, diferenciando-o
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do corrar,ponder.te ,ך T.i r.' ר ך.  !':'stadv.nl , trecho entre Nazaré 

e St9 Antonio de Jesús, construido, a partir do Oiiha, ocm; 

subvenção do G0 ver :1 0 Provincial.

A ligo0  -entre St9 Antonio e Amargosa corres ׳; ';

pondia ja a uuia Ir!, etapa na construção da Trara-Road de 

Kazaré, reall7,.\da modiaute subvenção do Governo Imperi- 

al. O capital, entretanto, foi levantado na própria Pro- 

víncia, através o empréstimo realizado ao Banco da Bahia.

Conforme o que ficara estabelecido no contrato 

com o Governo Imperial, o movimento financeiro destas du 

as linhas seriam discriminados, aspecto estabelecido na 

Cláusula XXXII do referido contrato. ׳׳A KtC-nita. e d e ¿ p e -  

¿ a  da  ¿-¿nka d¿  c o n c a i ó ñ o  do goue1׳no ¿ m p í f i l a ¿  óQ.K.ao d i ó -  

e A ¿ n U n a d a i  d a i  da i- ínha  p^o v- ínc . ¿a l cr״ con  í^oArnZdadí com 

CL0 oaí>¡¿i í ina up ■'lí'V íLiíHo /-׳cci׳ hí .̂jííiO íjo vC'‘1r í j  ” (41) .

Ficava, assim, a estrada sujeita a duas fiscalizações e 

a dois regim.es de contrato.

Com a inauguração do prolongamiento até Amargo- 

sa o movimento do tráfego no trecho da Linha Estadual au 

mentou consideravelmente, crescendo em cerca de 50%.

" I n a u g u r a d o  e.m 1 de. /)ív , 0 t r á { ¡ í g o  do

F/io f 0 nc]a!)KLn to , a l i n h a  de. í>uhvc.nção G,i-

t a d u a l  cm tA.ãíje.go mutuo com a de c o n o í ó  são 

d ! ¿ n a l ,  com p a A t  a l i a n d o  d c. e.conon1¿ a ó e, uan-tagcui 

c ^ i a d a í  p e l a  n o va  o r g a n i z a ç ã o  do ò en .v iç .0 . V ig (¿  

A.0U dcò d (׳, í o g  0 , 0 q í l a d 1 0 d 0 p c i  iu  a í e r e . i p c c  t i  

vo i  V e. nc t m c n t  o 6 a p 0 i’ a d c p c 1' 0 u 0 v e rno q e, do.f1 a t’. 

Ai ta'ii.^^ai» c i i í i ' ‘’ u ç 0 (1 i ׳le g uC wjic n i a r c i  aprovadas
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P o '1 V c 'i t ;י ;׳ י' ד ׳־. י, !י  n ׳ i fé ̂ 0 ׳ da Ag n {c a A. a d e

2á de Ârjc׳׳iM’ (/r■ Í S9  1 c aio do g o v í A n a d o A  do 

t a d o de ? יי >1׳.׳  V( 'zc mb no !,1ntAah.cm em vZgoh, pafta  

a l i i n h a  v . s f ' a d a a í  to go  em 19 de j a m Í A . 0 . . .  Com 

ü a u x l í i i o  do t^tã^&go da ¿ ¿ n k a  '¿e.dQ,xaZ, 0 mo iú-  

inc tno no¿  34 km de. ¿ a b v z n ç ã o  í ó  ta .daaZ c׳í.ê ce!x 

da CL1>1ca  de. S 0 % . . (42) ,

A prosperidade desta ferrovia já se fazia sen- 

tir, apresentando saldos crescentes e com tendências a 

aumentar (veja a tabela n9 1). O Governador do Estado, 

Dr. Joaquim Manoel Rodrigues Lima ressalta a importância 

da Tram-Road;

L (íí /’íí í¿íí w í í Ií((uI j íí L' j L í /1u o V e V de de / e ■ ■

mina^i ,  p e i a  6ua d iico 1m n 0 u r t a b Z l Z d a d í , 0 t o t a l  

d a i  v a n t a g c i i ò  que. e l a  teju p a o d u z i d o ,  ím v- íò ta  

da m i i l t i p C - c c a ç a o  da p^o d a ç a o  que 4e o p z K a em 

t o d a b  aò •׳■¿e.(]{ õe.i, que d-c.a a d i a  v a o - ò í - l h e .  t o f i  

nando  t J i i b u t a n  ¿ a s , ai q u a l i  , a í a n t a d a ò  p e l o ò  

bene.^cccoó q u e ,  à p o A ^ i a ,  e l a  lhe.ó tem p A o d ig a  

¿ i z a d o ,  e.stci0 4e. t o r n a n d o  0 p o n t o  de c o n v e r g e n  

c i a  de to d o ò 04 o l h a ^ e ò  ao b i ç o ó o ¿  da e { ^ e t i v a  

p׳׳L0 p ׳6 e f i i d a d e .

''0 i n c r e m e n t o  ¿ e n ó a c i o n a l  q u e ,  com uma r a p i d e z  

i n i õ l i t a  e i  tão  toíi iando a q u e í a ò  r e g i õ e ¿  tem co- 

mo um d o i  ò e u i  p r o g e n í t o n c i  c i t a  e i t r a d a ,  que 

poAa  l o g o  começou  a p i o v a r  0 a c e n t o  do, i u a  c r i  

a ç ã o  , n a 0 de ל de íih a׳! d0 0 i ל e.u i e ■‘ir 0 6, i n g e n i t o  0 , 

p o r  ' ■:en.tura,  a t o d a  o b r a  da { ¡ r a g í í  k u m a n id a
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: :í ,׳ ״:■ c‘i/'׳' '־ ׳:״׳:: י׳  f: i יי ז־.׳■ nV ׳ (’ ז׳  L in í ã c  tí!m pnt.^.ado 

com pa■‘¡ tí> (i‘■!, j i i ' i a ¿  g a ' i a n t l d o - i  a cóóa c.mp-fL¿¿a; 

pe nc.))] ,1< ן ‘ fii.Mtc״! e dado ן puK - ¿m p066Zve l ,  a va l- ca A

0 p^od iL tc  ’̂ x a t o rfc.64a q u a n t i a ,  v o i t a d o  ao e-׳r.ã-

0 m ׳dc.pocò aí ,׳׳1¿ u i t  ¿ p i l c a d o  na  ve .A tXgc i'11 do mo- 

v i m t n t o  p e l o  i ¡im name י( o de w a n t a g c n i  a que tcni 

dado la g a n ,  m e lh o r a m e n t o  m a t e x i a Z ,  abòtA^a■

çí io f ¡ e i t a  de aum en to  d a i  ■xíqaeza¿ p a A t í c u l a ^ c i  

que  e l e  tem p ro d u z . íd o '' (43).

Comprovando os índices animadores do dcsenvol- 

vimento da Tram-Road, e com ola, da economia regional, 

ja ein fins de 1893 a garantia de juros por parte do Esta 

do tornou~se inteiramente nominal. Neste ano, o Tesouro 

xicicici. dispcíiiLn̂ -u o'oili ci gai. clii cj-cL cjjtrada. O salde dos

te ano foi de 85: 259$507, superior à respons^ibilidade da 

garantia de 7% ao ano sobre 1.100:000$000, porém ainda 

inferior a 8% sobre a mesma importancia, motivo },x:lo qual 

ainda nao se inicia neste ano, a amortização da garantia

paga. No ano de 189 4 foi recolhida ao Tesouro, a primei-

ra parcela referente a esta amortização, uma vez que o 

saldo fora superior a 8% sobre o capital garantido, de 

acardo com o estipulado pelo Art. 12 do contrato de 5 de 

janeiro de 1878 (ver contrato anexo).

A prosperidade fazia com que s e levasse adian- 

te os planos de um novo prolongamento, tendo por m:eta a 

importante cidade de Jequió. O govorno estadual concedeu 

ã Companhia Tram-Road de Nazaré, a construção do primei- 

ro trecho deste proj-ongamento, referente ã ligação entre
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Scio Miquol o Aroi :1 oxhon??o do 59 krn . Fnt ret־anto ,

esta Companhia não toraou a iniciativa de empreender as

obras de construí;?’׳ ■ o nrivoi'iio do Estado resolveu res- 

cindir o cont.rato :׳ysinado para sua realização e tomar a 

frente do eiapreendiiiicnto por sua própria conta.

0 Governador do Estado, Dr. Luiz• Vianna justi- 

fica esta iniciíitiva do seu Governo:

" T o ^ n a v a - í í i ncí.-tpe.nó ãue £, (?jíi qaaÃ^ò {¡0 6 6 s.m

O¿ i a c ^ i l ^ i Z c i o ò  p a t a  0 E ò t a d o ,  c o n s t i׳ a Í A  0 p^io- 

lo ng an ie .n to  p e t a Ltu-loòa a.׳(}  íd ade .  de. Â/íéi.a... 

AqiLc i 'a  ‘Lí’ C j iao ,  t a c  a b u n d a n t ¿ c/e m a t a i  t  a g u a i ,

com uma po pu i ’ aç ão n u m a ro ó a  e. a t i v a ,  t e j i d o  a i  

t í n J t a . i  c u í t i v a d a ò  de ca!^e, c a c a u ,  ¿ume, c a n a  c

' ' ,- ד, י.. ׳ / ' ,• ׳ /   -A .י ■f- t ׳) n  rJ n v’l ,-r ו׳ו r-f n h /> X _k. <• t ^ V  V V.. ׳ I- י. • C. C  LV / I. w- •»׳ V V • W ׳ V.. . ״vv w •_י 1 . ,   V-

t e . i  p ^ o d u t o i  a 0 6 ccntA-Oi com um-i' do ie.¿ pofi { ¡a t-  

t a  de t x a n ¿  po f1. t e  i  , quc i ã o  1̂ e . t t0 i ,  com g^ave, 

p ’l e j u Z z o  pa׳i,a a c a v o u i a ,  cm c o ò t a i  de. a n i m a i ò "  

(44) .

A construção deste ramal seria alvo de severas 

críticas por parto do proximo Governador, Dr. Severino

Vieira, pela forma como foríim realizadas as obras ini-

ciáis, segundo este, com gastos extremamente excessivos:

A zó״ tKada .  de. {,e l l o  em c o m  tnuq.ao de. S a o  H i-

gae í  a A i e i a ,  f\C i , p o d c .- i c  i í z e f t ,  a c a u i a  d06

m a i o l C i  e.mban.aq 0 i  que e nco n  t t o u  a adr,! ¿ n i ¿  t í a -  

ção  no a 1:0 { J .n d o .
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” C (: ti t , t !■'.< ¿י  •י י :׳ ' ;■ ל י,  ;• I t  ‘I י i C -t r׳ c ;'י if! c C ” <ד (? I! ?, (  ̂0 C <ל 

ò írn ÍM• In 'b ' j t r i ,  cn<oa~6a  pa A a e.£a am ¿uxuüòo pe׳i 

Í 0 a(׳ CÍ0 :1 : j ״..; Í -■ I׳־ q au , qu.c t f-nl; 0 ' i t  da z ¿do ao 

t'-׳. { f (׳(>;; c ¡I ‘iC. :׳ ׳(  ó 5 a í { t; . . .

I ,s / 0 ÍC hi d 1) ״.׳ Pit ׳׳ ׳ צ  f rt e 6 t'i ada , ca j a c0 ji 6 t  '1 uç ac  

nao pOLidc צ e-t t i i K n u n a d a ,  ^o¿  c o n t r a t a d o  urn {¡OA 

n c c J m e j i t o  de.. i n a t c - ' i i a i  .fiodantc. 0u^¿íc-¿c ir t .c , na 

op-¿nLao do s í n t e n d i d 0 6 , p a ^ a  o t ' '1ã{^e,gc •na ex- 

t z n ^ a o  dii 50 0 km” (45).

Nao possuímos dados concretos que nos permitaui 

julgar os fundamentos destas severas críticas para que 

pudéssemos estca״ ccrtos de que não se tratam apenas de 

rivalidades políticcis.

A consu 1'Lied'.j (.les Le xciiucu- serj-ã de impcr

tancia económica, e mesmo antes da sua conclusão ja con- 

tribuía para ura sensível aum.ento no tráfego da ferrovia. 

Em 1905 jã dizia o gov^ernador do Estado em seu relatório: 

"0  t-tã^(Lgo d e . i t e  t a n i a i ,  a p í 6 a ‘L de. t d t  s i d o  { ¡ í i t o  é.m uma 

C K t e n i ã o  de a p e n a  6 I S  km, te. ve. n a t c i v e . i  deó envc lv i i i ien to  e.m

1 904 , a p n e ó e .n t a n d o  s a l d o "  (46). E mais adiante, referin 

do-se aos saldos da Idnha Estadual: "P-^eò tou  v a t l o ò o  an- 

x Z t Z o  ao dc.i e n v  0 1V imen to  do tKci^cgo 0 Aama¿  de S a o  Ml- 

gue.¿ a Kf ie.La. . . (47) .

No ano de 1906 seria inaugurado este ramal em 

toda a sua extensão. A exploração do tráfego ficaria sob 

o controle da Companhia Traiti-Road de Nazaré, que, alias, 

ja o vinha realizando nos sucessivos trechos que foram 

sendo inaugurados. A referida estrada partia do kilómetro



72 X 2 65 m da Trara-Rcad a 2. 26 5 m da estaçao de São Mi- 

guel, seguindo com ditec/du yeral de norte-sul até Lage 

e dal até Areia na 1  Ooste, acompanhando as ־־í\■ ç ;io Los te׳

sinuosidades do feri.י I is simo vale do Jiquiriçã (48) .

A construyao do ramal de Sao Miguel a Areia, 

como parte do proloncjamento para vTequie, corresponderia 

a uma 4a. e liitima etapa na construção da Trc^m-Road de 

Nazaré. Este trecho foi construido inteiramente por con- 

ta do Governo do Estado.

Em consequência, a Tr;am-Road de Nazaré ficaria 

dividida, no que se refere ã administração, em três tre- 

chos: o de garaiitia estadual, o de garantia federal e o 

de propriedade do Estado da Bahia. Esta situação, por de 

mais inconveniente, terminaria com a Enceimpação da ferro 

via pelo Governo do Estado da Bahia, em 190G, aspecto 

que será tratado em item destinado ao estudo do período 

que identificamos cc'mo cc)rrc;:.pcjndon Lc; ã 2a. fiise desta 

ferrovia (1906-1945).

0 custo total de construção da Tram-Road de Na 

zaré, até Amargosa, na extensão de 99 km, alcançou a

quantia de 3 . 563: 767$325. Apresentamos abaixo um quadro 

comparativo do custo desta ferrovia em relação a outras 

construídas nesta província (49).

ESTRADAS DE FERRO DA BAHIA EM TRÃFEGO EM JANEIRO DE 190 5

DENOMINAÇÃO EXTî NSAO kmTPAe XT) (km) CUSTO TOTAL
E. F. da Ba. ao S . Franciseo 123,340 16.002:000$000
Ramal do Timbó 82,588 2.650:000$000
E.F. do S. Francisco 452,310 20.230:518$138
E.F. Central da Bahia 316,600 13.613:380$000
Tram-Road de Nazareth 99,000 3. 563: 767$325
Ramal de S. Miguel a Ar€5ia 35,000 1.062:220$706
E.F. Bahia e Minas 14 2,40 0 4.348:041$600
E ,F . Santo Am a ro 48,600 3.238:200Ç990

_jCentro Oestt,i ” ::hi ___ 13, on ’ 1.728:50 5$7 03
■י"""׳! ■י "'"■■■"׳ י' יי ;■־■׳ I 36 : Ç35M62./ ׳׳ ■׳
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o י׳־!׳ S־T׳'■ ■vílnuí̂'l a Arela teria um cus to

total de 4 . 493 : 5f)7$:!75 , referente a unía extcnsao do 58 

km 6Ü6 ra o c n r■ tt uiii casto q u i 1 amó trico de .׳

76:608$486 . ]■; ז11 ■; ־ u at:5rio referente ao ano de 1907 , o 

Dr. José Marceilj.no de Souza justifica este elevado cus- 

to:

"A t ( í  az-i-to p o n t o   ̂ j  u6 t-i •¿■i c a - i  a a ó t a  e.£2.uaçãc׳ 

do c a i  to C(lU Í o i n í t x i c o , p e l a i  cond içcQ .ò  e ¿ p e c í -  

a^ó d i  óí iu t ' \ a ç a d o , ejn zona mu l t o  ac.-ide.J1ta d a , 

e x i g i n d o  g-^Lunda m a v ú n c n to  da td . f ixa i  cjn qu& e 

m a ¿ t  o g ׳L a n de a p e c e. n t  a g c-111 d c t e n n a i  00  í t a ó  e 

^ o c l i a i  c um huíhí’ no con i  ¿ l í c J i a v  c ¿ de 0bn.aó de a^i 

t d .  £ c.í.’t t j , po ' iém, que. te.^.-i>e-ia p o d i d o  ¿zvan .  

a e ^ e í t o  su a  co'110 t-iução  poA me.no-  ̂ c u i t o  íe de¿ 

de 0 ¿ c u  i n i c i o  i i ' c c i í c  o b e d e c i d o  a o K i e n -

t a q a o  d e ò t c ò  u p t i m e ¿  a ,1c 0 ” (50).

A esta altura destac¿1va-5e a Tra:n-Road de Naza

ré entre as ferrovias do Estado, pela elevaçao dos seus

lucros líquidos, ocupando por isso mesrr.o urna posição de

destaque entre nossas vias férreas. Segundo Ernesto Las-
/

sanee Cunha, em estudo realizado sobre a viação ferrea 

do •Brasil, ein 1909 , era a Tram-Road de Nazaré a única e.£ 

trada do Estado cujo resultado do tráfego compensava o 

capital empregado na construção (51) .

Concluindo, o que achamos importante destacar 

é o papel exercido peJ.a iniciativa particular na cons- 

trução desta ferrovia, devida a homens ligados ã própria 

região, e que lutarain co c.randes dificuldades para
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realizar este or.p r c o n el i r.e n t o , que acrr>dit־avam, ser coro- 
pensador e ao niesmo te!:1po iraprescindivel, para o desen- 

volvimento da pr6 r.po1־r\ oconomia regional.
Ao c0 ’1f־rari0  da rnaioria de nossas vias férreas, 

não contou cora a participação de capital estrangeiro, daí 
a sua singularidade. 0 capital necessário à construção 

foi levantado na própria região, ou na Província de rao~ 

do geral.

2.1.3. CONSIDERAÇÕES ACERCA DO TRAÇADO DA 

TR/j.M-ROAD DE NAZARÉ

" P a n . t i n d u  da c-ídade í־/e ,Vaza/iG-r/í, e¿quc .^

da  do Jacjaci 1׳ < ;Je , a t^yt 'u ida ¿ a l g a ,  d z p o i í de 

p e ACO uma e x t a i u a  l u a  Ã .n t íÃ JLa111e,r1t ¿  c a l ç a d a ,

0 v a le .  da n1c¿mo A l o  J a g u a A l p c  e 0 ¿ e g u í  a. tc 0 

km 12 onde p a ó . i a  0 va le .  do A l o  T a i j - t lng a ,  que 

p AecoAAe  a t é  0 km 24. V e ò ò e  p o n t o  p a0 6 a p a A a  0 

v a l e  do Matuni ,  apAo v e l t a n d o  - 0 c o n v e n i e n t e m e n t e  

p a A a  a l c a n ç a A  0 p l a n a t t o  de S a n t o  A n t o n i o  de 

J e ó u i  ( k l l o m e t A o  34] a 206 metAoò a c i m a  do nZ- 

v e l  do maA. A e i t a ç ã o  de S a n t o  A n t o n i o  de J e -  

ó u ¿  é 0 p o n t o  t e A m l n a l  da l i n h a  cham ada  e ó t a -  

d u a l  e 0 I n Z c l o  do pA0£ o ng am en to  c o n h e c i d o  poA 

l i n h a  ^ e d í A a l .  VaZ  à c i d a d e  de AmaAgoòa a e.S - 

t f i a d a ,  -Seguindo se.mp'ic a d l ‘1e ç à c  o c ò t e ,  a t A a -  

v e í i a  d o lò  pAo ¡\undu6 v a C e ò ,  0 do A io  da Vona  e

0 do C o ' i t a --!■Ácíc e tambéíu g n an d e òfiia de São  

lU lg u e i  q< ׳ i  iepa^LC." ( 5 2 ) .
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■Já vinv׳':■׳- nnl ׳־■י' י ־׳ 'rmonte cfu׳:' uw do5■- ra1׳־iorGS in- 

centivos para a consLLu^jjo desta et;trada foi o desenvol- 

vimento consldOi:'!v1 ■ i ui¡̂: reve a lavoura cafceira nesta 

região. Acrcdita:r.os poder afirmar tor sido ela também a 

principal reüpoiisiivel pela escolha do traçado desta fer- 

rovia. A ideia inicial co7־respondia a ligação entre Naza 

ré e Santo Antonio, mas jã se tinha em vista desde então,

futuros pr0 1 0 ng¿1iíi0 nt0 s , inclusive pensava-sc em estender

a ferx'ovia até a f2:onteira com Minas Gerais, como ficou 

claro em algumas citações que apresentamos.

O prolongamento até Jequié desde os primeiros 

tempos constituía aspiração da Companhia, sendo este tra

jeto também muito bem visto pelo poder público. Também

aqui notaiíios que esta expansão da ferrovia dirigia-se na 

direção de rv?:gioc5 produtoras principalmente de café. 

Nessa primeira fase, a estr¿\da atingiria ainda a vila de 

Amargosa, passando por São Miguel. Deste ponto seria oons 

truído o ramal do São Miguel a Areia, também grande pro- 

dutor de café, e 55 na fase seguinte é que, deste último 

ponto, se estenderia até Jequié.

A preocupação de escoar a produção cafeeira

foi, desse modo, um dos principais objetivos da constru-

ção e sucessivos prolongamentos desta ferrovia.

"E ei-ta í 0 t \ a d a  a ac, m a í o '1 {)UtufLO p a A a  0 E ò t a -

do. A i  f iavC-isa uma ■^uqul S i  ima zo na  c.m m a t a i e

ti^'L-'iznoi a p t o ¿ pa/ííX t o d a  c i p E c í c .  de.. c u l t a f i a , 

p> L Í  nc I p a  um.nte. a do ca.<c, j a  h a s t a n t e  d c ó e n v o C  

v i d a ,  p>i0p o \ c i 0nLi ■ c צ f e p ^ r d u t c , ־¿¡!־׳ eu ׳5 0 
1 c £ (0" •” י d : t g c  , q u 2 c a d a  v ¿ z maiò  6 e/. .״
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;;.r ק V• י) ״ . :::י> >’ ׳!  { p •’ ( c di! de - 5 e o.dm i ^dv c ('>>!•:׳ nto. 0.6 

p t a n  ta ç  e i.[ i t e d a  a ■Xdgiao b u t a ^ i a  da l í -  

nil a ” (5 3).

Ne.sto p¿1f:LÍcular notfimos um¿i certa semelhançi1־ 

entre a Trarn-}toad de Nazaré e as ferrovias paulistas, 

que, como já analisamos anteriormente, seguiram o rotei- 

ro de expansão da l¿avour21 cafeeira, tornando~se com isso 

importantes agentes do desenvolvimento da economia pau- 

lista. ” Ao t e ' i n id n a i a d׳ é c a d a  de. 1 8 70 - 1 SSO, a c a ^ t a  ‘̂ Q.n.n.ü 

v l a K . l a  de. S ao  P a u i o  t^^ad uz la  o n o t z i x o  do ca^é. " A t ^ ã ò  

do c.a{¡é., e po^ ve.zc6 a 6ua [ ) n e n t c ,  pe.netnam a i  f.e-tA0v ¿ a ^ " , 

diz Sergio Millet (54).

Concluindo, podemos dizer que este traçado foi

1 unuaiiici'itai-io !!as ic:a1 s nect ssiciades da cconGrnra rcgrcnal, 

não ocorrendo aqui, como em muitas de nossas ferrovias, 

a construção de trechos destinados exclusivamente a aten 

der interesses políticos, !יי isso se comprova na medida 

era que esta estrada se tornaria realmente atuante, den- 

tro da área tributaria, contribuindo para dinamizã-la e 

incrementar o seu desenvolvimento, o que por sua vez, re 

verteria em lucros para a própria ferrovia, que em conse 

quéncia tornaria-se ainda mai.s atuante, originando com 

isso um círculo vicioso, gerador de lucros para a ferro- 

via, para a região e para o Estado.

דv־מ̂ .2.1,4 ÊNלX) FINANCEIRO DA DE NAZARÉ

* Tabela 1 9ח - Gráfico n9 1
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Durante os anos iniciais, notamos quo esta fer 

rovia apresentava poquono cléticit entro receita e despe- 

sa, embora 03 nossc: ;׳’ ׳ ,:udcs sõ nos permitam realizar uma 

analise sisternaticá a partir do ano de 1789. 0 Relatório

do Presidenta cia Província apresentado era 19 de maio de

1879 nos autox'iza a fazer tal afirmação:

^A e.ótrada {T׳' a m -R oa d  d¿. Ñ az aA e . tk ]  qae.

4a - íc ^ t e n c . i  im o i>, e d í  um { ¡ u t u A o  ¿ 1 -

¿ o n j í i \ o ,  c o n q u a n t o  ato. 0 pAe.¿e.nto. , no p d q u í n c  

pe-^i-caxso abe .nto  ao t-^ã^ego,  m oótAe  a i n d a  d t-  

i i c l t  cíit'Le. x c c e Á . t a c d & ¿ p e ¿ a ' ' (55).

Jcá vimos que estos primeiros anos de atuação

f0 7־an1 d í f ג Çí-'' ו י̂<  na ״י?! a Pnr.inrrnh ;ו ־ ! Tr רחת-Road O ainda, O pe —

quena percurso realizado não favorecia um resultado imiC- 

diato mais favorcãveJ.. Entretanto, as perspectivas de maio 

res rendimentos cstaveun sempre presentes, e elas se tor- 

naram realidade a partir da inauguração da estação de 

St9 Antonio, abrindo ao trafego toda a extensão da linha 

entre Nazaré e esta vila, correspondendo a 34 km, no 

dia 7 de sete!ubro de 1880.

Como podemos perceber pela tabela apresentada, 

os saldos não seguiam sempre um ritmo crescente, havendo 

pequenos períodos de regressão, que tentaremos explicar 

adiante.

Entretanto, é importante ressaltar que a par- 

tir da inauguração da linha Nazaré - St9 Antonio não se 

registrou a presença de déficits, nem mesmo ncs anos m.ais 

críticos.
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Os '■''rentos 3^ ano de 1875, correspon-

dente ã inauguraçrio do Lráfego entre N¿1zaré e Onha, onde 

notamos a pro sene.׳ r‘..' un! déficit de 2: 99 9$ 830 , merecem 

uma pequ0M1־a res;-'o i'?a. N¿1 verdade, eles não se referem a 

todo o ano sin quosLao, pois o tráfego foi inaugurado no 

dia 5 de maio e suspenso no dia 12 de novembro, em virtu 

de do desmoronamento de parte da ponte sobre o rio Jagua 

ripe. Portanto, referera~se apenas a 6 meses e 7 dias de 

trabalho. Além disso, na quantia referente ã despesa es- 

tão incluídos os custos necessários ao melhoramento do 

tráfego (56) .

Um período de sensível retrocesso nos saldos 

desta ferrovd a i.niciou-se ein 1888 e prolongou״se até

1890. A partir daí verificou-se jâ uma recuperação rela-- 

Liva. EoLa fase corrcspcndc à cpoca dc maior intensidade 

da campanha abolicionista, c־i0  ano da abolição e ao se- 

guinte. A explicação está na diminuição acentuada da in- 

dústria açucareira, que nestes anos iniciais constituía 

ainda a principal fonte de renda da estrada. Com a abol^ 

ção, o escravo a-bandona a lavoura da cana e desvia-se 

principalmente para a do fumo, que adaptava-se melhor às 

condições do pequeno cultivador livre. Coloca Affonso 

Glicério da C. Maciel que no ano de 1889 verificou-se na 

Bahia ' 'a pe ia^L  do c.uin que oco' i. ' i t’ u a e ó t a ç ã o ,  a

m a l o ^  dz (¡umo que. a t e  a q u e l a  d a t a  t in h a  h av id o ” (57).

A rápida recuperação deveu-se à presença de ou 

tros produtos da economia regional, e que tiveram maior 

expansão com o trabalho livre.

No ano do 189 י ־.' erific.uuos uia acrét;cimo b¿ןiנta1־זtxנ
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sensível na xxicc-i ־ca a .:i 1C! o cl a ferrovia. A e::plicação on 

contrava~se na inauguraçao do prolongamento até Amargosa, 

que constituiría a Liniia Federal, no ano de 1892, contri 

buindo para o au:nento do tráfego em toda a extensão da 

linha. A partir daí, os saldos mantiveram uma tendencia 

crescente, Jogo isentando o Tesouro do Estado do ônus 

correspondente à. garantia de juros, o que ocorreu a par- 

tir de 1893. Jã em 1894 verificou-se o reembolso da pri- 

meira parcela referente a aiiiortização da garantia paga 

pelo Tesouro durante os primeiros einos, o que demonstra- 

va a elevaçao do saldo.

Verificamos uma pequena queda na receita a par 

tir de 1902, devido a um abatimento ger^il do comércio,

em consequência da. queda do preço do café e do fumo. En-

tretanto, os salaos nao são afet¿iuos de iiiaueira sensível, 

até o ano de 1895,

ano cm que a 'cedação  da  t a A i f ^ a ,  p e l a  e l e v a ç ã o  

do ca m b io  a I S  e o maiof i  d e s a n im o  no ó p n c d a t .06

de e x p o x t a ç c i o , >1e d u z ¿/1am de t a l  modo a A e n d a

que o gove-'iiLG da U n í a  o ^■ícou o b r e g a d o , p a t a  

comple ta-^  a g a ’u w i t i a ,  pc^i 5 1 : S 3 9 $  544;  a n a d a  

{ ¡ ¿ c an d o  obn.¿gado o T e 0 0 a-io e ó t a d u a ¿  pox  j á  

e i- t ax  te-ominado o p t a z o  da ¿ u a  g a ^ a n t - i a ” (58).

As oscilações da receita em consequência das alterações 

de tarifas serão tratadas com m¿1i3 vagar no ítem referen 

te à política tarifaria.

No ano do 1905 in a! .)u-co o ramal do S. Miau el
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a Areia e no3 te ;׳־־o:>:vo . ;:ר ר  , occrrcu a cnca^:p3 nao da ostra 

da pelo govorno ostria’ial. No ano de 1907 já verificaría- 

mos ura acrêncirac sc-:::-'.ívul no saldo da ferrovia, o que se 

rã arialisado no 0 i־tud0  da próxima fase.

2 • ̂ ^ • discrímikação da receita

Passamos, agora, a analisar, de maneira discr_i 

minada, a reccíita da Tra¡n-Road de Nazíiré nesta fase, com

o objetivo de destacar os elementos que mais contribuí- 

ram para os rendi, men tos d£1 ferrovia.

Durante toda a duração desta fase verificamos 

que a maior percentagem da renda da estrada advinha do 

transporte ue mercador i cib .י iijÍU b t.־iy LiJ. u.¿4. ¿Cj ¿ t-cí CtlVcl‘'3 C C

transporte dê  passageiros. Estes dois elementos consti- 

tuiam realm,ente o grosso da receita. Apresentamos adian- 

te uma tabela referente às percentagens do transporte de 

mercadorias e passageiros durante toda a evolução da es- 

trada. Podemos através destes dados constatar a signifi- 

cativa importância do transporte de mercadorias para a 

receita ferroviária, situação esta que s5 começaria a se 

modificar na fase de decadência da ferrovia, onde o tra11£ 

porte de passageiros chegou a se tornar bem mais expres- 

sivo que o de mercadorias. Disso trataremos no desenro- 

lar do trabalho.

As outras fontes de renda, como o transporto 

de animais, bagagem, telegrafo, etc, contribuííim com per 

centagens bem menores.
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Com a r.iiida !̂ ד tabela seguinte, referente à

discriminaçao da racclú.i era alguns anos do período em

questão, podernos fundarúcntar as observações feitas ante- 

riormente.

T ü l : . e i a  119 2 .

2 . 1 . 6 .  PR IN C IPA IS  PRODUTOS TRANSPORTADOS

Como já vimos, o transporte de mercadorias oon^ 

tituía nesta fase a parcol¿! 13ב<ות significativa da Recoi״ 

ta, dando uma prova evidente da prosperidade e diversida 

de de produtos da economia regional. Vejamos agora quais 

os produtos que mais sc destacarara dentro deste transporte.

Nos anos iniciai‘::,- segundo Affonso Glicério da 

C. Maciel teria sido o açúcar o principal produto trans- 

portado pela estrada, m.as a partir de 1888, em consequên 

cia do movimento aliolicionista, £1 sua importância decai- 

ria significativamente, como ura reflexo do retrocesso 

que sofreria a produção regional deste produto.

Contreü^alancando a crise de decadência do acú~9 a

car, notamos uma crescente ascenção do cafê, que se des- 

tacava como uma das principais riquezas agrícolas da re- 

gião, e que, como já foi dito, constituiu um dos maio- 

res objetivos da construção desta ferrovia, chegando mes 

mo a influir decisivametne no seu traçado, através dos 

diversos prolongamentos que gradativamente foram sendo 

construídos, sempre em direção ãs regiões produtoras.

Outra importante f te do renda foi o fumo,



TRAM-ROAD DE NAZARETHTABELA N9 2
DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA

ANOS 1888 1891 1892 1893
j -  . ...... ן 

1 1894 ' 1895

MERCADORIAS 93:187$020 102 :132$150 163:913$180 194 : 861$040 237 ; 668$740 ; 229 : 665S240

PASSAGEIROS 19:757$190 24 : 801$600 61:390$700 ; T:422$400 i 49 ; 352S8C0 '
1 : 48 :148$4כ0

ANIM/vIS 231$650 4 28Ç950 8 74 $54 0 1 751$340 1:201S92U ' 1:000$80C

t e l Egíu f̂o 670$540 1 : 205$740 4:59 5$100 1

i ^ : 0  29$ 0 0  0 4 : 832$000 : 500 S 4 כ : :j j

B/iGAGEM E ENC.
1

3:553$200 4 : 233$850 11:612$060 9 :325$560 12:1785800 ! 12: 0;j1;340

AR^־ע\ZENAGEM j
j i 17$450 56$580 239S40Ü

?.... r ־■ .
347$500 1 . 16-lS-:20

J;:NS ESPECIAIS
1
1ii i

j

440$000 i 788$440
1

190$000 300$OGO I! i 192$20c

MULTAS
11
1j

1
2 1 $ 0 0 0  1 275$100 1 265$000 211$340 151$620

RENDAS EVENTUAIS ií
1

1:230$970 8:801$720 4:524$440 6 : 263S070 8:323$620 1 8:679$480

T 0  T A L 118 : 630$520 142:082$460
j

248,-030$040 253 :345$810
1

314:916$720 1 305:549$000

Obs.: A receita refere-se apenas ao trecho referente à Linha Estadual (34 km) .

FONTE: Dados retirados dos Relatórios dos Presidentes da Provincia e Governadores do Estado da
Sahia.



122

produto constante na re ׳?o י ta ferroviária desta estrada, 

em todas as suas fas>jf:>.

Estes sa(ו f׳::; c.rcs produtos mais significativos 

e que mais c o n  L:r i }:׳l i í  r a r a  para o lucro da ferrovia nesta 

fase. Entretan-^o, p o d e i a o s  citar ainda outros produtos, 

que, niesnio eni i n o i i o r  e s c a r i a ,  t i ' o u x o r a u i  t a m b ó n i  significati 

vos lucros para a receita da estrada. Sao eles: charque, 

bacalhau, aguardente, cereais, fazendas, entre outros,jã 

de menor importância.

Vale a pena ressaltar que o movim.ento de expor 

tação sempre excedeu o volume de importação, o que nos 

dá mais uma prova da importância econômica da região.

"0  ■t^LCiQcgo da c 5 t'LCida c p o ' i t a n t c  mo v í me . n t a d o  

pofL txê.¿  òafjfLa¿ da ! ¿xpo^taqxio  q u í  ma¿¿ conzcn.-

■'iCin a '1i q: i c.za a g . i . J c c l a  da B a k í a ,  a do ca-

($2 , fyumo e a ç i l c a i ,  da va n d o b ,׳«2  ^ í v e .  a da

b0f1n.acka da ma n i - ç o b a ,  a ié jn  doò d t ^ a a l ò  , n U n e -

AÃ.0 d t  ni antjanêó c madeí ^xa d a i  ma t a s  p-ío x¿ma¿ , 

maZ-ta¿ d a i  q a a ¿ 6  e x i i t e j n  aÃnda u l A g e n ¿ .  Pa^a  

¿ a t ' L i ^ a z c - i  ã a t i v í d a d í  c o t m ^ c i a í em to d o 6  a ò -  

t z ò  n ú c í c o ¿  e cc-ntAos do í n t e . ^ i o ^ ,  06 t ^ z n ò cm 

KQ.t0Ki i0 t A a n i p o A - t a m g r a n d e  q u a n t i d a d z  dz  g a n e  

AOS e, p A o d u t G i  d í  i m p o r t a ç ã o  n a c i o n a i i  e e<5 - 

t r a n g í Z A O - i ; no t a n d o  q u í  na maóóa de tn.ã{ ,z- 

go A d a í i z a d o  a zxpoAtaç .ã.0 a b r a n g a  a m a io f i  paA- 

c e l a ,  A c p A e ó e n t a d a  ¿emp^e. poA doÃ.6 te .A ç0 0 do 

t o t a l "  (59)

Não p o s y u i P i o s  d a d (  q u a n t i t a t i v o s  q u e  nos
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pernitisccni Glabor?r ',;:יד.'', tab׳::'.la corapJera no t:raasporte 

de mercadorias noyta fase. Conseguiraos reunir apenas al- 

guns dados esparsos, cjuo apresentaraos a seguir, para dar־ 

urna idej a raais cou(׳i־eta quanto possível, deste transpor- 

te que tanto sijnificou para a receita da Tram-Road.

* Tabela n9 3.

2.1.7. POLזT 1 CA TARIFARIA

Entre os fatores que influíram decisivamente 

para as instabilidades das arrecadações que constitulsim 

a Receita desta estrada, destacavara-sc as oscilações pro 

vocadas pelas alterações nas tarifas cobradas para o

transporte r«i.־r»./viárIo. ״ be;״ ver dado que o valor dostas 

tarifas não era arbitrario, ele estava vinculado ao cus- 

to operacional, às variações do câmbio e a outros fato- 

res. Entretanto não é nosso objetivo discutir este aspee 

to mas apenas situar as oscilações sofridas pela Receita 

ferroviária em decorrêiicia da roduçiio ou da elevação d0 £ 

tas tarifas.

Cora a infiuguração da Linha Federal, correspon 

dente ao prolongamento Santo Antonio - Amargosa, foram or 

ganizadas tarifas que passaram a vigorar em toda a exten 

são da estrada, Esta unificação das tarifas facilitaria 

a exploração do tráfego, e foram aprovadas por portaria 

do Ministro da Viaçao de 28 de Agosto de 1891 e ato do 

Governador da Bahia do 29 do Deícembro de 1891. Estas ta- 

rifas eram mais reduzidas do que as que vigoravam na
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F U : 0 : ־ 1 . 7 i 2 , 9 5 5 1 7 : 2 0 i $<!70 ; 4 . 6 6 6 , 5 6 5 2 9 : 3 : 2 í 5 C 0 1 2 . 2 5 3 , 2 2 5 2 2 : 5 4 3 3 5 4 0 : 2 . 0 0 4 , 3 1 6 1 9 : 6 5 1 í 5 0 ־
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י
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1
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י

D I V E R S O S  i 3 . 9 2 7 , 2 3 9
1

4 5 : 2 5 7 $ 3 4 0 2 . 3 3 3 , 3 5 0  ^

■ ■ 1

i
1 3 : 3 1 5 5 2 5 0  i 5 . 6 7 7 , 1 2 0 ; ----- ; 5 . 5 5 0 , 7 6 9

י: ...............י י--

:3 6?3 7 : 1 5 1

T O T A L 1 1 . 1 4 5 , 7 3 6 1 0 2 : 1 3 2 $ 1 5 0 3 0 . 1 6 9 , 5 8 2 I 1 9 4 : S 6 1 S 0 4 0 2 7 . 9 5 6 , 6 4 0 ^
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2 3 7 : 6 6 8 ? 7 4 0 2 7 . 7 5 3 , 6 5 1 i 2 2 9 : 6 6 5 Í 2 4 0

I M P O R T A Ç Ã O 4 . 3 6 6 , 2 0 2 5 0 : 3 1 9 5 2 4 a ----- - 9 . 3 1 1 , 4 1 6 ; 5 2 : 2 3 7 $ 5 9 2 9 . 8 2 3 , 4 1 3 7 3 : 7 5 4 $ 0 5 0

l : x p o r t a ç ״ o 6 . 3 0 9 , 5 3 4 5 1 . R I  ? . Í S I O
i

----- 1 3 . 6 4 5 , 2 2 4 1 3 5 : 4 3 1 5 1 5 2 1 7 . 9 3 0 , 2 3 8 ! 1 5 5 : 9 1 1 $ 1 0 0

F O N T E :  O p  d a d o s  f o r a i n  r e t i r a d o s  d o s  R e l a t ó r i o s  d o s  G o v e r n a d o r e s  d o  E s t a d o  d a  B a h i a .
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inha Estndua] an<-r̂,ז r, r¡:, i iic'uiguracao do referido prolonga 

raento. Esta redução fazia parte de uma política que visa 

va auxiliar a lavoura, o coniércio e a industria, na área 

servida pela es Irada. Entretanto, o resultado mostrou-se 

desde o inicio, iv;!.1i bo pouco síitisfatõrio, deixando clara 

a necossidado de modificações imediatas (60) .

Este inyblenia seria analisado polo Governador 

do Estado ein seu Relatório anual:

"Com o a a > u ¿¿0  do t f i á ^ í g o  do p K o l o n g a t m n t o , o 

m o v ím c J i tu  do t<'t f) c cj o do pnimdÃ fio t'LC.cko c A C i-  

c c a Cf): c(׳-׳ica de. 5 0 'i ;  mas c ó s c  a u m e n t o ,  d e iU d o  

ci c o 11 6 (' dt’ 'i á i ׳) f ó a i x a ׳ ׳(\  ta na i t a^ií () a 6 apKo v a - 

díis p i l o  A to  d<L 2 5 rfc. dtz tm bf io cíe 189 1 não  con 

c ;׳ ׳ 0 ; c' u p a ’ici :'׳(!!׳ o. *( jc ■s p n do ano¡ ׳> ta :> vr >')?׳׳  

an t ! ¿ f1i c L, de. ó״ o ^ t a  que não poade. 0 Te..i0u^̂ 0 L s m  

t a ^ - . i a  do  ônus da ga/ ian-t la  de j u A o ó ,  que. a-inda 

f ie (  a i i  vame n t e  a 1S92 ■iinpofita em S 4 : 4 7 1 $ 2 4 0  v i b  

t ú  que o .óa ldo  ' ¿o í apenas 02: 52 S$ 76 0 " (61).

Apresentamos a seguir um quadro referente ao 

transporte de mercadorias entre 1890 e 1894, para que se 

comprove com dados quantitativos , o que acabamos de colocar:

MERCADORIAS PESO (kg) PRODUTO

1890 10.037.800 78.410$970
1891 11.145.736 102.132$150
1892 18.86 5.7 31 92.160$650
1893 30.169.582 194.8bl$040
1894 27.9 56 . 6  40 237.668S740

(62)
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P o r c e b o n u ׳ s  CitJi; eia  109 2 i i C' u v’ C UI u Cl C1" C G G i  m O S G n  

EÍvel na tonelagr-m f:ran:-;r,10rtada. Entretanto, o produto 

deste tran.sp0 i'te roi ;,׳ai׳ tanto inferior ao de 1891.

No ano de 1893, estas tarifas seriam alteradas. 

A f isc£jlizacáo י ? ;־, ״ dr.;inistr:ição chegaram a um acordo, 

ficando decidido a adoçao de ura adicional móvel no cá- 

culo destas tarifas, variando este de acordo com as altera- 

ções do câmIיio.

" tm  5 de. oatub^LO u l t i m e  p f i i n d l p i a f i a m  a vigo-^an. 

a 0 n o v a ¿  tan.iJ^^aò apfio v a d a i  pe.10 6 QoveA^noi 

fiLií (׳ csfatíuaC, (’lí ('c uí an(/a - 6 e a-5 t a x a i  

com 0 c â m b io  óobAa a ¿ meóma-i baò^ò quz z n t ã o

V i  g o x a v a m , d c c 0 n  ̂0 m id a  d ç. c 0 m 0 que- ^ n t a o  ¿ t  

p f i a i i o . a na l.s ( nxJ.i׳  J c  l ( ׳ ׳ i\o Ccn Í A a í  da tíàa-ò-it 

( a n t i g a  PedAo 11} q u 2. tem p r o d u z i d o  fie.¿ a l t a d o s  

m u i t o  6 a t i ¿ ' ¿ a t 0A Í o ¿ "  (63),

Affonso Glycério da Cunha !Maciel explica como 

seriam calculadas estas tarifas.

L t׳Po״ a i ¿  d íò p o ò  i ç ô  e.i a ¿  t a ^ i ¿ a ¿  e x i ¿  t e n t e . ¿  e.- 

àam COn¿ ide.Aa.da¿  n o r m a l ¿  paA a  0 câ m b io  de. 20.  

P a A a  0 c â m b io  í n ¿ e A Í 0A a 10 cAiadoy¿ poA

c a d a  d i n h e i f i o  ¿ t e i í c n o  t a x a ¿  de S°í , 6%, S% e 

3 °0 , de acof ido  com a c í a ¿ ¿ e  da t a f i i ^ a  e ¿ t u d a d a ,  

t e n d o  em v i ¿ t a  a n a tu A e .1a , { ¡ i n ¿ ,  p r o c e d ê n c i a  ou 

de ¿ t i n o  d a ¿  m e .AcadoK ia s  a t ^ a n ¿  p o . í t a A ,  e, le.van- 

d o - ¿ e  pa ' i a  60 r;1 a base, k i i o m c tn - ic a  dz p a ¿ ¿ a g e . Í A 0
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flc I d.  cca^i í '  paJiiZ 40 -li. a. da 2a. a l a i ¿  e., 

dpi X a Hdo ■i/. i׳ íí ׳: i d c qualqac.A aum(¿nto , o açãca^r 

fL í^ in ad i’ ׳) , í r a r : ; i ,  ^í!CLU¿a6, c a { ¡ Í  tu o I d o , ca-im  

íí di• bc¿-, ■¿afiinha do. m׳־, andioca ou nU lho 

e Oí: t ‘: 0 pModu.toó de. p^iíma .׳.  lK a  ne.cQ.0 i ¿ d a d e  na 

Qconoin í a dome 6 t i c a ,  os qua-ió ^oAam íó pe.ci'^ ica- 

dos"  (Ô4) .

A aplica(j_:ao desteis novas tarifas produziu re- 

sultados satisfatórios, elevando a reccita c os saldos 

da empresa, como pode ser verificado na tabela correspon 

dente ao Movimento I■'inancx̂ iro desta estrada.

Pelo quadro apresentado acima, também podemos 

comprovar que o transporte de mercadorias sofreu um acres 

cimo sensível, Lanlo no qu<_; se referc' a tonelagem quanto 

ao produto nos anos de 1893 o 1894.

Entretanto, as altas constantes do câmbio, lo- 

go interfeririam nos resultados financeiros da estrada.

No ano de 1896, por exemplo, ocorreu uma impre 

vista alta do câmbio e consequente arrefecimento geral 

nos negócios do cafê. A estrada seria profundamente aba- 

lada, e a situação 3 e agravaria ainda mais pela violen- 

cia de uma crise epidêmica que abateu a região neste ano, 

forçando muitos lavradores a abandonarem as suas cultu- 

ras e muitas casas comerciais a fecharem as suas portas. 

E apesar da redução da rcíceita, o custeio mantinha-se pe 

sado, devido aos elevados preços dos m.ateriais e dos sa- 

lãrios. Neste ano de 1 89 6 o saldo da estradei sofreria uma 

sensível rf.׳duçao, como podemos verificar na tabola rela- 

tiva ao Movimento aiicelío, Scildo este que nao atingiu
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a rcsponr,r11).i ו id•!( lo da ■lãran Li a federal, ficando a União 

obrigada a díjsor.ibo l.sar a ׳׳fuaritia dc 28:934$566. Em 1898, 

uma baixa co'.isidoravt i ;o câmbio permitiu a elevação das 

tarifas, norüiali za:!cio-, •.:׳ aos poucos a situaição (65) .

Encrelanto, esta recuperação não permitiria uma 

longa estaoilida.de, na medida em que, no ano de 1905 uma 

nova alta acencuada do câinbio interferiria na situação da 

receita ferroviirria. Esta é uma situação que atingiu não

só a Tram-Road de Nazaré, como as demais estradas de fer

ro do Estado, como podemos perceber na exposição do Go- 

vernador José Mareeilino de Souza:

"Õ m o v im e n to  do du'LCLnte- 0 ano {¡01 ex-

tAQ.mamcntc n c d u z í d o ,  ò a l t a d o  p a A a  q a t  c o n c o A  

ACAam a 5 cau ia s q ;̂י a i 5 qiie ■t.*L0axí>A.am a -

¿ ã o  d a  -xojida c.m t o d a ¿  a 0 í s t ,n .ad a0 de. {¡d.A.^0 <L

i1׳ a  p /i ('־ p  \ ,¿ a a A x íi c. a  d a ç ao das 1׳ e. ;1 d a i  dc Te-iou^c . 

Ma J n a m -  R o a d  dc. Ma z a ^ e  t h  í  0 b/i í t u d o  a A í

duqao da t a x i  {¡a, cm c c A c a  de. 255, p e l a  a l t a  do 

cãn:b<0 . No côinipato do miiv (me.nto {)¿nanceÁA-0 a b a i -  

X.0, vc ieU ò  que. 0 ò a l d o  do 0 34 km de. c o n c e 0 6 ã o  

e s t a d u a l .  ‘¿0 c de. a p e n a ¿  4 S :  6 3 9 $39:j ,  nao t e n d o  

h a v i d o  ônab p a A a  0 T e i o u A o ,  poA j ã  í i z a A  te.AnU 

nado 0 pAazo da g a A a n t  i a ,  be.m aòò tm  Ae.e.mbot-i>o, 

poA não t e  A e.òte. ò a l d o  a t i n g i d o  S% ò o b A í  0 c. a p i  

t a l  g a A a n t i d c  de. 1 : 1 0 0 : 0 0 0 $ 0 0 0'' ( 66) .

Em 1906 esto adicional móvel seria substituído 
por uma taxa fixa, numa tentativa dc dar maior estabilidade
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ã situação f ina11c:L;j.ra ua fex־rovia g bcnoficiar também, a 

propria regi ao. O govc!rnacior José Marcellino de Souza 

justifica esta mocila :1 di::e׳ndo:

”... ¿ itíò.i féía í ׳L eò ie a d i c i o n a l  m õ v e i

po.1׳ lima t a x a  q-Í>. : q u e ,  adéiii de. g a ^ a n t Í A  a f i t-  

c e i t a  da c í t ^ a d a ,  i c w  aâ >1a v a -‘1 06 ¡^Ae.tcíA, não 

expõ e c ׳ ó c a 1 i 0 i a- ז¿ c. r! a d 0 x 2. i (׳׳ ׳• í  íaqoQA do¿ p A 2. ç 0 4 

de. t h a n ò p o  xt(L de. i u a ¿  m e. fic a d o . í . í a ¿  , c a u ¿ a n d o -  

-lhei> 5i veze.6 p>1e . j a l z o ò " (57).

Este problema referente ao valor das tarifas é 

realmente muito complexo, porqu6í cmvolve uma série de va 

riantes. Se as tarifas sáo baixas, constitui incentivo 

para a economia rcKjional, o voluiiie do tráfego aumenta. 

Em compensação os saldos ferro'viãrios são sempre peque- 

nos, e muitas vezes não compensam as despesas de custeio. 

Quando as tarifas são elevadas, decresce o transporte de 

muitos produtos, cujos lucros não compensariam o trans- 

porto nestas condiçoes. É realmente um problema complexo 

este referente ã política tarifária e que, como ja disse 

mos, envolve uma série de variantes. E não passou ele 

despercebido pelo pelo poder público. Em 190 5, por exem־- 

pio, o governador do Estado, fazia severas criticas ãs 

elevadas tarifas ferroviárias, que não incentivavam o de 

senvolvimento dos produtos agrícolas.

"A v i a q ã o  : s J ' Xnea  do E y t a d o  p e t a  j u a  e x t e . n ò ã o  

em t - r á- j e j u ,  ^¡uc j a  e de J 3 2 7  h m,  pi :  d ¿ a  p^i e . s taA
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■X e a i a l ׳׳j e, i׳   i r■ . 5 ,׳ ׳:.   i ? .■׳i v i  ç o 4 a o n 0 6 60 p h o g A e s ¿o , 

ó t  0.0 -iuah t a ״ i!¡aí, ^0 i 4 em t a o  ^ a z o à v e i ò ,  que. 

a n í m a i i a u  ( ׳ ״ ' r ל c w v׳c׳¿u m r r! to daó c u l i a ^ i a ó  do¿ 

pfLodut i 'S c o tK׳ t1\ ¿c o s , dcó c í x e A i i i  e, l e . g u m e i ,  da

i  ndíló t pas to.t.¿¿ e da e ׳■ ( :1 x t A a ç ã c , naò uai-ía4 

(¡(i.’Ci de L i t a t U ’ , da^  ! i i taí i  a^gumab kícxíó e /)é/׳c 

■te. 16,  qu^  a f 1 auc i 6a׳׳ n c ■ie/au’m a׳ i  divQ.n0a0 e i -  

t x a d a ó  de f ^e iAo.  Com ta- íÃ-jai  a l t a ¿  e. a t é  p^o■¿- 

b l t i v a ó ,  p0A.é¡n, pouc.oi  ¿ e J i i uço¿  t m  A e t a t i v a -  

mente.  p. 'Le.ótado.

O ca^e a o /¡unio, que  pAoduzem a d m i r a v e l m e n t e  a 

n e g i a u  d i a m a t i t i n a  a o a t x a s  m a i t a í ,  z o n a s ,  eòtã.o 

aba n d o  n a d a ¿ , p 0-1 que. o¿ ^ A c t e ¿  ¿ao t a t  i que  a b -  

òCAvem t o d o  0CA1 p r e ç o  e a t e  m a ¿ ¿ .

O a r r o z ,  o m i l k  o,  o f )Ci jao c a ma n a t o  c a ,  que. 

0Ó a r . í ca  r e . g t do  du Sao Vranc t . òco  e doó 6eu0  

ímpo r í a n t e  6 a : ^ l u e n t e  i pro  d u z t r t a  p a r a  a b a n t e -  

c e r  t o d o  o E i t a d o  e aínda,  e x p o r t a r  b a ó t a n t e . , 

6 ao c u í t  í v a d o ó  u n i c a m e n t e  pa' ia o consumo l o c a l  

p e l a  me.ínia r a z ã o .  E aó-i lm a b a t a t a ,  e t o d a ,  04 

l e g u m e ó  e aerea.¿¿ própr-106 do n06¿0 cZàva" ( 68 ) .

C o n c l u i n d o ,  p o d e m o s  c o n s t a t a r  q u e  a s  v a r i a ç õ e s  

t a r i f a r i a s  r e a l m e n t e  f o r a m  f a t o r e s  d e  i n s t a b i l i d a d e  p a r a  

a s  a r r e c a d a ç õ e s  f e r r o v i á r i a s .  E n t r e t a n t o ,  d e s e j a m o s  c h a -  

m ar  a t e n ç ã o  p a r a  o  f a t o  d e  q u e  nem mesmo n o s  a n o s  m a i s  

c r í t i c o s  r e g i s t r a r a m - s e  a p r e s e n ç a  d e  d é f i c i t s  n o  m o v i -  

m e n t ó  f i n a n c e i r o  d a  T r a m - R o a d  d o  N a d a r é .  I s t o  n o s  l e v a  

m a i s  um£1 v e z  a r e s s a l t a r  a p r ' '־ p G r i d a d e  dei r e g i ã o  s e r v i -  

d a  p e l a  T r a m - R o a d  o a impar■‘ i a  d e s t a  f e r r o v i a  como e l e

m e n t a  d i n a m i ' *°״'־■־::  c o n o , ״ _,_.  
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AFIRMA-

CÃO DA TROSPERIDADE DA FERROVIA (1906-1945)

Esta secunda f.1־se corresponde ao período de 

maior prosperidades da ferrovia. Entretanto, sentimos a 

necessidade de fazer algurnas ressalvas antes de iniciar- 

mos o seu estudo.

A escolha de deitas para delimitação desta fase 

foi um problema complexo que enfrentamos, Em primeiro lu 

gar, como determinar o seu inicio. Com o estudo da la. fa 

se, correspondente a Tram־-Road de Nazíiré, percebemos

que já nesse periodo estr¿1d¿1 entrara em uma situação 

de prosperid¿ide . Desde a ligação entre Nazaré e St9 Anto 

ni o e principaliaenLc a pos o prolongamento para Amargosa, 

o seu resultado financeiro mostrava-se favorável, apesar 

das oscilações que já analisamos anteriormente. O ano de 

1906, foi por nós escolhido para distinguir a la. da 2a. 

fase porque foi a partir desse ano que a Estrada passou 

ao controle dircto do Estado da Babia, na medida em que 

foi realizada a sua encampação, tornando-se propriedade 

estadual em toda a sua extensão. A situação de prosperi- 

dade que já se vinha esboçando desde a fase anterior, 

afirmou־־se com maior intensidade.

Em segundo lugar, como determinar o inicio da 

arise que levaria ã sua decadencia. É evidente que isso 

não pode ser feito através de uma data, sem que se corra 

o risco de deformar a realidad('. Os elementos responsa- 

veis pola crise já ;:orneçavam a so aprer.entar ainda nessa
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fase, e á propor׳,:ao c!:1 4 (l־ 0 vão y,v. üL:c׳nLuanda, provocam

uma mudança re al !!■־׳(״??׳■ Tvr!l na situação, üm dos ele-צ j

mentos co1nr)rov¿i tór i ol; .̂ sa i.iudança é a presença des

déficits. Mol»";r> non hascan’Oo para delimitar o final do 

período. A í i i !!<' 19-15 tornarani-no constantes no cxer 

cicio ferroviario, mostrando assim, ja claramente, a pre 

sença da crise qv.e não cessaria do progredir e da qual 

nos ocuparemos durante o estudo da 3a. fase. A escolha 

do ano de 1945 para marcar o final dessa fase deve-se, 

portanto, apenas cãs necessidades de sistematização do es 

tudo.

2.2.1. A ENCAMPA Ç A O ESTADUAL

No ano de 1906 a Tram-Road de Nazare passou 

a ser propriedade do Estado da Bahia, após consumado o 

processo de sua encampação.

O Governador do Estado, Dr. José Marcellino de 

Souza, em mensagem enviada ã Assembléiíi Legj.slativa, so- 

licitou autorização e crédito para realizar a encampação 

da estrada, em seus 99 km, por meio de apólices da dívi- 

da pública estadual.

A lei n. 609 de 9 de agosto de 1905 concedeu a 

autorização pedida. É o seguinte o texto da referida lei:

" k K t .  IQ Fica 0 £(6 ׳1׳ e׳‘uí0 a u t o . ^ i z a d o  a u l t i m a i  

a ( ¿ncampação t/a Em pxcsa  U i a ç ã o  do São  F l a n e i s -  

ao <¿ da T/ia!n~R0 ad d í  Slaza rc t í i , ab r iendo pâ ia 

aq u e . l a  a ,1c : ‘•ipaçao 0 c ^ c d í t o  d J . ׳¿ 1 5  0 0 : õ 0 õ $ 0 00
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c i m i t i n d o  piL'LíL a ' l ¿ a ¿  ¿ z a ç a o  d ¿ ¿  t e  o nume-10 de 

o . p o í l r j ’ s H c (‘ s sá-'i i a do v a l ü / i  nomínai‘. de :1: OOOfOOO 

pa-‘1a c a d a  un: : ,  ao j u o ae;׳

kxt 2Ç Rcvogam^-i e a¿ diifo iiçõe-i eju contAa-

/Lío'1 .(״ (

A Assembléia Geral dos Acionj.stas da Tram-Road 

nomeou uma comissão com plenos poderes, composta pela Di 

retoria e Comissão Fiscal, para realizar o acordo com o 

governo estadual.

Tornava-se necessário, entretanto, a realiza- 

ção de um acordo com o governo federal, uma vez que o 

trecho entre St9 Antonio e Amargosa, fora construído sob 

sua subvenção e funcionava mediante administração e fis- 

calização federal. Nao surgiram maiores problem¿iS na me- 

dida em que o governo federal transferiu ao estado da Ba 

hia o direito de resgate que cabia à União do trecho que 

lhe era subordinado.

Em 29 de maio de 1906, através decreto do go- 

verno federal n. 6053 de 29 de maio de 1906, este direi- 

to foi transferido ao governo do Estado da Bahia:

״- 0  P-tc i í׳ f/G,uíc da R e p ú b l i c a  doò E ó t a d o ò  Un-t- 

d 06  do G ' t a i ¿ ¿ ,  a t e n d e n d o  ao que expoz  0 go veA -  

nadoA do E ò t a d o  da B a h i a  e uóando  da a u t o x i z a -  

ção  c o n s t a n t e  do A ^ t .  15 n.  I I  l e t - í a  d da í e i  

n .  1 4 5 3 de 30 de cíc zcff1ò1 de ׳0  1 9 0 5 , d e c - i e t a :  

Af1t-<go C ín i c o .  F i c a  t ^ a  u i   ̂e-i i d o  ao Go vecino do 

E ò t a d o  da B a h i a  o d i r e i t o ,  que se  A e ¿ e ^ n o u  a
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í l u i ã c  de \i ’ \ : j a ( a L u -tnc-xilio da Z0-th.:ida d c. r׳ í ‘in.o 

T ! lam-Road à<’ Mazan^ . tk ,  quz pa/Ue. d í  S t Ç  A n t o -  

n¿0 d c. J : ’ 5í,s ■■׳, a t z  a c-Uiad'¿ cie A m a ^ g o i a , 

u b •í. i a a í 1 í  c ■ נ e 6׳ *i (׳ c׳ h i  d 0 E -6 t  a úo a i n d e n ¿ ¿ a A  a 

impo \ ta¡.■:. i.Cí c 0n. f icòpondentq. ao p a g a m e n to  d 2. j a -  

fi- 0 i> Q 0 í i t i  a ל d e i p e 4 a 6 que a U n i ã o  h o a v  e n.  ̂e 1 10 

em ^aue׳! da me-5ma e 0 n.ada, d p. c־̂ o n ^ o A m ld a d a  com 

0 c o n A ' i ú íO  de. 15 de dezeir .b lo  dc, I S S S ;  ouüloò 

¿■¿m, a d e i  e n v o i V e-n. a c o n é t A u ç ã o  a t e  a cidade, de 

C o n q i i i ò t a ,  d e v e n d o  í)ica^L c o n c l u í d o  de.nt.A0 do 

pAazo  de t.^e-t¡ a n 0 0 , ¿ a l v o  m o t i v o  j u ò t l  f y l c a d o , 

0 ■t.n.e.clw dzkdc. 0 a t u a l  p o n to  a t e  J e ^ q u l í .

R i o  de J a n e i r o ,  29 de m a io  de 1906, 1SÇ da Re~ 

p u b l i c a .

F ha nc  ( i c  0 d e Paat a í ’ (׳ d '1 í ¿  11 e 0 A I v  es

L a u A 0 S ev e a I a n o  Mu11 c•׳i'' (2) .

A comiGsao representativa da Coinpanliia Tram-
 -Road de Nazare entrou era negociaçao com o governo es-׳׳ ~

tadual a fim de que fossem estabelecidos o valor e os

meios práticos pelos quais se realizaria a transação. Fo

ram as seguintes as condições estipuladas para a encampa 

ção:

"Pa¿.6a-t a C o w p a n l i l a  ao d o m in io  do E ò t a d o  a Eò-

t-Aada com t o d o  6 eu ¡ n a t e ' i l a t ,  m o v e l i ,  I m Õ v e l ò ,

a ç õ e ò ,  p . x i v l l e g  ¿ 0 6 , e t c . ,  m e d i a n t e  0 p a g a m e n to  

de 4 .5 0 0  a p ó l . i c e . i  da d i v . t d a  p u b l i c a  do E é t a d o

do va i ioA  i1 c m I n a í  de um c o n t o  de Ae Í.0 {1 •■000$GQ0)

c a d a  uma c jux oò  de 5% ao a n o , com eçando  a
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c o 111 r1 ■1 c צ /! /.", í׳ צ (í 1׳ / ‘? d c ¡HHÍ1 a , a l' nun c I  a d c. > 1 a

V c׳t 0 E i  ■tildo qac i iqucLt  q c . a n t í a ne/<7A -saaó a ç õ í i

c c ' l e d i t c  i ' \ r  y i íi cQ n í  c. dci guA í in t- ia  da j u /l o ò .

Pe.lo C[U,_ ( L10 u cm . 4 5 6 : 2 7 õ $ 1 4 ú 0 p''\■¡.!׳ ^ í ç o  da 

CHC (■;//i ;!a : uc , a i . sò i i  d c s c A l 1!1í n a d a :

4. SOO a p o i c c c i  - 4 . bO0 :0 0 0 $ 0 0 0

3.1  S I  aç c c ¿ da C.ia . - 63 6 : 2 0 0$ 00 0

Vdhito  de ganantÁa de J 1vl.u0 - 300 :07  0$ 140

Alcn! d i s t o  a E- i tado  o b í L g o a - 0 e  a a d q i i i f i i h  0 i> 

m a t e n i a i ò  c x i 0 t e . n t e ¿  no a l n io x a à d ^ a d o  p í l o  -&e.u 

j u - i t o  v a í o K ,  qac. { ¡o i  de  10S :  9 7 3 $ 74 2 , pofiQ.m qae  

não d e v e  se.A. feuacío au p^ eço  da encam pação ,  

t o  como ■te.^ão de ien.  a p l i c a d o s  na ¿xp^o^tação 

do -thã{^ Cíj 0 ” (3) .

A partir de 19 de julho de 190 6 o tráfego da 

Estrada jã se realizava por conta do Estado. A escritura 

definitiva, entretanto, só seria assinada em 9 de outu- 

bro de 1906. Foi ela assinada pelo representante do Go- 

vernador, o Secretário do Governo, Dr. José Carlos Jun■" 

queira Ayres de Almeida e em noiae da Companhia, a mesma 

çomissáo que a representara nas transações, composta por: 

Comendaddor Manoel José Bastos, Domingos Valente de Agu^ 

ar, D r . Alexandre José de Barros Bittencourt, Joaquim Jo 

sé Pinto Moreira e Banco Comercial, através deu diretor, 

Dr. A1זlérico de Souza Gomes (4) .

Após a assinatura da escritura pública, entrou 

em liquidação a refc-rida Conipanhia.

0 governador José Mareei 1 1.no do Souza, justifica
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a iniciatiVi'i do ?0 ׳־!'י ח־י..-יר.דז  era rolação ã cncaimpação da 

T r am- Ro ad de N a z a r c :

” U i a i i í U ‘ dc a n í o f t i z a ç Ã o  c o n t i d a  na l e , i  n. 609 

dc 9 a\’ dÇiObTü dc 1 90 5 u í t i m z i  crii i  de. cn itabn .0 

a c ncamjjaçr ío  d i : ¿ t a  E i  t  \ a d a ,  que com a E i  t ' i .ada 

de F c ' i ’ic  d t  S a o .׳!  i i g i i ¿ ¿  a A / ie ia  (-6ea p A o l o n g a -

i n e n t o ] ,  c o n ó t í t i L Í  í i o j e  a E ò t h a d a  de. Fe./i,/1,0׳ de.

M a z a K£ .

V e ó t a  mane a a c h a - 6 e. atua imc-nte .  u n l { ¡ ¿ c a d o  t o -  

do 0 Áp n u < ç 0 , á e m 0 4 .< n c 0 n v e n í e n t e  ò qu e 11 a v i a ,  

não i õ  pa ^a  adm in  i i  t^xaçcio como pa^ia 0.6 pa-56a-

g & ¿ A 0 i  e cã׳׳L7׳cfjaao ׳ז da E i  t ^ a d a ,  coni 4 aa d t v l  

■ião e.m t ' i e s  tneckoò•■ 0 d í  g a r a n t i a  E s t a d u a l ,  0 

dc j a ‘1a ; ; ( ( a  l e d e ' : : ;׳ [  e 0 de p ’;0 p '11 e da d e do E^sto. 

d o , e 16  to num p ín cu ^ ié o  ^e . la t l va rñe .n te .  p z q a e .n a , 

de. n s  km" ( 5 ) .

Mo nioniGnto da encarapaçãoerai o estado da Bahia 

o maior acionistei da Companiiia, cm virtude; do £1c»rdo fe^

to para o pagaiTiento da dívida desta Companhia com o Go-

verno Provincial em 1884. Possuía 3.181 ações, no valor 

par de 636.200$000, correspondendo a mais de um terço do 

capital social, que era de 1.800 : 0 0 0 $ 0 0 0  (6 ).

Essa iniciativa do governo do estado da Bahia, 
 assumindo o controle completo desta Estrada, por meio da״

encampação, não foi uma atitude isolada, mas integrava- 

-se perfeitaniente no contexto que vinha caracterizando a 

evoluçaõ da indústria ferroviária no Brasr.Ll. Já vimos an 

teriormente que a inici.‘.♦̂ י rticular, teve um parcel
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realmente rt> i ovante n.1׳ runísti uçâo das estradas de ferro 

em nosso pnxs, F:nv,reí .\r1ro, não seria do importância se- 

cundãria a ata a Cd o do í:;:í. ado nesse setor. Inicialmente, 

concedendo favcjrc;■; u incentivos f>ara atrair os investi- 

mentos, nación1  -s ou estrangeiros. Em seguida, intervin־ 1

do de uma forma mais direta em. alguns casos, empreenden- 

do a construção de diversas estradas ou de prolongamen- 

tos destas por conta dos cofres públicos. E esta atuação 

se faria notar ainda através a encampação de estradas 

construídas com capitais particulares, sob o regim.e de 

garantia de juros e dem.ais favores que foram concedidos 

ã guisa de incentivo.

A esse respeito, coloca Fernando Azevedo:

” . . .  cor/i 0 dí> s c y iw  ¿V imc fito do õÁòtana.  v c'a

ixlo do p׳- a Z i , ,  Zu i igd  <ie c/c׳ ce-1 padece ,׳ ,  l iave-i  

aume n Lado a -impo ‘L t â n c i a  do ■pape¿ q u e ,  d í ò d a  a i  

6 a a 0 o A Í g c n s ,  tejn 0 Eò-tado na e x p l o r a ç ã o  de 

tA .adas  dl ׳ ׳̂ ) t ׳ ד ׳ i . l^ant enca^' igo¿ t^e.mendoò , 

que poA v e z e s  a s s u m i a ,  encam pando  e s t f i a d a ò , a í  

Qumaò das : ¡ u a l ò , pe â-s s u a s  c o n d i ç o e . s  f i n a n c e ¿

Aas  ■iam t e x  as  maos do g o v e ' i n o ,  j ã  em x e g m e  de

(7).

No caso da Tram-Road de Nazaré, não existiam 

déficits, ao contrário, era de prosperidade a sua situa- 

ção financeira e promissor o seu futuro, segundo declara_

ções dos representantes do Goveino estadual, anteriormen

te citadas.

Parece haver tific..Uo a r1;0 dida da encampa­
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ção, o fato da Estraua estar dividida era 3 trechos, no 

que se refero à administração e fiscalização, em um per- 

curso de apenas 158 ]׳a;;, seçjundo explicação do governador 

do Estado.

Entretanto, esra não nos parece ser a única ra 

zão. A importância que a Estrada vinha demonstrando ter 

para o desenvolvimento da região do Sudoeste baiano e pa 

ra o estado da Bahia de um m.odo geral, justificam a medi 

da da encampação, uma vez que sob o controle direto do 

Estado, seriam maiores as suas possibilidades de atender 

ãs reais necessidades da área servida. Além disso, cons- 

tituía um v¿1ntr:1joso invest.i.mento par¿1 o Estado, jã que 

essa altura eram amplas as perspectivas de lucros cres- 

centes.

2.2,2. ARRENDAMENTO DA ESTRADA (1907-1910)

No mesmo ano em que a Estrada foi encampada pe 

lo governo do !:!stado dai Bahia, resolveu ente mesmo gover 

no, arrendá-la,' a titulo provisório. Por contrato assina 

do em 14 de dezembro de 1906 foi a E.F.N. arrendada ao 

engenheiro Jerónimo Teixeira de Alencar Lima (8 ).

Este contrato fundamentava-se no Decreto n.442 

de 10 de dezembro de 1906. Estabelecia o seguinte:

"0  Gov e.fLiiadufL do E i t a d o  da E o l i i a :  A t e  ndc ndo ã.

C íA c u n - i- t ã n c ia  dc í  id u  cnca inpada  ]:.■ío j c qjl־..י

no do E i t a d a  a Eyt-^tada dc Fci-ro ' 'T 'Ldm-üuad dc
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¡Va .::rt־í ,׳־ tú I? r ;׳׳   G n v C M  Í Z i l C  í c i  ¡ y i ’i a  ! ; i  cc׳í). ׳1׳{ i  p ú -  

blico¿ c. i' ■i e י,'•iÇo do tfLa</¿.go da dito. íi tfiada 

do sea « ■¡ ־ ׳.: ׳■: ¡.;':■;•ích fo, a tZ-taío pfiov¿60^10 ,׳ ate. 

que pctsr. (־ v'A:no 'nióolvex Je. ccn^o.^midada com 
a X i ׳ ׳( . r; 1'r ' t  c co nc c ■c'! ¿y c ■i a publica. 00b Az o 

Ò c a ã ■1 ׳í ? H (/״’ t’i :> I! to d 15 ׳ í ni i i V (■׳:
Va .cM d ta :

Am í  . Ün cco - r i c a m  ap-^iovadoò pa 'ca o c^onth.ato cíe 

aAA í ndcLDiíi n ׳ to  pn ov i.òo x io  da Eó-t^ada J e  Fe^t^o J e  

K'aza/ié-, a n t i _ q a  T^am-Ruad  J e  K 'aza/ ia th ,  com o En 

g c n h c i A o  C í v i í  J e í//í;io T<׳:׳:׳< i i ix c i- ia .  de  A l i n e a n .  L i  

ma a ¿  c t á u i u í ’a i  qu^ cu tu C b i e  b a ix a m ,  a ò ò i n a Ü a -  

d a i  p e l o  S c c A c t á n i ó  do E s t a d o .

P a l a c i o  do G o v c a u o  dxi E i t a d o  d a  B a l i i a ,  10 de  

VczQmb A. o d e 190 ó ■־ (a 0 צ׳ i n  a d o ) J  o 6 é M a A. c c Z l i  n  o 

J e  S o a z a ,  C a Alo-i J u n q a c i A a  Aíjací de Aim d i

J a (״ (9 .

As clausulas a que se referem este decreto, 

clarecendo as condições em que se realizou o arrendamen- 

to, apresentamos como anexo n9 7.

A estrada de Ferro de Nazaré a este tempo con- 

t a v a  com 167 km e 560 m em tráfago, correspondendo a; 

Tram-Road de Nazaré - 9 9 km - em tráfego

E.F. de Sao Miguel a Arela - 58 km 560 m ־ ar\ tráfego
■̂•̂4 em tráfego ־־ ttoi dei Attíia a Jequie ~ 10 kmי♦íaוar‘̂wיñtי̂°

18 km, 358 m - era construção 

99 bti 142m -cm estudos (JO) 

O contrato de arrendamento tinr.a p o r  objeto
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toda a lin'na ein trárego, inste^lações e raateriaJ. rodante. 

Incl era quait;i¡er r..;r:’.al ou proloncjament־o , que vie^

se a ser construlao ׳׳נ:.'! o Governo ou pelo arrendatario 

(clausula prin!oij a -- contrato anexo) .

ü prt-ço a׳,j arrendamento foi estipulado era 25"״ 

amquanto a receita kilométrica anual não 

atingisse a inî .ortancia de cinco contos de réis. Ultra- 

passaido esse limite, seria a percentagem acrescida de 1 % 

por cada 2 0 0  rail réis de auniento da receita kilométrica, 

até o limite mSxim.o de 4 0 % da renda bruta total (cláusu- 

la quinta).

Posteriorincnte, esta quantia seria alterada, 

pois, segundo declaração do governador Araújo Pinho, a 

parte que vinha caber.do ao Estado "düò ¿ a l d o ¿  apun.ad.0ò 

não  paA a  ¿ a c e  ao pagan ¡ ntü da quaa.¿׳

t ¿ a  de. 225:  000$ 000 c c-'׳ixe  i  po nde n t  í.’ ao j a n.0 d a 0 4 . 5 0 0  apo-  

¿ ¿ c e 0  que QO '̂iam e í m i t i d a ¿  p a i a  a en ca m p a ç ã o  da  a n t í g a  lAam- 

- R o a d . . (״ (11 . .

O preço do arrendamento foi modificado em 1908, 

sendo estipulado ñas seguintes bases:

19 Urna cota fixa anual de 225:000$000

29 Eas seguintes contribuições:

a) 25% sobre o que a renda bruta exceder de 

4:000$000 por km até 6:000$000

b) 40% sobre o que exceder de 5:000$000 até

10j0Q0$000

c) 50% sobre o que־ exceder de 10:000$000 (12).

Continuaram em vigor, cora o arremdamento, as

mesmas tarifas e condições regulamentares que antes regiam
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a Estrada, s5 podendo s i m : estas modificadas com a aprova 

çao do governo (0 . (á us a L;:1 nona י

Estipulava ainda este contrato, que cabia ao 

arrendatário a prolei: ênu־ ia■ para a construção do prolonga 

mento da Estradi de Sta. Inês a Jequie ou qualquer outro 

trecho que o yovt;rno resol v(3sse construir (cláusula déci 

ma-quarta).

Este contríito do arrendamento permaneceu em vi 

gor até 30 de março de 1910, quando foi rescindido pelo 

Governo estadual. O Governador Araújo Pinho explica esta 

atitude:

" U ó i a  ¿ i t ^ a d a ,  que de ¡,de. de zembro de 1 906 a c h a  

v a - ^ e  an J ie-ndada , eòiaKÓ. a pafitú■^ d<¿ ?? do caf i-  

f iZYi te  òob a a d m i n i i t ^ L a ç ã o  d i n e t a  do E0 t a d o ,p o lò  

poA d e c r e t o  sob  nÇ 7S5 cíe 30 de. ma^ço a . t t i m o , 

ne.0 0 .tvi. A e . í i c i n d Í A  0 A e6p e .c t . i vo  c c n - t i a t o  de aA- 

Ae .ndamento  poA j u l g a A  co nv e n i . e j í t e  0.0 E s t a d o ,  

a t e n d e n d o  ao p. íano que. t e n h o  e.m m ÍA a ,  no ò e n t ¿  

do de d a A - t h e  t o d o  0 d e ò e .n v o l v  ¿ m e n t o , d o t a n d o -  

-a do mafe-A-ial Aodante .  que A e e l a m a  paA a  bem 0a 

t i 6 { ¡ a z e A  ai, ex.¿g e n c . í a i  do s e u  t A a { ¡ e g o ,  c a d a  

v e z  m a i s  c A c s c e n t e " (13).

Passando a ser administrada diretamente pelo 

Estado, notamos que os saldos ferroviários cresceram con 

sideravelmente, mostrando o acerto da decisão governamen 

tal.

' 'Con 5 A 0 n t a  nd 0 - s e e i t  e i a í d o  i 2 0 3 : 7 Õ 0 $ 2 0 0 ] , com 

a q u o t a  m é d i a  o b t i d a  d w i a n t e  0 A e g im e  do
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a^i^c ndaiuC ii i ׳ , ׳.׳ c-ic q¡.LZ no ano d i  1910 o lu ce ro  

do E i t a d o  c. U v rui-s a a tuaci ׳  de S 7 : 4 Í 7 $ S 1 9 ; e 4 e,

0 confia {■>• ': í c ne.sc-lndido ¿ojo no começo do

IQ 1׳ ó <1 . a i te. !:uc-'io ¡>e eleva Ai a a met .¿4 de

. J f 2 ■i 3 י 7:: : 2 3 1

l/é-i e, a צ 5 ן;ן■׳  , ¿o b  o pcnt.o  de v l i ,  t a  { ¡ í n a n e e l A o  , 

C[Uao j í i i  t i  p l e a d o :)O¿ o a t o  do mea g o v c A n o 12,4  -׳׳

c- ind indo  o c o n t K a t o  de a r r e n d a m e n t o  p A o v i ò  ÕA-ío 

d e ¿ t a  i m p o r t a n t e  e ó t r a d a ,  c u j a ¿  e o n d i ç õ ei> e 

¿ e r v i ç o ò  0 e aci iam a t u a l m e n t e  m u i t o  m e l h o r a d o ¿  

p e l a ¿  r e ¡ í o rm a 6  /^ e í ta ¿  na v i a  p e r m a n e n t e  e p e l o

au m e n to  de ¿ e u  w a t e r . (  a ¿  com 4 0 tcagon¿ e 1 p o ¿ -

¿ a n t e ¿  l o c o m o t i v a s , que acabam  de ¿ e r  I m p o r t a -  

d a ¿  do¿  E ¿ t a d o ¿  U n i d o s " (14).

Esta quest¿io relativa à administração e cus- 

teio das estradas de ferro por Companhias particulares 

cu pelo Estado ja foi bastante discutid^i, apresentando- 

-se adeptos para cada um desses sistemas.

Pandiá Calógeras defende a administração das 

ferrovias, por empresas particulares, apesar de defender 

a propriedade estatal destas mesmas ferrovias. Faz uma 

série de críticas à administração das estradas de ferro 

pelo poder publico, onde "o  e s p i r i t o  b u r o c r á t i c o  de " r e -  

p a r t i ç ã o  p ú b l i c a "  e as  i n f l u ê n c i a ¿  p o í c t i c a ¿  e n c o n t r a m ,  

p a r a  ¿ e  e x p a n d i r e m ,  em p r e j u Z z o  das  { , e r r o v i a ¿ , um novo  

campo de a ç ã o " , e referindo-se às empresas particulares, 

acredita que por elas " a ¿  e ¿ t r a d a s  de (^erro ¿ a o  t r a t a d a ¿  

e o r g a n i z a d a ¿  como urna i n d u ¿ t r i a  de t r a n ¿ p u r t e ,  ¿ e g u n d o
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06 pA i^ ' i cZp íoó  pc . lo t  .uíSí i í  0 Q. 0 ׳l i ento .» ] e o í  nti 'tocíoó qae 

p x a t ¿ c a m  t a d a í , a0 {;:>/(( ל t í t a.i p^LÍvada-t,” ( 1 5 ) .

Miguel de T!ívg e Argollo, analisando o arren- 

darnento das cstrcid.!;: do ferro pertencentes ã União, enu- 

mera, ao contrário :̂!יי Calõgeras uma série de males que 

podem provir da administração particular.

af1A>2 ()'׳ i1dame.nto t n a z  d i v í ^ i ò o ò  m a l e s  e. entAe. ele.6 

¿n te .A í16¿  e.ò que. ò í  chocam - 06 do pAo pA-ictãAÃ.0 

da ( í ¿ t x a d a  tendem a c o n . s e A v ã - £ a  em bom e i t a d o  

e m e i l í o ^ à - i a  e 0 6 do a ^ A e n d a t ã n i o  a pAocuAax de 

t a  0 n ia ío A  n e s u i l t a d o  a n u a ¿  p o - i i Z v e l ,  p a ^ a  0 que 

não I k e  con\>i^.a d ¿ 0 ps ndc-í Qfiande óoma com a con 

á e A v a ç d o ,  do que ¿ e ^ ã  c o n s e q u ê n c i a  p ^ e j u Z z o ¿  e 

p e A Í Q 0 i pa •ia 0 t, i n t  q e 0 5 f i pú.b t i c o s  " .

Argumenta que os meios empregados para aumentar os sal- 

dos anuais contribuem para que nenhum melhoramento rece- 

ba a propriedade', que em consequência vai-se desvalori- 

zando de ano a ano, por־ mais severa que seja a fiscaliza 

ção, resultando era uma crescente depreciação. Coloca ain 

da que

"quando citiveA a a p A o x im a A - 6 e a t e r m i n a ç ã o  do 

c o n t h a t o , c n a t u r a l  que a { , a t t a  do m a t e K i a t  A0_ 

d a n t e  ^ a ç a - s e  ¿ e n t i h ,  po-ique ao s  i n t e r e s s e ¿  do 

a r r e n d a t á r i o  não c o n v i r á  s u b s t i t u i - t o  nem r e p a  

r a r  c o n v e n t e n t c m e n t e  0 que a e s t r a d a  t i v e r  co n  

s e r v a d o ,  j á  a g o r a  ci׳¡ e s t a d o  p - i e c á i i o ,  d e v i d o  

ao u s o " (1 5).
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Eviaenccíiiiefit׳;, cii.aa urn ao3 sistcmaG traz as su 

as falhas - Fn> rpf-a fiio. liao podemos deixar de reconhecer 

que a adrnj n i s e s c  ,tal rraz urua serie de vantagens,״

especialmente no q׳;o refere ã satisfação das necessi- 

dades e inLeres;:;cs públicos, na medida em que ao Estado 

não interessara apenas os lucros diretos, como ocorre com 

as empresas particulares. Importam sobretudo os resulta- 

dos indiretos da atuação das ferrovias, que são sentidos 

através do desenvolvimento econômico e comercial das

áreas servidas.

Na vei'dade, o problema á bastante complexo e 

não é nossa intenção discuti-lo em. maior profundidade, 

nem firmar defesa de uma ou outra posição.

Acredita Fernando Azevedo que esta batalha e11־- 

tre interesses particulares e r-egionais contra o Ínteres 

se geral, tomou no Brasil grandes proporções e consti- 

tuiu-se em um dos maiores obstáculos à execução de uma 

política de viação e transporte e

"nia/LCOu a de, n0í-6a p o l í t i c a

n . la  com t o d a  a í - s p í c i í  dz  í x  t / i a v a g â n c i a ò , como 

6 í j a m z׳  s t ' i a d a i ,  a n t l - z c o n ô m  í c a 0 , f iamaiò  i n ã t d i ò  

ou de exe,cuqão a d i á v e l ,  a l o n g a m e n t o  de ¿ ¿ n k a 0 , 

d e ò v i o ò  d a i  cO n d lç - O í i  t é c n i c a ¿ ,  co n0 tA .uçõe 6  de. 

l inha-b  b a i׳ a t a &  p a l a  t i a n ¿  p 0A.tc caA.0 , que. pen.- 

tu^ba-\am c ento-^pace-xam 0 n cóòo  ■6 ¿6 te m a  de. co - 

m u n í c a ç õ í s  p c i  t f i i l l i o ó "  (17).

No que se refero â Estrada de Forro de Nazaré,
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em termos prático:!, podemos porceber quo 03 períodos de 

arrendamento, nao íor׳;;r.1 dos mais benéficos, lucrando mais 

a estrada durante■ o ;י a¡׳,־'ys em quo estove sob a administra 

ção direta do Fijta-'.io. t.sto■ primeiro arrendamento, que já 

abordamos, reotri !u; Lu-se a um período de pouco mais de 

três anos, e talvez, por isso, não tenham surgido maio- 

res prejuízos. Jã com o segundo arrendamento, iniciado 

em 1920 , c{ue analisaremos cidiante, as consequências fo-- 

ram bem mais desvantajosas para a Estrada.

2.2.3, PROLONGAMENTO DA ESTRADA: LIGAÇÃO SAN־

~ J E É

A encampação da Estrada de Ferro de Nazaré não 

interferiu nas obras de seu prolongamento em direção a 

Jequié. A la. etapa deste prolongamento referia-se à li- 

gação Areia - Santa Inês, Em 22 de fevereiro de 1908, inau 

gurou~se a estação de Genipapo e em 19 de dezembro do 

mesmo ano, a de Sta. Inês. Com a inauguração desta últi- 

ma estação, passou a Estrada a contar com uma extensão 

de 185 km, 650 m. Neste ponto, as obras da Estrada seri- 

am paralisadas até 1911 (18) .

0 governador Araújo Pinho ressaltava a necessi 

dade e a importância de se ampliar a rede ferroviária do 

Estado, ao mesmo tempo em que reconhecia, que a elevada 

soma de capitais exigidos por esses empreendim.entos, não 

permitia que se liie desse o desonvol'׳׳imcnto desejado. Re 

ferindo-se aos pesados compromissos assumidos pelo Estado
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em relação a construçc^o c r,'.anutcnção de ferrovj.as:

"Scin f,día\ na cí^Ma dc. 2 1 . 39 3 : 3S0$4 SO

q a e  0 E s  tildo ten¡■ e.tiipenliada a t í  31 dt dezembAo 

í1£t¿n:c iií'('■ iu.aò l in l iaò  /¿qkkqm^, Jcl monta a ¿m- 

pontâncÁCi de. 432:5 51$220 0 compíomíò^u anua l 

do Teiuuno com a qa- îaut-ia dc jtuios e 0 6 juJioò 

da 6 a p o i ic  cs cm itcda i pafia compra e con¿ t ra çã o  

dai, me,òma.s l i n h a ¿ ,  comp^omiiòo qu í a t t n t a  a 

ò i tu a çã o  do TtòoííAo, j a  é tão avu ltad o  qu<¿ não 

podejnoò ¿ 0 b^eca^A egã~lo com abeAtuAa de. tfied.i- 

t 06 ext.iao.^id.lncLMÍo¿, pa/ta òeJizm ¿a ti^^e lto ¿  com

0 4  h.ecu.'-L.so¿ da n0 0 6 a excaò ia  A inda o fid inã fita , 

cA.iando pan.a a adm.ínt-òtAaç.ão o¿ ma.¿¿ ׳¿eA to ¿  em 

baAaçci e d íi^iculdadc.¿ .

Aòò.ím e que. ate. a p.resente. data  a.índa não pude 

Aam ¿CA a t e n d id a ¿ , e..m mai¿ de. um tcA ço , de.¿pe- 

òa¿ cfLÍadaò c áex׳ta6 duAante. c ano {¡indo com a 

no¿¿a  v ia ção  {¡eAAe.a” (19) .

Diante dessas dificuldades enfrentadas pelo Te 

souro estadual para cumprir seus compromissos com as fer 

rovias, resolveu interromper a construção do prolongamen 

to para Jequié, apesar de reconhecer a importância da 

trada e da sua zona tributária:

” PoA e .¿¿ab Aazo'es ;Je.¿ q u e ,  t e n d o  i d o em deze.m- 

bAo u l ! t ím o  ínauQuAa-'-i o f ׳ta 1׳q o da E ¿ t ‘u1da de 

fc./iAo de. Mazan.¿ até.  S t a .  e., não o b ¿ t a n t e



a iiiôCj r'i< •ן I c-ti 0lío qííg nit. ccí.liíCí-̂¡,c1j7’í 2.4-íít í5í־i~

t u ? 1_n\¡r ,6-׳־ i ' C -  a z o n a  p o f i  c..la ó Q - f i v i d a ,  o n d e ,  

62 n ã o  L a m i ;í n ,׳ ־'; e צ t d ç ã e i  d c. o ¡j a  t ê . n c  ■i a , 11 ã  a b  a  6 - 

t a n ç u  c ■t 1׳ a b a  i 110■ ¿»1 Q . { ^ z t l \ j i d a d ( ¿ . , n a o  p u d e ,  a u t o  

x i z a \  a c0 (;i í/íuç.íío d o  6ca p n o l o n c j a m e n t o  p a ^ i a  

J e q a u > "  (20) .

Em 1911 foi aberta concorrência pública para a 

construção do prolongamento de Sta. Inés a Jequié, porém 

limitando o contrato apenas até Toca da Onça (hoje Jagua 

quara). Este percurso jâ atendia aos planos traçados na 

rede federal para uma ligação com o Rio de Janeiro. 0 de 

ereto n. 874 de 11 de março de 1911, autoriza a Secreta- 

ria do Estado, através da Diretoria da Agricultura, Via- 

ção e Obras Publicas, a abrir um crédito especial de

4.0 0 0 :0 0 0 $ 0 0 0  para fazer face às despesas com o referido 

prolongamento (2 1 ).

Esta intenção de ligar a Bahia ao Rio de Jane^ 

ro por via férrea, referida acima, é um plano antigo, 

que remonta à Regência do Padre E’eijó, ainda no Império, 

e a ele já nos referimos anteriormente. Nesta fase, pen- 

sava-se em realizã־-lo através o prolongamento da E.F.N., 

entroncando na rede ferroviária do Espirito Santo. Entre 

tanto, este é um projeto que só se concretizaria mais 
^:arde, e n®.-, saria por int-ermcdio da E.F.N. Seria ele re 

alizado através a ligação entre a E.F. Central do Brasil 

e a Viação Leste Rrasileiro, contando com 2.237 km, de- 

senvolvidos pelos estados de Rio do Janeiro, Minas Ge- 

rais e Bahia (22).
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Pensavci-se r¿11־nbém o;n efetuar a ligação entre 

a E.F.M. e a E.F. Cer.i-ral da Bahia. Além disso, o prolon 

gamento da Estrada c!״ direção ao sul, de Jequié até Con- 

quista dava continuidades aOs planos de uma futura liga- 

ção com o Rio Jt,: J...noiro,

Estes dois projetos estavam presentes no plano 

destinado ã organização da retlo ferroviária do estado da 

Bahia, aprovado pelo Decreto n. 684 8 de 31 de março de

1911, sendo cm 15 de abril deste mesmo ano, celebrado o 

respectivo contrato, entre o Governo Federal e o Barão 

Amedeé Reil, representante da Companhia Viação Geral da 

Bahia (23) (ver ancixo n9 9) .

0 Art. 4? deste contrato determinava a constru 

ção de novas ligações, ram,ais e prolongamentos. Entre 

eles, referem-se ã E.F.N. o item II, que determina a

g a ç ã o  da t r ia  da de F c x a o  de. Maza^Lí com a C e n t r a l  da  Ba-

h Z a ,  da  e . s t a ç ã o  du R í o  fu n d o  ou J a i t - l n g a  c1 do P o m b a l ,  

■&e.-fLVÁ.ndo S a o  FelÃ.pe e. C o n c e i ç ã o  do A L m e i d a " ; e o item 

III, que determina o ” 0 ngame n to  da E ò t A a d a  de T e.f1f10

de. Ñ a z a A ¿ ,  de. Je^qu tE  ate.  C o n q u . L s t a , pon B o a  Mova e. Po- 

çõe.-ò, como n a t u - i a ¿  d i m t n i z  p a n a  a { ¡ u t u n a  l i g a ç ã o  da Ba-  

h i a  com 0 5 e s t a d o ò  da E .ò p Z n i t o  S a n t o  e. R i o  de. J am ■ ¿-  

A o " (24).

A constituição da rede de viação do Estado da

Bahia foi um problema que preocupou particularmente os

governadores José Marcellino de Souza (1904-1908), Araü- 

jo Pinho (1908-1911) e J.J. Seabra (1912-J916), como po- 

demos perceber em suas exposições:

Po A ma ' ’ ií.5 Á0 1 ço.i üuc. t׳־ e n h a  etnp.-icjado, a i n d aII V
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n ã . Cl ׳ ׳ n i  c ¡j íLÍ a comb ¿ n a ç ã o  pAoposta ,  ao G o v í ^ n o  

f e d e / i a ¿  p a x a  a c c n ò t i t u - í ç ã o  da f iadz de v i a ç ã o  

do f i t a d o ,  0 0mo t a n t o  óe ^az p f i ^ c l ò o  ao noòéo

pAori■'¡■‘■‘ i i-0 1׳ i nij '1 ande c ¿tnento .

0 Gooc ' i r io  F e d e r a l ,  no p a t r i o t-fico eompenho de ^a 

zc׳׳L a i í g a ç à o  tn te . . ’1̂ 0A de to d o ò  00 E A t a d o ò  pofi 

um ¿ t ó t e m a  ds v . taoao  ao moòmo tempo e ò t K a t í g t -  

C.0 £ e c o i i ô m io o ,  e.òta 0A g a n í / : a n d 0 o i  A e ò p e . c t t -  

V06 e i t u d o i  e t 1 a׳ ç a d 0  6 , e, cot:־! A & l a ç ã o  a e6  .íc׳

E s t a d o ,  ¿ n c L im b ia  a t \ í i  c o m í6 iõ & . i  d l ¿ e .^ ie n t& ¿  

¿ o b  a d t ^ e q ã o  do c o n k e . c id o  e d l ò t i n t o  pn.o{^i0 - 

¿ Á o n a l  tnge .nke . lxo  C í v Á l  L a i i a n a e .  C u n h a , de pAc^ 

ce-d e. A ao i  e.0 t u d o 0 em txe . ¿  p o n t o ¿  d i v  e.A-to¿, pa 

x a , pcI n0 K ׳) t e . , y iz e .x - ie .  a I t g a ç d o  com a e.¿ t f i a  

da  do T.ímbci a ■Fxopxtá ,  pox o e s t e . ,  j i tgo^Xím-ò e. 

0 i> va le .ò  d 06 x t o ¿  S ã o  F x a n c t i c o  com 0.6 do To- 

cant- inò e V a x n a i b a ,  a come.ç.ax do p o n to  m a t ¿  

conve .n ie .n te .  do R to  ? X í t o , onde. ¿ z  (¡az a n a v e g a  

ção  a v a p o x  e pe.C.0 ó u ¿ com 0 p.xolongame.nto  da 

c ò t x a d a  de. hlazaxé. a t e  c n c o n t x a x - ¿ c  com a que. 

p a x t i  ndo do. o . a p i . t a l  do E ò p l x l t o  S a n t o ,  p e m t x a  

em M t n a ó , e., p a l i a n d o  pox  T e .õ ^ t l o  O t t o  n i ,  d l x l  

ge--0 e p a x a  00 l i m i t e . ¿  com a B a h i a ,  pox  F o x t a Z e  

za ,  com dixe.ç.ão a C o n q u i s t a " (25).

Reconhecia o governador Josê Marcellino a ±m- 

possibilidade do Estado desenvolver, com os recursos or- 

dinários do Tesouro, a sua rede ferroviária e por isso 

empreendeu necjociações com o Governo Federal, no sentido
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de serem encampadcio ar. estradas estaduais e a navegação 

do são Francisco, para juntaracnto com as linhas federais 

ser feita a sua unit 1־ c'׳.ção e constituir-se a "Rede de Via 

ção da Bahia", cu^a aanj.nistração seria entregue a "uma 

grande e poderc'״a empresa".

0 governador Araújo Pinho compartilhava do pia 

no do seu ;\ntocessor, e dcfenclen ¿ן sua realizacao refe- 

rindo-se a ele como

de fíiaxcma va׳׳ n ta g P in  p a i a  0 t . i t a d o ,  não òõ pofL- 

q u í  com 0 p^.oduto da e n ca m p aç ão  t íA l a m o .ò  ' l í c u A  

■6o¿ p a A a  !¡!olgaA. 0 T í í o u a o  d00 emba/iaço¿  tm qui¿ 

4 e a c h a ,  como também p o A q a c  '¿6taK.Zamo¿ ím ÒAe- 

v e  tempo com a i  n ob òa s  c i t l a d a ¿  pA.0Z 0 n g a d a 0 e 

com taA..( Áaé n .cdaz . ída0 ... ",

lamentando que esta operação não tivesse ainda podido se 

concretizeir por feilta de autorização ,legislativa (26).

Segundo decJ.aração desse mesmo governador, a 

morte do presidente: Afonso Pena teria constituído um en- 

trave à realização desse projeto, como podemos perceber 

em sua exposição:

' ' Pe , lo  ã n l c o  mQ.io, dadaò ai condiq.òe,ò do Te.¿0u- 

A.0 , que. ò e n i a  po-i 5I et c׳1 o n 0 c g u i i (¡00׳ ¿ e  aume.nta 

da  de a l g u n ¿  k i l ô m c t A o ¿  a K.edt  { 2̂A.h.0 \ ! l ã f L l a  do 

E s t a d o ,  n ad a  pude  o b t e i ,  d e v i d o  a moM-te do ¿¿ua 

t A e  P A e ^ l d e n t e  P e n n a ,  quando bem e n c a m i n h a d a ¿  

¿ e  a c h a v a m  no R i o  de Jane- i- lo ,  com 0 gove-xno de^ 

t e  p e A c l a A o  b^ias ¿ i e i ^ o  e u*na p o d e ^ o ¿ a  empA.e¿a
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a0 ¡I e g o c { J  ço (י s J.d ¡j,'i0 J  í׳ i , i i ia cu ca n ip açã o  doA C5- 

t-íadí iò r¡e <«״־.״.?׳.׳־ c s t a d u a i . s ” (27) .

Jã no Roiatõrio apresentado era 1911 Araújo Pi־־ 

nho dã noticia dc: •,{ue 30 achara bem encaminhadas as nego-

ciações para a constituição da rede ferroviária da Bahia.

' 'Confio-'ííííc c o m u n i c a ç ã o  t?Je.g^^.á{yíc.o. do i l u ò t x z  mi 

n i ò  tfio da v i a ç ã o , d a t a d o  de. 31 de. maciço, cam¿-  

n hanà  po^  c c A t o  p a A a  a a m b i c i o  n a d a  - í e . a l i d a d í  0 

impo->Ltan tc. t2!npAec n d im c n t o  da co n0 t i t u i ç ã o  da 

^lede i í e ^ n o v i ã ^ i a  do a - t a d o  da  B a h i a "  (28).

0 referido ministro da Viação seria o próximo 

governador do Estado da Bahia, J.J. Seabra, q’ac reconhe- 

caria a precariedade do sisteraa viã2;io baiano, sentindo 

a necessidade de irapulsionar-lhe o desenvolvimento. A es 

te respeito coloca o governador em seu Relatório apresen 

tado em 1912:

"8em po u co  ¿ c  a d i a n t o u ,  a p a x t i h .  de. 2S de. j u -  

nho de. 1 S 6 0 , d a t a  do i n i c i o  do t^ã^^ego da l i -  

n ha  do A i a t ü ,  0 p^ioble.ina < c ' i A o v i a A Í o  da  B a h i a .  

Po rque . ,  de.cof i n i d o ¿  51 a n o ¿  da pA. itmi^ ia  expe.A Í-  

í n c i a ,  não c o n t a v a  0 E s t a d o ,  c.m 1911 m aiò  de. 

1 .4 10  ícm de. e ó t A a d a ¿  e.iti t-' iã:^ego, ou ¿ e j a m ,  2 ,5
I

m de l i  nil a p 0 >l km d c. -j up c. A { i c i t .

V i ò t A i b u Z d a  e ò t a  e x t e n s ã o  p o '1 S ׳¿ s t i a d a ¿ ,  4 dai 

q u a iò  p e x t c a c e r c t c i  ã i U i í a o ,  cc:í! ccAca de 915 km,
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ftp■־I¿ 5 c ׳i í a t o d a i ,  .sobAC. o niciC de . ida  .¿nóu¿.¿-  

c . i ê . n c i a ,  com o :U í t o A c i  do de..i c . n v o l v  ¿ m e n t a  do Es

t a d c , a c u n d í ^ a c  ds ¿ 6 a l a d a s , s em l i g a ç õ e s  e 

sem ':a׳iia<,׳>, J■¿ d - l [ ^ l c i l aceóóo nos p o n t o s  de. ípj i  

pf •׳׳o i;• ׳ ׳:׳ i mc'icado-’i í a i  da■¡, d l v t K s a s  zonas  que.

0C ; ((',״(¡׳י ׳ ;(í’(a s e n v i ' i .  Scm ■yi i tcn ia c -icin u n ld a d e ,  

i n d o  do ¿ ■ i t o A a l  pa f ia  o i n t e f i . i o f i  do E s t a d o ,  ne.m 

semp^'iC. p e í a ¡  teAfia■¡¡ de mato'^. p .Aodução,  e.. poA 

de .mats ,  ao a b a n d o n o  de qua^is qae.^i m e lh o ra r , l e n to s ,  

f u n c i o n a n d o  com taA...¿¿as a l t a s ,  e x c a s s o  m a t e ^ i -  

a l  e a d m in íò t - ^ a ç ã o  de ■ ¡ , o r i e n t a d a s , t t v  -A,am pe¿׳

q u e n a  e x p a n s a u  no t ' u 1{)e<j0 e po '̂i m u l t o  tempo v l  

ue.Aam sob  am Aeg^ime de d e f i c i t s "  ( 2 9 ) .

No s e n primeiro ar̂ o de governo, foi aprovado o 

plano que criava a rede ferroviaria do Estado, como ja 

colocamos anteriormente.

Este contrato estabelecia o arrendamento das 

estradas de ferro federais da Bahia (Art. 19) e a aquisi 

ção, pela Companhia Viação Geral da Bahia, das estradas 

estaduais de Centro-Oeste e Nazaré, que depois ficariam 

incorporadas ã rede arrendada cã Companhia pelo Governo 

Federal (Art. 5?).

Estabelecia ainda o mesmo contrato a constru- 

ção de novas ligações, ramais e prolongam.entos (Art. 2?, 

39 e 49), que ampliariam e integrariam melhor o sistema 

ferroviário do Estado.

O governador J.J. Seabra acreditava que este 

plano proporcionari¿; quatro grandes linlias de penetração.
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que aproxira¿iria111 a¿ distâncias do empórios comorciai.s 

e agrícolas, ligand^.-os ã capital e fazendo convergir 

para ola urna graivic de: p1־odução do zonas do inte-

rior (30).

Podc:!:;os perceber t)elo exposto, que realmente 

existia urna }-)ucocupaçao por parte t¿1nto do governo esta- 

dual quanto federal de tentar solucionar os grandes pro- 

blemas referentes ao nosso sistema de viação férrea. Os 

planos existiram, como o que acabalaos de expor, e se su- 

cederam, comprovando esta intenção de proporcionar maior 

desenvolvimento e integração as nossas ferrovias.

Entretanto, apesar destas tentativas a nivel 

teórico, pouco foi feito v.m termos práticos para atin- 

gir esses objetivos. O mencionado plano de viação, como 

tantos outros, não chegou a tornar-se realidade, mas pe- 

lo menos nos mostra que existia urna consciencia das def^ 

ciencias e das necessidades de se tomarem medidas para 

solucioná-las.

Lamentamos não poder contar com dados concre- 

tos, que nos permitissem urna análise mais profunda da 

questão, para que pudéssem.os entendê-la m.elhor. Possivel 

mente a retomaremos em trabalhos posteriores.

Cam relação aos projetos propostos para a E.F.N., não 

chegaram a concretizar-se. j..׳rolo¡1gaiwento. atõ Conquistív 

como etapa de posterior ligaçao co:n o Rio de Janeiro, n m  

ca chegou a ser feito. Jequié constituiu o ponto termi- 

nal da Estrada. Do raesmo modo a ligaçao com a E.F, Cen- 

trai da Bahia, nunca chegou a ser concluída.

Entretanto, a prosperidade da E. F. N. a esta
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altura era um fato evidente c cm consequência disso, jã 

se pensava t-ambcm, oiu prolonyá-ia na direção de um porto 

marítimo. Coloca o vic■־. t:;.;:nador J.J. Seabra:

"Acc 0 5 - 1׳ , fie ano pa^a a n o ,  no m a v im a n t o  

nana'^ i^ ic aciía c ò t K a d n ,  oò I n d i c i ó  cíe ׳iua p/!.0 i_ 

pe •׳ixcíaae, que o pn.0¿ 0 ngainc n to pa1׳׳a Jef(;a׳¿é -ío/i- 

L, e í> pe c tLilinu n׳.'.)’) lã n!a*..»;׳{ t  q u a n d o ,  como e meu 

d Q ó e jo  { ¡ a z é - l o  -.i e £/1e de/í, óe.gundo o det'¿-rnú׳ ,

nado peí'o V c c n e t o  n.  1 .157 cíe 2J de Ago-óto cíe

1912,  (anexo n9 10) um p o A to  ¡ )Aanco na4 a g u a ¿  

cíe n o ò ò a  B a l a "  (31) .

O refer icio decreto comprova a preocupação go- 

vernamental em relação â E.F.N., no sentido de anipliar a 

sua área de atuação.

Tratava esse decreto do prolongamiento para Je- 

quié, considerado de alta conveniencia aos interesses do 

Estado; da construção do ramal de Aratuípe; do prolonga- 

mentó para um porto marítimo, na baía de Todos os Santos, 

a ser escolhido mediante posteriores estudos; e por fim, 

determinava um¿1 ligíição entre a E.F.N. e a cidade de Ca- 

choeira- passando por Maragogipe, levando em considera- 

ção a importancia da zona agrícola situada entre as refe 

ridas cidades.

O prolongamento para Jequié, após diversas in- 

terrupções, seria concluido em 1927.

A ligação 00:11 um porto marítimo s5 será alean- 

çada muito mais tarde, em 1941, pc'̂r ix'itormédio da linha 

Nazaré - São Roque
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A ligaçao ccra Cachccira, entretanto,־ não che- 

gou a se realizar, apocar das grandes vantag£!ns que tra- 

ria a extensão da E .V . U . [;or árelas do Recóncavo baiano.

O capital da estrada, em 1912, era de 

12.561: 600$46 3 • O governador do Estado, entretanto, acre 

ditava que sea valor era rauito maior, ate.nde.y1do a zona  

qu(¿ e. la a t /lav c i-i a , urna d a ¿  m a¿0 o p i i l í n t a i  do € ¿ l a d o , e ã 

¿ m e n ó a  A e n d a  que. pA.omeie can  o .¿n c e ¿  i an  t e  de0 e n v o Z v lm e n -  

t o río-6 ■inume-io-i n ú c l e o ¿ ,  de p o v o a ç ã o  e t r a b a l h o  que a c ¿ A  

cuncícüíi׳׳. Considerava aE,F.N."í3 mçU.ofi bem do patnÃmnio  do E6tado” (32),

A estação de Toca da Onça foi inaugurada em •21 

de dezembro de 1913. A linha entre Nazaré e esta estação 

contava com 221 km e 562 m, correspondendo à linha prin- 

cipal. 0 ramal de Sao Mj guel a Amargosa contava com 26 

km e 54 8 m.

A primeira Guerra Mundial (1914-1918) interrom 

peu em parte o surto desenvolvimentista desta Estrada, 

que já era considerada a de maior importância do Estado.

"í; t a t v e , z  a Eò tn .ada  de Mazare . ,  a p ^ í m e i A a  do U ò t a d o  pe- 

t a ¿  ¿ u a ¿  CO n d i ç õ  e y  eco n ô m t c a ò ; nenhuma o u t f i a  te.m c o n d i -  

q.ãe.0 pa-ia aumentan, t a n t o  0 (33).

Esta Guerra levou ã paralisação das exporta- 

ções de material ferroviário dos EEUU e da Europa para o 

Brasil. Esse■foi um dos.fatores que interferiu na situa- 

ção de nossas ferrovias de m.odo geral. Além disso, a cri 

se dos transportes, que a esse tempo era praticamente ge 

ral, estendia-se também ã Bahia. Uma de suas principais 

consequências, seria a substituição do carvão de pedra, 

como combustível, pela lenha, tanto nas vias férreas
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quanto nos vapores da Navegação J3aiana e nos da Viação 

fluvial do oão Francisco (34).

Em 1918 íor.i.״ ;:.acj.,׳cnsos os trabalhos do prolon 

gamento para c¡¡! vista destas dificuldades.

Essa si tuaçio, entretanto, foi logo superada 

em seus aspectos mai.s graves, e em 1920 foi aberto um 

crédito especial de 1.000 : 0Ü0$000 e o Secretário de Agri 

cultura. Indústria e Comércio Viação e Obras Públicas 

foi autorizado a mandar concluir a construção do prolon- 

gamento até a cidade de Jequié (35).

Em seu relatório apresentado em 1921, o Gover- 

nador J.J. Seabra refere-se ã projetada Estrada de Forro 

de Nazaré ;1 Salinas de Margarida, que levaria a E.F.N. 

até um porto marítim.o. Foi dada concessão ao Engenheiro 

Guilherme Greenhalgh, através contrato assinado em 8 de 

outubro de l'̂ ÍO. l^trctanto as obr¿1£; não chegaram a ser iniciadas.

Essa estrada ligando Nazaré a Salinas da Marga 

rida corresponde a prim.eira idéia de prolongar a E.F.N. 

até am porto marítimo. Apesar dessas primeiras iniciati- 

vas,o projeto não chegou a ser realizado. 0 percurso en- 

tre Nazaré e Salinas, na baia de Todos os Santos, segun- 

do os pareceres técnicos, não se m.ostrava favorável, por 

ser muito acidentado, cortado por muitos rios, exigindo 

grande número de obras de arte.

A idéia de atingir um porto marítimo, entretan 

to, persistiria, e se concretizaria, realizando-se um pe 

queno desvio em relação a este ponto inicial. Em lugar 

de dirigir-se para Salinas, a Estrada seria prolongada 

mais tarde, até o ?orto de São Roque, também na baía de 

Todos 0 8  Santos, como veromos adiante.



Em 19 20 ror.o] ’.:u o Govornc do Estado, arrendar 

a E.F.N. E em virlude da autorização contida na Lei n. 

1431 de 3 0 do ju3ho de 19 20 (anexo n9 11) , foi aberta con 

correncia pública p¿ira realização do arrendamento, pelo 

prazo de 25 anos.

Em 28 de março de 18 21 foi assinado o respect^ 

vo contrato, com o Sr. Henrique Amado Soares Bahia, ven- 

cedar da concorrência pública. Este contrato destinava- 

-se, além do arrendamento da Estrada, ã construção do 

prolongamento até Jequié (35).

Em 29 de setembro desse mesm^o ano, o contrato 

de arrendamento foi transferido à firma. Bahia e Muttazi, 

legalmente constituída, para explorar os serviços arren- 

dados e realizar o prolongamento para Jequié (37).

Em 19 22 seriam modificadas as condiçoes do ar-

rendamento, em vista das dificuldades que alegava encon-

trar a companhia arrendataria. Em 4 de outubro desse ano, 

a referida Companhia enviou uma petição ao Governo do Es 

tado

" i n ^ o ^ m a n d o  da ò i t a a q ã o  dc. d . í { ^ l c u í d a d í ò  m  quz

ò t  d e p a r a v a ,  d i z e n d o  Q0 t a -1 o b f i i g a d a  não ao a

uma p d ó a d a  q u o t a  a n u a l  da  a - iA ín d a m e n t o ,  como 

a i n d a  da c 0 nA ( ' lução  do p ’io  ̂0 ngame n to  d a q u e la  

t f i a d a  a J e q u i c ,  poA. pAe.ços m a i t o  b a í x o i ,  c a n ¿ -  

t a n t e ó  da t a b e l a  que v i c 10n.ava c áo1׳׳a i n c 0n.p0Ka 

da ao C-üntxato de. 31 dc- >na-lçu de J92J, p e d i u  a 

A a d u ç ã o  do pAeço  do aA ^ e n d a m e n to  e m e l h o A l a  da

2.2.4. /\tIP,r;ND/'̂״lí':N‘r0 ¡2A ES'i’PADA (1920-1933)
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t a b e l a  1; fe o.ob t A a b a t h o i  da c o n ^ i A u ç ã o

¡{andam CM t ande £c ny atfi e.n-Ce a 0 A.azõzò apA,Q.0 z n t a -  

dai" (38).

O pedido díi 0 0 1 1 1  ia foi atendido pelo Governo, sendo¡'וןוז\!'

convencionadas novas Cláusulas, em aditamento ao Contra- 

to de 31 de março de 19 21 (anexo n? 13) .

A Sociedade Bahia e Muttazi transformou-se em 

Sociedade Anônima para execução do referido contrato, sob 

a denominação de Companhia Estrada de Ferro de Nazaré (39).

Outras modificações adviriam depois e novos con 

tratos seriam assinados, sempre favorecendo aos arrenda- 

tários e chey¿indo mesmo a prejudicar seriaraente os inte- 

resses do Estado como proprietário da Entrada. Em 19 24 

esta situação chegava a um ponto de extrema gravidade, 

situação, aliás, que não se restringia apenas ao caso da

E.F.N., mas atingia diversas outras vias de transporte 

estaduais. Nesse ano, o Secretário da Agricultura, reali 

zou um exame minucioso desses contratos, a fim de serem 

reguladas suas relações com o Estado e denunciou especi- 

almente o caso da Nazareth como de extrema gravidade. 0 

Governador Góes Calmon expõe a situação em seu Relatório 

de 1925:

"0  p A i m a iA o  c o n t r a t o  ■¿oi {:¡ '¿Ito en! co nco^í^ênc-ía 

p ú b l i c a ,  Q oò /¡.C4 61 do E ׳ צ ò t a d o  {t0A.am bem

a m p a r a d o ¿  . O¿ dez  outAu-i c o n b t i t a i K a m  uma 4e־ 

A.ie Cüw. um u i i í c o  f¡lm, ¿ a i v a n t uma l ¿׳ i g e i r a  ex- 

c e ç ã o , de < 1■. 1׳ e t  i 4 a 11 d 0 , p 0 uco a p o u c o ,  do p A i  - 

m׳¿Í A .0 , c'■ò 0 (1 u ל düò a ‘1 -*1 c 1!fíat a K Í o ò  , c., p 0 f1
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do ns e c ju L n t  z , ai gj;í í nb t  ¿ t d׳ 1d<x0 p u l o  E ¿ -

t a d o  l o c a d o  L̂, no ! ¿ d i t a ¿  d<¿ co nc.0AA.cnc-ía p ã b l i -  

c a .

Vemo n s t ' í r i í  õ S't.-0׳*L. S, c cA^cta^xic cíc \gf1¿ c u ¿ t u A . a  

Q Obxa!: P u b C í c a ò  a . ¿ l e g a l l d a d a  dc. c a d a  um cie- 

Z e ò ,  a p ^ ie c l a n d o  - 06 t a n t o  no p o n to  de  v i ò t a  j u -  

^ Z d i c o ,  como no a d m i n i ò  t f i a t i v 0 . T f i l z o a  0 m e lo  

é - ¿ ¿ t e m á t i c o  de 0 e conò ldeAa^L  a m a lo A  p a A t e  d e ¿  

0 e0 {¡arnosoò, c o n t r a t o  ò , como a d i t a m e n t o ¿  ao pA.1 

m e l ' í o ,  ¿ a l l e n t a n d o  a { ,a ló  I d a d e  d e ¿  t e ¿  p e l o  d e ¿  

\j10 de  ¿ e u ¿  { , I n ¿ , que. ¿e.^.lam e ¿ c l a n . e c e f1 e a c i a  

Aa^ d ú v l d a ¿  e não ^azeA  a l t e ^ a ç õ e ¿  e m o d i f i c a  

ç-õe¿ ¿ u b ¿  t a n  c i  a l ¿  .

f ô p o n t o  de v l ¿ t a  do n0¿¿0  p a c t o  c o n ¿ t l t u c l o -  

n a l ,  ac l ioa -  o¿ p o A t a d o x e ¿  de urna l n v a ¿ á o  de po- 

deAe_¿ , poA a t f i l b a l h . - ¿  e o e x e c u t i v o , a { , a c a l d a -  

de de alA^enafi v a n t a g e n ¿  e b e n ¿  do E ¿ t a d o ,  de 

c o m p e t ê n c i a  e x c l u ¿ l v a  do L e g i ¿ l a t l v o "  (40).

Depois de apuradas todas estas alterações, no 

meio de onze contra Los, realizou-se urna inspeção minucio 

sa relativa ao .estado da linha em tráfego e em constru- 

ção. Aí ta.mbém, foram encontradas diversas irregular ida- 

des, justificando a imposição de urna multa aos arrendatá 

rios, no valor de 50:000$000 (41).

Apesar de algumas pequenas melhorias em outros 

setores, a via permanente continuava em lastimável esta- 

do . SÓ em 1924 a Ctxitpanhia pagaria jx-la pri.icira voz a la. quota, 

parte de sua divida pa2־a com o Estado. E 85 em 1925
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recolheria aí; qaotas dt:\׳idas de arrendamento (42). Per 

cebe-se, assim, a situ£;ção critica cm que se encontrava 

o arrendamento da i;.i

Poi: docrt.'to !1 . 4 253 de 20 de janeiro áe 19 26 

foi transíGi־iv'io o co¡נtr¿וto de arrendamento à Companhia de 

Viação sudoeste da Bahi.a pela Companhia Estrada de Ferro 

de Nazaré (43) .

A mudança de arrendatário, contribuiu para que 

melhorasse a situação da Estrada, que segundo o governa- 

dor Vital Soares, apesfir de todos os contraitcmpos, ia "tóíí 

^ A a n c a  p^oò pc.^'i^dade, t a n t o  ma-i-i c A e s c  c u t  d quan-to m a ¿ ¿  ¡2 0 

00 ¿ e m  pe. lo {)C n t i . í^ J0 s.imo hin-te ^■Uind do ¿ m

t ' l a ç a d o  (44) .

Esta coloc£1ção pode ser comprovada, se anali- 

sarmos os saldos da einpresa, comparando essa nova fase 

com a administr<־içâo da antiga Companhia. De 1921 a 1926, 

portanto em 6 anos, os saldos anuais somarran apenas

2 . 829 : 235$871, o que corresponde a uma média de 471:539$311 

mensais. Em contraposição, foram bem mais compensadores 

os saldos referentes aos anos de 1927 e 1928, respectiva 

mente: 819:635$513 e 1.197 : 419$831 (45).

Em 7 de agosto de 1933 foi rescindido o contra 

to de arrendam.ento, passando o Estado a administrá-la d^ 

retamente. Iniciou-se uma política de redução das despe- 

sas, procedendo-se a um corte no pessoal ciaja função po- 

diiB dispensada sem perturbanao dos serviços, reajus-

tando-se os ordenados e suprimindo-se, radicalmente, os 

aditivos de qualq\1er natureza ate entao cm praxe soo for 

ma de grati.ficaç׳rk,s (46).
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2.2.5. ADMINISTIL^CÃO ESTADUAL: 03 ANOS AUIfflOS 

DE E.F.N. E 0 INÍCIO DA CRISE

0 exercício de 1933 contou com duas administra 

ções; inicj.almente, a da Companhia arrendatária, e, pos- 

teriormente a do Estado. Tentando comprovar as vantagens 

que advieram com a administração do Estado, o engenheiro 

superintendente da E.F.N., Eng9 Delsuc Hoscoso, elaborou 

um quadro com os dados referentes aos traços econômicos 

que caracterizaram as duas administrações:

GESTÃO DA CONCESSIONÁRIA

Receita média mensal - 301:014$080

Despesa " " - 271:014$080

Relação por % da despesa - 90,30%

Saldo “ 9,70?,

De janeiro a 7 de agosto de 19 33

GESTÃO DO ESTADO

Receita media ¡acnsal - 275:9G8$417

Despesa " " 223:679$478 ־

Relação por % d¿! despesa -■ 81,05%

Saldo ~ 18,95% (47)

Esses dados comprovam os benefícios trazidos pe 

la administração direta do Estado.

Essa 2a, experiência de arrendamento, portanto, 

não foi benefica ã administração da Estrada, trazendo 

maiores prejuízos que a experiência de 1907, que já ana- 

lisamos anterj_ormente. Ma nedida em que corresponde a um



162

período mais longo, dc 1920 a 1933, são maiores os abu- 

sos dos arrendatários, que foram se acentuando em detri- 

mento da própria conservação e desenvolvimento da ferro- 

via.

Em 1934 ocorreu a industrialização dos servi- 

ços de exploraçao da Estrad¿!, eximindo-os dos retardatâ- 

rios processos burocráticos- Esta medida foi operada pe- 

lo Decreto n. 9.048, de 14 de julho de 1934 (anexo n9 14). 

0 Superintendente dessa Estrada, Eng. Delsuc Hoscoso con 

sidera a medida de imprescindível importância para a rá- 

pida sequência dos atos administrativos (48).

A medida visava reorganizar os serviços da E.

F.N. nos mesmos moldes de adrriinistrfição industrial dos 

serviços congêneres do Estado, que já haviam sido refor- 

mados nesse sentido e vinliam funcionando com bons resul- 

tados,

Com a industrialização, conferia-se maior res- 

possabilidade direta aos funcionários encarregados da ad 

ministração da empresa, permitindo assim maior rapidez 

de providências.

Ainda nesse exercício de 1934 foi criado ura 

"fundo de melhoramentos", por portaria de 16 de novembro 

de 1934, correspondendo a uma taxa adicional de 10% so- 

bre as tarifas, que entrou em vigor a partir de 23 de no 

vembro desse mesmo ano. Foi criada, por sugestão do Enge 

nheiro Superintendente da E.F.N., Eng. Delsuc Moscoso, 

que se fundamentou nos resultados práticos obtidos com 

sua criação cm quase todas as est.radas dc ferro do país, 

em épocas sucessivas. Constit־;i1i p r i n c i p a l m e n t e
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"um ¿ato■^ p o i l t í v o  de.. a m p l i a ç ã o  de. c A e .d í t o  da 

E0t-n.ada, naò A.e.aí.ízaçdQ.0 doò mc.lhoAamiLn.t.06 a t i  

v12.ntzi> a o í  ■0e .A V ( ç06 d í 0 6 a n a t u f i í z a  K.e.Qi1í a d o ^ z ò  

da e .conomia  p u b l i c a ,  z a i n d a  um t A a ç o  de. c .o n t ¿  

nui.dade. de a ç ã o  K z n o v a d o K a , a t f 1a\)Zò o-ó c o i a p -  

006  { ¡ f LZq uz n tz i  z na t .u f i a iò  d a i  ò ub ¿  t l t u l ç d e . ò  doò 

d¿.-'LÍg zn t z ¿ '' (49).

A discussão acerca do prolongamento da E.F.N. 

era direção a um porto marítimo e a escolha desse local 

tornava-se cada vez mais intensa. O engenheiro Delsuc 

Moscoso defendeu o prolongamento da Estrada, partindo de 

Jequié, em direção ã baía de Camamú, pelo vale do rio de 

Contas. Considerava esta hipótese bem mais viável que o 

prolongctmento em direção a São Roque, partindo de Nazaré. 

Justificava tecnicamente a sua posição:

"A  a l t i t u d e  de J e q u i é  òzndo  de 199 m e a l i n h a  

quz d a i  p a r t i ó i e  p e l o  v a l z  do ^10  de C o n t a i  

a t e  p.’í 0 x lm l  dade do í i t o K a l  I n f^ l e  t i ò ò z  p a A a  a 

ba. ta  dz Camamú - pne í i u p o ^ l a  0 p K o j z t o  dz um 

tH .açadü  I d e a l ,  com a d z c . l l v l d a d z  m z d la  de 1 m 

pon. km"

. . . " S z A a  uma ó o l u ç ã o  bem m z lh o A  que J z q u l z  São  

Roque p 0̂ 1 q u a n t o ,  l o g o  n o i  pH lmzl> 10 .i> 56 l:m xz~ 

g l 61 na■ be um a í c e n ç o  de. 517 m, 1 p a n a  a l c a n ç a i  

a d l v l ^ o n  dz a g u a i  znt^e. a i  b a c- ia i  d o i  n l o i  d  z׳

C o n t a i  c Jlqul '1 (ç ri. S o b n e  e s ( e  ' • ¡ o n mí . d ã v z ( '  o b s -  

l ã c u C o  ao txan  spo \ te  do m i >¡ é \ i 0 a o u i  ta a i n d a
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o í i t h o , i g u a l m c  ntí\ n o t ã v c . ¿ ,  em /^avo/i. do Aan ia í  

p r o p o s t o ,  q u a l  ¿ e j a  0 e-XpAa¿-6 0 na  x a d u ç ã o  do 

p Q J L d u M o ,  t a l v e z  a 100 km, a t i n g i n d o

l o g o  uma b a Z a  de. e x c e l e n t e  p o 6 i ç ã o  e v a ò t c a  pfto_ 

p o t ç o e ¿ ,  a p t a  a i a t í ò ^ a z e A .  a0 e x i g ê n c i a ó  mai6  

i m p e ^ i o i a ó  do m a ío ^  m o v im e n to  p o ^ L t u ã f i i o , 0 que. 

nao  a c o n t e c e  com 0 de S ã o  R o q u e " (50).

Além disso, acreditava que a baía de Camanm se 

ria o eixo insubstituível para onde deveriam convergir 

as rodovias do Instituto do Cacau, completando, assim, 

uma composição ideal dos dois sistemas.

Outro ponto favorável a esta opção, seria o ob 

jetivo de desenvolver as jazidas de minério de ferro exi^ 

tentes nas proximidades de Jequié, facilitando o seu es- 

coamento para o oceano, em um percurso com menos de 2 0 0  

km de linha, segundo Delsuc Moscoso, em excelentes cond^ 

ções técnicas.

A questão, na verdíide, era bastante controver- 

sa, e a posição do engenheiiro Moscoso não era aceita por 

todos. O Governador Juracy Magalhães em seu Relatório a- 

presentado eni 1935 manifestava uma posição favorável ao 

porto de São Roque:

" E n t f c 0 i  V e l h 0 i> e c 0 n ta 0 v e n t i d o ò  p f i a b l e a ״1 0

que a E a l i i a  tem po/i ò o l u c i o i i a ^ i ,  5 ob-rei s a i  0 do 

pfLO ¿0 ngame n to da € . ! . M .  p a ' i a  um po-^tü, que 6a~ 

t i ó í j a ç a  0 -i ¡upe ׳l a t  i.v c de i o ' i i i a i  m a is  p  L0xí»10 no׳

t e m p o ,  0 a c e i s o  a ׳¡ ( c a e ■̂u fu 5־:)׳ a .:■•na צ udcebte
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da B a h i a ,  c a j o  p ' i o g ' i v . i S c  g ‘1¿ í a  ha  m u l t o ,  p e l a  

v i u d a  do¿  t n í ^ k o i  ate. a po-^^to dz S ã o  Roque ,  pon 

t o  coni ide-^tado p a £00  t é c n i c o ¿  como o que n1&- 

¿ h o A  ¿ a t l ¿ { ¡ a z  ã ¿ o i u ç ã o  a Z n i d j a d a " (51).

Realmente, a opção por São Roque parecia ser 

xnais viável, na medida em que correspondia a um percurso 

hein mais reduzido que o pro jeto Jequié-Camamü, que e>dgi 

ria quase 200 km de linha férrea. Já a ligação Nazaré- 

-São Roque seria feita em apenas 34 km.

Em seu Relatório, referente ao exercício de 

1935 o engenheiro Delsuc Moscoso situou o problema do 

parecer técnico, que fora desfavorável ao prolongamento 

para a baía de Camarau. Considerou então que as miníis de 

raangancs e'/vi sí entes nos laurii cípios de Na'¿׳aré e ,‘̂׳:!at'o An- 

tonio, justificariam o prolongamento da Estrada em dire- 

ção a são Roque.

" S e  , po-'i c Í ' i C u íH  i a i i c  : a i  que no¿  e ó c a p a m ,  ¿ 2. ma 

f (׳; ĝ i i( n a o t  c 111 a c í ((/ e 4 a h c! i c o d e׳ J e. q u i z  , ' a

da to d o  p o n t o  a c c 4 t a v e l  que c n ¿ a i á ¿ ¿ e m o ¿  idcji■^ 

t i c a  t e n t a t i v a ,  te.ndo como o b j c . t o  a 0 j a z i d a . ¿  d-z 

m an g a n z ¿  do d i ¿ t n i t o  m inznx ( . ¿0g ico  dz Ñ a z a K z ,  

quz  comp’Lzende nao ¿o  z ó t z  m u n i c i p i o ,  como tam 

béiii c dz St? A n t o n i o ,  ^ L z v e i a d a i  n o i  a^ lc^tamzn- 

t o ¿  dz On h a ,  S a p é , B o a - U i s í a ,  Pzd^'iai  - P A z t a ¿  z 

o u t ^ o ¿ .  'Pe quadqíLZ^ ■]O'-naa, ¿ u b o A d i n a m o i  o p \ 0 - 

b lcnu i  ;(!e. '! ‘L0 v i a ׳’  i c  ac p<ano ac 0 i׳r>;K c o dii oa- 

h i  a ” (52).
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A iraportância d ¿1 c::r)lcração do ra.inério de man- 

ganes data de 1914, quando podcinos assinailar já a exis- 

téncia de um mercado abundante, que ate então não exis- 

tia. A Primeira Guerra Mundial aumentara a procura man- 

dial desse produto. A esse tempo a estrada era pouco pro 

curada, para o transporte de minérios, possivelmente de- 

vido às dificuldades de transporte, que era realizado por 

meio de diversos transbordos até chegar ao porto da cap¿ 

tal, o que encarecifi bastante o minério. Esta exploração 

tornou-se viável durante o período da guerra, devido à 

grande procura do produto. Entretanto a Bahia perderia 

os mercados que abastecera nessa fase crítica, depois de 

normalizada a situ£1ção interneicional (53).

0 desaparecimiento da Navegação Baiana contri- 

buía p¿1ra tornar a:>nda mais precária esta situação e ne£' 

ta fase começaram, a ser tomadas as primeiras medidas con 

eretas para su¿\ reorganização. A esse respeito coloca o 

engenheiro Moscoso:

" Ap,^u1 vc . l i amo i e n t  à a  a wagnZ {) ¿ c a  o p o r  t u n id a d e ,  

que 6(1 n o i  de p a r a v a  p a r a  con ju g a r tu cò 6׳ i do¿*> 

ò-i^^tetruib de t r a n s p o r t e  de m a n e i r a  que òe. com- 

p l c  taòòcn ;  'ca c ¿ 0110 t’me n te . , i e r v i n d o  com p r o v í i t o  

a t o d a  a zona  o r a  e 6 ta  g u a d a  q u a s e  p o r  ■¿orça do 

z n t r a v z  que., the. o p u n h a  a d c f ^ i c i t n c i a  do t r a ^ z -  

go d e ò a r t i c u i a d o  de au\bo 54) ל ׳׳  ) .

0 G o v e r n o  a.¡:jj-<.iV0n o  p l a i i o  d e  rr:cI h o r c U u e n t o s  d o  

s i s t e m a  d e  v i  ac . -ão d o  l־; s t  a d o ״' >  o r a n i  1 o g o  r e a J . i z a d o s  0 5
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OS orçamentos referentes a o s  trabalhos ¿1 serem executa- 

dos no setor da E.F.N. Atingiram esses cálculos a vultuo 

sa soma de 9:250 contos de reis (55).

Com a intenção de criar novas fontes de renda 

que garantissem o lançamento de uma operação de credito 

destinada a custe^ir esses melhoramentos, foram lançadas 

as taxas "Fundo de Melhoramento"' (10%) e "Ad-Valorem" (2?>), 

constituidoras do "Fundo Especial" criado pela Lei n. 

. de 23 de junho de 1936 (56) .נ5

Entretanto, apesar das vantagens que certamen- 

te advieram com a criação do "Fundo Especial", o pró- 

prio resultado financeiro desse ano de 1936 atingiu um 

montante bastante lisongeiro, correspondendo ao maior s a l  

do de toda a evolução da Estrada: 1.632:952$306 (57).

Ess£1 situação animadora levou o Estado a proce 

der imediatíur.ente o início das obras projetadas, indepen 

dente da operação de crédito autorizada. Os próprios re- 

cursos da estrada, custeariam as obras realizadas nesteí 

ano, num valor de 723:0 89$211. Iniciou-se a locação para 

o porto de São Roque (58).

A própria situação da E.F.N, torníiva-se cada 

vez mais evidente. Crescia acentuadamente a tonelagem 

transportada, que no ano de 1936 passou de 57 mil tonela 

das (média até então) para 75 mil. Tornou-se necessário 

aumentar a capacidade de transporte de mercadorias.

Uma comparação entre a taxa de utilização dos

vagões com algumas das principais linhas férreas do país

comprova a posição de dest¿1que da E.F.M. (59).

SOROCABANA - 6 2,137.
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MOGIANA - 56,79%

LEOPOLDINA 51,19% ־

GREAT STERN - 40,71%

REDE DE VIAÇÃO CEARENDA - 37,46%

E.F. DE NAZARÉ - 67,46%
Esta situação financeira privilegiada devia-3 e 

a urna serie de o].(:■raontcjs favoráveis, que são colocados 

pelo Engenheiro Coelho Borges, Superintendente da E.F.N. 

em 19 37:
” Gnaq.cii a ¿  ac^f i tado.6  i m d l d a ó  p a i t a ¿  em p A . á t ¿ c a ,  

moAmentc. a ó a í a t a A  p o l Z t i c . a  , a d o t a -

da d e s d e  que o GoveAno  do E s t a d o  h o u v e  po/i bem 

£ 1¿va-% a e/ )C ' í to  a n e ò c l s ã o  do c o n t n a t o  de. a x ^ e n

d a w c n t o  da nos 5a /)en.-̂ L0 \’t a ;  me.Acé, pon. ontA.0 l a

do ,  do Í n p g á v í ' l .:■te s »íe desenvo¿v-¿n ¡e .n to  da 

z o n a ,  da s e n & Z v z l  m e l h o f i i a  das  c o n d i ç d z i  t é c n l  

c a á  da l i  n ' ia e do mate-x laZ  A o d a n t e ;  gn .aça¿  i  o- 

b n e t u d o ,  a amn a t a a ç à o  i)!a<6 s e g u r a  no s i t o x  ad 

m i n i s t K a t i v o  - podemos lio J e  c o n g ^ a t u t a á - n o s  com 

a m a g n Z [ ) í c a  s t t u a ç a o  ¿ ¿ n a n c e t A a  da E.F, W., be.m 

caAac- tc .^Zzada  p e l a  I n t e . n s a  a t i v i d a d e  d z s e n v o l -  

v i d a  n e s t e  ú l t i m o  q u i n q u e n i o ' ' (60).

Não resta dúvida que a ¿idininistração da Estrci- 

da nestes últimos anos fora bem orientada e é esta sitúa

ção favorável que iriei permitir■ a realização de opera-

ções de crédito destinadas ao scu aparelharriento e outros 

serviços de que precisava e que iríais aiiiaa, assegurariam 

a prosperidade crescente.
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No ano de 1940 foi concluído o prolongarnònto 

para São Roque, sondo logo iniciada a construção da esta 

ção deste porto, estação esta que passaria a ser o ponto 
inicial da Estrada de Ferro de Nazaré.

Com a inaviguração do trecho Nazaré - São Roque, 

passou a ser a extensão da Elstrada de 316 km 469 m de li 

nhas principais, sendo 289 km 921 m da ].inha tronco, 26 

km 548 m do ramal de Amargosa e 14 km 774 m de linhas au 
xiliares - desvios, triângulos e curvas de reversão 

num total de 331 km 243 m (61).

Segundo os dados fornecidos pelo Relatório da 

E.F.N. referente a,o exercício de 19 40, podemos perceber 

um decréscimo das rendas e um aumento das despesas. A 

principal explicação foi encontrada pelo Superintendente, 

na depressão comercial por que passava a zona, principal 
mente em consequência da Segunda Guerra Mundial (1939- 

-1945) (62). Nesse ano de 1940 verificamos um retroccs-

SC na tonelagem do mercadorias transportadas pela Estrada.
Entretanto, em 1941 já ocorreria uma recupera- 

ção significativa. Isso pode ser melhor observado atra- 

vés o quadro representativo do transporte de mercadorias, 
que apresentamos em item posterior (tabela n? 5).

Estes anos correspondentes ao período da 2a. 

Grande Guerra, foram difíceis para a economia da Estra- 

da, uma vez que ocorreu um significativo aumento da dos-- 

pesa ferroviária, facilmsntc perceptível, se analisarmos 

a tabela n9 4 correspondente ã receita e despesa da Es- 

trada.

Estas ficiduldades 0 jntadas no final dessa׳r]ד!
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2 a. fase, oram u;n cxoinĵ lo da Intorforòncia dos fatores 

externos, da conjuntura internacional, na economia da E_s 

trada.

Entretanto, é iraportante ressaltar que não o- 

correria a esse tempo uma diminuição da receita ferrovia 

ria, mas, ao contrário, mostrava-se ele em sensível as- 

cenção. Em seu Relatório correspondente ao exercício de 

1942, coloca o D1 . Coelho Borges, Superintendente da Es- 

trada:

, 0 f i i tm o  da p ^ 0 g 1̂c ¿¿0  vz/1.¿ f ¡ , icado nos ã Z t l  

mos a n o ¿  m a n te v e  ¿ n a l t e J i a d o , l o g r a n d o  a E 0 - 

t r i a d a  a mci io ' i  M i c e i t a  ate.  l ioje. ve .^1 i { ¡ l cada e a 

m a ¿¿  ¿ n t e n ó a  a t i v i d a d e  j ã  f i eg tò  t A a d a  em ¿ea-^. 

a n a i s ,  ( ¡a to  a u s p i c i o s o  que ^ e p A e s e n t a  c o n s id e .-  

K ave . i  soma de es ’i ço  0 , com t e n a c i d a d e  e. pAu- 

d ê .n c i a ,  d i ò  p e n d i d o s  p e t o  n o s s o  p cs  so  a i ,  t e n d o  

em v i s t a  a e s c a s s e z  do r : :a te-^ia l  P e d a n t e ,  não 

SÕ de tn .ação  como de. t ' l a n i p o A t e , p a n a  0 vo lum a  

Sú  t^ ians  po fite. que nos ^¿oi dado j^aze-i, e que {¡o i 

nmntidíO n ( go ao so.me n t c  cm d i a ,  não s5  0 de. paS~  

s a g e i A o s  como 0 de r:\eficado. A i a s , sem nenhuma Ae 

c t a m a ç a o  poA p a ' i t e  dos i n t e A e s s a d o s  e com maq- 

n i  { , i co  a p r o v e i t a m e n t o  do m a t e A i a ¿ ' ' (63).

Em 1942 foi construido uní ramal de 8 km para 

facilitar o transporte de mangariés das minas de Sapé o 

Onha. A exploração desse minério acentiiou-se no período 

da Guerra, corno veremos adianto, e oía transportado das 

referidas minas a o porto do Silo Roque, já e■:; pleno fun- 

cionamento.
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Og elevados Indicos atingidos pela receita cora 

provavam, ainda nossa fcise, a prosperidade da economia 

da zona sudoeste e a importância da Estrada, como o mais 

importante meio de trc'insporte da região, por onde se es- 

coava a maior parte de sua produção.

Entretanto, a escassez do material rodante, re 

ferida acima, o eístado de conservação da via permanente, 

exigindo maiores cuidados, são sintomas, que mostravam 

jâ nesse final da fase, o prenuncio da crise, que se mos 

traria em toda a sua extensão na fase seguinte.

Outro importante problema que a E.F.N. passou 

a enfrentai־ nesses anos críticos foi o do combustível, a 

liás sentido concomitantemente por todas as estradas de 

ferro do país. 0  elevado preço do combustível, consti.tuin 

do importante parcela da despesa ferroviária, ao lado da 

crescente dificuldade de sua obtenção, tornaram esse um 

dos principais problemas enfrentados pela administração 

da Estrada.

Como jâ dissemos, esse não foi um problema que 

atingiu especificamente a Nazare, mas fez-se sentir em 

maior ou menor escala, por todas as estradas de ferro na 

cionais. Na maioria dos países da Europa e nos EEUU, a 

abundância de jazidas de carvão de pedra, faziam com que 

fosse este, o principal combustível utilizado nas ferro- 

vias, sendo adquirido a baixo preço c representando uma 

pequena parcela da despesa. No caso do Brasil, eram pe- 

quenas as reservas de carvão de pedra, limitando-se pra- 

ticamente ¿ios estados do sul, P¿:.rar1á, Sta. Catarina e R.

G. Sul. E ainda assim, sendo os3 3 s minas de baixa caloria
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e exploração reduzida. E tcraos ainda que considerar que 

transportar esse produto dos estados do sul para os cen- 

tros ferroviários do norte e nordeste tornaria a opera- 

ção excessivamente anti-econômica (64).

Por essas razões, na maioria das estradas de 

ferro brasileiras o principal combustível continuava sen 

do a lenha, que alem de mais barato era de mais fácil 

aquisição. Entretanto, teimbéra a utilização desse corabus- 

tivel já vinha trazendo problemas, uma vez que, o grande 

consumo do produto levou a uma devastação nas matas pr5- 

ximas ã linha. Tornava-se necessário obtê-la em matas 

distantes do local de consumo, o que aumentava considera 

velmente o seu custo. A E.F.N. nessa fase, já começava a 

enfrentar este problema, que constituía o panorama geral 

das estradas do fcrrc do país, uma vez que ainda não ha- 

via adotado até então nenhuma medida de proteção, no sen 

tido de conservação das matas. Sentindo a gravidade do 

problema, a administração da Estrada criou, em 1942, um 

serviço de reflorestamento, com o objetivo de solucio- 

nar o abastecimento de lenha nos anos futuros (55). Foi 

uma medida de grande importância, principalmente se con־־ 

sideramos que a utilização da lenha não se restringia ao 

seu em.prego como combustível. Destinava-se também ã con- 

fecção de carros e vagões c, principalmente, dos dormen- 

tes, indispensáveis à conservação da via permanente. Es- 

ses dormentes deveriam, ser substituídos periodicamente, 

para que se garantisse a segurança do tráfego.

" V c o c i s  (hl v i K b a  dc pe!>soaC c de coi i ibuó i



a m aio K  d e i p e i a  do cui-te-ic de un!a tò t^Lad a  d í  

fe.A.A.0 é a de. ¿ u b ó t ^ t u i ç ã o  de d o f tm ín te ò e í ò ó a  

não -ie podz  h e d a z in . ,  ¿em gAandeó  ¿ n e o  nvenÃ  en-

t e ¿  pa f ia  a ¿  e g u A a n ç a  do tA .ã ^ eg o ,  p o r q u e  é -ine-

v í t ã v e i . a d e t e c t o n.açcío do¿ me¿m0 6 , d e v i d o  ci pe 

q u e n a  d a f i a ç ão  da m a d e i J i a  q u e ,  e n t A e  no ¿  e em

m é d i a  de 5 a n o ¿ ;  embofia que e x i ¿ t a m  vaA.i.0¿  p A0_

c e ¿ ¿ 0¿  qucnr-ico¿ pa f ia  aumentan, a ¿ u a  d u f i a q a o "  

(66) .

Outro problema enfrentado pela E.F.N. foi o da 

concorrência rodoviária que começaria a se esboçar nessa 

fase e se tornaria crítico na fase seginte. E]sse não se-

ria um problema específico da Nazaré, na medidc-t em que

atingiria as estradas de ferro de todo o país. Na verda-

de, ele está bastante vinculado ã ausência de um plano

nacional de viação, que tivesse em vista o desenvolvimen 

to integrado dos sistemas de transporte. Isso teria evi- 

tado, entre outras consequências, que o avanço das es- 

tradas de rodagem, sufocasse as estradas de ferro, acar- 

retando sérios prejuízos para diversos setores da econo- 

mia,

Nessa fase, preocupava os administradores da 

Nazaré o plano rodoviário desenvolvido pelo Instituto do 

Cacau, sem nenhuma coordenação com os interesses da Es- 

trada. No Relatório referente ao exercício de 1934, colo 

cou o seu Superintendente, Dr. Delsuc Moscoso:

t ׳Sem p-Vc״ e > 1 de 1׳ de צ uצ í *ca■i, de Cc '-׳e , a g.xande
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c b fea d 0 J n ò t l t u t o  do C a c a u ,  ■60 b a i I u ó  t J i í  din(¿_ 

çao do Vn.. J o ò  ta  F c O io  - cunipAe - we l i g e ¿

h.a o b ò t x v a ç ã o , i a ^ Z c n t a A .  ap e n a ò  uma o c o A A â n c ^ a  

que. p o d e A a  pe^xtu/ibafL 0 e q u l í Z b / i l o  ^ ¿nancexAo  da 

E ò t \ a d a  cm um (¡utu^^o p^Ó x im o .  £ que no c a c a u  

tem e l a  um doò p ro d u to- i  de Ae¿-¿¿ t e n c Z a  com vo- 

ium e  de 20% da 6 u a  fie c e l t a  t o t a l .  A A ed e  {)eKn.o_ 

v í á f i i a  do J n í  t t t u t o  p o d eA a  ope^a f i  uma g r a n d e  

A e d u ç ã o  na  p a A c e l a  x e p ^ e i  e n t a t - í v a  d e i ¿ e  t x a n ò -  

p o k t e  e i n ^ l u l f i  a i n d a  no d e ¿ v t o  de v ã f i i o ò  ou- 

tA o ò  p A o d u t o ¿  que c Í A c u l a ^ e m  na N a z a r é ' '  (67).

Justificava-se a preocupação, na medida em que 

o plano rodoviário ameaçfwa roduzir sensivelmente os

transportes realizados pela Estrada. No caso da Nazaré, 

em que a densidade do tráfego era relativamente baixa, 

pela sua pequena extensão e as condições técnicas da li- 

nha eram desvantíijosas pelo grande número de acidentes 

topográficos., o custo da unidade de transporte era sem- 

pre muito elevado. S5 a circulação de grandes massas, com 

pensaria esses altos custos. Aliás, essa e uma das con- 

dições para a rentabilidade das estradas de ferro, urna 

vez que " a  v i a - <¿éf1Aea  í  o meio  de t ^ a n ò p o A t e  te n .A e0 t f 1e 

p a A t i c u l a A m e  n t e  ■económico pa^ia o c a A A e g a m e n to  de gAandeó  

maòòaò a g l a n d e ¿  d i ò t â n c i a s "  (6 8 ). A concorrência rodo- 

viária ameaçava, pois, o próprio equilíbrio econômico da 

Estrada.

No Relatório da 1;.F.N. referente ao exercício 

de 1935 , o Dr. Delsuc .Moŝ .oso voltou a tríitar do assunto;



”0 V'i. Tai ta FÍCiio, com <> ( to , i ncu:7¡biu-ò e. de

dí’iiionó^naí que doA am qae 4e divl
d a a ft c d 0 /0 ׳ d 0 v i ã 1׳ c a do Ini t Í t uto , ap e. 1/׳ a0 wm 

eòtá ern cooAdenaçãfl com a E.F.N. 06 dcma-i¿, pe 
£0 ¿ motivo¿ on < mpa^ativo¿ que ele p^ÓpAco aA- 

tícutci, díô tanc ú'ini-.ie coni^ deAavelniente do p^o 

poiÁ-to coordenado A que de/¿enderno i e que S. Se- 

nho^ila ■també»! -inóCteve, av,i¿adamente, no ccmo- 

ne d'a-6 îutXó ma-íi ca/u1.0 convicções.

Vade que nao ¡13. coo/idenação conosco em dois 

vaòioò òeto.ieó; desde que 0 único contato exi^ 

tente sÓ se verifyica entre Jequié e Rio Movo; 

deòde ainda que a rodovia Rio No v o-Barcelos nos 

pode rã fi1>dazi^ não sõ 0 transporte do cacau co 

rr.o tarubén; 0 de ca/Jc c varios outros produtos 

de mareante importância na produção da nossa 

receita - como quedar impassZveiV’ (69).

Ressaltava o mesmo Superintendente que para 

existir o equilíbrio econônilco eríi necessário uma harmo- 
nlzação entre produção o transporte, para que se atingis 
se o menor preço, ideal economicamente, e para tal torna 
va-se necessário, obter o menor custo de transporte. E 
no caso das estradas de ferro, o barateamento do custo 
do transporte estava, invariavelmente, em função da mai- 
or taxa de utilização da aparelhagera do sistem.a, que por 
sua vez resulta da maior massa transportada.

Hcivondo redução na massa a transportar, aumen- 

taria consequentemente o ĉ .isto m.edio da unidade de
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transporte tcrnando-i^c: * por conseguinte, anti-econôraica 

a exploração. Iseo ].e vari a ei uma necessária intervenç.ão 

do Estfido, que se verisi obrige^dD a contribuir com 1־ecur•- 

sos financcirosf em detrimento da sua e c o n o m i a .

Podeiî os perceber que o Dr. Delsuc Moscoso ti״־ 

nha urna vir?ão niuito clara da situação e dos problemas que 

arneaceivam a prosperidade da Escrsidíi. Temia que uma redu- 

ção dr< trafego fizesse com que a Nazare passasse a atuar 

em regime deficitário, tornando•־־se assim, onerosa ao Es- 

tado. E realmente isso ocorreria mais tarde, quando a 

partir de 1945 iniciam-se os déficits constantes.

No estv;do da 3a. fase voltaremos com mais va- 

gar a esse problema da concorrência rodoviária, que foi 

um dos fatores responsãveJ.s pela crise da Estrada.

0 ano de 19 45. que escolhemos como marco final 

para essa 2 a. fase, ainda assinala a franca aseenção da 

receita ferroviária. Entretanto, o aumento das desposas 

foi ainda mais acentuado e já se verificou, nesse exerci 

cio, a presença do déficit, que nos anos seguintes tende 

ria sempre ¿1 aumentar, tornando-se uma constante na fase 

final de atuação da E.r.N.

2.2.6. MOVI^זÊז!TO FINANCEIRO

* Tabela ir? 4, Gráfico n9 2,

C) j.r!..LCÍ,o da. 2c;.» i,c.1..sc.í scrJ.ci ¡r1arcao.o por uma sen 

;Ivel elevacao cias re?;dt1s ela ]:oL1.־ada de I’Cî ro do Nazar(;:.



TABEIA N9 4
E S TRADA DE FER]<0 D?: KAZARIA 

MOVIMENTO F IN A ÍÍC E IR O  i l 9 ü 6 1 9 4 5 ״ :

157,656

185,650

D É F IC IT

221 ,662

14:722$807

217;647$576

316,469

SALDOD ESPESA

173:247?709 
304:578$831 
244:0G2$620 
334:549$827 
278;961$564 
364;841$266 
559:2085987 
237:517$489 
137:848$439 
313:986$705

:897$416
;353Í223

6:228$300

14
149
O

: 230$134 

:bI0:i.726
:063$29י(

834$998:
143$402:

:635$5נ3
419$831:
603$776:

402$479:
259$253:

:462$640 
:602S722 
:452$494 
; 873$576 
:952S3G6 
;148$415 
;C65$00Q 
;134:600 

;777Í2ÜÜ ; 
;8/11'300 
:377$700 ; 
: 0 2 4 3 9 0 0  ;

465:102$543
460:6Ü7$ÓÜ5
51:“-:461$113 ! 
531:119$682 I

583:384^337 ן
600;028$913 :

530;221$758 I;
675:777$476 ! 
541:907?219 
805 ;572:?642

514:

í;91
692
719
-47,

819 
1,197 
686 
413 

35 
472 

491 
905 
783 

1.632 

2,118 
] . 6 0 2  

1.232 
926

599

300

400$691 
433$380 
8563:915 
643$804 
248$700 
0 1 8 $ 0 2 5  

300$ i : U >
 571$5פ9

055$104 
156$210 
676$007 
459$382 
269$637 

; 3$  2;ג764
263$742 
183$600 
479$083
014$740 
570Í 673 I 
030$064 i 
870$495 Í 
598$550 I 

90Ü ;:922׳ 
! :8t i 8$ 30ü

■ 028$ 900,
;753$’ , ^ י■

, r . , -  .. . ,

1.633: 
1.379: 
1.536; 
1.755: 
1.480: 
1.309: 
1.450: 
1.79J.; 
2.173. 
2.745: 
3 J.,77: 
3.636: 
3.434;

 3־397;
:3.533 
;3.250 
:3.030 
:3.161 
;3.644 
;4.043 
;4.605

4.499 
4. 2uò 
3.994 
4.854 
6.099 
/ .9:_,;
& , )'■־':?'

R E C E IT A

350$252 
486$436 
523$733 I 
669$509 I 

3455901 
870$179 

430$745 
294$965 
755$653

;559^347

643;
845;
757:
865:
862:
964

1.139
963
679

1.119

2985107 
/ 8 6;,) 60 3 
125$215 
920$997 I

478$914 י
628$75] :

I

363$412 
806$597 
498$506 
508$634 
311$520 
879$213 
939$413 
656$243 
004$489 
646$242 
081$305 
467$234 
444S349 
982$370 
018$910 
663$550

0/ס$50 6' ! i
5855500 i 
907$200 i 
130$8Ü0 
600S00Q י

1.647:
1.528:
1.573:
1.740:
],.994:

2 , 000 ;

2.142:
2.511:
2.620:
2.527:
3.997:
4.835:
4.120:

3.810:
3.498:
3.722:

5.522:
4.066;

4.430:

5,675:
6.724:

6.181:

4.921:

6.785;
7.239;

8.062;

8.625:695̂ '■י'*

ANO

1906
1907
1908
1909

1910
1911

1912
1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1930
1931
1932

1933
1934

1935
1936

1937
1938
1939
1940

1941
1942

1943
1944
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Em 1907. podemos observar ura acréscimo conside 
ravel tanto nei Receita quanto no seu respectivo saláo, 

permanecendo a despesa sem maiores alterações.
No ano de 1906 fora concluída a construção do 

prolongamento de São Miguel a Areia, e esse foi um fator 
decisivo para esses resultados pois aumentou considera- 

ve.l!aente o trafego da Estrada.
Os anos de 191.1 o 1912 corresponderam taiabém. a 

um aumento da receita e dos saldos , consequência da admi 
nistraçao direta do Estado, era virtude da rescisão do 
contrato de arrendamento em ],910.

Em 1913 ocorreu uma redução sensível do saldo, 

não só por haver dimjnuído a receita como também pelo au 
mento da despesa. Foram realizados trabalhos de conserva 

ção que incluíram movimentos do terra e a recomposição 
de v¿\las e valetas e todo o leito da Estr¿i.da, o concerto 

dos Edifícios, a geral reparação das obras de arte, ■ a 
lastragejn e nivelam.ento da linha, tendo em vista a sua 

maior segurança, o que motivou, provisoriamente, a sus- 
p e n s ã o  do tráfego em mais da metade da extensão da linha, 

provocando a baixa renda.

0 ano de 1914 m.arcou um novo decréscimio nas 

rendas e consequentciaente no saldo da Estrada, ainda mais 
cicentuado que no ano anterior, 0 miotivo foi a enchente 

ocorrida em janeiro desse ano, que destruiu parcialmente 

a Estrada, atj.ngindo--a em 105 km de extensão. Foram gran 

des os prejuízos tanto paríi a renda. q־uanto para os mate- 

riais fixos e rodantes. 0 custe da reconstrução, ate 31 

de dezembro desse ano, alcançou a soma de 6G3:839$ 108 (71).
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Já em 1915 verificou-se um grande aumento da 

receitaf mostrando a rápida rccuperação do tráfego. A es 

se lespeito colccou o governador do PJstado:

"A Estrada de Fc.׳‘u׳i0 de Mazare teve, no c.no ul- 

■timo, utria de òuaò niaioAeò ftzndaA, que, contudo,

nãu  a í c a n c G u  a  do ano  de 19 12,  m a i  de m u L t o  ex  

c e d e u  a do a a t a m i t o i o  a no  d a í  - ínundaçõ&i ' '  (72).

Nos anos seguintes a recaita continuaria a se- 
guir uma linha geral de ascenção, apresentando serapre 
elevadas rendas. Entretanto, ocorreria ao mesrao tempo una
alariTiante elevação da despesa, fazendo cora que fossem re 

duzidos os saldos anu-iis, Era o período da Primeira Guer 

ra Mundial, que repercutia era todo o país, e provocando, 
dentre seus diversos efeitos, uma acentuada crise nos 
transportes. A paralisaçao nas exportações do material 
ferroviário provocou uma escassez no material rodante da 
Estrada, que sofreu um grande desgaste devido ã iitipossi- 
bilid£1de de renovaçזáo״ A situação tornava-se rnais grave 

devido ao crescente aumento do tráfego nesses anos. Co- 

men toa o governador Moniz de Aragão:

” 0 ^ e .d í i z td o  num CAO de 1 0  como t t  v a i  em e ò t a d o  de 

■ò eh. v i ç o ,  a { ¡ a l t a  de ca^ i .%0 6 pa1׳׳a t n a n ò p o K t e  de 

m e ^ c o :d o f i i a ò  d e í v d o  ã  gue' t^ra e u â o p e l a ,  e 0 au-  

m e n t o  e o n ò i d e ^ i a o e l  da p i o  d a ç ã o  d a  z o n a  ¿ e ' i v i d a  

p e l a  E ò t O i a d a ,  i i i pc .d i ' La■ q '!׳ u e  ¡ í ü ò s e  { ¡ e i t o  e c ñ  Ae 

g u í a n í d a d e ¿ e v ל. 0  ç  ;■ du t ^ á í { e r ¡ 0 ' ’ [ 3 י ) .
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A s.ituaç'ão agravou-se ainda i.aair:; nos doi?j anos 

imed,iataruente poster,iores à duração do conflito, como um 

re,flexo da situação crítica por que passava a economia do 

país de uin modo geral. Em 1920 registrou-se a presença 

de uiTi pequeno déficit no exercício ferroviário.

Estas dificuldades levaram o governo do Estado 

a arrendar pela segunda vez a E.F.N,, repetindo em 1921 

a experiência de 1907.

À partir desse ano de 1921 ocorreu uma recape- 

reiçao nos saldos da Estrada, quo permaneceram crescentes 

até o £ino de 1924־ Registrou-se nesses anos, além de uma 

elevação da Receita, a diminuição das despesas de cus- 

teio, o que favoreceu os saldos compensadores.

Em 192 5 voitou a ocorrer uma alta significati- 

va nas des_ucsas d̂׳ custejo, provocando uma redução dos 

salaos, sj tuação essa que se agravou em 1926 provocando 

a presença de um novo déficit no exercício ferroviário.

Esse aumento das dest'os'is não atingia particu- 

larmente a Estrada nessa fase, sendo o reflexo de urati 

crise maior que rspercutivi nos transportes do pais de rno 

do bastante geral. A ela se referiu o governador do Es-

tado era seu Relatõrio no ano de 1925:

"A HAiYida. [d a E. F. W.) au iuc i t t cu  de. oatub^io  em d l  

a n t e ,  em p ' í a n n c i  sao׳ a c e n t u a d a  a t é  ag o 'c a ,  o que. 

nao  e v í f o L L  Luna c. ’i.ió e de ■t ^ a t U p a n  t e  que i n f e l i z

m e tne  6e m a n io c  í t u u  a í i  cono era cu t-ios r¡u1¿00׳ de

c o n n i n í c a ç a o , de te  de 0 p a l ó  ¿  ;>1ei>1¡c em 

de òeuò  p o ' í i o ó " (74).
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No ano de 1927 a receita da Estrada atingiria 

uma soma realmente animadora, e cresceria ainda mais no 

ano seguinte, deixando saldos elevados, que comprovam o 

crescente volume do trafego realizado. Neste ano fora 

concluído o prolongamento para

Os anos seguintes, até 1933, foram marcados por 

ura decréscimo das rendas, ao passo em que as despesas 

mantinham-se elevadas, provocando sensíveis reduções nos 

saldos. Em 19 31 registrou-se apenas o pequeno saldo de 

35:259$253.

0 decréscimo da receita nesses anos deveu-se a 

uma série de fatores, entre eles, a desvalorização da 

produção d¿! região, decorrente do próprio desequilíbrio 

mundial, e que agravou-se na região devido a um longo pe 

ríodo de estiagem. A redução ocorrida na produção in- 

fluiu diretamente na receita, jâ quo esta mantinha uma 

dependência direta com o maior ou menor volume transpor- 

tado.

Analisando o problema da interferência desses 

fatores externos na economia da Estrada, colocou o Enge- 

nheiro Delsuc Moscoso:

Em a״ n o ¿ ,  com a meima t a K Í ' ¿ c 1 z ¿xfeniao

f1 0 \ ) lõ iK Í .a, a p he. ó a n t a  a c e . l t  a um d c . c l X n í o  c a j o  

mãxÃmo òc  ve^^tifyícou (׳ í/í 1931. Noò do ¿ó  a n o ¿  ¿u b  

¿ í q u í n t e ¿ ,  cmboAa ¿em a t í n g - íd o  a q m l d  b a l -

xo n Z v c ¿ ,  po uco  anÃ.mado\a qO¿ a i n d a  a A c .ce . ¿ ta .  

Tcm o fenómeno  ¿ u a i  h.xu.zci> , a indu vc>t, n c ó t ¿ ¿  

do l ¿  i  m p o í  t  an  t  c 4 ׳j a t  a י׳¡ t ׳ ל  : d e. i  v a l o  f i i z a ç a o  da
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produção e na longa aítíagem qud aòòolou ncite 
pC-Alodo. Amboò muito ■í:1 f¡¿uẐ .am pan.a 0 

nw ¿enólvíl do t ian^po^te dí pa-òóagei/LOò, aíEm 

do do& n0-i6 0 ¿ tAan¿poAte¿ cíe finòl^-tzncla: ca(,t, 

(^umo, cacau e outfioò da menoA. monta. Todavia, 

C6ta0 condiçõe¿ dc0 {<¡avo návciò {¡acutta^am exce-
■ lente opon.tunidad2. pa^a áe a/̂ ĉ î̂ i da¿ quaíida- 

dc6 da. tc6i6tência da zona, quando no ano que 

6e òeguiu, de 1933, 0 movimento ve^i^icado a0 - 

cendia a 9.775,079.737 Ton. Ikm, algan.i0 mo eiòe 

6Õ in^eAioA ao mãxinw obie^cvado no ano Kecofide 

de 1 92 8 , exp^te^so em 10.33S,5S6.607 Ton. Ikm" 

(75).

Entretanto, essa alta tonelagem não influiv1 de 
maneira significativa na elevação da receita, por se tra 
tar de transporte de grande volume de cereais, especial- 
mente farinha, que tinha frete de baixa tração.

Até o ano de 1933 a E.I-’.N. ainda estava sondo 
administrada pela Cia. arrendatária, administração essa 
que mereceu sérias críticas do governo, como jâ vimos an 
teriormente. Neste ano voltou a Estrada a ser administra 
da diretamente pelo Estado, o que lhe trouxe grandes be-־ 
neficios, comprováveis pela elevação de sua receita e de 

seus saldos.
Os saldos mantiveram índices realmente satisfa 

torios até 19 41, os maiores atingidos pela ferrovia. O 
tráfego crescente contribuía para esscs resultados.

No ano de 1937 registrou-se a presença do maior
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saldo da história da Estrada, a vultosa quantia de 
2 .118:148$415. Verificou-so nesse ano o maior v.olume de 
mercadorias transportado até a referida data.

Entre os anos ,de 1936 e 1941 foram registrados 
as maiores receitas e os maiores saldos de toda a evolu- 
ção do movimento financeiro e, por isso podemos conside- 
rá-los como o ponto máximo dessa evolução.

Nos anos de 1939 e 1940 ocorreu um decréscimo 
das rendas, em virtude da diminuição da tonelagem trans- 
portada, segundo o Superintendente da Estrada, Dr. Coe- 
lho Borges, devido ã ״c i e ã o  com2.^c¿al da zona, em 

con0 e.quc.ncía pKinclpaltmnte. da iítuação eu^topé^a, que 

tanto -6 ímbaxaçoò vnm caaiando à expo-^tação doò n0¿60i pK.o_ 

dutoò" (76).
Mais uma vez, a situação internacional interfe 

ria na situação econômica da Estrada, e nestes anos cita 
dos, jã se observava a presença destes fatores que provo 
cariam um aumento desmedido da despesa, com o encareci- 
mento do custo do material, principalmente o material es 
pecializado.

Apresentamos um quadro demonstrativo desse au- 
mento do preço do material; (77).

MATERIAIS 1937 1941
Chapa de ferro - 1 quilo   
1 tubo superaquecedor   
Estopa - 1 quilo    
õleo para embuxamonto 19 ״ ... 
õleo para cilindro - 19   
Õleo movim.ento ~ 19   
1 aro para locomotiva   

2$000
1:280$982

2$200
2$052
3$273
2$152

488$000!

10$500 
2;717$646 

3$200 
4$278 
5?819 
4$278 

1:654$000
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No ano de 1941 foi inaugurado o prolongamento 
da Estrada para o porto de Sao Roque. Verificou-se neste 
exercício um aumento das rendas e um saldo bastante favo 
rável.

A partir de 194 2, apesar da Receita continuar 
crescendo, aumentou assustadoramente a despesa, provocan 
do urna queda brusca nos saldos, especialmente de 1941 
(1;931:878$300) para 1942 (399 : 377$700), continuando a 
decrescer em 1943 e 1944.

O movimento do tráfego da Estrada, no entanto, 
continuava intenso. Segundo o Superintendente Dr. Coelho 
Borges, verificou-se no ano de 1942 "a ma-¿¿ into,nòci ati- 

v¿dad^ jã fL<¿QÍ¿t>1adci e.m ana78) "¿¿׳).
A extensão da linha até o porto de Sao Roque 

contribuiu para a i n t e n s i f r i o  tráfico, facilitando 
o escoamento da produção. A E.I-'.N. entrou, a partir de 
então, em tráfego mutuo com a Navegação Baiana.

Entretanto, apesar dessa intensa atividade, re 
gistrou-se apenas um pequeno saldo em 1942, decorrência 
do alarmante aumento ñas despesas de custeio, que mais 
aínda cresceria nos anos, seguintes, absorvendo grandes 
parcelas das rendas e, de 1945 em diante, extrapolando 
essa parcela mesmo, faiícndo com que se registrassem dóf^ 
cits crescentes, provocando uma crise da qual a Estrada 
não conseguiria se libertar.

Em conclusão, considerando essa fase como um 
todo, podemos dizer que o resultado financeiro, mostrou- 
-se favorável, sendo registradas as maiores rendas e os 
maiores saldos da hist.ória da E.׳;trada. Isso comprova
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realmente a importância da Nazaré, como principal meio 
de transporte utilizado para o escoamento da produção do 
sudoeste baiano, região essa que apresentava uma situa- 
ção econômica próspera, com uma produção variada, que lhe 
proporcionava uma relativa estabilidade. Naturalmente, que 
existiram muitas oscilações nesses resultados financei- 
ros, na medida em que a Estrada estava vulnerável a uma 
série de influências. Interferências que correspondiam 
tanto a alterações na economia local, no volume das sa- 
fras, motivadas por variações climáticas, resultantes de 
alterações na própria conjuntura internacional.

Entretanto, apesar dessas oscilações e das cri 
ses enfrentadas nessa fase, registrou-se déficit em ape- 
nas dois exercícios ferroviários, nos anos de 1920 e 1925 
antes df̂  1Q45, quando se inicia a fase de decadência.

2.2.7. DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA

0 transporte de mercadorias continuou a ser a 
maior fonte de rendas da E.F.N., seguindo uma linha ge~ 
ral ascendente. 0 numero de toneladas transportadas cre^ 
ceu significativamente, à proporção em que se iam reali- 
zando os prolongamentos e o tráfego tornava-se míiis in-- 
tenso. 0 número de toneladas passou dc 49,141 era 1912 pa 
ra 116.578 em 1945. Esse transporte de mercadorias che- 
gou a contribuir com 79,81% da receita ferroviária, no 
ano de 1934, o que correspondo o uma percentagem bastan- 
te significativa, mostrando n impori-ãncia da E.I׳’.N. para
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o escoamento da produção de sua zona tributaria (tabela 
n9 5) .

O transporte de passageiros, vinha em seguida 
ao transporte de mercadorias, contribuindo, entretanto, 
com uma percentagem bem mais reduzida, variando entre 10 
e 18% da receita total. Esse transporte também seguiu 
uma linha geral ascendente nessa 2a. fase, apesar de al- 
guns periodos de retrocesso. O aumento do número de pas- 
sageiros transportados, ocorreu paralelamente ao cresci- 
mento da Estrada, através de seus prolongamentos. Em 1913 
registrou-se o transporte de 68.665 passageiros e em 1945 
atingiu-se o número de 243.340.

A partir de 1941 observamos um sensível aumen- 
to do número de passageiros transportados. A. explicação 
estã na rnnc]usao do prolongamento para o Dorto de São 
Roque. Esse prolongamento, veio ]!)ermitir ura acesso mais 
fácil à capital do Estado, na medida em que se realizava 
o tráfego mútuo com a Navegação Baiana (tabela n? 6).

Mas apesar desse cresciiaento, o transpoi'te de 
passageiros era deficitário, devido ao alto custo do pre 
ço unitário e os baixos fretes cobrados, o que tornava 
excessivamente elevado o custo do "peso morto por passa- 
geiro", que corresponde ao valor do peso total do com- 
boio dividido polo número do passageiros que transporta. 
Portanto, a energia gasta pela locomotiva é empregada em 
parte para transportar o peso do passageiro (chamado de 
peso eficiente, produtor do ronda) e na maior parte para 
transportar o peso morto, criador de ônus e prejuízo. 
Desse modo, quanto mais leve for o comboio, menor a
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energia dispendida para locomover o peso morto inevitã- 
vel, menor a usura do material, menor a conservação da 
linha e em consequência, mais compensadora ã exploração 
industrial (79).

O engenheiro Superintendente da Estrada, • Dr. 
Coelho Borges analisou o problema no exercício de 19 38:

” 0 pe¿ 0  moKto doò caKKoò dz pa0 i a g z i /100 eZevoa- 

-■0& a 5. SI 0.409 to n<¿lada0 - qa ilom ítfioò c, 0 pzòo 

do¿ pa0 0 aQZÍn.o¿ tn.an0 pofitado¿ {¡oi dz 622. ó27, 

i ò to  t , 9,6S| do po.¿o e. 90,321 de pe-60 mocito, 

donde. ¿e. c o n c lu í  0 quanto 1 pzòado 0 n0 ¿ ¿ 0  ma- 

t c f i t a ¿ , t n c Z u i t v  c 06 vagõc¿ paA.a mcficadoKtaò 

que , pa^ia 20 to m ia d a ¿  de. lo ta ç ã o  , tzm uma ta-  

xa de 11.700, ou ¿ejam. í5|" (80).

Com isso podemos comprovar que a grande fonte 
de renda da E.F.N. era, nessa 2a. fase, como ocorreu na 
primeira, o transporte de mercadorias, evidenciando a
grande capacidade de exportação da região sudoeste.

O transporte de animais nunca representou uma 
parcela significativa da Receita, correspondendo em quase 
todo o período a menos de 1% da receita ferroviária (tabe 
la n9 7).

Isso pode ser explicado por uma série de ra- 
zões. Em primeiro lugar, dificultava o transporte, a au- 
sência de um porto franco no mar, até o inicio de 1941, 
quando foi Inaugurado o prolongauiento !־.¡;u'?. São Roque. Até 
então, o gado que vinha do Sudoeste, especialmente da zona
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de Jequiê, ficava encalhado em Nazaré e eram difíceis as 
condições de transporte para a capital. Com a inauguração 
do porto de São Roque cresceu a quantidade de ׳animais 
transportados.

Mas, mesmo assim, em relação ao total da rece_i 
ta, a contribuição desse transporte de animais continua- 
va a representar uma parcela insignificante.

Outro aspecto que temos de levar em conta, é o 
fato de, regra geral, não ser compensador financeiramen- 
te o transporte de gado por via férrea, uma vez que o ga 
do em pé, lota os vagões em volume e não em peso. Para 
que proporcionasse lucros para Estrada seria necessá 
rio a cobrança de altas tarifas, o que tornaria o trans- 
porte desinteressante para os produtores (81).

As ãeiwzic fontes de renda, como o transport^ 
de bagagens e encomendas, telégrafo, armazenagem, etc., 
também contribuíam com pequenas parcelas para a receita 
ferroviária.

É importante ainda considerar as taxas que for 
mavam o cliamado י'Fundo Especial", o "Fundo de Melhoramen 
tos e a "Ad Valorem", que foram criadas em 1934 e contri 
buíram para aumentar a receita, formando um fundo de re- 
serva destinado a garantir operações de crédito necessá- 
rias ao reaparelhamento c melhorias do serviço da estra- 
da.

* Tabela nÇ 5
* Tabela n9 6
* Tabela n9 7.



ESTRADA DE FERRO DE NAZARg 

TRANSPORTE DE MERCADORIAS

ANO TONELADAS PRODUTO %
1890 10.037 78:410$970
1891 11.145 102:132$150
1892 18.865 92:160$650
1893 30.169 194:861$040
1894 27.956 237:668$740
1895 27.753 229:665$240

1911 754:142$770
1912 49,141 905:460$020
1913 40.547 717:502$750
1914 32.899 517:411$820
1915 49.928 904:669$340

1920
1921 32.510

1.363:714$960

1922 47.339 1.536:885$893
1923 46.796 1.635:000$030
1924 52.513 1.854;751$450
1925 51.527 1.868:821$540 71,31
1926 51.275 1.864:477$970 77,76
1927 63.320 3.131:358$940 78,34
1928 68.377 3.488:740$720 72,14
1929 57.797 2.993:390$200 71,28
1930 55.890 2.911:253$900 76,40
1931 51.341 2,735:940$000 78,29
1932 57 .39 8 2.950:513$800 79,05
1933 57.041 2.771:042$200 78,70
1934 62.386 3.245:400$400 79,81
1935 67 .160 3.230:927$800 72,93
1936 75.155 3 .817; 357$900 67,27
1937 105.109 4.118:361$700 61,54
1938 69.9 28 3.779:749$700 61,19
1939 69.409 3 .240 : 911$900 59,42
!94 0 68.577 3.286:617$900 58,20
1941 77.670 3.962:G77$900 58,40
1942 79.037 3.079:932$900
1943 78.900 4.200:503$200
19 44 107 .448 4 .472:870$9G0
194 5 116.578 5 . 2M-1 : G()2$G00

FON TL:: q<5 י to ram ׳:acio.s fi ־ .'ר.0־ז1;£ר(
'!li .1 ci . . C.1 c)־i or י
do;3 C.ovcrna 
~ .da }■:.)■'.N רל0.



TABELA N9 6
ESTRADA DE FERRO DE NAZARÉ׳ 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

ANO NÚMERO PRODUTO %
1890 17.078 19:553$330
1891 18.635 24:801$600
1892 27.046 61:275$400
1893 32.506 37;422$400
1894 30.992 49;852$800
1895 29.542 48;148$400

1911 152:301$190
1912 169:242$150
1913 68.665 159:901$500
1914 50.175 115:040$010
1915 146:649$480

1920 255:021$730 .
1921
1922 305:187$630
1923 340:792$760
1924 436:725$080
1925 139.854 463:400$880 17,68
1926 118.271 420:389$320 16,63
1927 137.101 570:947$970 14,29
1928 163.238 775:387$800 16,03
1929 145.800 706:515$700 17,14
1930 101.866 528:279$200 13,88
1931 89.832 456:160$300 13,05
1932 86.592 490:826$350 13,15
1933 82.167 459:504$100 13,05
1934 93.603 479:817$000 11,90
1935 89 .661 479:898$500 10,84
1936 99.133 596:126$400 10,51
1937 112.684 771:263$800 11,47
1938 115.594 784:759$700 12,70
1939 110.889 701:493$200 12,89
1940 103 .043 692:97ü$700 14,09
1941 141 .385 967:804$200 14,27
1942 187.22G 1.325:681$50 0
1943 168.520 1.516:169$600
19 4 4 211.657 1.832:8׳-15$300
19 4 5 24 3.310 2.281:215$700



ESTRADA DE FERRO DE NAZARg 
TRANSPORTE DE ANIMATS

TABELA N9 7

ANO NÚMERO PRODUTO %
1888
1890 208

231$650
263$600

1891 329 428$950 0,30
1892 898 874$540
1893 786 751$340
1894 905 1:201$920
1895 i .049 1:600$800
1911
1912

5:001$320
7:290$420

1913 4.875 13:731$200
1914 2.816 6:885$440
1915
1920
1921
1922
1923
1924
1925

12;617$990
24:140$500 
29 :743$095

19:558$840 0,74
1925 15:835$400 0,62
1927 14:961$920 0,37
1928 2.006 16:912$300 0,34
1929 1.621 13:924$800 0,33
1930 1.254 11:627$500 0,30
1931 1.076 9 :618$600 0,27
1932 1.680 13:440$900 0,36
1933 2.096 16:692$300 0,47
1934 1.870 12:722$700 0,31
1935 1.645 9 :596$300 0,21
1936 1.687 9:570$900 0,16
1937 • 1.741 9:742$300 0,14
1938 1.601 9:375?700 0,15
1939 1.64 4 10:5I5$100 0,19
1940 1.680 10:550$900 0,21
19 41 1.939 12:168$200 0,17
1942 2.274 15:728$400 0, 21
1943 3 .071 27:335:1-700
1944 3.835 48:657$500
1945 9 .OGB 148 : 74IÇG00 נ ,75

-------------- --------------------- --- ------ ־'■■■ ׳־■ - - -... .....
r0:;TL; ' - S el - U -1' i ̂ ” . ג . r” • ■ .
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2 . 2 . 8 .  PR IN C IPA IS  PRODUTOS TRANSPORTADOS

N e s s a  2 a .  f a s e ,  o s  p r i n c i p a i s  p r o d u t o s  t r a n s -  

p o r t a d o s  p e l a  E . F . N .  f o r a m  o  c a f é ,  f u m o  e  c a c a u ,  d e s t a -  

c a n d o - s e  e s t e s  e n t r e  o s  c h a m a d o s 'י  p r o d u t o s  d e  r e s i s t ê n c i a " .

0  t r a n s p o r t e  d e  m e r c a d o r i a s ,  com o j á  v im os ,  c o n  

t i n u o u  a  c o n s t i t u i r  a  m a i o r  p a r c e l a  d a  r e c e i t a  f e r r o v i a -  

r i a ,  c h e g a n d o  a  c o n t r i b u i r ,  em m u i t o s  e x e r c í c i o s ,  com  

m a i s  d e  70% d o s  r e n d i m e n t o s ,  como p o d e m o s  p e r c e b e r  p e l o s  

d a d o s  a p r e s e n t a d o s  n a  t a b e l a  r e f e r e n t e  a o  t r a n s p o r t e  d e  

m e r c a d o r i a s .

A e c o n o m i a  d a  r e g i ã o  s e r v i d a  p e l a  E s t r a d a  c o n -  

t i n u o u  a s e r  p r e d o m i n a n t e m e n t e  a g r í c o l a .

No d e c o r r e r  d e s s a  2 a .  f a s e  a E s t r a d a  e s t e n d e u  

s e u s  t r i l h o s  p a r a  o  s u d o e s t e  a t é  J e q u i é ,  l i g a ç ã o  e s t a  que  

f o i  c o n c l u í d a  em 19 2 7 .  E s t e  s e r i a  o  s e u  p o n t o  t e r m i n a l ,  

a p e s a r  d o s  p l a n o s  q u e  e x i s t i r a m  p a r a  n o v o s  p r o l o n g a m e n -  

t o s  em d i r e ç ã o  a o  s u l .

A E s t r a d a  tam bém  s e  p r o l o n g o u  em d i r e ç ã o  a o  

m a r ,  a t i n g i n d o  o  p o r t o  d e  S ã o  R o q u e ,  n a  f o z  d o  r i o  P a r a -  

g u a ç u ,  na  b a í a  d e  T o d o s  o s  S a n t o s .

A n a l i s a n d o  o s  d a d o s  r e f e r e n t e s  a o  t r a n s p o r t e  

d e  m e r c a d o r i a s ,  p e r c e b e m o s  q u e  a t o n e l a g e m  t r a n s p o r t a d a  

a u m e n t o u  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  na  p r o p o r ç ã o  em q u e  a E s t r a -  

d a  e s t e n d e u  o e  s e u s  t r i l h o s .

0  c a f é ,  como n a  f a s e  a n t e r i o r ,  c o n t i n u o u  a s e r  

o  p r i n c i p a l  p r o d u t o  t r a n s p o r t a d o  p e l a  E s t r a d a ,  t a n t o  em 

t e r m o s  d e  t o n e l a g e m  q u a n t o  d e  r e s u l t a d o s  f i n a n c e i r o s .

F o i  e s s e  p r o d u t o  a n1¿1i o r  lu o t J .v a ç a o  p a r a  o
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p r o l o n g a m e n t o  d a  E s t r a d a  n a  d i r e ç ã o  d o  S u d o e s t e ,  p r i n c i -  

p a l  á r e a  j j r o d u t o r a  d o  e s t a d o .  E r e a l m e n t e  a  E s t r a d a  a t i n  

g i u  o  o b j e t i v o  d e  e s c o a r  e s s a  p r o d u ç ã o .  A n a l i s a n d o  a  t a -  

b e l a  r e f e r e n t e  a o  t r a n s p o r t o  d o s  p r o d u t o s  d e  r e s i s t ê n c i a ,  

p e r c e b e m o s  q u e  a  t o n e l a g e m  t r a n s p o r t a d a ,  a u m e n t a  c o n s i d e  

r a v e l m e n t e  a p a r t i r  d e  19  2 7 ,  q u a n d o  o  t r á f e g o  d a  E s t r a d a  

p a s s a  a  s e r  f e i t o  a t é  J e q u i é  ( t a b e l a  n ?  8 ) .

0 fumo foi outro produto constante na economia 

da região, transportado pela E.F.N. desde a sua la. fase, 

sem chegar a ter a importância do café, mas com a mesma 

constância.

J á  o  c a c a u ,  c o m e ç o u  a s e  d e s t a c a r  e n t r e  o s  p r o  

d u t o s  t r ¿ m s p o r t a d o s  n e s s a  2 a .  f¿^se ,  g a n h a n d o  m a i o r  v u l t o  

ã m e d i d a  em q u e  a  E s t r a d a  f o i - s e  e s t e n d e n d o . p a r a  o  s u l .  

A p a r t i r  d e  1 9 2 6  j á  p e r c e b e m o s  um a u m e n t o  s i g n i f i c a t i v o  

n a  t o n e l a g e m  t r a n s p o r t a d a ,  q u e  c o n t i n u a r i a  a  c r e s c e r  n o s  

a n o s  s e g u i n t e s  a p e s a r  d e  a l g u m a s  o s c i l a ç õ e s ,  t o r n a n d o - s e  

um d o s  " p r o d u t o s  d e  r e s i s t ê n c i a "  d a  E s t r a d a .

0 açúcar, que fora um dòs "produtos de resis- 

tênciaי' na fase anterior, perde gradativamente a sua im- 

portância, em virtude da própria decadência em que se 

achava a sua produção e comercialização. Verificamos um 

decréscimo da tonelagem e também uma desvalorização do 

produto.

D e s t a c a v a m - s e  a i n d a  n o s s a  f a s e  a  mamona e  a f a  

r i n h a  d e  m a n d i o c a ,  e  a  p a r t i r  d e  1 9 3 7 ,  j á  e r a m  i n c l u í d o s  

e n t r e  o s  p r o d u t o s  d e  r e s i s t ê n c i a  da  e s t r a d a .

Do a n o  d e  1 9 3 6  p a r a  o  a n o  d e  19 3 7 ,  v e r i f i c o u -  

- s e  um a u m e n t o  c o n s i d e r á v e l  no t r a n s p o r t e  d e  f a r i n h a .
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demonstrando um desenvolvimento sensível da produção des 
se artigo, colocando-se nesse ano em 29 lugar em quanti- 
dade e terceiro em renda, entre os produtos transporta- 
dos. A baixa taxa tarifária cobrada para o seu transpor- 
te explica a sua menor renda, o mesmo ocorrendo com a ma 
mona, que embora com grande movimento, proporcionava me- 
ñores rendimentos (82).

A partir de 1941 começou a se destacar um ou- 
tro produto, a cera de ouricuri, que nesse ano passou a 
ser apresentada também, como um dos produtos de resisten 
cia, como podemos perceber pela colocação feita no Rela- 
tõrio da E.F.N. referente ao exercício de 1941: "A ce-1׳a
cie oufLlcixfii é p'Loduto novo, qut ioincnte no ano Aflatado 

loi. .int^nii'^iccído 6 zu t-fian¿ po^te, jã apAe.6enta-.6i como 

p/íodat‘'! '1< <־̂׳  oA j X fôí1 r Jri da no¿¿a zona" (83).
Essos foram os produtos de maior peso e renta- 

bilidade para a Estrada. Entretanto, uma série de outros 

produtos também tiveram destaque, como cereais, charque, 

bacalhau, farinha de trigo, sal, aguardente, querosene, 

madeiras, fazendas, entre outros de menor monta.

Ao lado da importância dos produtos agrícolas, 

o transporte de minério foi realmente de importância se- 

cundãria.

Apesar da Estrada estar aparelhada para esse 

tipo de transporte, as dificuldades encontradas para que 

o produto atingisse a capital do Estfido foram, em grande 

parte, responsáveis por esse pequeno desenvolvimento. 0 

Engenheiro Delsuc Moscoso situou osseis dificuldades como 

resultantes
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"doò vãàio¿ tAambo^do-i a quz eAani ^o^çado¿ o¿ 

tAanòpoKtzò pafia cke,gaA ao poKto da capita¿ pe 
10 do.ilapafiílhaminto da Mavígação Baiana e, moA 
me.nte, pela pAecaAiedade da¿ linha¿ ¿-íuviaii de. 

navegação, notadamente a do fiio JaguaAipe ate 

0 poAto de Naza/ié. Senão vejamoò: a eòtAada, 

num pe^cuKòo de 3 0 km. máximo¿ tAan¿p0Atava, du 

Aante a co n^lagação mundial, 0 manganez até e^ 

ta cidade. Aqui en.a baldeado pah.a o¿ bafico¿ 

que, fiio abaixo, 0 tfian¿poetavam pafia a ilha 

da Cal, na bala de Todo¿ o¿ Santo¿ aonde e>1a 

depo¿itado. Movo tftan¿b0f1d0 al pafia 0 bojo do¿ 

cafigueL^o¿ . . . ' 8 4 . ( ׳ (

Kssac; m.inas de manganês. 1 ocal i zavam-se. nos rnu 

niclpios de Nazaré e Santo Antonio, mas devido ãs ■ difi- 

culdades encontradas para o escoamento do produto, foram 

pouco exploradas nessa fase.

Durante o período da Primeira Guerra Mundial, 

ocorreu a exploração, devido ãs condições excepcionais e 

ã grande procura do produto, compensando todas as difi- 

culdades. Com o fim da guerra, entretanto, cessou a ex- 

ploração.

Com a inauguração do porto de São Roque, em 

princípios de 1941, novas perspectivas foram abertas pa- 

ra a exploração do minério, que passou a encontrar melho 

res condições para atingir o porto de Salvador. 0 trãfe- 

go seria realizado em conjunto com a Navegação Baiana, 

jã reaparelhada a essa altura.
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O Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 

1941 já se refere â questão:

"EntA.^ a¿ poòòZbíllcíadd¿ do, maioh, e.xpanòão e.c.o_ 

nómiccL pafta a ¿tn.v¿da pzta Eótfiada¡ do.-

CüfiKzntdó da lnaaguA.aq.ao do tfi2.dko Mazaré - Sao 
Roquz, <¿0 tá a o.xp¿o fiação, em lafiga encala, da¿ 

j'azidaó de. m a n g a m z , que ¿e entendem de Onha a 

EngÇ Ponte¿. A FtAma "M¿na¿ da Bahia Limitada" 

já Iniclou com inte.n¿idade, a expío fiação da¿ 

mtna¿ do ¿ape, Onha, Rio da Vona & outfia¿, de- 

vendo ¿en. ^etto o pfitmeifio cafifi eg amento pafia a 

Amáfiica do Uoite. e.m pnincZplo¿ de 1 94 2 " (85).

Ja no Relatório de .1 945 foi dada a noticia do 

transporte de 4 710 toneladas, das minas para o porto de 

são Roque e registrou-se o embarque de 4200 toneladas 

para os Estados Unidos (86). Como se pode perceber, o 
produto se destinava basicamente ao abastecimento dos 

mercados externos.
Na 3a. fase da E.F.N. seria intensificada a ex 

ploração do manganês, tema de que voltaremos a tratar a- 

diante.

* Tabela n? 8.



TABELA N9 8
ESTRADA DE FERRO DE NAZARg 

TRANSPORTE DE MERCADORIAS {PRODUTOS DE RESISTÊNCIA)

־ e r c  h c c r i a sr O T A IFARINHA OlAND.)MAMONACACAU

PRODUTCTON.PRODUTOTON .PRODUTO
FUMO

PRODUTCTON.
ChF־É ־

PRODUTO
- A K C

! T c ; - ; .

1 9 1 2 1 3 . 3 3 7

1 9 1 3 i 3 . 2 8 8

1 9 1 4 5 . 5 7 4

1 9 1 5 1 3 . 2 9 9
j

1 9 2 1 1 3 . 0 1 9

1 9  2 4 1 3 . 4 6 7

1 9 2 5 ! 1 3 . 0 3 4

1 9 2 6 ; 1 6 . 4 2 3

1 9 2 7 1 7 : 0 7 5

1 9 2 8 i 1 7 . 2 0 4

1 9  2 9 1 2 . 3 9 5

1 9 3 0 ’ 1 4 . 5 9 4

1 5  3 1 1 0 . 0 9  9

1 5  3 2 i 1 0 . 6 9 7

1 9 3 3 . 1 1 . 0 0 3

1 9 3 4 1 c  .  8  3  7

1 9 3 5 : 1 6 . 1 3 9

4 9 . 1 4 1 9 0 5 4  C :  í  0  2 :

4 0  . 5 4  7 7 1 7 5 0 2 5 7 5 c

3 2 . 8 9 9 5 1 7 4 ^  _  3 8  2 :

4 9 . 9 2 8 ' 5 0 4 6  6  5 5  3  4 C

3 2 . 5 1 0 1

5 2 . 5 : 3 ; 1 . 8 5 4 7 5 1 5 4 5 c

5 1 . 5 2 7 j 1  . 8 6  3 5  2 1 S  5  4  0

5 1 . 2 7 5 i 1  . O Õ - í t 4 י 7 5 5 ־

. í־ <

0 2 $ ̂39
'■ ■C 2 כ 3 ¿ ע

3 2 0. 6 3 

ם 5 - 3 7 ל

5 7  . 7 9 7  

5 5 . S 9 C

6 2  . :

:3 0?1 7 1 : 0 1 6 , 6 . 9 4 ־5

3 5 : 3 ־ C 2 $ 7 6 0

4 5 : 4 3 8 5 0 0 0

$ 0 6 0: ה ^ 4ג 3

5 7 : ? . L 6 $ 4 6 0

1 9  5 : 6 í í o $ 4 6 0  ! 

1 5 8 : ^ 2 t $ ü 3 0  i 

2 6 5 : 9 3 4 $ 4 9 0  | 

5 3 6 : 4 7 2 $ 8 8 0  

5 6 0 : 0 4 6 $ 9 5 C  í 

4 9 7 : 5 3 5 $ 3 C 0  ¡

! 6 1 5 7 0 4 : ־^0 4 7

4 0 7 : 6 1 3 $ 5 0 0  ' 

6 5 1 : 1 9 9 $ 1 C C  i 

3 9 - ; ; 1 7 5 $ G C 0  j 

5 4 7 : 8 7 4 $ 5 0 0  , 

6 2 0 : 6 4 3 $ 5 6 0  | 

8 9 3 : 3 6 9 5 5 0 0  j

. 0 8 2

.442

3  . 2 9 ■ :

6 3 2

C 9 2

2 5 7

C 3 1

. כ - כ

.  J 4

1 8 1 : 0 6 0 $ 7 8 C  

1 7 1 : 8 5 3 $ 6 3 0  

1 6 2 : 6 9 8 5 0 4 0  

1 9 5 : 3 6 2 5 3 2 0

3 2 4 ; 8 3 4 $ 6 2 0  

4 1 9 : 3 2 C Í C 9 0  

2 0 3 : 7 3 1 S 6 7 0  

4 5 3 : 8 1 6 5 4 4 0  

4 5 3 : 1 3 8 5 4 0 0  

5 0 1 : 7 3 8 5 3 0 0  

5 6 4 : 3 0 5 5 5  0  0  

4 1 6 : 9 2  0 5 3 0 0  

3  2  9 : 7 0 7 5 6 0 0  

3 0 4 : 2 5 3 5 7 0 0  

3 5 8 : 4 6 3 5 7 0 0  

3 4 2  :  7 7 4 : ^ 6 6 0  

2 3 8 : 5 7 : 5 0 0 0

9 . 9 3 0  

7  . 8 0 4  

9.665 
8 . 9 5 8

1 2 . 1 7 0

9 . 3 8 0  

1 1 . 4 5 4  

C .  2 7  3 

1 0 . 1 9 5  

1 0 . 7 7 8  

1 1 . 0 8 2

2 . 2 4 9  ‘I
8 . 7 7 0  I 

7 . 4 2 5  ! 

6 . 5 2 0  1 

7 . 9 7 3  I 

7 . 1 8 0  I 

6 . 3 4 f  '

1 9 3 7 i 1 8 . 5 3 6 1 . 6 2 4 : 7 1 7 5 0 0 0 5 . 0 C 6 ; 2 4 4 : 4 0 2 5 0 0 0 9 . C 1 1 i 1 . 0 2 2 : 1 4 7 5 0 0 c
j

 ̂ 5 . 3 6 0 1 4 4 : 7 0 2 5 1 0 0 1 0 . 4 0 4 ; 3 3 6 : 5 1 2 5 7 ^ 0 C 1 כ . X 0 ׳ל ‘ 4 . 1 1 s ׳ ' 5 7 0/ 3 י

1 9 3 8 1 1 6 . 2 4 3 1 . 1 5 5 : 7 5 7 5 2 0 c 4 . 7 4 2 ¡ 1 6 5 : 9 3 6 5 0 0 0 1 0 . 0 6  5 9 5 5 : 0 5 7 5 0 0 0 j 3 . 5 7 2 6 6 : 4 9 1 5 4 0 0 5 . 7 2 9 1 3 3 : 8 0 7 5 2 0 0 6 9 . 9 2 0 7 4 5 5  7 0

1 9 3 9 1 4 . 0 0 7 9 2 1 : 7 6 2 5 0 0 0 6 . 0 8 1 i 2 2 2 : 2 4 9 5 1 0 0 6 . 1 4 5 5 3 0 : 1 0 5 5 1 0 0 j 2 . 1 9 4 3 8 : 2 6 3 5 8 0 0 9  .  2 2 7 1 3 9 : 9 3 3 5 3 0 0 6 9  . 4 0 9  I ר ר ר '
1 ׳- • ־* י־ י-־ 5 1 : 5 9 0  0

1 9 4 0 8 . 0 3 1 4 6 1 : 9 7 3 5 3 0 0 4  . 1 9 6 1 4 9 : 7 0 7 5 0 0 0 7  . 3 2 1 6 3 1 : 6 6 3 5 6 0 0 6 . 1 6 7 2 0 1 : 9 7 2 5 1 0 0 2 . 3 5 8 3 4 : 9  2 5 5 3 0 0 6 5  . 5 7 7 3 . 2 6 6 6 1 7 5 5 0 0

1 9 4 1 1 8 . 7 2 0 1 . 1 8 1 : 5 2 2 5 1 0 0 5 . 0 5 3 1 8 1 : 9 6 4 5 2 0 0 8 . 0 2 2 6 9 0 : 8 5 1 5 6 0 0 8 . 5 2 0 2 9 2 : 0 8 9 5 5 0 0 2 . 8 9 8 3 8 : 9 3 5 5 6 0 0 7 7 . 6 7 0 3 . 9 6 2 6 7 7 5 9 0 0

1 9 4 2 í 1 6 . 1 3 9 1 1 . 2 1 2 : 5 4 6 5 5 0 0 3 . 5 4 6 1 0 9 : 2 7 7 5 6 0 0 1 6 . 1 3 9 5 5 8 : 6 0 5 5 1 0 0 1 3 . 4 9 2 1 2 0 : 8 9 7 5 5 0 0 1 0 . 5 7 7 2 7 8 : 3 7 9 5 5 0 0 7 9  - C 3 7 3 . 8 7 9 9 3 2 5 9 0 0

1 9 4 3 i 1 0 . 4 4 5 7 5 3 : 8 6 0 5 7 0 0 3 . 4 7 1 1 1 6 : 1 7 0 5 5 0 0 1 0 . 4 5 5 1 . 0 0 0 : 0 9 1 5 4 0 0 6 . 3 1 5 2 2 7 : 2 4 6 5 3 0 0 8 . 8 5 3 2 0 3 : 5 1 0 5 0 0 0 7 S . 9 0 0 1 4 . 2 0 0 5 0 3 5 2 0 0

1 9  4 4 1 1 2 . 1 2 5 1 . 2 9 1 : 1 8 6 5 7 0 0 4 . 2 4 8 2 3 5 : 0 7 9 5 2 0 0 8 . 0 9 7 1 . 1 6 3 : 9 3 8 5 6 0 0 3 . 5 7 7 1 8 8 : 7 8 9 5 9 0 0 4 . 8 6 6 1 7 2 : 6 7 9 5 4 0 0 1 0 7  . 4 4 8  : 4 . 4 7 2 ס  / C  $  3  G 0

1 9 4 5 1 1 2 . 5 1 2 1 . 1 2 6 : 6 4 2 5 4 0 0 7 . 7 1 5 4 0 1 : 4 7 6 5 3 0 0 6 . 2 8 0 8 0 0 : 9 3 8 5 3 0 0 4  . 2 8 0 2 5 4 : 1 7 8 5 6 0 0 4 . 4 5 8 1 2 2 : 1 6 1 5 5 0 0 1 1 6 . 5 7 8  ¡
1
i 5 . 2 9 4 6 5 2 $ 5 0 0

2 8 1 : 8 9 6 $ 8 0 0

1 3 5 : 5 9 2 5 5 6 0

113:4725560
3 0 2 : 0 0 3 $ 0 8 0

4 8 8 : 2 9 7 5 0 8 0  

4 c l : 9 2 0 5 3 3 0  

6 2 0 : 7 9 2 5 5 7 0  

8 1 0 : 1 2 3 5 9 6 0  

9 6 4 : 5 7 8 5 8 0 0  

6 7 6 : 6 8 4 5 1 0 0  

8 0 6 : 4  5 4 5 4 0 0  

5 7 8 : 4 7 5 5 2 0 0  

0 7 3 : 8 2 9 5 8 0 0  

6 6 3 : 5 4 6 5 5 0 0  

. 1 3 4 : 8 2 2 5 0 0 0

■372:1505183
. 3 8 5 : 1 7 7 5 6 0 0

FONTE: Dados retirados dos׳ Relatórios dos Governadores do Estado d. Bahia e Relatórios da Estrada de Ferro de Nazaré.



199

2.3. 3a. FASE (1945-1971) - A  DECADENCIA DA FERROVIA

2.3.1. ASPECTOS GERAIS DA CRISE

A situação crítica que começara a se esboçar 
no fira da 2a. fase, nos anos difíceis correspondentes à 
duração da 2a. Guerra Mundial, assumiria proporções cada 
vez maiores. O desequilibrio entre a receita e a despesa, 
que era 1945, ja se fizera sentir através de um pequeno 
déficit, ganhou vulto nos anos seguintes, revestindo-se 
de um caráter positivamente alarmante. A intervenção do 
Governo do Estado, por meio de auxílios financeiros, tor 
nou-se cada vez mais iraj>rescindxcel . Esses subsidios eres 
ciam de ano para ano, pesando nos cofres públicos. O as-
sunto foi situado pelo Governador Otávio Mangabeira, era
sua Mensagem apresentada em 19 51:

" Ac.n.e.&c(¿Y1t(xfL(Ll, a. p K o p õ ò i to , o qua ¿e, p a ¿ 4 a en 

tAe  no¿  em matzn-icL de pe¿¿oa£  t é c n i c o ,  ou e4 pe 

c l a l l z a d o , ¿ a l a c i o ¿ ,  a t e . ,  c o lo c a  o Eótado  em 

p o i i ç ã o  d-l^^tclltma pa'La fic,0 pondc-\ pe.lo¿ chama- 

doó Se-^vtço¿ Indaòth-Ãaiò - Navítgação B a t a n a ,  

tAada  de Fe ׳׳1׳. í.o de Nazanc., i/taçãa B a ta n a  do S .

F A a n c t ¿ c o .  F oa outAo l a d o ,  as dcópcsaó com 06

auxl lto-ò tndt-0pc.n-iãvc.t0 ã bua Diani i tanção, ¿d  

d tò tA tb az m , como é ■iabtdo, en (׳:׳te a Untão  e o 

L i t a d o .  Ma-i as co n t i . i  bu í.ç o cí) ^^dc ' i a i b,  p c  -׳׳1 »10

t i v o ò  de o-'uiem bunoc1׳ati.ca, rúuito ¡:o!!s06 coniic^cidu-i,,
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não òão pagoò pontualmente, ¿endo 0 Eòtado, en 
tfietanto, 0bf1lQa.d0 a manten, em dia 0-6 ò eà.vtç.06, 
0 que ¿he euòta, não n.af10, Qfiave¿ ¿neÔmodoò, 

òobfietudo no que 0 e f1e{¡en.e ao pagamento do pe^ 

60al" (1).

Com o estudo das duas primeiras fases, percebe 
mos que a E.F.N. viveu um longo período de prosperidade, 
que começara a se manifestar logo nos seus primeiros a- 
nos, crescendo sempre. 0 ponto máximo dessa prosperidade, 
tomando por base os saldos ferroviários, esteve entre os 
anos de 1936 a 1941. Nos anos seguintes, apesar do movi- 
mento de tráfego ter continuado crescente, proporcionan- 
do uma constante elevação na receita ferroviária, o au- 
mento desordenado da■despesa de custeio, absorvia parce- 
las cada vez maiores dessa receita, diminuindo bruscamen 
te os saldos, como de 1941 para 1942 (ver tabela n9 9), 
situação que se agravaria a partir de 1945, quando a Es- 
trada passou a atuar, em crescente regime de déficits.

Como explicar essa crise? Como entender a ráp^ 
da mudança de uma atuação com elevados saldos para um re 
gime de déficits crescentes?

0 problema não é simples, na medida em que en 
volve fatores diversos.

Em 19 lugar, podemos dizer que essa situação 
critica que domina a E.F.N. a partir de 19 4 5 não é um fa 
to isolado. Antes de tudo, ela reflete um contexto maior, 
uma crise generalizadíi que domina o transporte ferroviâ- 
rio no Brasil.
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Tentaremos, em seguida, abordar alguns aspee- 
tos que marcaram essa crise geral, antes de passarmos a 
analisar os fatores responsáveis pelo agravamento da si- 
tuação em termos locais.

0 período da 2a. Guerra Mundial trouxe prejuí- 
zos realmente significativos para o sistema ferroviário 
brasileiro.

Entre os males provenientes do conflito, pode- 
mos citar o assustador aumento dos preços dos materiais 
utilizados pelas ferrivias, especialmente o material es- 
pecializado. Houve aumentos de 100, 200, 300, 400 e mais 
por centos, dependendo das oportunidades, sem possibili- 
dades de maior controle (2) .

.A situação agravou-se com a interrupção das ex 
portaçn^^^Q Ho especializado, necessário à manu-
tenção e renovação das instalações fixas e móveis. Ao 
mesmo tempo, as estradas de ferro

" t l vd f i c im  quo, thabcilkci.h. com uma ¿ n t e . n ¿ ¿ d a d e  ma¿  

ofi que 0 n o n m a l ,  p o l i  ¡¿¿te. 0 d n l c o  ma.io de.

ÍA-an-6 p 0A.te, entAe. n o ¿ ,  quz { ¡uncZono u a c o n t d n t o ,  

pA. ícncke.ndo 0 c o l a p i o  d a ¿  c . ò t^ a d a0 d<¿ ̂׳l o d a g m  

c da nav  e.gaç-ão de. c a b o t a g e m " (3) .

Nesses anos correspondentes ã duração do con- 
flito, cresceu o movimento de exportação dos nossos pro- 
dutos. 0 aumento da tonelagem transportada comprova esse 
fato (no caso da E.F.N., ver tabe.líi n9 10) .

Entretanto, a maior atividade de trafego não
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proporcionava, como seria de sc esperar^, em condições nor 
mais de atuação, maiores lucros, principalmente se consi 
deramos que o transporte de mercadorias é geralmente 
a maior fonte de rendas de uma estrada de ferro.

Alcides Lins analisa o problema:

''A iituaçÃo do¿ tAan¿po^ie-ò. ao acabaA. a gu&AAa, 

e^a de tal pxe,mincia, en.í/ie nÕ¿, e empolgava de. 
tal modo n0 6 6 a¿ cla0 0 e¿ pAodutoAa¿, que., na pf10_ 

paganda e.leiton.al, 00 candidato¿ do¿ doi¿ gn.an 

de¿ pafitido¿ nactona.¿¿ a ^0 caltza^am po/i com- 

ple.to, 0 bn.lgadzih.0 Edua^ido Gome¿, {¡alando em 

¥l0AÍanÕp0lÃ¿, e. 0 general Vut^a, cm ?ofito M c  

gKc.

A¿ palavfia¿ dc S.Ex.cia.. 0 gemcAal VutAa, que, 

ve.nce.d0A na¿ e.le.íçõe.¿ e. hoje. PAe.¿lde.ntc da Re- 
pública, pela Ac¿pon¿abilidade do caAgo c pc- 

la¿ po¿¿ibilidadc¿ dele dccoAAente¿, adquifii- 

Aam paAticulaA impoAtância. Ela¿ con{,ÍAmam o 

que a{¡ÍAmci cm linha¿ antc-iioAe.¿ . Vi¿¿c S.Excia: 

"A¿ locomotiva¿ que po¿6u.imo¿ ¿ao anti- economi 

ca¿, ja pelo de.¿ga¿tc, Ja pelo¿ acide.ntc¿ ¿o- 

{¡Aido¿, ja pela ob¿olcnc.<a, con¿umindo urna quo_ 

ta adidona.í de. combuó tZvcl c exigindo pAccau- 

çõe¿ c¿pcciai¿ que, no ¡¡.(m de pouco tempo, da- 

A.ia paAa adouÍAÍA uhia maquina nova. O¿ vagoe¿, 

na gAande maioAia, ja ultAapa¿¿aAam a ¿ua vida 

calculada em 2 5 ano¿ c c¿tao ¿cndo uti-lÁzada¿ 

mcAcé do¿ con¿ CA to¿ c Ae.^oAma¿ que vcm ex pe. Ai-
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rmntando. Ño aíòpeitante ao-ò t^ilhoò z doAimn- 

te-ò 0 d&ócaZab/LO & total. Po A tudo 4 0 64•¿׳ e con 
clul qae, a0 noòòaò íòtn.ada¿ dz {̂ zfvfLO zòtão 

óícaimntz zxauòta¿.

Eó-&a ó-ítuação ¿0¿ atingida zm viKtudz do acúmu 

1 0 dz antigo¿ malz¿ z da guzA.A.a quz não pzAmi- 

tia impofitafi matzAial algum; impzdindo -no¿ dz, 

poA maio^i quz ^0 6¿z a no¿¿a boa vontadz, ¿ub¿- 

tituiA 06 matzn.iai0 fiodantzò z dz linha, ã rnz- 

dida quz òz {,oiòzm dztzf1ion.ando. Incluindo nz-̂  

¿Z dz¿ga¿tz, dzvzinoò Iz v a /L  zm linha dz conta, 

quz a¿ zòtAada¿ dz {¡zaao {¡oAam muito òolicita- 

da0 nz6tz¿ último¿ ano¿ dz cf1i¿z intzAnacio nal 

zm quz zAamo¿ 0 brigado¿ a daA-lhz¿ maioA intzn 

¿idadz dz tAa{)Zgo, ¿^m ouz pudz¿¿zmo¿ mzlhoAaA 

¿ua¿ condiçõz¿ ¡^Zòica¿" (4).

A citação acima nos dá uma idéia da crise. 0 

desgaste das vias férreas, era sentido pelo poder públi- 

CO e a necessidade de reaparelhamento tornava-se cada vez 

mais premente.

Os dados apresentados a seguir comprovam a ex- 

tensão da crise:

"Va¿ 49 Companhia¿ bAa¿ííeÍAa¿ dz z¿tAada¿ dz 

¿ZAA0 , 0 nfimzAo da¿ que ap^z¿zntaAam dzi^icit¿, 

¿egundo publicaçõai do l\\ini¿tzAÍ0 da Viação, 

¿ubiu dz 11, zm 19 29, a 31, zm 1946... ü¿¿a 

dzploAavzl ¿ituação ^■[.nanctlAa cm quz ¿z ejicon



204

tA.am a maiofi pafití d0i> n0{>ò0 ò caminhos de, 
fio, tc.m ¿ua explicação em {̂ at0i> Q 2,f1alò, coinun¿ 

a qaaòn todai, e em algumas cau^aA pecul-caAeyò cU 

e.itA.ada¿ de ¡¡e.AA.0 qua eòtão ¿,ob 0 fiegime de ad 

miniòtração publica. Ã base do pA.oblema n.e0¿- 

dem a0 va^ilaçõe¿ de pAodução. B notoria a fiela 

ção entfie 0 desenvolvimento da¿ empresa¿ e a 

lnten0idv.de da pfiodução na¿ zona¿ peA.c0A.AZda¿ 

pela¿ E¿tAada¿ . Se a e¿¿e ¿atoA., ¿umamente Im 

p0A.tante, acA.e¿centaAino¿ o de¿ga¿te cAe¿cen-te 

do equipamenio técnico da¿ via¿ ¿eA.Aea¿, o aa~ 

mentó do¿ pAeço¿ do cu¿to do tAan¿p0A.te e, na¿ 

e¿tAada¿ {¡edeA.ai¿ e e¿taduai¿ a intervenção da 

política na geA.éncia de ¿eu¿ pAopAio¿ negocio¿ 

e o hábito d^ tAatá-lo¿ como ״A.epaAtiçõe¿ pu- 

bl.¿ca¿", teAcmo¿ o¿ pAincipai¿ ¿atoAe¿ do¿ de- 

{¡ic.it¿ que, em ]941, atingiAam mai¿ de 751 da¿ 

e¿tA.ada¿ nacionai¿'' (5).

Um outro fator responsável pela crise ferrovia 

ria, que se manifestava claramente no Brasil, nessa fase 

de p5s-guerra, era a concorrência do transporte rodoviá- 
rio. Vale ressaltar, que esta concorrência não se inicia 

ai, mas ja vinha se fazendo notar, desde o periodo ante- 
rior, s5 que em menor proporção. Foi a partir dessa 3a. 

fase, que ela tomou maior vulto absorvendo grande parte 

do transporte, que até então vinha sendo realizado pelas 

ferrovias. Verificamos urna crosccnte diminuição da tone- 

lagem transportada pelas Estradas de Ferro, reduzindo
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por conseguinte a sua renda bruta, o que tornaria ainda 

mais precaria a já difícil situação que temtamos esboçar 

acima.

O transporte ferroviário, é aquele que mais fa 

vorece a circulação intensa de grandes massas de pesaoas 

e utilidades, sendo essa, aliás, condição indispensável 

à sua rentabilidade.

"So.ndo uma e.mp̂ e,.6a qae exZge um guando, Q,mpf1ç,go 

do. da.pi.tai', uma adminiòtAação ¿nt^g^aZ, comple 

ta e, poíitanto, dl0 pe.ndio^a. - a conòt^ução da 

via {¡Q.f1?iQ,a 40 ju¿tif¡ica m  Aígiõc.¿ A¿ca¿,de 

gAandc pAodução, nx.igindo tA.an^poAtc inte.n¿0 . 

Piante do vulto dai, de..ipe¿a¿ izfifioviãfilaò indi 

pende.nte¿ do t̂ iá{¡ego é a intínó¿dadí díite que 
¿az com que. o cu¿-t.o da unidade de tfianópoKte - 

denami nada "teneZada-qui-lÓmetA.0 ” útit f1emunef1.a 

da ¿e abaixe e .toAne económico e.6¿e genero de 

tAanSpo ‘ite . . . (G) .

A estrada de ferro exige sempre vultoso capi- 

tal para o seu estabelecimento e manutenção em estado de 

segurança, pela singularidade de constituir-se no único 

meio de transporte cujo funcionamento regular, seguro e 

económico, forçou colocar sob uma m^esma organização, to- 

dos os seus elementos técnicos - a via permanente e a to 

talidade dos carros, vagões e meios de tração. Portanto, 

a via férrea, fica diretamente onerada com. a construção, 

conservação e melhoramcmto de sua viu prõpiia e exclusi- 

va.
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J á  o t r a n s p o r ta d o r  r o d o v iá r io ,  u t i l i z a  a v i a  

p ú b l ic a  e s6 in d ir e ta m e n te ,  po r meio de im p o s to s , c o n t r i  

b u i p a ra  que os p o d eres  p ú b l ic o s  co n stru am , mantenham e 

m elhorem  as e s t r a d a s  de rodagem (7 ) .

No e n ta n to , a p e sa r  d e s ta s  v a n ta g e n s  e n c o n tra -  

das p e lo  t r a n s p o r t e  r o d o v iá r io ,  co n s id e ra n d o - se  o c u s to  

do t r a n s p o r t e  a lo n g as  d i s t â n c ia s ,  o t r a n s p o r t e  f e r r o v i a  

r i o  é bem m ais econôm ico que o r o d o v iá r io .

" A d m l t a - ò í .  q a í  0 c u ò t o  do t ^ a n s p o A t e  

n.Á,0, ac-tma do, 2 0 0 km, é ma¿¿ ban.ato quo. 0 A0d0_ 

v i á r i o .  E ò t í  é um dado pAovado  pe. la  expe/txân- 

C.ÍÜ, c’Jii c o n d i ç o  (1-í, noAmaÃ¿ da co n c o A ^ ên c - i a  . . .  

ÕutAo d a d o ,  pAovado  p i l a  í x p í A i í n c i a  í  a ph.0- 

üOAção (LntAt 0 caí, t o  do t f i a n i p o f i t e .  na¿ guando.¿  

d i ò t ã n c ú a ¿  , E¿¿a pnopoAção  é. Ae.pAc.¿ c n t a d a  pe- 

l o ¿  I n d i c e ¿  ¿ e g u i n t e . ¿ :  n a v i o  = 1; t A a n  = 3; cam¿-  

n h d o =9; a v ¿ a o = 15 . Õ A0d0v¿aA¿0  é t A í ¿  ueze¿ 

ma¿¿ caAo que  0 {¡efLA0v¿’á A ¿ 0 ” (8 ) .

Como podemos, e n tã o ^ e x p l ic a r  e s s a  p r e f e r ê n c ia  

p e lo  t r a n s p o r te  r o d o v iá r io ,  o seu c r e s c e n te  avan ço  em de 

t r im e n to  das f e r r o v i a s ,  passando in c lu s i v e  a r e a l i z a r ,  

cada vez  em m aio r p ro p o rçã o , o t ip o  de t r a n s p o r t e  c a ra c -  

t e r i s t i c o  das v ia s  f é r r e a s :  o c íirreg am en to  de grandes mas 

sas  a g ran d es  d i s t â n c ia s .

Era um pais como o Brasil, de grande extensão 

territorial, o transporte ferroviário seria o mais i.ndi- 

cado, principalmente, se consideramos a necessidade de
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transportar a nossa produção agrícola e mineral dos cen- 

tros produtores aos portos exportadores.

0 que nós podemos perceber, é uma tendência 

francamente favorável ãs rodovias, em termos de política 

oficial, facilmente comprovável pelos resultados prâti- 

cos. As ferrovias, desaparelhadas e com inúmeras outras 

deficiências, relativas âs condições técnicas, ao traça- 

do, ao isolamento das linhas, não mereceram, na prática, 

os cuidados que seriara indispensáveis ã sua recuperação, 

para que pudessem desempenhar satisfatoriamente o seu pa 

pel.

2.3.2. OS FATORES LOCAIS

Alem dos fatores que concorreram para a crise 

da estrada de ferro r\o país de um modo geral, podemos ain 

da identificar aspectos particulares, que contribuíram pa 

ra tornar ainda mais grave a crise que atravessava a

E.F.N., no referido contexto.

Entre estes fatores locais, o mais importante 

■foi a redução da produção agrícola da região.

A diminuição das safras, ao lado da concorrên- 

cia rodoviária, levariam a uma crescente perda da tonela 

gem transportada pela Nazaré, nessa fase.

0 transporte de mercadorias, vinha sendo a prin 

cipal fonte de renda da Estrada, contribuindo, como já 

vimos anteriormente, em muitos exercícios, com mais de 

70% de sua receita.

Nessa 3a. fase, esse transporte decresceria
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sensivelmente, refletindo as graves proporções assumidas 

pela crise (ver tabela n9 10).

No Relatório da E.F.N., relativo ao exercício 

de 1947, o seu Diretor, Dr. Walfrido Luz, situando o pro

blema da queda da receita a partir de 1946, enquanto a

renda subia vertiginosamente, colocava:

"Aò cauòu¿ dc.ó-òí diSe.qullZbn.io temo-la¿ nó¿, 

no qut toca a n.e.ce.ita, na diminuição dos tfian^ 

poA.te.6 , Ad¿ ultanií-ò da¿ ¿a{̂ f1a¿ fizá-uz ida¿fiç.- 

tn.aimzv1to do¿ ne.gÓcio¿ m  c.0 n¿ zquê.nc.ia da polZ 

tica ^inancei^a do gov&Ano l¿u¿pcn¿ao do¿ CAC- 

dito¿ bancá/iio¿] &, em última in¿táncia, a con 

coAAcncia do tAan¿ poAte AodoviÚAio ^eito clan-

destinam ente., e de maneiAa le¿iva ao¿ inteAe¿-

¿ e¿ do Eòtado 9) ״ ) .

E para provar que a queda da tonelagem trans- 

portada não resultava de deficiência dos meios de trans- 

porte oferecidos pela Estrada, apresentava os seguintes 

dados:
(10)

ANOS TONS. KM 
OFERECIDAS

TONS.KM 
TI^\NS PORTADAS

COEF. DE 
UTILIZAÇÃO

1944 23 .106 .490, 15.844 .753 , 68,57%

1945 21.707.000, 13.155.789, 60,60%

19 4 6 21 .09 4 .140 , 12.861.744, 60,97%

1947 21.468.246, 10.776.617, 50 ,19%

F.m 1948, o cocficienlc! de utilização dosceria 

a 42, 40'ó (11) .
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O referido Diretor tinha, no entanto, a consci 

ência de que a crise não se tratava de um fenômeno local, 

e demonstrava acreditar nas possibilidades de que fosse 

superada.

" E ò ò a  po u co  1160 n j z i  \a  p 2A . ò p ^ c . t i v a  po^izm, não 

¿ í A a  m o t i v o  pa f ia  que. òd  cfi ie.  um c l i m a  d c  d c ò a -  

l e n t o  z d í ^ f i o t i ò m o  em t 0 A.n0 do d í ò t i n o  ■e poò-  

ò t b t l i d a d e ò  da E . F . Ñ .  P o r q u e  a cK-tòQ. qud a t f i a -  

v c i ò a  não c um { ¡cncmcno -iea,  ¿ t n g u l a A m e n t c  ¿e u ,  

c o n  A a Z z c ¿  cm t n ò u ^ t c t c n c t a ¿  p A Õ p ^ t a ¿ ,  p c c u l t a  

AC6,  i n c f L C n t c ò  ã ¿ u a  c ò t f i u t u f i a  Z n t t m a .  0 { ¡cnÔ- 

mcno e a n t e ¿  g e . n c A a l t z a d o  c a ¡^ c ta  no momento 

p -^ cò cn tc ,  a t o t a l i d a d e  daò {,cn.f1 0 v i a 0 b>1a ¿ i l c i -  

..n.a&, quQ.■̂  ^ c d c ^ a i ¿ ,  qucf i  c i t a d u a i ¿ , qucA  p a f i t i  

P :״‘׳ la c 1 ¿׳׳ i e  qua não f i c ò u t t a  d c l a ò  o■:.■. 

& i ,  ma¿  daò a n o ^ m a l i  c l A c u i i i t ã n c i a ¿  que  a ¿  en- 

v o l v e m  e- d o m in am ” ( 1 2 ) .

Na tent¿1tiva de', superar esta situação crítica, 

são varias as proposições colocddas.

Em primeiro lugar,, defondia-se o prolongamento 

da Estrada, estendendo a sua ;zona de influência, buscan- 

do novas fontes de produção, novas correntes de tráfego (13) 

As fontes de rendas da Estrada, corao já disse- 

mos, vinham sendo drenadas de maneira alarmante, pela 

concorrência rodoviária. A gravidade da situação, foi 

captada pelo seu Diretor no Relatório de 1948:

"Com a cc  i i ò t x u ç ã o  d a i  ^ ' iodov ia ¿  B a-2  ( B a h i a -
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-EòpZ^ito Santo) e a Bahía Rio {í^ta ¿¿ds-Aa¿) 

á׳tcoa a "Ñaza^é.” comp/iínUda entAí e.ita¿ dua-i 

tiada¿ pa/1a¿z¿ai, yi^nhuma d2.ta¿> dl¿tando maió 

de. 10 km. d^ 6aa ílnha ■tJionco.

A sucção do tAanópoAtí 0<1H.ã imvitãv(¿¿. E í o 

qaz ja ti>ta ¿ac^dendo.

Eómagada com tòòa abioAção, tzfiã. a ¿ua díéna- 

tAlção, /¿oAçoòamtntí, que. ¿A cAeò cendo até II- 

mlte.¿ que não podemos {¡¿xaK, ma¿ que., de ja, 

podenwó pKe.¿umih. de0a0tf10ò0¿'' (14).

Isso nos mostra as deficiencias que existiam 

no Brasil, era termos de política de viação. Não podemos 

dizer, que existia um desenvolvimento integrado dos mei- 

os de transporte, como seria indicado, para o melhor apro 

veitamento de todos eles, em todas as suas potencialida- 

des .

Em lugar de coordenação, percebemos uma nítida 

opção rodoviária. Se não expressa י teoricamente, bastante 

perceptível, em termos práticos de realizações.

Enfatiza-se, nessa fase, a idéia do prolonga- 

mento da E.F.N. em direção ã E.F. de Ilhéus a Conquista, 

que chegou mesmo a ser iniciado, apesar de que, nunca 

seria concluido. Acrcditavei o Diretor Walfrido Luz

que

"A l ÍQ a q . a o  [ j a  .¿n-íciada) com a E . F .  I l h e u ¿  a 

C o n q u i s t a ,  e obAa das mai-S u r g e n t e s , po-'ique a- 

bAe a E.F.W., que p a s s a A a  a c o n s t i t u i u  com a- 

q u e l a uinfl ú n i c a  f ¡ c ' i ' i0 v 1a (figoAa que o Govcn.no
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a ¿ n c a m p o u )  - 06 ma¿6 l a A g o ¿  l io A Íz o n te .6  ã c a l -  

t a f i a  do cacaa e do ca^e, p06 6 i b i l ¿ d a d í 6 , que  

j a  p o d ím o ¿  a n to . vz K  como daó m a ió  p^0m¿060 ĉu>" (15).

A precariedade do porto de Ilhéus, na época, 

criava inúmeras dificuldades para a exportação do cacau, 

que era enviado a Salvador com grandes sacrificios ou en 

tão, embarcado dirt^tamente, através de onerosos proces- 

sos, para o seu destino. A ligação da Nazaré com a Ilhéus 

a Conquista, através o prolongamento da primeira até Uba^ 

taba, era vista como uma solução que traria benefícios a 

ambas as partes:

” 0 p A o lo n g a m e n t o  pa-xa U b a ¿ t a b a , v ¿ ^ a  dan. uma ¿ 0_ 

l u ç ã o  mu-i to  ¿ a i .  i s  l a  t(• ! l i a  ao p n o b ld m a .  E n q u a n t o  , 

poh. um l a d o ,  d(1¿ a i { ¡ . L x i a  J . ihé.u0 <¿ a d j a c ê n c i a ¿ ,  

c f i l a ,  po-X o u tK o  t a d o , p a n a  ò ¿  mc6ma, t m e n ¿ a ¿  

p o ¿ ¿ ¿ b ¿ t ¿ d a d e  6 com o co n tn o ¿e .  i n t c g n a Z  do tnan^ 

p o n t e  de c a c a a  c d a ¿  n o c a ¿  { ¡ontc.¿  de  n c c c t t a ,  

que, Q a ta tm e n te .  ¿ u n g t n a o ” (16) .

Além da ampliação da zona de influencia da Es- 

trada, tornava-se indispensável o seu reaparelhamento e 

a melhoria das condições técnicas do seu traçado, que

torear a in¿ a jr.ais sérias, as :̂•rcv-cr re e¿r- ¿a criso ■.̂uo ora 

atravessava. A esse respeito colocava o sou Diretor, Wa^ 

frido Luz:

"Nao  ¿ e n . i a  d c ¿ a x n a z o a d o , t a i v c z ,  admiL-inma¿ que



a 0 pouco  c o n d i ç o í ò  t í c n i c a ò  d a ¿

noSòaò  l i n h a ¿  ^ ¿־ f i f i z a ¿ , de. con¿tn.uq-ao a n t i q u a d a  

e c o n d i c i o n a d a  ao p o ¿ t u í a d o  ab¿u/Ldo de. uma ^co_ 

n om ia  i n c o m p ^ c e . n ¿ Z v c l ,  cm que ¿ c  pAC^CAC uma l i  

nha â a b c a n d o  num dc.¿ e n v o l v i m e n t o  dc  5 km. poK 

m e i a  e n c o ¿ t a  a t e  a l c a n z a n ,  um e ¿ p i g a o ,  a {¡im de 

¿ e  po u p a rem  o¿  g a ¿ t o ¿  com um a teA A.0 de  800 me- 

t>10¿ , que  p A o p o A c i o n a A i a  m e l l io A  t r a ç a d o ,  m a i ¿  

c u h t o  e de c o n ¿  e n v a ç ã o  m a i ¿  b a n .a ta  - concoAAam 

p a A a  a g A a v a A  a c A Í ¿ e  t ã o  a m p la m e n t e  m a n i { , e ¿ t a -  

d a .  Tudo no¿  l e v a  a cKeh. que  a ¿ ¿ i m  ¿ e j a ,  mo A- 

m e n te  quando a ¿ ¿ i ¿ t i m o ¿  o empenho ,  t ã o  n i t i d a -  

m e n te  c a f i a c t c f i i z a d o  u l t i m a m e n t e ,  em ¿ e  c o a a í -  

giA. o t A a ç a d o  d a ¿  no¿  ¿ a ¿  j ^ c A A o v i a ¿ , a t A a v é ¿  da 

í׳ a - í ^ d e  g A a n d e ¿  t A e c h o ¿  e a c o n ¿ t A u c . a o  

de v a c i a n t e ¿  m e lh o A  e ¿ t u d a d a ¿ ... A E . F . N .  não 

^oge a c . ¿ ¿e  i m p e r a t i v o . E l a  p A e c i ¿ a  de m u i t o ,  

de q u a ¿ e  t u d o : d e ¿ d e  a co n ¿ tA u q .ao  de n o v a ¿  0 {̂ i 

c i ñ a ¿  e a b r i g o ¿  ao e q u ip a m e n t o  de  ambo¿; da /te. 
c o n ¿ t A u q a o  de ¿ u a ¿  l i n h a ¿  m e ¿ t A a ¿  ã co n ¿ tA u q .a o  

de l i n h a ¿  a u x i l i a r e . ¿ } da u n i  f o r m i z a ç ã o  de t r i -  

Iko¿ ao eyLc a ¿ca l l1 a m en to  do ¿ c u  l e i t o ;  da r e t i -  

{^icaq.ao do ¿ e u  t r a ç a d o ,  não ¿Ó q u a n t o  ao d e ¿  en 

v o l v i m e n t o  »la¿ q u a n to  ao ¿ e u  " g r a d e "  com a anu 

lação da ¿  c u r v a ¿  a b ¿ u r d a ^  e da¿ r a m p a ¿  mai¿ ab 

¿ u r d a ¿  a í n d a ;  d e ¿ d c  o ¿ e u  ¿ e r v i ç o  de ¿ i n a l i z a -  

ção, ao c e r c a m e n t o  da l i n h a ;  o ׳a c r e ¿ c e n t a m e n t o  

do ¿ e u  m a t e r i a l  de t r a ç ã o ,  m a i ¿  c m c l h o r e ¿  c a r  

ruagens de pa¿¿ag a cra¿; mai¿ c a r r o ¿  de carga e 

de ¿ c r v l c o  . . (17).

■ 212
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As deficiências técnicas^que não eram particu- 

lares da Nazaré, mas do sistema ferroviario brasileiro 

como um todo, resultavam de fatores diversos, e a eles 

já nos referimos anteriormente.

A extrema dependencia em termos de tecnologia 

e materiais especializados para com o estrangeiro, a ca- 

réncia de capitais, a ausencia de planos integrados e coe 

rentes durante a construção, são alguns desses fatores.

Essas deficiências assumiam, a essa altura, um 

caráter de maior gravidade, porque a elas se somavam o 

desgaste resultante do tráfego intenso, sem que se tives 

sem realizado, os necessários trabalhos de conservação e 

reaparelhamento.

Outro problema enfrentado pela E.F.N., e que 

tornava-se cada vez mais grave, era o relativo ao combu£ 

tivel. Desde a fase anterior vinha essa questão preocu- 

pando os administradores da Estraida. No ano de 19 47 são 

adquiridos os terrenos das fazendas "Bela Floresta la.", 

"Bela Floresta 2a." e do sítio "Boa Vista", situadas en- 

tre os km 107 e 109 da linha tronco, no município de São 

Miguel das Matas, destinados a constituição do Plorto Fio 

restai da E.F.N. O custo das propriedades atingiu a soma 

de Cr$152.000,00 e dospendeU“se mais Cr$4 8.000,00 com a 

aquisição de animais e ferramentas (18).

"Coin a ¿ n i  t a l a ç ã o  do ¿c.u p.'í ói!(0.¡¿׳׳׳.  Ho Kto  FZo^e.^

t a í ,  conói imou a E. F. W. uma vd.t l ia a 6 p l^ a ç . ã o , p׳׳!̂

c o n l z a d a  e z n ¿ a i a d a  e1)1 ¡.]ê tõc-6 a n t e v e o -

A.C.6 , dcbd í i  1 9 3 5 í  •i5 ago ׳ta f ׳‘ל■¡¡«: ן;0 ׳ ¡iiiacífl c1׳ » v-i-

v a .׳ic <'( f ca'aríc .
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Eòtz novo òí^viç.0 , 0. do moldo, daquzlnò quo. não 

pode.n1 ¿o^^e.A òolução de continuidade. Tzkõ. que. 

0e de.0envotveh. e ampl-íaA-¿ e pa^a òupfiifL a E-6- 
t>1ada, jã hoje em c^iòe de combu-itZvel e don.- 

mente¿ me-n.ce da deva¿.tagao da¿ mata¿ pKÕKÁ.- 

ma¿" (19).

No Relatório da Estrada referente ao exercício 

de 1914, são mencionadas sérias dificuldades relativas ã 

escassez de combustível. Além de escassa, a lenha já era 

extraída a mais de 8 léguas de distância da linha. Perio 

dicamente, no rigor do inverno, o seu transporte, quando 

não cessava, tornava-se caro e dificílimo (20).

2.3.3. A EXPANSÃO DA CRISE

No ano de 1947, a situação da Estrada torna- 

ria-se ainda mais precária, devido à enchente do rio Ja- 

guaripe, que atingiria quase toda a zona servida pela E^ 

trada.

" A g r a v a n d o  a ¿ I t u a ç ã o  j ã  ¿ e  ¿ I  me . t ¿ndK0 ¿ a , ¿ 0 - 

b f i e v e i o  em n o v e m b r o , a c a t ã i  t i o { , e  d a ¿  i n u n d a -  

, çõc-4 a t i n g i n d o  t o d a  a zona  i e J i v i d a  p e l a  {¡enfio- 

v i a ,  ab>LÍndo a t e ’t h o ¿ ,  d e ¿ w 0 A 0 nando  c o g i t e ¿ ,  de^  

l o c a n d o  a l i n h a ,  6 o l a p a n d c  ob^ia¿ de a f i t e , de.- 

¿ O A g a n i z a n d o  t u d o ,  e n q u a n t o ,  de p a f i c e f i i a ,  chu- 

va6 c o p i u i a i  d c ó a b a  '¿ai:■¡, d c S t n u i n d o  c u l t W i a i  e. 

im p e d in d o  0 ■*lapido e S c 0 í1]!\e n ti< d a i  a g u a ¿ . (.נ2) "
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A crise tomaria maiores dimensões de ano para 
ano. 0 antigo projeto de encampação da E.F.N. pelo gover 
no federal passou a ser defendido■com maior intensidade 
pelo Coverno do Estado, como a única solução viável para 
o futuro da Estrada. Em 1952 o Governeidor do Estado fez 
um balanço da situação:

"Â E .  F .  W . ,  po^  a ò ò im  d lz a n . ,  a ¿ 6 p ¿ n í 1a d o u a l  

do de, tAan■¿poAtc .  do ò u d o í ò t í  ba la .no  e.n

t f i o a ,  d t  uma c.<¿f1t a  ¿ p o c a  p a ^ a  c ã ,  com a z ò t a g -  

n a ç ã o  d.a pn.0 duçc10 a g A l c o l a  da f izqI ã o , a c o n c o A  

A ê n c x a  da0 n .o d o v i a ¿  c o n ò t ^ u Z d a ¿ , dn.znando t o d a  

a p k o d u ç ã o  c a c a u t i f i a  ¿ u b ò i d l a f i i a  da I 0.n.fi0 v ¿ a ,  

pa f ia  0 po f i to  d í  I l h é u ¿ ,  a d t ^ l c i z n c i a ,  a { ^ l n a ¿ ,  

daò i n ò t a t a ç õ d ò  2. do ¿ & u  p a r q u e  de t r a ç ã o  e ma 

te . f i- la í  A o d u n f e ,  no ^e.ginic. ce jc to  c. ¿ n ^ a l Z v e Z  do 

d é { ) i c - i t ,  c a d a  vez. m a io  A. [^aiuo¿, q u a n t o  p 0 ó ¿ Z -  

v e t ,  ■ le a t t z a n d o  0 b-ia0 de K .eò taa f1aq ,ão , de meZho_ 

f iam en tcò  da t l n l i a , de. co n.6 e^vaç-ão , e n ^ im ,  num 

e.S^oAço ■ in a u d i to  pa,^a m a n t ê - l a  cjn c o n d i ç õ e ¿  de 

■òeAvÍA ao p u b l i c o ,  a t e  que  0 p f i o j e t o  da 6 u a  en 

c am pação  p e l o  GovzAno  da R e p u b l i c a , encon tA .e  a 

K e c e p t i v i d a d e  que, t o d o ò  e 0 pe>Lam0 6 " (22 ) .

Em fins de 1952 uma nova cheia do rio Jaguari- 
pe inundou repentinamente a cidade de Nazaré, danifican- 
do as oficinas da Estrada, destruindo-lhe pontes o moti- 
vando outros !jravos prejuízos (23) .

Era 9 de ־!aneiro de 1953 , a Icíi ostadu211 u9 535,
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que reorganizou a Secretaria de Viação e Obras Públicas 
definiu a E.F.N., como serviço de Viação e Transporte, 
autónomo sob jurisdição da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas (24).

Essa situação de extrema carencia, em que se 
encontrava a E.F.N., tornava cada ve2 mais premente, a 
necessidade do seu reaparelhemento,

Em 1956, seria elaborado ura projeto destinado ã 
realização deste reaparelhamento, assunto tratado pelo 
Governador Antonio Balbino em sua mensagem apresentada em 
1947:

Wo ¿aton. lanfiovi-áfiio, coi'icZuímo¿ , ¿gaatmíntz, 

o pnoj^to cíe A&apa^Le.lf1amento da E.F.Ñ. que, do 

me4mo modo, ¿übri1e.t¿ - e com ampla¿ po-í,¿¿bil¿da 

de¿ de. de - ao ao mciino te-w

po em c¿ue. encaminhe¿ a Á¿6awblé¿a Legislativa 

a mtnóageiii de if1.an6 {¡onmaqJío da e^tA-atu'ia jafiZ- 

d¿ca da Eí>tf1ada, cuja apAeclação é elemento In 

diipei'ióáwel Ft obtenção do¿ fiecunòo¿ de que ne- 

ce¿¿ttamo¿ pa^a daA àquela p->iÓ¿ peAa Aegtao do 

E¿tado, ¿en\!ida pela Uazané, a¿ condíçõe¿ de 

de¿ envo ívÃuien io pô 'i ela tao vivamente reclama- 

do¿ .

■ O p A o j e t o  encam-ínhado tem o pA0 p0 ¿ t t 0 de  c o l o -  

ca>L a E . F . Ñ .  em c o n d ( . ç o c i  de a t e n d e r  ao aumen- 

t o  c o n ¿ t d e L׳  h v e í  die t n á ( { e g c ,  ocohx i .do  no ¿  ú í t ¿ -  

mo¿ d o t ¿  a n o ¿  e de a p ’i o v e l  t a ' i  a i  c o n d i ç o e ¿  e ¿ -  

p e c < a ¿6  da zona  que é poA eCa  ¿e .n v . íd a .  P a n a  t ¿  

40, o p^iojeto pAcué a .׳te ¡{(׳?־ima da v í a  p e ' i m á n e n t e ,
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a A.ecupcA.ação da tração e ampliação do paAquí 

do. caKfioò 0. vagõíò, atJiavç.¿ dz um pA.ogA.ama de 

invzfLòde.6 fizalizado e.m -3 anoò. . 25) ׳).

0 projeto, previa um movimento de saque, de mo 

do a acompanhar as compras de material. 0 resgate do em- 

préstimo foi solicitado em 15 anos, por parcelas de

Cr$8.000.000,00. A amortização seria iniciada 3 anos a- 

põs a realização do primeiro saque. Os juros pleiteados, 

forcun de 9% ao ano.

Para o resgate do empréstimo, seriam empenhados 

os reícursos criados pela Legislação do imposto único so- 

bre combustíveis - Lei Federal 2.975 de 27 de novembro 

de 1956. A referida lei estipulava, que 10% das quotas 

dos Estcidos seriara reservados à constituição da Rede Fer 

roviária Nacional S.7!., e que esta ficaria obrigada, nos 

termos do art. 15, a adquirir ações das estradas de fer- 

ro estaduais, numa importância, nunca inferior à contri- 

buição do Estado para o capital d¿1quela entidade ferrovi 

aria federal. Dcifandia-se, então, a necessidade urgente 

de se transformar a E.F.N. em sociedade de economia mis- 

ta, a fim de que fossem ampliadas as vantagens criadas 

pela legislação federal. A contribuição prevista por for 

ça das disposições legais acima citadas, importaria em 

Cr$42.000.000,00 anuais, o que seria suficiente para ga- 

rantir o empréstimo e permitir o sou resgato, no prazo 

convencional, segundo o Governador Antonio Balbino (26).

Em 1957, a E.F.N., juntamente com a Navegaçao 

Baiana, foi transformada cm sociedade dc economia mista,
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pela Lei n9 974, de 3 de outubro, sendo o seguinte o con 

teúdo do seu Art. 19:

" f i c a  o Gov í- ino  a u t o f i i z a d o  a t A a n ó  ¿oámaA 00 

a t u a i ¿  ¿ ( ¿ K v l ç o ¿  p l l b ¿ ¿ c .00 da Nave .gação  B a i a n a  e 

da  E ó t K a d a de fzKn.0 d<¿ N a z a f i í ,  e.m ó o c i d d a d z  dz 

z a o n o m l a  m i ó t a ,  a p f i imzi f ia.  ¿ o b  a d e n o m in a ç ã o  

de. M a v e g a ç ã o  B a i a n a  ¡¿ a ¿ e g u n d a ,  com o nom& de. 

E ó t n a d a  de Ten. '̂io de Ñaza/ iE  S / A .

PaA .ág ^a{,0 Cínico  - O G o v e ^ n a d o A  nom ea^á  p a A a  ca  

da empAe-óa urna co m i6 0a o  inc0A.p0A.ad0/La, compoó- 

t a ,  no m ín im o ,  de q u a t ^ a  membAo¿, d04 q u a i ¿  um 

¿ e A a  i n d i c a d o  p e l a  S e c A e i a A i a  de V i a ç ã o  e ObAoó 

? ã b í i c a ò , e o a t n o  p e l a  S e c A e i a A i a  da F a z e n d a  e 

o t e A c e i A o  p e l a  A00 o d a ç ã o  C o m e A c i a l  da  E a h i a ,  

06 q u a i ó  d Í A ¿ g Í A a o  a ¿  empACóaó em ¿ u a  {^aóe de 

o A g a n i z a ç ã o " (27) •

O capital da E  ¿F.N. S/A deveria ser estabelec־

do entre um mínimo de Cr$120.000.000,00 e um máximo de 

Cr$300.000.000,00, dividido em ações normativas de hum 

mil cruzeiros cada, sendo que o Estado da Bahia deveria 

possuir no mínimo 51% do capital social em ações nomina- 

tivas (Art. 29).

A E.F.N. S/A ficou assim constituida por incor 

poração dos bens da antiga E.F.N., pertencente ao Estado 

da Bahia, avaliados em Cr$222.911.000,00 e subscrição de 

3.089 ações por particulares.

O capital da empresa, ficou cora o valor de
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Cr$226.000.000,00, representado por 226.000 ações de 

Cr$1.000,00.

Enquanto o Estado da Bahia, através da incorporação, rea 

lizava a integralização da sua subscrição, os particula- 

res limitavairi-se ao depósito inicial dos 10% do valor 

subscrito (2 8) .

A empresa deveria ser dirigida por um Conselho 

Administrativo e por uma Diretoria. 0 Conselho. Adminis- 

trativo deveria ser composto de 5 membros, eleitos pela 

Assembléia Geral dos Acionistas, cabendo a cada grupo 

que representasse 20% do capital votante o direito de 

eleger um dos 5 Conselheiros (Art. 49).

A Diretoria seria composta de um Presidente e 

no máximo de dois diretores, eleitos todos pela Assem- 

blêia Geral dos Acionistas (Art. 69).

Durante cinco anos, a contar do exercício se- 

guinte (1958), o Estado deveria incluir anualmente em 

seu orçamento o auxílio de trinta milhões de cruzeiros, 

destinados ao reequipamento da E.F.N. S/A, que poderiam 

ser aplicados na amortização de em.préstimos contraídos pa 

ra esse objetivo (Art. 109).

Seria facultado ao pessoal efetivo da E.F.N. od 

tar pela rerr.oção para cutres serviços ão Zstaãc çelo apro 
veitamento nas sociedades cuja criação esta lei autoriza 
(Art. 159).

Em 1957, o projeto de reequipamento, ainda não 

aprovado, sofreria alguiaas modificações, destinando-se a 

atender ãs necessidades consideradas mais urgentes para 

as atividades norraais do tr'ifccjo;
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"Cog¿ia o pA.e^e.nt& P^ojato dz ma.nto.f1 Q,m tKaiz- 

go a tót'iada da {¡zâ lo, cíe {¡ofuna a 'pn.(¿i>tan. 

v׳tçc׳ó, que a economía local e¿ta a■ íxigin. com 

uàgê-nc la. Ñao 4e objetiva fLce.quipamznt0 vult00 0 , 

baócad¿' em pcfLòpccti\ja0 {¡anta¿í0ia¿. Me.óma, me 
lhon.ame.nto¿ ju¿til¿cad0 0 - como conòtn.ação d<¿ 

van.¿antíó - neto (¿¿tao M¿ndo con-itdeJLadoó na 

pn.im1¿¿n.a ungcncla do pmscnte. ?fiojcto... PoA 

enquanto, tnata-òz apena¿ de pne¿cn.van. a capa- 

c-cdade de tná{¡ego mínima pana atenden. a¿ exl- 

géncta¿ atual¿ de t^ian¿ponte. O E¿tado da Ba- 

hia, em um exemplo .¿¿otado, ¡^tcou ate hoje ¿o- 

zinho com o¿ onu¿ de¿¿e¿ ¿envtço¿ {¡en.no vZanto¿, 

ma¿ agonfa pAecl¿a contan com o apoto do cn.édt- 

to {¡eden.al, até que a E¿tnada ¿eja ¿ncon.ponada 

ao ¿i¿tema da Le¿te Bna¿tleino" (29).

O estado de conservação do equipamento e das 

construções exigiam, já a essa altura, providências ime- 

diatas.

"Ltgando 0 ponto de São Roque a Jequíé hã uma 

vta penmanente, com tnaçado pouco nacional e 

¿em condiqoQ¿ técnica¿ unif^onme¿. E¿te tnaçado 

é um neffleKO da hi¿t־onia da E¿tnada. A linha le 

vou 50 ano¿ pana aCcançan Jequíé e ¿ua con¿tnu 

ção, á 0 i neaíiza d a p0 n pcquen0¿ tnecho¿, ¿ em

um pCano de conjunto e com dificuldade¿ ^inan- 

ccinai, que ann u ¿na'iam va'iia¿ Companh-ia¿ onga- 

n c 7. n d a i p a י¡ a e x p 1 0 n c1 - f a .
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O traçado ataaJ. con¿tita¿ um Q,ntH.ave. pa^a a 0.x 

ptofiaçõiú zconomica da (¡e.á.n.ovia e a Eótn.ada man 
dou pfLojítan. e oAçaA va^tiant^é pan.a conto^ma^ 

pontoó c^Ztico¿, com boa0 condlçõzò tccnicaò . 

E0 te.0 Citado¿, podcfião òZKvin. dc ba¿ e. paAa um 

{^inanclamcnto po¿tcAÍo^, po¿¿lv(¿lmcntc, quando 

a E¿tn.ada {¡ofi incofipon^ada ao ¿¿¿tema {¡cAA.ovÃ.ã~ 

Kio {¡cdc'ta¿" (30) .

Nessa 3a. fase persistiriam as idéias de inte- 
grar melhor a E.F.N. dentro da rede ferroviária do Esta- 
do, visando romper o isolamento em que vivia até então.

Estes eram planos que existiam desde a fase an

terior, mas que não cKegaram a se concretizar, como tam-

bêra não chegariam a ser concluídos nessa fase.

Com o objetivo de integrar a E.F.N. à V.F.F. 

Leste Brasileiro, iniciou-se a ligação entre St9 Antonio 

de Jesus e Cruz das Almas. Esta ligação traria, entre ou

tras vantagens, a diminuição da dependência da E.F.N. era

relação à navegação marítima no intercâmbio com Salvador, 

e já fora determinada noPlano Nacional de Viação de 1934. 

As plantas, projetos e orçamentos da ligação Cruz das AjL 

mas ־■ St9 Antonio de Jesus foram aprovados pelos Deere- 

tos Lei n9 10.564 e 19.843, de 16 de outubro de 1942 e 

22 de outubro de 1945 (31).

Outras vantagens referiaia-se ã intensificação 

do tráfego da Estrada, o que necessariamente ocorreria 

com a ligação. A zona de influencia da projetada ligação 

destacava-se, era termos agrícola;::, pela lavoura do fumo
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e abrangia a zona magnesífera mais notável da Bahia, que 
segundo Teodoro Sampaio, principiava perto da Costa e es 
tendia~se para além de St? Antonio de Jesus (32) .

Outro projeto antigo posto em prática nessa fa 
se foi a ligação com a Estrada de Ferro de Ilhéus a Con- 
quista.

Essa ligação havia sido iniciada em 1912, mas 
os trabalhos de construção foram interrompidos e sõ se- 
riam reiniciados em 1949. Jâ nos referimos anteriormen- 
te ã importância do empreendimento.

Em estado de grave carência também se encontra 
va o porto de São Roque. Faltava-lhe complementos neces- 
sãrios, instalações adequadas, guindastes e armazéns. 0 
cais solicitava reparos urgentes, ameaçando possíveis de 
sabamentos (33).

O maior movim.ento do posto referia-se ao tran£ 
porte de passageiros, realizado pelos vapores diários da 
Navegação Baiana, em correspondência com os trens da E. 
F.N.

O reaparelhamento da Estrada era justificado pe 
lo aumentado tráfego, ocorrido nos anos de 1955 e 1956. 
Na apresentação do já referido Projeto de reaparelhamen- 
to, justificava-se:

" E ó t a  aum ento  dcva-óc . ã ^ i í0 t׳ g a n l z a ç ã 0 a d m l n i ò -  

t K a t i v a  da E i  t A a d a ,  à  ’l c  cupe. ’iaqcLo do matQ.fU.a l 

d(í t f iaç.  cl 0 , à á i  s c a H i  z a ç à 0 M i  g 0 K 0 4 a da a A e. c a  da 

ção c a ama. campanha v i g o n u ò a  de. o b t e n ç ã o  de. 

caAgC{0. Atém d c . y ( a i  m e d i d a s ,  a a í t a  n0 i p x e ç o ¿
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de a o m b u ò t Z v e . 1 6  e p e ç a 4  p a ^ a  v z Z a u l o ò  f L o d o v i a -  

f i i o ò , -tem c . o n t n . l b u l d a  p a n a  a  c o n a o n . -

A i n c í a  f L o d o v i ã x i a .

0 e !$ex ío  c/e44e4 {^atofizò ^ 0 1  0 u0 ta/L--iz 0 d í c l Z -  

n i o  do t^ã j^ego  v í^ i { ,A .c .ado  no pzf iZodo antu f iZon.  

e i n Z c . l a f 1-i>z ^ZAme. t z n d ê .n c Z a  do. A.ecape/1. a ção ,  a a  

m e n ta nd o  a c o n t A Z b u Z ç ã o  da E ò t ^ a d a  p a A a  a eco-  

nomZa da A.e.gZão" (34 )

Justificava~se ainda que o movimento mais cres 

cerla, quando o porto de São Roque, passasse a ser utili 

zado para a exportação de café e cacau da região e com o 

reinicio da exportação do minério de manganês, há vã- 

rios anos paralisada.

Mas, apesar da premência do reaparelhamento, e£ 

te ficou praticametne condicionado ã conclusão da liga- 

ção da Nazaré com a Leste Brasileiro, para a realização 

de reformas de maior vulto do equipamento e via permanen 

te.

Entretanto, o estado de conservação destes,era 

extremamente precário, provocando, entre outros males, 

uma vultosa despesa de custeio, como assinalava-se na 

apresentaçaõ do referido Projeto de Reaparelhamento:

"VZmoò na d a m o n i t ^ L a t i v o  c/e R í c í Z t a  e Ve6p!¿6a 

que ai, dc.ipe.0 as de c u i , t e . l o  t o t a í i z a v a m  / / . 5 S 9  

m ¿ ¿  cA.uze. iA0 ¿  em 19■^6. E-y ta i  d e ò p e ò a ò  a u m en ta -  

Aitin p A o c jA e ó ó t v a w e n i e  a 2 3 .59  6 m ¿¿  c K u z e i A o ò  em 

I 9 S 3  e H04 d o i i  anoó ¿ c g i i i  n t c í , q u a 0 e dobAanam,
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atingindo 44.416 mi¿ c^u z h í k o ò em J955. Jòto 

òt dívz ao tòtado de conòd^vação pfLtc.an.io da 

via pefimamnte e do equipamento. VuAantz anoò 

^oAam adiada¿ Aepoóiçõe-ò impfiíò cindZveiò ao bom 

funcionamento da Eòtnadx e 04 z{¡zito¿ de tal 

piiotetamento eòtao 6e ne^tetindo na openação 0 

neno^a do¿ ¿eKviçoò" (34).

Esse protelamento da melhoria das condições de 

funcionamento da Estrada, fazia com que a situação se 

agravasse de ano para ano. No Relatório da Estrada refe- 

rente ao exercício de 1958 o problema foi mais uma vez 

levantado:

"Eòte ano a noòòa Receita Total doò TfianòpoK- 

teò atingii. apena¿ a ca¿a do¿ CfL$17,915.912,70 

e a Ve¿pe¿a do Cu¿teío FeAfioviãnio a ...
Cf1^92 . i67 . 10 S, ,00 , logo 0 n0 ¿ ¿ 0  Ve{^icit índu¿- 

tKial ocupou a ca¿a do¿ 74.951.195,30. Me¿- 

mo com a¿ ¿ubvençõe¿ e auxZlio¿ fedenai¿ e E¿- 

taduai¿ alem de outfio¿ f1ecuf1¿0¿ adicionado¿ à 

Receita Total do¿ TAan¿p0Ate¿, ainda apanece 0 

dé{¡icit, ma¿ de¿ta vez financeiro, da oAdem de 

Ca$22. 559. 964,40. PoA con¿eguinte, amba¿ a¿ Re 

ceita¿, tanto ■a do¿ iAanipoAte¿ como a do ExeA 

clcío EeüAoviáfiio apne¿ entam Índice¿ decAe¿ cen 

te¿ em comparação com 0 ano anterior... Con- 

cluZmo¿ lembrando - no¿ que a no¿¿a^ E¿trada de 

Ve^ro é uma joia 5 011 lapidaçao. Logo que ¿e de 

e¿ia tac aXmejada lapidaçao, que c o m ¿¿te no
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4ea completo Kzapa^ííhamtnto, ent^aAímo¿ em d¿ 

a0 mu-ito ma¿¿ fecundo¿.. . {¿uai 0 {̂ atoh. pfizpon- 

dtKanto. qut ^zduz a exp/!.e44ão m0il& 6 lmpí2.¿, a0 

¿¿nançaó duma {̂ zn.no\JÍa como a noòòa ondz zxl¿- 

te. pzA6 p2.ctiva0 dz maQ0.àto0 a0 d& Aecz-i-

ta, tendo-¿e em mt^a quz a òaa va&ta zxtunòão 

quitomé,tA.lc.a viòita kzqZõzò f1¿quZ¿i>lmai> onde. 

abundam 0 c.a(̂ ^í, 0 cacau, a mamona, 0 m¿né־ ¿ 0  e 
tanto¿ outAo¿ p.^oduto¿ de. Acal valoA? Ve^tctên 

cia de. tf1an¿pofite¿" (36).

Em 1960, uma nova cheia do rio Jaguaripe torna 
ria ainda mais difícil a situação da Estrada. 0 Relató- 
rio da Estrada referente a este exercício, ressaltou o 
problema, ao lado da crescente diminuição da tonelagem 
transportada pela Estrada.

"Ao pondefia f imo¿ a a c e n t u a d a  q u e d a  do t A a n ¿ poA- 

t e  dc  t o n e l a d a ¿  , in/^p^AÍ0A l ¿ a n d 0 c o n ¿  e q u e n t e m e n  

t e  a n o ¿ ¿ a  R e c e i t a ,  e n c o n t ^ a m o ¿  j u ¿ t i  ¿ i c a t i v a  

ao AecoAdaAm o¿  da v i ¿ . ¿ t a  que no¿  {¡ez a { ¡ a t a Z i -  

d a d e ,  t r a d u z i d a  na  i m p í a c ã v e ¿  c h e i a  do K Í 0 3a- 

g u a ^ i p e  o c o U A i d a  a 31960 c a u ¿ a n d o  i n c a l c u t ã -  

v e i ¿  d a n o ¿ ( ׳ n a t e A i a i ¿ à n o ¿ ¿ a  {^eKn.O'^ia, i n c ¿ u ¿ i  

ve a d e ¿ t A a Í Q a o  coinpCet.a do A a m a í  de Am aAgo¿a  

e inúnie’co¿ o u t n o ¿  t A e c h o ¿ .  Eni c o n ¿ e q u é n c i a ,  !^i- 

cou  ¿ u 6 p e n ¿0 o í'ui^eyo nofima¿ do¿  t A e n ¿ "  (37).

A situação da Estrada, tornava-se insUitentá-
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vel e a 11 de março de 1963 o Governo da União, por in- 

termédio da Rede Ferroviaria Federal S/A, firmou acordo 

com o Governo do Estado, assumindo o controle acionário 

da Empresa.

Pelo convênio firmado entre a R.F.F.S/A e o Go 

verno do Estado da Bahia, este se obrigou a vender ã Re- 

de mais de 51% das ações que possuía na E.F.N.S/A. A

alienação importou em 52% do capital social, corresponden 

te a 117.520 ações, no valor de Cr$117.520.000,00 , que 

seria aplicado na amortização do passivo da Estrada, com 

prioridade para os salários do pessoal, que se encontra- 

vam em atraso desde junho de 1962 (38) .

Referindo-se ao acordo, colocava o Relatório da 

Estrada referente ao ano de 1953:

A£em da o׳' u t A a ò  c l c i u ò a t a ò , 0 E ò t a d o  da. B a h ¿ a  0_ 

b 'Ugou-¿C-  a n c . c o n h t c c J i  como j a ò t a  0. n t c t ò ò a K l a  

a lÃ-quÁ.daq-ão, (Lm E p o c a  opc.^ ituna,  da ¿ o c l c d a d z , 

e a i n t c Q ^ a q ' á o  da ] ' c f i n o v i a  no i i i t c m a  0 p í A a c ¿ 0_ 

nnZ da V . f . F .  L c ò t c  U n a ^ l í t l f i o , com p^om etcndo  - 

-¿e, ■tambcm, a Acccbc^x de. v o l t a ,  0 p c s ò o a l  da 

S o c i z d a d c  qae h o u v e ¿ ¿  e o p t a d o  p e i a  cond- ição  de 

S e ^ i v td o A  Pu-b l l co  E ¿ t a d a a í , bc.m como c o lab o í ta n .  

na  e x t i n ç ã o , que  a Rede  t m p A e e n d e ^ a ,  de A a m a i ¿  

e tn . e c k o ¿  a n t< - e c o \1d m i c í ¿  da F e A A o v t a " (39).

Posteriormente, o Governo do Estado cedeu as 

suas restantes 105.891 ações, ficando, então, apenas a 

R.F.F.S/A e os particulares como acionistas (anexo n9 15).
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Era 1963, o tráfego da Estrada já não era reali 
zado era toda a sua extensão. 0 trecho entre Sta. Inês e 
Jequié fora interrorapido, assira cora.o o ramal׳ de Amargosa. 
Permanecia em atividade o trecho entre São Roque e Sta. 
Inês, numa extensão de 189 km. Entretanto, mesrao nesse 
trecho vinhara-se realizando continuadas paralisações, de 
vido aos grandes estragos produzidos pelas enchentes dos 
rios Jaguaripe, Taitinga e Jiquiriçâ. A partir de 20 de 
maio de 1964, era obediência ao contido na Resolução do 
Interventor da R.F.F.S/A n? 37/64, foi supresso o tráfe- 
go de St9 Antonio de Jesus a Jequié em caráter definiti- 
vo, fvmcionando apenas, e em caráter precário, o trecho 
compreendido entre São Roque do Paraguaçu e St9 Antonio 
de Jesus, numa extensão de 64 km (40).

0 Relatório da Estrada referente ao exercício 
de 196 4 registrava jd as medidas práticas toraadas para a 
incorporação da E.F.N,S/A ã V.F.F. Leste Brasileiro;

"V e .c0A.Ae.nt e.¿, p o i ¿ , d a ¿  de.te.Amlnaç.de¿ o b j e t o  

d a q u e l a  R. 1 . 37164 ,  vem s e  pA.0 a e ¿ ¿  ando  a t A a n ^  

j ^ e ^ i n c l a  do p e 0 ¿ o a l  paA a a t t n d o

no e x e A c Z c i o  ¿  ¿do e { ¡ e t a a d a  a t f i a n ¿  i e f 1e.nc. ia de. 

4 2 8 ¿ e A v Z d o A e ¿ , bem como a t n a n ^  { ¡excnc- ía  de ma 

te A Ía Á .6  p a A a ׳ a q a e í a  V . O . ,  ê.c.i1amc.n׳to dai> E i t a -  

ç õ e ¿  CUJO tAc i^ego ô■¿ p a x a l i i a d o , com 0 /leco- 

¿ h i m e n t o  de t o d o ¿  o¿ b e n ¿  ao A lm o x a A t ¿ a d o , em 

Mazan ' ¿ ,  m e d i a n t e  b a l a n ç o  poA C o m l ¿ ¿ a o  d e s i g n a -  

da p a A a  e ¿ ¿ e  ^ Im;  o m e¿1¡:0 pA0 c e d e n d 0 - ¿ e  paAa  

com o¿ m . a i c A i a í ^  das /¡׳’íüIlíí d^ C(n1 i e ‘iv aq áo da 

[ l i a Pe ׳Ltnaiicu (־c." (41) .
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No ano de 1965, no mês de setembro, ocorreu o 
desmoronamento parcial do cais do porto de São Roque, pr^ 
vando a Estrada, do transporte sempre crescente do miné- 
rio explorado na zona e do transportado na Linha Sul da 
Leste Brasileiro até Cruz das Almas e Sapeaçü e, desses
locais, trazido em caminhões, para os nossos trens em
St9 Antonio de Jesus com destino ao porto de São Roque, 
para exportação (42).

A precariedade em que se encontrava o porto de 
são Roque e a via permanente, refletiam a situação de pe 
nüria e abandono a que vinha sendo relegada a E.F.N.

"Lidando com um material de. tração d í  ma¿¿ de.

quaAanta ano¿, ¿em qualquen. Aenouação, com um

traçado de. linha onde. temo¿ ate Aampa¿ de. 3 , 3 ,  

¿em {¡azcA, há ano¿, 0 mínimo de inve¿-tóne.nto de 

capital, apena¿ A.e{)0^mand0 e tAan¿ ¿o/cmando ca^ 

A . 0 ¿ ;  tem a E. F. W.S/A realizado vefidadeifio mita 

gn.e na manutenção do àeduzido tAa^ego e no aten 
dlmento de ¿eu¿ u¿uáfLÁ.o¿" (43).

Em agosto de 1966, vários acionistas fizeram 
cessão ã R.F,F.S/A dos seus direitos, correspondentes à 
subscrição de 12 açòes, tendo a R.F.F.S/A completado a 
integrali zação.

Os demais acionistas que não haviam integrali- 
zado suas ações, foram chamados nominalmente, por edital, 
para que o fizessem, não tendo havido atendimento.

Em pregão da Bolsa de Valores da Eiahia, em
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Leilão Especial realizado em 24 de maio de 1968, adqui- 

ria a R.F.F.S/A os direitos correspondentes às 3.077 a- 

ções restantes.

Tornou-se, assim, a R.F.F.S/A detentora das 

226.000 ações, que constituíam e representavam o capital 

da empresa (44).

Em 1966 foi deliberada a Liquidação da Empresa, 

em sessão de Assembléia Geral realizada em 26 de agosto, 

sendo designado como Liquidante o Dr. Aquinoel Borges. 

Esta deliberação e designação foi ratificada em sessão 

de 18 de janeiro de 1967, conforme ata arquivada sob n9 

J C 0 0 3 4 6 .״

Tendo adquirido a totalidade das ações, a R. F. 

F.S/A tornou-se implicitamente a proprietária de todo o 

acervo, extinguindo-se a sociedade pelo simples fato da 

inexistência de outros sõcios, o que facilitou a liquida 

ção que se pretendia realizar.

Para salvaguardar interesses de terceiros, jâ 

que a R.F.F.S/A pretendia fazer incorporação do ativo e 

passivo da empresa extinta ao seu patrimônio, foi publi- 

cado, no Diário Oficial, aviso aos interessados, fixando

o prazo de 30 dias para qualquer reclamação de quem se 

julgasse prejudicado, prazo esse que decorreu, sem que 

fosse apresentada qualquer reclamação.

Através de requerimento do Liquidante da E.F. 

N.S/A endereçado ao Presidente da Junta Comercial da Ba- 

hia, foi pedido o cancelamento do registro da Empresa co 

mo Sociedade Anônima, já que a Sociedade havia sido des- 

feita por haver a Rede Fc־ןroviáric\ Federal S/A, se torna
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do única detentora de suas ações e assumido esta a total 
responsabilidade pelo ativo e passivo da E.P.N.S/A, in- 
elusive qu£1nto ãs suas obrigações judiciais, fiscais, tra 
balhistas e previdenciârias para que pudesse ser procedi 
da a incorporação definitiva do seu patrimônio ao da R.
F.F.S/A (45).

Para realizar a alienação do seu património ao 
da E.F.N.S/A, visando facilitar a incorporação que seria 
processada, procurou-se vender os bens patrimoniais jul- 
gados inserviveis e situados no trecho supresso, segundo 
consta do Relatório da Estrada referente ao exercício de 
1969.

Entretanto, surgiram muitas dificuldades, uma 
vez que os imóveis, embora de boa construção e regular es 
tado de conservação, não eram negociáveis, em decorrên- 
cia de sua estrutura específica, de sus situação e da po 
breza da região em que se situavam.

Ao mesmo tempo, não tinha a E.F.N.S/A como uti 
lizar ou conservar esses bens, e muito menos o teria a 
R.F.F.S/A após a incorporação.

Algumas prefeituras locais solicitaram as esta 
ções a título gratuito, e sempre que se tornava imprati- 
cãvel a venda, o Liquidante opinava favoravelmente ao co 
modato ou a permissão de uso, desde que se obrigasse a 
Prefeitura ã conservação do imóvel e a utilização fosse 
em finalidade pública. Essa era a única forma viável de 
não perder o património, sem ter, ao mesmo tempo, os
ónus de sua conservação.

Também com audiência e interv̂ epÃÔncia da R.F.F.S/A,



231

foi aberta Concorrência Publicam para levantamento da li 

nha no trecho supresso; compra e venda dos trilhos e a- 

cessórios não utilizáveis; compra e venda da sucata de 

ferro e aço existente em Nazaré.

Esta concorrência teve o n9 10/69, com editais 

e avisos publicados, além de Salvador, em Brasília, Rio 

de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Recife, saindo 

vencedora a Companhia Siderúrgica Pains (46).

Em 1971, a situação da E.F.N.S/A tornara-se re 

almente insustentável. Não fora concluída a ligação en- 

tre StÇ Antonio de Jesus e Cruz das Almas nem foram rea- 

lizadas obras de reparação no porto de São Roque.

Neste mesmo ano, seriam iniciadas as operações 

ferry-boat entre Salvador e a ilha de Itaparica, ligada 

esta ao continente, na parte de Nazaré, pela ponte do Fu 

nil.

Em carta enviada ao Chefe do Setor Jurídico da 

R. F. F. S/A, o Liquidante da E.í’,N. S/A ressaltava a neces- 

sidade de se definir a situação da Estrada, Colocava que, 

se não mais haveria ligação entre St9 Antonio de Jesus e 

Cruz das Almas e se não se pretendia realizar reparos no 

porto de São Roque, não existia nenhuma razão lógica pa- 

ra que se mantivesse o tráfego entre St? Antonio de Je- 

sus e São Roque, uma vez que não se tinha volume de car- 

ga que o justificasse. Além disso, os passageiros haviam 

sido levados para o ferry-boat, e a média transportada vi 

nha sendo de 6 passageiros no trem da manhã e 15 no re- 

torno, o que não era suficiente sequer para custear a des 

pesa de óleo ou lenha das máquinas (anexo n) 16).
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Ainda neste ano de 1971, seria supresso o últi 
mo trecho em tráfego da E.F.N.S/A, os 64 km entre St9 An 
tonio de Jesus e São Roque.

Em Assembléia Geral Extraordinária, realizada 
no dia 26 de agosto de 1971, na sede da E.F.N.S/A, na 
dade de Nazaré, foram apreciados e aprovados os atos fi- 
nais da Liquidação (anexo n? 17).

2.3.4. MOVIMENTO FINANCEIRO

* Tabela n? 9
Em linhas gerais, podemos dizer que esta fase 

se caracteriza pela presença de deficits sempre crescen- 
tes. Verificamos no início da fase uma significativa di- 
minuição da receita, enquanto a despesa crescia vertigi- 
nos ámente, durante, toda a extensão desta fase e em espe- 
ciai, nos seus anos finais.

Em 1945, já ocorria uma pequena redução da re- 
ceita agravada pelo aumento da despesa de custos. A redu 
ção foi explicada no Relatório da E.F.N. referente a es- 
te exercício nos seguintes termos:

" P A í v Z i t a  em Ca $ ! 1 . 4 0 0 . 0 0 C, 0 õ

a Ro.cc.ita Cowptame.ntaA Acc.ò-òÕKÍa e 
Taxaò Eòpdciaiò [KdicÁonaiò e. kd \/alô e.m] , con 

tfia. toda a noòòa expectativa, a/ifiecadamo¿ apt- 

naò 1 0 . 7 7 0 . 4 6 5 , 9 0 , com utiia dl (¡C-fiença, pafia 

menoò, de Ca$ 6 2 9 . S 34 , 1 0 , deco-׳L^íente de vãf1.ío.i>



TABELA N9 9
ESTRADA DE FERRO DE NAZARg 

MOVIMENTO FINANCEIRO (1945-1969)

ANO RECEITA DESPESA SALDO DÉFICIT EXT ;Am

1945 $10.820.966,80 $11.785.490,80 $964.524,00 316,469
1946 $10.770.465,90 $12.149.631,20 $1.379.165,30
1947 $6.924.141,00 $12.876.494,20 $5.952.353,20
1948 $7.222.898,50 $15.689.184,10 $8.466.285,60
1949 $8.583.654,00 ----- $10.735.196,00
1950
1951 $6.493.735,40 $24.854.854,30

$18.361.118,90

1952 ----- ----- -----

1953 ----- -----

1954
1955

$6.682.679,10
$9.203.503,90

-----

1956
1957

$14.988.705,00
$17.919.657,60

י '' '

1958 $17.915.912,70 ----- -----

1959 ----- ----- -----

1960 $16.360.474,00 $136.317.560,30 $119.957.086,30
1961 -- --
1962
1963 $25.453.620,80 $440.666.274,50 $415.212.653,70 189,
1964 $57.514.370,10 $904.656.031,30 $847.141.661,20 64,
1965 $103.513.424,00 $774.721.115,00 $671.207.691,00
1966 $127.812.783,00 $885.255.930,00 $757.443.147,00
1967 $135.148.210,00 $1.004.315.560,00 $907.395.110,00
1968 $164.991.240,00 $1.174.595.700,00 $1.009.604.460,00
1969 $223.826.510,00 $1.508.346.840,00 $1.274.520.330,00

FONTE: Dados retirados dos Relatórios da Estrada de Ferro de Na
zare e Relatórios dos Governadores do Estado da Bahia.



OlUflCO- N5j

MOVIMENTO l־ l N A N C i: I fí O 

ESTRADA DE FER'RO DE NAZAR É
1945 ־ 1969

DESPESA

*«•c ו­
■ 60(1 ::

o!: ן
i
jj

׳I1̂ «<־0
i ;«o • 

1!60 . 

IJÍO . 

l!80 .

í Í*C .
j íOO .

!;60 

■í ;120 ̂
í C Í O .
«40 . 
1500 . 

i •60 •

I '
I ■
I HO ■

i íOO .

יי ?60 .
ן

:: 720 .
6eo . 

; 6*0 .
; 6 0 0 . 

i  560 .

tío

480 .

'
 1 ־
. 400

560 .

■] J 20  -
■:i

RECEITA

/■

/

i
i !.;O 

; 60'

■ í:0 
EO 

40



235

(¡atofizò, dzntfin 00 quaiò podzmoò ditan. 0-6 

gaZntíò: a) Eòt^agein prolongada, que. Ae.duz.cu a 

produção agA.Zcola; b) Ae.òtAÍção da-6 0pe>1׳açõc.4 
bancãfilaò que d e ò ^ m o ^ a j ou e. de^on.ientou 06 pfŵ  

dutoAti,; c.) Q.únc.0f1K.2.nc.ia n.odo\)lãnia, pzKmltlda 

paio apan.Q.íhamanto paficla¿ fietandado, apzòafi 

d06 n0¿^i0¿ conétante¿ apdlo¿ durante longo tem 

po" (47).

Estes seriara, na verdade, os principais proble 

mas enfrentados durante essa fase. A redução da produção 

agrícola da região, ê sempre citada e nos baseamos nes- 

tas citações, uma vez que não possuíamos outros dados que 

nos permitissem comprová-la.

A situação tornava-se mais grave nos anos era 

que ocorria uma estiagem prolongada ou inundações do rio 

Jaguaripe.

Se a redução das safras, atuava por um lado no 

sentido de dirainuir a tonelagem transportada pela Estra- 

da (o transporte de mercadorias era sua principal fonte 

de rendas)por outro lado, a concorrência rodoviária ab- 

sorvia outra parcela, cada vez mais significativa, dessa 

tonelagem.

E ainda, o desaparelhamento da Estrada, em vár 

tude do desgaste sofrido durante o período da guerra mun 

dial, deixava uma grande brecha para a concorrência exer 

cida pelo transporte rodoviário. Situação que, como já 

vimos, não era peculiar ã Nazaré, mas antes, referia-se 

a uma crise geral, que atingia todas as ferrovias do 

país.
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Essa carência em que se encontravam as ferrov^ 
as, necessitando de uma renovação, para que melhor pudes 
sem se adptar âs transformações ocorridas na׳ realidade na 
cional e a posição assumida na prática pelo poder pübli- 
CO, omitindo-se ou adiando soluções, demonstrava clara - 
mente a opção que fora feita no sentido de favorecer o 
desenvolvimento rodoviário.

A fase de decadência da E.F.N, portanto, está 
perfeitamente integrada no contexto nacional, marcado pe 
la crise das ferrovias.

Os problemas locais tratam-se, na verdade, de 
agravantes, podemos assim dizer, para uma crise de raí - 
zes muito mais profundas.

A crise que atravessava a economia da região 
foi situada no Relatório da Estrada referente ao ano de 
1947;

"A4 /Lcduzldaò 6a^à.a6 do ano bfiaq.0 dado ã cA¿¿e 

íconomíca e ntão veAÍ{¡¿cada, ofilunda d!¿ c^Ato pa 

nic.0 cfilado com aò d^ãòticaò me.d¿da6 tomada¿ pe 

ío Govc-Ano ao ¿nauQu^an a política dzf^íacion¿^^ 

ta, ¿ao ai cauòa¿ pfi.zpondc^.ante¿ da cAÍ¿c poA 

que. atAave¿¿am0-0 no que tange à diminuição da 

Receita.

Ela, poAem, agAavou-¿ e com o aumento da de-!>pe- 

.6 a num ¿alto de qu aó e  10 0% no último quadfiieni 

o, de U . S 4 3 . é 1 7 , 5 0  em 1 944 e $ 1 2 . S 7 6 . 49 4 , 20 e.m

1 94 7" (48)

A desproporção entre a receJ±a e a despesa eres
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cia de ano para ano. No Relatório de 1958 foi situada a 

extensão do problema:

ando txpfiimln. ¿nd^ce.0 píAcentuaíó, vamoó 

conóidíKafi a n0ó¿a íí¿c(LÍta Tota.¿ doó TAan¿p0A- 

como ) 0 0 , 0 0 %: díót'aAtí a no¿¿a díópuAa pa6 

óa^ia a 0c.apaf1 5 TS,3 S% ou ¿(¿ja 4 TS,3 5% maió que. 

a Rntzlta. e.xclu0lva da,E6 tKada. PoAtanto, ò2.ç.i> 

-Í׳¿ue4-6e a EótAada o brigada a fidatZzciK Xndep&n- 
dentementí a0 òaa0 obA^gaçõe¿ ne.

Cdòòã^io ò(¿ tofina^Za qu& a ¿ua Receita TotaZ ׳ 
doò TKanòpofit(¿^ ne-òíe zxnncZclo , e£eua4-6e a 

mu¿to niaZó qae. 0 ¿eu quZntupto. SS 0 Znd-Lc^ de 

percentagem pago ao pe¿¿0al ¿eAta 3 5 0 ,9 4 %; o 

de materia¿ 1 3 2,6 1 % e V.  VlveA6 aò 3 4 ,S0%" (49)

Seguindo o mesmo criterio dos "números Indices" 

para o ano de I960, considerando a Receita Ferroviaria o 

padrão base 100,0, a Despesa de Custeio ocupou o Indice

833,2, situação que se tornaria ainda mais grave nos a 

nos seguintes. (50)

2.3.5. DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA

Nesta 3a. fase, verificamos uma inversão nas 

parcelas da Receita. O transporte de mercadorias, quenas 

fases anteriores constituía a laaior porcentagem da Rece^ 

ta, perde gradativamente a importancia. A decadencia da 

Estrada, acompanha'^a a queda da tnnelaaom transportada.
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No Relatório da Estrada referente ao exercício 

de 1948, o problema já era levantado:

quz ò ו de 40 9׳Pe0״ t n t i m o ò  o aum zn to  zxtfLa.on.dlnR 

n.io d z ó t z  t K a n ó p o K íC L , <¿ntn.2. t a n t o , d iò p o f i-

mo-i doó mo.100 do. a p a f i í l h á - l o , como me1׳׳ec-ca.

Com e . { ¡ d i t o , 00 103 . 043  p a i , i , a g í i f 10ó t f 1ani>pon.ta- 

d0 i> n a q a z l z  a n o ,  a t i n g l f í a m  a 26 7 .6  1 5 em 1 947 e 

a 3 1 6 .9  3S n<¿ót<¿ 2- X í k c Z c í o  , l ó t o í־  ,  mal í ,  do, 3001 

em i  ano¿>. E i 0 t o  a c . o n t t c . l a  ¿ e i r  que. aé t o n d i -  

çõe¿ do tn .an i ,pon.tz 5e m o d i { ¡ t c a ¿ 6  2.m. . . E6tz6 6¿m 

pZe.6 maó e . loquznte .6  a l g a K Íò m o ò  zi>tao a a d v z K t i f i  

qa<¿ zóte.  tn .an ¿p o . ' L t í  pn.zc. i i,a hzfi  c u i d a d o  como

■ p f i t c i o & a  ^oníe cíe f i z n d a ,  mofimcntc  quando  ¿ ( ¿ n t t  

moó u aZa-imenti i  d e c A z ó c im o  do t n . a n ip o n . t c  de 

m e .A c ad ü n ía0 , p m 0 a da c f i t é c  g c n a l  que -óe man¿- 

^ c 6 t o u  a pan .t.in  de 1 946 , qucn. p e l o  K c t n . a l m c n t o  

d06 m g o c i o ó ,  q u c n  a í n d a  p e l a  c x c a ò ò c z  d a i  i a -  

^ n a i c q u c n ,  i o b n c t u d o , p e l a  c o n c o n n e n c t a  n.odo  ̂

v í a n l a "  (51).

Vemos, também, mais uma vez mais levantado o 

problema do desaparelhamento da Estrada, constituindo um 

entrave à expansão do tráfego.

Otransporte de animais, tomou um grande impujL 

so em 1948, cora a inauguração do matadouro de São Roque, 

mantendo-se elevado até 1952, quando passou a sofrer gran 

des oscilações. Contribuía, entretanto, com uma parcela 

pequena da receita, mesmo nos anos de maior número trans
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portado, por ser um tipo de transporte bastante oneroso 
para a Estrada, tanto pelo baixo frete, quanto pelo des- 
gaste de material que provoca, bastando que se diga que 
 a Kanda d2. um vagão cíe cacau, poA exemplo, 2. òmpzKlofi a״

dt toda urna composição (1 2 , 1 4 ) da gado" (52).
Analisando as tabelas referentes ao transporte 

de mercadorias (tabela n? 10) e passageiros (tabela n9 
11), podemos comprovar a queda do primeiro e a ascenção 
do segundo.

Em 1946, o transporte de mercadorias, represen 
tava 65% da receita, sendo que em anos anteriores ultra- 
passara a casa dos 70% como vimos na fase anterior. Nes 
se mesmo ano de 1946, o transporte de passageiros repre- 
sentava urna parcela correspondente a 28% da Receita.

Em 1960, a situação já se invertera por comple 
to, contribuindo o transporte de mercadorias com apenas 
11% da Receita, enquanto o transporte de passageiros, re 
presentava 56%.

Desse modo, o significativo aumento na percen- 
tagem representada pelo transporte de passageiros, repre 
sentava não apenas o maior número de passageiros trans- 
portados, mas decorria principalmente da grande diminui- 
ção observada no transporte de mercadorias.

"A participação da xcccita do tf1ani>p0f1tc de. p04 
¿ágeteos, na receita tota¿ aumentou de 2S% em 

19 46 a 4 0% em 19S3, emboba o transporte neíte 

periodo não òo^reò&e grande expansão. O motivo 

{̂ oi a queda da heceita do . tíaniporte de mefica- 

do ■'lias, dimiiiuludo a neccLta tota¿" (53).

* Tabela ת9 10 ־ ■ Tabela n9 11.



TABELA N9 10
ESTRADA DE FERRO DE NAZARÉ . 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

ANO n Om e r o PRODUTO ($) %

1946 260.035 2.340.985,00 28,
1947 267.615 2.405.820,60 36,
1948 326.935 2.806.410,20 40,
1949 400 ... 3.453.090,10 46,
1950 357 ... 2.936.196,50 51,
1951 394 ... 2.816 ..... 56,
1952 381 ... 2.675 ..... 58,
1953 373 ... 2.663 ... . . 60,
1954 439 ... 3.320 .007,70 37,
1955 493 ... 4.658.385,60 60,
1956 ------ 6.635.690,50
1957 ------ 9.085.772,60
1958 516.644 9.734.808,20
1959 537 .692 12.432.909,80 56,
1960 398.645 9 .259 .824,30 56,
1961 ------ ------

1962 ------ ---
1963 --- --
1964 153.948 34.708.637,40
1965 140.491 73.095.185,00
1966 -- --
1967 124.035 117.442.600,00
1968 114.362 148 .167 .260, 00
1969 128.335 154.395.450,00

A partir de 1967 os dados foram transformados de cru- 
zeiro novo (NCR) em cru״eiro antigo, para efeito de 
comparaçao.
Dados Originais - 1967 - NCR 117.442,60

1968 - NCR 148.167,26
1969 - NCR 154.395,45

FONTE: Os dados foram retirados dos Relatórios da E.F.N.
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, 9 0  :

. 0 9 1 ,

. 7 4 1 ,

. 2 6 1 ,

. 1 8 7 ,

, 1 4 6 ,

.0 0 7

.4 2 3

.0 2 4

.0 6 4

.7 6 8

'׳~4
1 1 8.

. 3 4 1

. 7 6 0

. 4 5 3

. 8 4 5

. 4 5 2

. 0 5 4

. 2 4 0

. 3 5 9

. 7 0 1

. 1 5 3

. 5 2 0

. 9 3 7

7S.S25,; 
i Ó O . s é l ,  

i 5 7 . 2 0 2 ;  

4 6 . 0 2 2 , ;  

3 6 . 0 4 5 , !  

2 3 . 7 3 8 , 1  

I 2 3 . 6 9 4  ! 

2 6 . 1 2 1 ;  

3 5 . 1 7 1 , '  

2 6 . 5 5 8  

3 8 . 0 0 0 ,

i
1 9 0 . 1 1 3 , 4 0  2 0 . 1 1 9  1

i

1 5 7 . 4 2 3 , 6 0  I 1 4 . 9 2 3  :

:̂1 9 , 5.ט7 . 1 5 4

3 0 . 3 7 7 . 7 6 0 . 0 0

4 . 1 6 5 . 5 9 0 . 0 0

6 . 1 8 0 . 7 6 0 . 0 0

2 5 . 1 0 9 . 9 8 0 . 0 0

1 . 6 2 4 ,

9 . 8 7 9 ,

2 . 6 8 5

7 . 0 4 5

5 . 4 7 2

7 . 3 0 8

2 5 4

3 . 7 0 2

2 . 5 2 8

1 6 5  ; 1 8 2 . 6 6 8 , 0 0

3 . 8 8 1 ,  4 . 4 6 7 . 0 6 4 , 7 0

1 6 . 3 4 4  I 3 0 . 1 0 1 . 3 1 8 , 0 0

1 7 . 5 0 0 . 7 6 0 , 0 09 . 1 0 7 ,

2 5 1 . 6 5 8 , 3 0  

1 8 0 , 8 4 4 , 6 0  

9 0 . 7 4 6 , 2 0  

2 2 1 . 6 6 5 , 4 0  

1 1 9 . 6 8 2 , 5 0  

3 8 .................

1 3 9 . 6 1 1 , 8 0

7 . 0 4 0 ,

5 . 7 7 9 ,

3 . 6 7 5 ,

8 . 1 9 3

4 . 8 3 1 ,

2 , 4 4 3 ,

3 . 5 6 3

5 . 6 7 4 ,  5 7 9 . 0 6 7 , 1 0

1 . 5 1 3

1 7 3 . 1 0 1 . 2 0

1 2 9 . 6 3 5 . 2 0  

1 9 7 . 2 , 2 , 0 0  

1 9 9 . 8 9 1 , 9 0

6 4 . 7 9 4 , 2 0

10 . 
2 5  . 

5 2  . 

2 1 6  .

1 9 . 8 4 0 , 1 0

4 . 3 9 0 , 6 0

2 . 7 2 3 ,

2 . 1 3 1 ,

4 . 2 2 2 ,

4 . 5 6 0 ,

1 . 6 7 8 ,

1 1 4 ,

121,
3 1 8 ,

1 . 2 0 3 ,

2 . 3 4 5 ,

5 . 1 7 3 ,

2 6 ,

8 8 1 . 7 0 2 . 8 0  

4 4 1 . 3 0 1 , 5 0

1 9 9 . 8 3 0 . 8 0  

2 9 3 , 0 4 0 , 4 0

5 7 . 1 5 6 , 3 0

2 0 ............

I S .....
4 3 .................

3 7 .................

247 .....

9 6 . 4 0 0 , 6 0

7 1 . 1 0 2 , 7 0

6 . 9 7 2 ,

3 . 4 6 0 ,

1 . 8 1 4 ,

2 . 6 5 2 ,

6 4 8 ,

211,
1 7 1 ,

4 1 7 ,

3 0 4 ,

1 . 0 4 4 ,

7 3 1 ,

3 9 1 ,

6 5 1 . 9 4 6 , 0 0

2 4 4 . 3 4 3 , 1 0

2 1 0 . 1 0 1 . 5 0

1 3 8 . 4 4 3 . 5 0  

1 1 7 . 1 6 7 , 2 0  

1 0 3  ' . . .  . .

7 9 .................

5 4 .................

1 3 8 .................

3 7

4 1 . 3 5 9 , 6 0

1 1 . 2 6 4 ,

5 . 5 0 2

4 . 6 6 5

3 . 7 4 3

2 . 7 7 3

1 . 3 4 2

1.121
4 5 1

1 . 3 5 9

6 4 7

5 9 0 ,1  4 7 . 6 4 3 , 3 5 5

3 0 2 ,

L 3 4 6 1 . 0 1 3 . 6 7 4 , 3 0

.. י- ז־ • 7 0 1 7 . 2 1 2 , 4 0

ó . • 45 2/1
6 3 1 . 4 8 0 , 1 0

i.?-4 ל י 4 . 7 2 3 , 3 8 1 . 3 0 8 , 8 0

2 . 7 J 5 , ‘ 2 0 6 ' . 6 5 3 , 2 0

: 2׳, . 2 1 3 1 6 9 .................

_ ע נ. י ׳ ’ 1 6 7 .................

1 . 9 3 3 , , 2 4 5  ................

: j S ■ ;  ‘ 2 . 6 6 9 , : 3 3 6  .................

: ■ 3 S 5  1 
-  -

1 . 8 2 3 ,

;

2 9 5  ................

l i í h  ■ 
1

1 . 6 2 6 , ' 2 0 5 . 7 9 4 , 2 0

1 ע 6 . 9 3 4 ,^ 2 0 4 . 9 3 8 , 6 0

1 9 0 Ó  I 

1 9 6 7  : 

1 9 6 3  ' 

1 9 6 9  ;

1 9 6 9  -  N C R  1 7 . 6 0 0 , 7 6

rONIE: Os dados’ for an retirados dos Relatórios da E.F.N.



242

2.3.6. PRINCIPAIS PRODUTOS TRANSPORTADOS

Os principais produtos transportados pela E.F. 
N. nesta 3a. fase continuaram a ser o café, cacau, fumo, 
mamona e farinha, que constituíam os chamados produtos de 
resistência da Estrada.

No entanto, a tonelagem•transportada desses pro 
dutos, decrescia sensivelmente de ano para ano.

No ano de 1946, ainda era vultosa a tonelagem 
transportada, apesar das dificuldades que a Estrada vi- 
nha enfrentando, dificuldades estas a que jâ nos referi- 
mos anteriormente. Nesse ano, os cinco produtos citados 
concorreram com 32,27% da Receita total e 54,89% da ren- 
da de mercadorias (54).

No ano de 1947, concorriam cora a seguinte per- 
centagem no transporte de mercadorias:

cacau — 6,31%
café - 10,23%
fumo - 4,35%
mamona - 2,09%
f. mandioca ~ 2,76%

25,74% (55)
Na tabela referente aos principais produtos 

transportados, podemos perceber o sensível decréscimo da 
tonelagem transportada.

O café, que vinha sendo o principal produto 
transportado pela Estrada, passou de 11.240 ton. em 1946 
para 934 ton. om 1960.

0 transporte de fumo sofreu grandes oscilações,
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passando de 11.621 ton. era 1946 para 302 ton. em 1960.
0 cacau decresceu de 6.972 ton. em 1946 para 

391 ton, em 1960.
0 Relatório do exercício de 1960 aborda o pro-

blema:
z x z n . c . l c l o  t A a n 0 p o n . t a m o 6 a  m a n o ó  q u e  

n o  a n t d f i Z o ^  22 . 1 7 1 , 65 3 t o n .  ^ i m p  I z ó  , i n c l u l n -  

do-i>(¿ 0 6  p A , l n c U p a Z 6 p f i o d u t o ó  d z  t í ñ a l a  oi,

q u a l ó  ¿ O Q f i a f i a m  Z n d t c í -6 Q f i i t a n t z ó  do. K z t n . 0 Q n . a -  

d a ç ã o "  (56).

Referindo-se ã decadencia da agricultura na re 
giio, colocava Isaias Alves:

O ca-áé, a״  m a n d i o c a ,  a  c a n a - d z - a ç ã c a n , o t a b a -  

C.0, o i  p o m a n e ó  c u i d a d o ¿  c o m  d c 0 v e , ¿ 0 ,  c z d e m  p a 6 

¿ o  a o  c a p i n z a í , z m  q u e  ¿ z  z ó c o n d z  a  n z z  d z  a ç o u  

g u z ,  d z ó c - t d a  m a g n a  p a n a  d a n  l u c n o ¿  ^ a b u t 0 ¿ 0 6  

q u z  n ã o  c o n t e n t a m  a  g a n a n c i a . A v i d a  a g n Z c o t a  

d z { ¡ i n h a ,  a s  p o p u l a ç õ z ¿  d z 6 l o c a m - 6 z,  a ¿  p z q u z -  

n a ¿  ¿ a z z n d a ¿  ¿ z  z n m a m . . .  A  c n i ¿ z  a g n a v a - ¿ z  p z -  

1 0  p a u p z n ¿ ¿ m o  d a ¿  c i d a d z ¿  , v i l a ¿  z p o v o a ç õ z ¿ , 

p z t o  c n z ¿ c i m z n t o  d o ¿  m e i o ¿  d z  ¿ u b ¿ i ¿ t z n c i a . . . ״

(57).

O transporte do minério de manganês também se 
destacou nesta fase, tomando impulso no período da 2a. 
Guerra Mundial.

Não conseguimos reunir dador- scquonciados acerca
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deste transporte durante esta fase, apenas dados espar- 
sos, mas que permitem, uma certa visualização do quadro 
(ver tabela n? 11).

Em primeiro lugar, percebemos que o transporte 
não mantêm um ritmo constante, sofrendo oscilações. No 
ano de 1955, foram registradas apenas 254 ton.; em 1963 
apenas 165 ton.

Nos últimos anos de atuação da E.F.N., o trans 
porte de manganês constituía a parcela mais significati- 
va dentro do transporte de mercadorias. A participação 
dos demais produtos tornou-se realmente insignificante. 
No ano de 1964, por exemplo, a receita do transporte de 
mercadorias atingiu a quantia de Cr$5.15 4.619,70, sendo 
que deste total contribuiu com Cr$4.467.064,7058) ׳).

0 Relatório da E.F.N. referente ao exercício 
de 1964 referia-se à importância que se vinha dando ao 
transporte de minérios:

"Ate.nde.ndo ãi A.econ1c.ndaçc’ e.6 da V¿^Lít0A.¿a da 

i/.F.F.L.B., demo¿ e.¿tZmulo c-òp^ciaí ao tn.anò- 

poKtd dz minénloò .
k ò ò lm ,  atendemo-i  na  me.d-ida do p 0 6 -6 Zve..t,  ã de- 

manda do¿  mZncAadoAe.¿  que. t A a n ò p o A t a A a m , v i a  

K o d o v la > 1i a , d& Ckuz das  ACmaA a S t Q  A n t o n i o  de 

J e ò i i ò ,  0 n U n e ^ i o  pf1.oce.de.nte, da Le .ó te  B ^ a ò i l e t -  

Ko G. ( ¡¿zef iam a d e ó c a ^ g a  p a A a  o¿ n 0 ¿ ¿ 0 ¿  v a g õ e ¿  

em S t Ç  A n t o n i o  de J e s u ò ,  ¿ e g u l n d o  d a ¿ ¿  pa/ia  0 

p o i t o  de. S ão  Roque, do P a ^ a g u a ç u  pe . lo ¿  nosóoó  

t-^cnò” (59).
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Podemos perceber, partindo daí, um dos princi- 
pais fatores que determinava a importância da ligação da 
Nazaré com a Leste Brasileiro, através da linha entre 
St9 Antonio de Jesus e Cruz das Almas, que não chegou a 
ser concluída,•

Em 1965, o total do transporte de mercadorias 
proporcionou uma renda de Cr$30.377.760,00 e somente o 
minério de manganês contribuiu com Cr$30.101.318,00 (ver 
tabela n9 11).

Tendo em vista este resultado, o Relatório da 
Estrada referente ao exercício de 1965, referia-se do se 
guinte modo ã importância da ligação referida acima:

" Eóó e.ncial ã econonUa da A.e.giã.0 e a06 ¿nte.A.e.6-

malò altoò da E.F.A/. e 1/.F.F.Í.5., a ¿aa

concluòão i-̂ afíã ¿ncatcaíãvt¿¿ b(Lm{¡Zc¿0ó ao ¿n 

cA^manto daò p,xpon.taq.õd!¿ minz-xlo¿ peto poK- 

to do. São Roque do Paxaguaçu. . . A£em do mino.- 

K¿ 0  pfLO ce dente da Linha Sut da Leòte B>1ai,lle¿- 

Ko que tefiã es co amento difieto pon. São Roque, a 

ligação em andamento abAange zona magne6Z{¡e^a 

muito importante da Bahia" (60).

A c r e d i t a v a - s e ,  i n c l u s i v e ,  q u e  a e x p o r t a ç ã o  em 

m a i o r  e s c a l a  d o  m a n g a n ê s  d a  B a h i a  e  a  r e c u p e r a ç ã o  d o  p o r  

t o  d e  s ã o  R oq u e  d o  P a r a g u a ç u , p a r a  s e r v i r  d e  e s c o a d o u r o ,

o f e r e c i a m  c e r t a m e n t e  r a z õ e s  p a r a  o  r e a p a r e l h a m e n t o  d a  E s

t r a d a ,  q u e  d e i x a r i a  d e  s e r  uma E s t r a d a  t r a n s p o r t a d o r a  de  

p e q u e n a s  c a r g a s  e  p a s s a g e i r o s ,  p a r a  s e  t o r n a r  a p r i n c i p a l
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t r a n s p o r t a d o r a  de m in é r io .  O t r a n s p o r t e  de m in é r io ,  que 

v in h a  sendo f e i t o  v i a  r o d o v iá r ia  e n t r e  Cruz das A lm as 

são Rogue do P a ra g u a ç u , p e la  f a l t a  de l ig a ç ã o  f e r r o v i a  - 

r i a  e n t r e  a q u e la  c id a d e  e S t 9 A n to n io  de J e s u s ,  s e r i a  to  

do f e i t o  p e la  f e r r o v i a ,  uma vez  que t a l  t r a n s p o r t e ,  p e la  

r o d o v ia ,  to rn a v a - s e  im p r a t ic á v e l  p o r s e r  a n t i  - econôm ico  

p a ra  os e x p o rta d o re s  ( 61 ) .

Em 1967 , não houve t r a n s p o r t e  de m in é r io  p a ra  

o p o r to  de São Roque, d e v id o  ã s i t u a ç ã o  em que se  encon- 

t r a v a  o c a i s ,  p a r c ia lm e n te  desm oronado desde setem bro  de 

1965 , impondo m a io res  ônus aos seus em barcado res (62 ) .

A s i t u a ç ã o  da E s t r a d a  to rn a v a - s e  a in d a  m ais f i  

f í c i l , '  uma vez  q ue , a e s t a  a l t u r a ,  sua ú n ic a  p e r s p e c t iv a  

e r a  o t r a n s p o r t e  do m in é r io .  0 R e la t ó r io  do e x e r c í c io  de

1969 s i t u a v a  o p ro b lem a :

" Ñ 0 que. pe.¿e. 0 va loA .  ò o c l a l  quz, pan.a a f i n g i c i o , 

tem a c.V.N.S/A, evZde.nte. qac, (¿la òomínt(¿ òub- 

ò l í i t i f i õ i  am A.azão da ¿olução qua o ^ a A e ç a  pa f ia  0 

tfiampofita e axpoAtação do m¿n־íf1l o .

Cf1la-&a, po^ãm, um cZ ^ lcu Io  vitloòo■ nao kã  

maiofi voluma da Vianòponta pon. não ¿a tan. con- 

ctuldo a .íigação Ckuz da¿ Aima¿ a StQ Antonio 

da Ja¿u6 a, tambç.m, poA. {¡a-̂ ta da condiçõe.6 do 

pon.to da São Roqua do PaAaguaçu, não i>a apfiaò- 

 òarn aó concluóõa¿ daòòai obfias ponqua não ■6a׳

tam votuma da mincA-ío qua jui¡t¿^iqua o ¿nva¿.tl 

manto" ( 63 ) .
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Depois de esboçadas as linhas gerais de evolu- 
ção da crise que atingiu a Nazaré, culminando com a sua 
liquidação, e ap5s termos visto que esta crise era uma 
situação generalizada no país, em relação ao transporte 
ferroviário, abordaremos aqui algumas questões, a nível 
de conclusão.

Em primeiro lugar, estaria o transporte ferro- 

viário superado no mundo atual, teria perdido o papel 

proeminente que desempenhava décadas antes, por ter se 

tornado excessivamente caro e obsoleto?

Sabemos que a crise, inclusive, não era apenas 

brasileira, atingindo t£1mbêm outros países. Entretanto, 

existem muitos outros que utilizam em larga escala o

transporte ferroviário, como veremos adiante. Cabe, por- 

tanto, a questão: a crise do transporte ferroviário no 

Brasil resultava de deficiências inerentes ao próprio 

sistema de transporte em foco ou, por outro lado, são de 

natureza diversa as causas da inferioridade do nosso par 

que ferroviário? Tentaremos desenvolver estes aspectos.

O problema ferroviário, no Brasil, assumiu pro 

porções realmente alarmantes, especialmente no que se re 

fere à questão orçamentária. 0 vulto e a projeção dos 

déficits, apresentava-se de forma assustadora: 10 bilhões 

em 1958; 15 em 1959 ; 21 em 1960; 37 em 1961. Referindo-se 

a este aspecto, diz Werneck Sodró: c i e L i c i t ,  po^c.m,

c. ■nccantc .  Ccmc.çcn c.m 1 945. Em '¿oí de «pciiai 1 b i -

I h õ  c.i , p a n a cl ic  g a >1, cm 19 62, a p n c v׳ i 6 a 0 d c. SO b í  Z 110 c. 6''

(64).

2.3.7. A CRISE EM QUESTÃO



Já vimos em proporção local, no que se refere 

ã E.F.N. a expansão desta crise.

J. Rey Alvarez, estudando o transporte ferro- 

viário no Nordeste do Brasil, em 1962, comprovou através 

de dados quantitativos que o transporte ferroviário não 

só deixou de acompanhar o crescimento demográfico e da 

produção da região como acusava forte tendência ã regres 

são.

"õ cn.e.6 cimento dtmog^ã^ico do í da oK.

d¿m ííe 2 1/2 poft c^nto anua¿ & a taxa de. aunitn 

to do produto Aígtona¿ b^iato Õ. de. 4 pô i cento. 

A produção ag.f11c.ola no qui.nque.nio 1 9 55-1960, pM 

¿ 0U de. 2 8 a 34 mtlhõe¿ dg tone.lada0 , maiò de. 

21,4 pofi cento} a pnodução extf1ati\1a■ \1CQe.tat 

de. 129 a ?95 mil tone.lada¿, ma¿¿ 51,1 pon. ce.n- 

to. Mão poòòuZmo ò còtatZòtica e.m tonelagem da 

pfLodução InduòtAiat, ma¿ julgamo¿ que 0 ¿ncfiemen 

to deve tê i ¿ido da ondem de 20 a 3 0 poA. cen- 

to" (65).

Para que o tráfego ferroviário acompanhasse es 

se ritmo de crescimento, deveria haver existido um aumen 

to de 20% no movimento de passageiros e 30׳S nas cargas, 

nesse mesmo período acima considerado, o que na verdade 

não ocorreu. Entretanto, o transporte rodoviário acha- 

va-se em franco progresso, comprovável pela estatística 

dos veículos em circulação e com a do consumo de gasoli- 

na e óleo diesel no NE.

"A j u í g a ^  p e l o  ^ o n te  aum ento  do u u m e i.o de v׳׳ e 1 ~



duloò a moton. <¿m cin.culação׳ na-6 ■Z¿t^ada6 d.2. >10_ 

dage.m e do consumo de combaòtZvíi^ ¿Zquidoò, 0 

tfnxnòpofití¿ K0 d0 viã.n.i0 de.mon¿t^a um ZncAem&ntci 

conòidQ.n.ãvQ.1, e.m C0n60nãnc-ia com 0 dz6 znvoZv¿- 

mento da AegZão, a¿6¿m como ama tendêncZa pH.0 - 

nuncíada a abòoKvth. uma pa^cíla cada vo.z maloK 

da demanda dc tKanòpo^itc tc^fizòtfic, em detA-í- 

mento da0 {̂ efifiovlaò" ,(66).

No quinquénio de 1955-1960, piorou substancial 

mente a situação financeira de todas as estradas de fer- 

ro que operavam na região (entre elas, a E.F.N.), devido 

a auiTiento de salários e benefícios sociais e alta nos 

preços de materiais, combustíveis, etc., não sendo possí 

vel compensar o aumento da despesa cora um incremento su- 

ficiente de tarifas de fretes e passagens ou mediante um 

maior volume de tráfego. Acentuou-se de ano para ano a 

disparidade entre Receita Bruta e a Despesa de Custeio. 

Enquanto a primeira passou de 693 milhões de cruzeiros 

em 1957, a 1.794 em 1961, ou seja, mais 159%, a segunda 

passou de 2.157 milhões a 7.539, ou seja, mais 249%, no 

mesmo período. 0 déficit total do exercício de 1961 foi 

da ordem de 6,5 bilhões de cruzeiros, sendo a receita to 

tal de apenas 1,9 milhões. Isso significa que por cada 

cruzeiro pago pelos usuários do serviço, as finanças pü- 

blicas tiveram que contribuir cora 3 cruzeiros e 42 centa 

vos (67).

J. Alvarez charaou ainda atenção para o fato de 

que o déficit real dac estradas do ferro do Nordeste era



muito maior que o resultado do simples confronto das con 
tas de receita bruta e despesa de custeio. Eram conside- 
rados entre os Itens da despesa apenas; "Conservação da 
Via Permanente". י'Manutenção e Equipamento dos Transpor- 
tes", "Departamento Comercial", "Tráfego, Tração e Movi- 
mento" e "Administração Central". Por conseguinte, eram 
excluídas da despesa a renovação da via permanente, ins- 
talações fixas e material de tração e rodante, além da 
amortização e depreciação (68) .

Tentaremos, em seguida, traçar um rápido esbo- 
ço comparativo entre a situação do transporte ferrovia- 
rio no Brasil com a de outros países do mundo.

* Tabela n? 12
* Tabela n9 13
Analisando os dados reunidos nas tabelas n?s 

12 e 13, comprovamos que é bastante modesta a situação 
do transporte ferroviário no Brasil em comparação com a 
de outros países.

Considerando, inicialmente, a extensão de vias 
ferreas em tráfego, percebemos o lugar inexpressivo ocu- 
pado pelo Brasil, especialmente se levamos em conta a 
sua grande extensão territorial.

Se tomamos os dados referentes ao número de
2 -quilómetros de ferrovia por 1.000 m de area, sentimos 

que o lugar ocupado pelo Brasil é realmente modestíssimo, 
o mesmo ocorrendo ao compararmos o número de quilômetros 
de ferrovia por 1.000 habitantes.

Em termos de passageiros e toneladas transpor- 
tadas, também percebemos as nossas grandes deficiências.



tabela N9 12 
ano de 196 6

PAÍS
E)?r. EM trA 
FEQO

(km)

TONELADAS
TRAI'ISPGRTADAS
(milhões)

PASSAGEIROS
Tl^SPORTADOS

00EFICIENn%f5)
DE EXPLORAÇÃO

U.R.S.S . 132.500 2.482 2. 450 • • •
Estados Unidos 340.367 1.435 300 0,76
Canadá (J) 69.205 179 03 0,93
Polônia 26.739 354 995 • • •
França 37.670 233 628 1,06
Rep. Fed. Alemã 30.128 (2) 287 (3) 1.004 • • •'
Japão (2) 20 .783 196 6.842 1,08
Tchecoslováquia 13.330 224 569 1,12
Africa do Sul 22.047 88 464 0,87
Alemanha Oriental 15.730 263 668 • • •
Romania 11.007 127 281 • • •
Reino Unido 22.082 217 835 1,14
brasil 32.463 55 352 2,10
México >׳ 23 . 676 (3) * 41 37 • • •
Austrália * 40.233 * 58 * 460 • • •
Hungria 8.801 116 540 m * •

Iugoslávia 11.580 72 213 0,98
Itália (3) 15.897 (3) 58 (3) 323 1,30
Argentina 43.737 '2 2 480 ♦ • •
Suécia ¡3) 12.366 (2) 52 64 0,97
Bulgária 4 ,099 61 97 • • •

* dados referentes a 19 65 

Linhas Principais (ן)
(2) Não incluídos 593 km da nova Tocaido
(3) Excluídas Estradas de Ferro particulares

(4)* ton. métricas
¡5) Relação entre a despesa da exploração e a receita total

FONTE: Dados retirados do R0 tr0 S[)0 ct0  da r:;',tnt1 stica Ferroviária 
Nacional 19 58-67, DNEE, Rio de Janeiro.



TABELJC ■NÇ 13 

ANO DE 1961

O Problema FerroviarioFONTE: Dados retirados de WERNECK SODRÉ, Nelson, 
Op. cit., pág. 40.



Tomando o coeficiente de exploração, que cor- 
responde ã relação entre a despesa de exploração e a re- 
celta total, comprovamos o vultoso déficit apresentado pe 
las vias férreas brasileiras. O coeficiente 100% repre- 
senta equilibrio entre receita e despesa. São considera- 
das jno de r adamen te deficitarias as estradas de ferro cora 
coeficientes de exploração acima de 100%, até 120, e
grandemente deficitarias aquelas cujo coeficiente se sî  
tua acima de 120 até 160% (69).

Segundo esses dados, como situar a posição do 
Brasil, que, em 1966, atingia um coeficiente de explora- 
ção de 210% (2,10) (ver tabela n9 12).

Pelos dados apresentados, percebemos a enorme 
deficiencia brasileira era termos de ferrovias, o que per 
mittria que se afirmasse que o Brasil precisa de ferro- 
vias. Entretanto, temos que considerar outro aspecto da 
questão: a situação de extrema penuria atravessada pelo 
sistema ferroviario brasileiro. Poderíamos, então, levan 
tar a questão do lugar ocupado pelo transporte ferrovia- 
rio no mundo atual. Teria se tornado obsoleto, ou ainda 
manteria uma imxoortante atuação?

Analisando a questão, coloca Werneck Sodré:

"... a não 0. apcna-6 bf1ai>l lcí. lh.a. 04 acon

t a c - i t m n t o ò  a i g í n  t i n o s  com que. o-ò ¡ 0K-

nai-ò ¿n {s0nmaí>0 e.m do e. { j e i t o  da c f i i i e .  {)(L^n.oviã- 

>1i a ,  a l i  f1a { , ÍQ , t ld o  no a s p e c t o  d e ^ i c , i t ã f 1l o  do 

o^Lçame.nto. Em c o n t r a s t e ,  vemoò a A l e m a n h a , emcA 

p, í d a  de uma l a t a  m í l i t a ' 1  t r e m e n d a , em que 0 ¿ eu
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paAquí ¿o¿ dcuaimn-t¿ atingido, do.-

dicaf1-¿Q, intzifiamzntí ao fLíapafLulhamznto de 
&aa fitdi¿■ ̂ z^Aoviáfiia. O Japão tambím. t׳em04 a 
URSS com 90% de. éaa cajiga tn.an0 p0 Ktada pon 

novia. Urna &¿tatZ¿tic.a ^e.ita poA técnico¿ m u -  

nido¿ e.m organização especializada no¿ moitna 

que. B0% dai ¿ennoviai do mundo apAe¿ entam lu- 

ano; 1% a p m 0 enta equilibrio; 10% ap/ieóentam dé 

^icit moderado; 6% apreóentam grande¿ déficit¿; 

3% apre¿entam déficit¿ alarmante¿, São 2 2 a¿ 

naçõe¿ que po¿¿uem {¡errovia¿ com ¿uperavit. l£ 
¿o parece provar que a ¿errovia não e¿ta ¿upe- 

rada. O nece¿¿ário e que ela opere ¿em déficit. 

A c0 nclu¿a0 'é, portuniu, de í{ue ha lugar paro, 

a ¿errovia no¿ t r a n s p o r t e ¿ .  A ferrovia pode o- 

perar em c o n d i ç õ e ¿  r e n t ã v e i ¿ "  (70).

Referindo-se ã situação das ferrovias france- 
sas e norte-americanas, colocava J. Alvarez, em 1962:

"Ñ a  F r a n ç a ,  a S o c i è t e  R a t i o n a l e  d e ¿  C h e m in ¿  de 

f e r  r e a l i z o u  n e ¿ t e ¿  u l t i m o ¿  a n o ¿  um v a ¿ t o  p r o -  

g ra m a  de m e l h o r a m e n t o  i  e de e c o n o m i a ¿ ,  que  i n -  

c l u i u  a ¿ u p r e ¿ ¿ ã o  de v á r i a ¿  l i n h a ¿  de ¿ i c i t ã r i -  

a ¿  e do¿ ¿ e r v i ç c ¿  de p a ¿ ¿ a g e i r o ¿  em a p r o x i m a d a  

m en te  40 p o r  c e n t o  da e x t e n ¿ a o  t o t a l  da r e d e .  

E ¿ t a ¿  m e d i d a ¿ ,  a c om p nnhadaò  p o r  um r e a j  u ¿ t a m e n  

t o  g e r a ¿  da ¿  tah . í { , a í ,  ^ez p a ¿ ¿ a r  a S o c i è t e  Ma- 

t i o n a l e  do d e f i c i t  p a r a  0 ¿ u p e r a v i t .  H o j e ,  o¿



256

óe ׳׳11׳ -¿g04 ¿Aancdi e¿ òz^vtm de. pa-

d-Kao no mundo .

Mo¿ Eòtadoò Unido¿, ondz aò ¡¿òtfiada.¿ dz {¡zn.n.0 

¿ 0.0 empA&¿a¿ pf1¿vada¿ e ¿ó pod¿m òubòiòtin. em 
^zgirnz dt ¿upztavit e zòtao ¿ujzltaò ao pagarmn 
ta dz ¿mpo&toò {¡e.de.Ka¿¿,, zòtadualò e munic¿- 

paié, a lata contfia a concaAAc.nc¿a A0 d0 viãn.ia 

í ¿)(¿'JCh.Ziíòlma, Me-ómo ai,¿lm, ai> (¿i>tn.ada0 d<¿ {¡ca 

fio mantem ^otgadamantc a 6ua ¿upA&maata como 0 

matoA òtòtcma fian&poAtadoh. dc pa6 6 agcÍA0¿ c 

caAga¿, 0 que tem conseguido gAaçai à òua cxcc 

Icntc adminlòtAaçao comcActal c {¡-ínancctAa, ã 
ĵ uóàa dc duai ou vãAÍai e.mpACòa¿ numa ¿Ó paAa 

mcliiofi- CO oAdcnaçào doé ¿cAvtço¿ c cconomta dc 

apcAação. Em 1929,  cxi6 tiam'n0ò Eòtado¿ Unldoò

2 mtlhdc¿ dc {¡cAKoviánioò, c, cm 1 9 60 , 0 total 

baixou paAa 7 80.000 apc&aA do aumento conòldc- 

Aãvcl do tAÍi^cgo dc pa¿-6 agcÃAGó e caAgas . 0

maioà pAoblcma que enf^Acntam atualmente a0 {¡cA 

Aovlaí, amcAÍcanai e a eliminação dc 4 0 . 0 0 0  {¡a- 

guiòtaò inútcii,, que \jiajam na¿ locomotiva¿ die 

¿el, acAc¿centando a dc¿pc¿a dc opcAação da¿ 

c¿tAada¿ ccAca de 500 milhoc¿ de dólaAc¿" (11).

Portanto, podemon perccbcr que a estr¿1da defer 

ro não perdeu a sua iraportância no mundo atual, uma vez 

que em, muitos países, mnntõm firiae a sua posição e expan 

de mesmo o seu trafego.

Como explicar, então, a extensão da crise fer-
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roviãria brasileira, que não foi superada em termos ge- 

rais?

Em primeiro lugar, temos que considerar que o 

parque ferroviário brasileiro foi construído para aten- 

der a uma realidade diferente daquela que o Brasil apre- 

senta atualmente. 0 fato das estradas de ferro, não te- 

rem acompanhado o ritmo de desenvolvimento do país, não 

terem se modernizado ê que tornou esse parque inadequado. 

Segundo Benedito Heloiz Nascimento,

" 0  ^ ¿ tm o  de. c i m e n t o  da Aed e  I 2.n.f10v l ã f 1l a

b n a & i l Q . l f1a. d i m i n u í a  a p a ^ t l n  da d é c a d a  de v i n ~  

t e ,  6endo  que  entAe. 1 9 39 e 1 950 não {¡ofiam f iea- 

t i z a d a ^  ■ ò u b ò t i t u i ç ã o  ou expan-óão m a t e r i a ¿ , a 

{,im de n.ep0fL m a t e r i a l  d e ¿ g a é t a d o  e a t e n d e i  a 

n e c e ò ò l d a d e ¿  de m o d e r n i z a ç ã o  e ao au m e n to  do 

tn . ã ( j e g o , e n q u a n t o  que  a e x t e n s ã o  da re .de c r e ò -  

c i a  de a p e n a ó  10 , 331  e n t A e  1 9 30 e 1 9 49, te .ndo 

a p à c 6 e n t a d o  no p e n l o d o  de 19 50 e 19 62, um de- 

cA é ò c im o  de 0 , 3 % ,  c o n s e q u ê n c i a  da e l i m i n a ç ã o  de 

A a m a i ò , e c o n o m i c a m e n t e  não j u s t i ^ i c á v e i ¿ "  (72).

Em consequência dessa ausência de reaparelha- 

mento, indispensável à boa atuação das estradas de ferro, 

estas passariam a apresentar vias permanentes antiquadas, 

um parque ferroviário envelhecido, contrastante com a no 

va estrutura econômica do país. As inúmeras fall'ias técni 

cas, provenientes de carências peculiares ã fase em que 

foram construídas, já anteriormente mencionadas, em sua



258

g rand e  m a io r ia ,  não for¿1ra c o r r ig id a s ,  to rn an d o  a in d a  mais 

c r í t i c a  a s i t u a ç ã o  do d esa p a re lh a raen to . Na e v o lu ç ã o  des-  

sa  3a . f a s e  sen tim o s  p ro fundam ente  e s te s  e f e i t o s  na c r i -  

se  a t r a v e s s a d a  p e la  E s t r a d a  de F e r r o  de N az a ré .

A respeito desse problema, coloca Fernando Aze

"Jns^alaçõe¿ 0 b¿0Ze.ta¿, mate.^Ã.a¿ jã <Lxc.2.6 &iva- 

minto, caòt^gado pe.1 0 te.mpo ¿ a de. cap-¿-

tai¿ pa^a A.e,mode.Zaç.ão do &qutpa:nento té.cn¿co; a 

dimínuZção da capacidad^ K(¿tn.ibaltiva daò zo- 

nas qtxz pe/icoAAí, como no ca-60 da Mogiana e da 
Ce.nth.al do Bn.a0ií, e em que caiu em demaòia a 
pfiodução que alimentava economicamente aò E-i- 

tAadai; a incapacidade em que ¿e enco ntAam pa- 

fia iíUpoKtafiem tfiá^eQo intenso, esteadas "leve¿", 

de constAução barata, que ^oham pioneira¿ e, a 

tendendo ã¿ ne..ce66idade¿ de tfianòpoKte, ao tem 

po em que ¿e ab'Uham, não acompanharam 0 deóen 

volvimento economíco da negião; a concoKfiencia 

cfieòcente do automÕveí, em pequeno¿ pehcuhso¿, 

e do avião, pa'ia glande¿ di¿táncia¿, con¿titu- 

em, entre outra¿, aigunia¿ da¿ cau¿a¿ principáis, 

da ordem técnica, económica e financeira, que 

contnibuem em grau¿ {¡avorávei¿, para reduzir a 

e.{,iciíncia se não abalar a ¿itaação de {^errovi 

a¿ que tiveram no cur¿ 0  de ¿ua hí¿tÓria, urna 

1̂ a¿e de pAo¿ per ¿dada C- prograso . . . " (73).

Mcstas precarias condições a que ficou reduzido,

ved o :
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o transporte ferroviario no Brasil não tinha capacidade 
para fazer frente à concorrência sempre crescente do 
transporte rodoviário. Tornando-se carentes e obsoletas, 
estas estradas, em muitos casos, passaram a constituir an 
tes um entrave ao desenvolvimento econômico das regiões 
servidas que um fator de progresso, como acontecia ante- 
riormente.

Jã abordamos a necessidade de coordenação en- 
tre os sistemas de transporte, para que exista um funcio 
namento integrado do sistema viário, aproveitável em to- 
das as suas potencialidades.

Werneck Sodrê acredita que o que falta ao Bra- 
sil é lima política de transporte:

"Uma polZt-iaa ¿ituada no conjunto da polZtZca 

dcondm-ica geAal do paX-6 . Venteo de.óta polZt-lca 

6 ltaa a função da¿ ^aàAoviaò, não apana¿ em 

fLzZação ã pnoduçcío ma6 também ao¿ outAo¿ maZo¿ 

de thanòpoKt¡¿. Ñe,¿te. plano, a¿ {,e,An.ovi.a¿ cfeue- 
^■¿am ¿zn. ¿ituada¿, não apena¿ ¿¿oíadamznte, cô  

mo empAe¿a¿ Znda¿tAÍa¿¿ e comercial¿ e¿tanque¿, 

ma¿ toAnada¿ Acntãve■¿¿ ¿em ¿¿olã-la¿ do conjun 

to a^quZtetdjiico da¿ ã^ea¿ a que ¿eà.vem" (74).

Seria necessário que se estabelecesse um plano 
para o sistema ferroviário, verificando prioridades e 
dando preferência no investimento, aos grandes troncos, 
ligando grandes mercados.

Indispensável seria a integração do Si.stema
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ferroviário com os outros sistemas de transporte, propor 
clonando cora isso atividades complementares para as fer- 
rovias, estabelecendo condições para que o tipo de tran£ 
porte característico das vias férreas fosse realmente re 
alizado por elas.

A prosperidade e eficiencia do sistema ferrov^ 
ario, portanto, está na dependencia de um ampio contexto, 
que Ihe proporcione os meios, para atingir a prosperida- 
de e eficiencia.

" B  pfte.c¿ ¿ 0  um p ¿ a m j  am ento  d e n t r o  do¿ teA ino¿  

a c o n o m i c o ¿ : un- í^oAm-ízação, 6 0 b c.f1¿ t 2.f1l o ¿  e c o n ^  

m i c o ¿  da ¿  b í t o l a ¿ ;  ¿■¿¿tdma p a x a  a ¿  ¿ n t e ^ l i g a -  

ç õ e ¿  e. c o m x o e ¿  com o¿ p o n . to ¿ ,  p c ^ m i t Z n d o  a 0 

m a n o b r a ¿  no tempo e no e ¿ p a ç o ;  a ¿  u p A e ¿ ¿ a o  da ¿  

d e ¿ - i g a a ¿ d a d e ¿  e n t f i e  a t K a ç ã u  e o¿ v a g o e ¿ ,  que  

p e n m l t l f i a  a t enden .  a o ¿  d é f i c i t ¿  de t n a n ¿ p o  A t e , 

a t e n u a n d o - o ¿  em a l g ú n ¿  c a ¿ 0 ¿ ,  e em o u t K o ¿  , e í l  

m l n a n d o - o ¿ .  f - i n a l m e n t e ,  a K e v t ¿ a o  e a t u a l i z a -  

ção  do R e g u £ am e n to  G e K a ¿  do¿  T A a n ¿ p 0 A t e ¿  pe fiml  

t i f i a  a ¿  { ¡ e A A o v l a ¿  a t e n d e r a m  melhon. ao ¿  u ¿ u a -  

f i l o ¿ ,  e e n c a A a f i  o p f io b le m a  f ienda  de m a n e l f i a  d i  

{ ¡ e f i e n te .  E ¿ ¿ e  A e g u l a m e n t o , a p e ¿ a f t  do nome,  e 

¿ e l .  Uao p o d e ,  p o A t a n t o ,  ¿ e f i  a í t e f i a d o  pofi poA- 

t a f i l a ,  nem { ¡ l e a  ao a f i b Z t f i l o  da empfLC¿a { ¡e f iAo v l  

a f i l a ,  m m  do m l n l ¿ t A 0 , nem do g o v e ^ n o ,  e ¿ t a b e -  

l e c e f L  urna p o t Z t í c a  de t A a n ¿ p o A t e  que d e ¿ o b e d e -  

ç a  ai pfie-i c A í ç õ e ¿  do R e g u l a m e n t o . l ¿ ¿ 0  l e v a d l a  

a baAAa do i t n l b u n a i ¿  06  u ¿ u á n l o ¿  p x e j u d l c a d o ¿ ,
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oò q u a i ò  {^atalme.nt(¿  t d ^ i a m  ganho  de a a u ò a .  Sem 

p o l í t i c a  e c o n ô m i c a  não hã  p o l í t i c a  dz t f i a n ò p o ^  

t z ò "  (75).

A situação de crescente abandono do parque fer 

roviário brasileiro tomaria uma: dimensão nova a partir 

de 1973, com a crise internacional do petróleo. 0 Brasil, 

que vinha sendo um país francamente rodoviário, com uma 

mêdia de 80% do seu transporte de carga, feito por rodo- 

via (76), viu-se ante a necessidade de adotar uma nova 

política de transporte.

"Se 0 paI5 c¡í1i í ¡ t n .  0 0 bn.Q,vivtf1, ¿ e f i a  _nzcz i>&an lo  

a c a b a i  com a m e n t a l i d a d e  A.odov.tá^u.a e pa f i t th .  

pa f ia  a conò tK aq .ão  de. {^ e n f io v i a í , . . . Não òe  adm i-  

t e  mai.ò 0 t K a n ò p o f i t e  de p f iodu to ò  pofi  m e io  de 

cam-inhõe¿ ,  p o i ¿ , com a p f i e v l ò ã o  de c K e ò c i m e n t o  

da pfLodução b f i a ò i l e i h c t , 0 t f i a n ò p o f i t e  de mefica- 

dofi ia ¿¡  a t n . a v é i  de c a m i n h o e ¿  -ie^iã a p f iÕp f t ia  {¡a- 

V e n c i a  do p a Z ò ” ,

dizia o Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, Gal. 

Oziel de Almeida Costa, em 1977 (77).

0 debate acerca da política de transporte ga- 

nhou vulto no país. A inauguração de rodovias de custo 

elevado e manutenção cara, ao lado da crescente desarti- 

culação de ramais ferroviários, passou a despertar crit¿ 

cas, cada vez mais frequentes. Enquanto, em 1977, o país 

contava com 1. 300 mil km de rodoviíis (estaduaa-5, federais e
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municipais), contava com apenas 24.486 km de ferrovias 
(sendo que apenas 1.053 km eram eletrificadas) (78).

A conscientização de que a extrema dependência 
da economia brasileira em relação ao transporte rodovia- 
rio era perniciosa ao desenvolvimento do país, vem ga- 
nhando um sensível número de adeptos, crescendo os deba- 
tes e sugestões para solucionar o problema.

A atual crise mundial do combustível trouxe à 
tona, portanto, as deficiências de uma política viária 
voltada para o desenvolvimento proponderante de um único 
sistema de transporte, onde a desejável e muitas vezes 
defendida coordenação dos sistemas, nunca chegou a ser 
uma realidade.
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abril de 1895. Bahia, Typ. do Correio de Notícias, 
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NOTAS

2.2. 2a, FASE: 0 CONTROLE ESTADUAL (1906-1945)

(1) Leis e resoluções do Estado da Bahia no ano de 1905 
e Decretos do Poder Executivo no mesmo ano. Bahia, 
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(19) Mensagem apresentada_ã A.G.L. do Estado da Ba. na 
abertura da la. sessão ordinária da 10a. Legislatu- 
ra pelo Dr. João Ferreira de A. Pinho, Governador do 
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Esatdo. Bahia, Of. da Empresa A. Bahia, 1909.

(27) Idem, ano de 1910.

(28) Idem, ano de 1911.
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(31) Idem, ano de 1913.

(32) Idem.
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(34) Idem.
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(63) Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório dos Serviços
. referente ao exercício de 1942, Typ. da E.F.N., 1943, 
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exercício de 1934. Nazaré, 1935, pág. 6.
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seu sucessor, o Exm9 Sr. Antonio Ferrão Moniz de 
Aragão, em passado nesse dia, no cargo de Governa- 
dor do Estado. Bahia, Imp. Oficial, 1916.

(73) MONIZ DE ARAGÃO, Antonio Ferrão. Mensagem... Op. cit.

(74) Mensagem apresentada pelo Exm9 Sr. Dr. Francisco Míir 
ques de Góes Calmon, Governador do Estado da Bahia 
ã Assembléia Geral Legislativa por ocasião da aber- 
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7 de abril de 1925, Bahia, Imp. Oficial, 1925.

(75) Estrada de Ferro de Nazaré, Exercício de 1933, Naza 
ré, 1934, pág. 28,

(76) Relatório da E.F.N., exercício de 1938. Op. cit., 
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(77) Estrada do 1’crro de Nazaré, Relatório dos Serviços, 
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(81) AZEVEDO, Fernando. Op. cit., pág. 180, c/r.
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NOTAS

2.3.- 3a. FASE: A DECADÊNCIA DA FERROVIA

(1) Um período Governamental na Bahia (de 10 de abril 
de 1947 a 31 de janeiro de 1951). Mensagem de despe 
dida lida perante a Assembléia Legislativa, em ses- 
são extraordinária de 27 de janeiro de 1951, pelo 
Dr. Otávio Mangabeira, Governador do Estado. Impren 
sa Oficial, 1951.

(2) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1947, 
pãg. 5.

(3) LINS, Alcides. Op. cit., pág. 1127.

(4) Idem.

(5) AZEVEDO, Fernando. Op. cit.

(6) LINS, Alcides. Op. cit., pág. 1122.

(7) Idem, pág. 1124, c/r.

(8) SODRS, Nelson Werneck. Cp. ciL., pág. 39.

(9) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1947, 
pág. 4.

(10) Idem, pág. 4.

(11) Relatório da E.F.N. !eferente ao exercício de 1948, 
pág. 4, c/r.

(12) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1947, 
pág. 5 e 5.

(13) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1948, 
pág. 8, c/r.

(14) Idem, pág. 7.

(15) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1947, 
pág. 7.

(16) Relatório da E.F.N. referente ao esercício de 1948, 
pág. 9.

(17) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1947, 
pág. 6.

(18) Idem, pág. 1.3, c/r.

(19) Idem, pãg. 14.
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(20) Idem, pág. 20, c/r.

(21) Idem, pãg. 3.

.(22) Mensagem à Assembléia Legislativa, Luiz Regis Pache 
CO Pereira־ Apresentada pelo Governador do Estado 
por ocasião da abertura dos trabalhos da sessão le- 
gislativa, em 7 de abril de 1952. Salvador, Impren- 
sa Oficial, 1952.

(23) ■ Mensagem à Assembléia Legislativa. Luiz Regis Pache
CO Pereira. Apresentada pelo Governador do Estado 
por ocasião da abertura dos trabalhos da sessão le- 
gislativa, em 7 de abril de 1853. Salvador, Impren- 
sa Oficial, 1953.

(24) Desenvolvimento do Sudoeste Baiano: Plano de Reequi 
pamento da E.F.N. Op. cit., pãg. 30.

(25) Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa em 7 
de abril de 1957 pelo Governador Antonio Balbino. 
Salvador, Imprensa Oficial, 1957.

(26) Idem, c/r.

(27) Leis do Estado da Bahia (1957). Imprensa Oficial da 
Bahia, 1960, pãg. 68 a 71.

(28) Requerimento do Liquidante da E.F.N. S/A ao Presi 
dente da Junta Comercial da Bahia. V.F.F. Leste Bra 
sileira. Setor Jurídico. Não catalogado.

(29) Desenvolvimento do Sudoeste Baiano: Plano de : 
pamento d£1 E.F.N. Op. cit., pãg. 11 e 12.

Reequi

(30) Idem, pãg. 38.

(31) Idem, pãg. 31, c/r.

(32) Idem, pãg. 49/51, c/r.

(33) Idem, pãg. 52, c/r.

(34) Idem, pãg. 61.

(35) Idem, pãg. 102.

(36) Relatório da E.F.N. referente no 
pãg. 1 e 2.

cxorcicio de 1958,

(37) Relatório da E.F.N. referente ao 
pãg. 1.

exerci cio de 1960,

(38) Relatório da E.F.N. referente ao 
pãg . l e ? . , c/r .

excrcício de 1963 ,

(39) Idem, pãg. 2.



(40) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1964, 
pág. 1 e 2, c/r.

(41) Idem, pág. 2.

(42) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1965, 
pâg. 1, c/r.

(43) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1969, 
pâg. 6.

(44) Requerimento do Liquidante da E.F.N. S/A ao Presi- 
dente da Junta Comercial da Bahia. V.F.F. Leste Bra 
sileiro, Setor Jurídico. Não catalogado.

(45) Idem.

(46) Relatório da E.F.N. referente ao exercício de 1969, 
pâg. 4/5, c/r.

(47) Idem, 1946, pâg. 3.

(48) Idem, 1947, pâg. 5.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acreditamos que com o estudo da Estrada de Fer 

ro de Nazaré, em suas fases sucessivas, cpnseguimos cons 

tatar umagrande vinculação entre o seu desenvolvimento e 

a evolução de uma "política" nacional viação férrea.

A la. fase de sua história, referente ao perío 

do da "Tram-Road de Nazaré" corresponde a uma época em 

que se desenvolvia no Brasil uma política de grandes in- 

centivos para a construção de estradas de ferro. Verifi- 

camos neste empreendimento, como em muitos outros espa- 

lhados pelo país, o papel pioneiro da iniciativa particu 

lar durante a sua construção. A posterior interferência 

do Estado da Bahia, com a sua encampação em 1906, também 

reflete uma situação generalizada no país, em que o po- 

der público assumia o controle de ferrovias para evitar 

crises, ou para proporcionar um melhor funcionamento a 

este importante setor de serviços.

A prosperidade que a Tram-Roa¿ começou a conhe 

cer nessa fase, comprovava jã o acerto do empreendimento, 

resultante de reais necessidades da economia regional,uma 

das mais prósperas da Província, e, postei־iormente, do 

Estado da Bahia. A estrada de ferro, dando escoamento ã 

produção regional, que antes de sua construção enfrenta- 

va sérios problemas de transporte, funcionaria como ele- 

mento din^עnizador dessa economia, cujo crescente desen- 

volvimento, por sua vez, contribuiria para a crescente 

prosperidade da ferrovia.
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Não ocorreu, no caso da Estrada de Ferro de Na 

zarê, a perniciosa interferência de interesses políticos 

na determinação do seu traçado, a exemplo do que se ver¿ 

ficou em muitas estradas do Estado e do País. A lavoura 

cafeeira, que prosperava na região foi, na verdade, a 

principal determinante para a escolh.t desse traçado, que 

seguiu realmente o seu roteiro de proaução.

Durante a 2a. fase, de 1906 a 1945, jã sob o 

controle direto do Governo do Estado da Bahia, essa pros 

peridade cresceria, ao mesmo tempo em que a estrada es- 

tendia os seus trilhos em dierção ao sudoeste do Estado, 

atingindo Jequié em 1927, sendo este o seu ponto termi - 

nal, apesar dos diversos projptor, de novos prolongamen- 

tos em direção ao sul.

Nessa fase, a Estrada de Ferro de Nazaré pas- 

sou a ocupar uma posição de destaque entre as ferrovias 

do Estado, pelos crescentes lucros que proporcionava ao 

poder público, fugindo do regime deficitário que caracte 

rizava a atuação de grande parte dessas Estradas. Foi 

considerada a única Estrada do Estado cujos resultados 

compensaram satisfatoriamente os investimentos com a oons 

trução. Chegava mesmo a ser considerada como o principal 

bem do patrimônio público do Estado da Bahia.

Entretanto, ainda nos anos finais dessa fase, 

a refei'ida prosperidade cOmeçaria a ser ameaçada por uma 

série de fatores, que vinhfim se esboçando e que tomari- 

am maior vulto na fase seguinte (1945-1971).

Um dos principais dentre esses fatores, era a 

concorrência scrapre crescente do tranr׳portc rodoviário,
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absorvendo parcelas cada vez maiores do transporte que 

até então vinha sendo realizado pela Estrada. A sensível 

diminuição da tonelagem transportada pela Estrada, na me 

dida em que reduzia cadã vez mais a receita ferroviária, 

constituiu-se em ura dos principais fatores de sua deca- 

dência. Verificamos que o crescente surto de desenvolvi- 

mento que vinha conhecendo o transporte rodoviário, era 

um fator bastante generalizado no país e a sua expansão, 

sem um plano de coordenação com a já existente rede fer- 

roviária, seria um fator decisivo para a decadência do 

sistema ferroviário brasileiro como um todo.

Paralelamente a essa concorrência, exercida pe 

lo transporte rodoviário, verificava-se um desgaste cada 

vez mais acentuado das instalações fixas e rodantes da 

Estrada, em virtude de não se realizarem as indispensá- 

veis obras de conservação e reaparelharaento. Essa também 

era uma situação generalizada no Brasil de ap5s 2a. Guer 

ra Mundial e refletia a posição que fora oficialmente a£ 

sumida, pelos representantes do governo do país, demons- 

trando nitidamente uma opção rodoviária para atender ãs 

necessidades de transporte do país.

A crise atravessada pela Estrada de Ferro de 

Nazaré a partir de 1945, quando se inicia o regime cres- 

cente dos déficits, foi-se agravando de ano para ano,sem 

que fossem tomadas as necessárias providências. A despe- 

sa de custeio crescia assustadoramente a cada exercício, 

decorrência, em grande parte, do precário estado de con- 

servação do material rodante e de tração. Era esta, uma 

situação perfeitamente integrada no contexto nacional.
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Naturalmente que existiram agravantes de ordem 

local, para essa situação, como a crise da agricultura 

regional, provocando uma redução nas safras e contribuin 

do para tornar ainda mais difícil a situação da Estrada.

Mas, na verdade, o fato de não terem sido toma 

das as devidas providências para o necessário reaparelhe 

mento da Estrada e melhoria das cond־-ções técnicas do 

seu traçado; o fato de nunca se ter concluído os ramais 

ferroviários destinados a integrá-la na rede ferroviária 

estadual, e desse modo romper o seu isolamento; o fato 

de não se ter promovido um desenvolvimento rodoviário em 

coordenação com os serviços que já vinham sondo presta- 

dos pela estrada de ferro, constituem, a nosso ver, as 

causas principais da crise atravessada pela Estrada de 

Ferro de Nazaré.

Por conseguinte, face ã situação de extrema ca 

rência a quese viu reduzida nos seus últimos anos, não 

restava realmente outra solução, dentro do contexto da 

política nacional de viação, que a completa e definitiva 

extinção do seu tráfego.
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T^EXO N9 1 
COMPANHIA TRAM-ROAD A VAPOR NAZARETH* .

Copia —  2 f Secção —  Acto —  O coronel José Lo 
pes Pereira de Carvalho e C., negociantes d'esta praça, 
requereram o privilegio de construir ura caminho de ferro 
entre a cidade de Nazareth e a povoação de Santo Antonio 
de Jesús, cerca de 7 legoas portuguezas, com as oondições 
constantes de sua proposta, sendo as principaes:1^ o pri 
vilegio de 90 annos para sua exploração; 2^ a prohibição 
de outros fazerem igual caminho em uma zona de 20 kilome^ 
tros para cada lado no seguimento da estrada; 3? conce£ 
são do direito de desapropriação para as obras da empre 
za; 4^ subscrever o Governo 300:000$ de acções, com re 
nuncia dos dividendos, em quanto estes não excederem de 
7% para os demais accionistas; 5*̂  não cobrar a provin 
cia durante o privilegio taxa ■' ייי ■’״!'' posto novo sobre o ca 
pital da impreza, seu material e rnqimeito sujeitando-se 
as condições das demais emprezas privilegiadas.

Sobre tão grave assumpto, ouvida a Camara Munic_i 
pal de Nazareth, esta informou favoravelmente; o que tam 
bém fez a Junta de Engenheiros que apenas offereceo a_l 
gumas considerações sobre urna ou outra condição.

Esta Presidencia entende que a cidade de Nazareth 
com seu Termo é a parte da Provincia que mais regularmen 
te tem progredido, melhorando sempre, fazendo esperar um 
futuro da muita prosperidade. Também lhe parece ter sido 
o Municipio da Provincia mais bem administrado, o que a 
mesm.a Presidencia reconheceo desde sua primeira adminis 
tração, e o fez publico no seu relatório

Em Nazareth as fortunas estão mais divididas, não 
apresentando o namero considerável de individuos ricos, 
como succede à outras partes do reconcavo; mas produzin 
do as pequen¿1s propriedades em proporção dupla.

O trabalho ahi c de todos, do rico o do pobre, as 
fortunas que se diz rcnu:d i adao são em grande numero; c o 
systoma de lavoura a.sslduo o ocorujniic^ faz com que a co
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lheita seja de quasi todo anno, havendo feiras semanaes 
muito concorridas, 0  figurando n 'ellas, como já nos ou 
tros dias de semana, generos variados sem quasi distinc 
ção de estações.

0 valle, por onde entram para Nazareth os generos 
de exportação ou de consumo, pela natureza do terreno 
não tem permettido a factura de uma boa estrada, e todo 
o melhoramento ê era extremo dispendioso; obstante o
que a Camara Mundial tem promovido em diferentes pontos 
aterros, pontes e mesmo calçadas, subsistindo porêm ain 
da grandes dificuldades de ingremes ladeiras e de pedras 
de difícil corte no leito do caminho.

Uma estrada de ferro por tanto abrira nova era pa 
ra aquelles habitantes, approximando-se o centro do mer 
cado de sua actual extremidade, alargando ainda seu com 
mercio para as populações vizinhas d 'aquella.

P, P̂ spe■» ־»■׳־־ ב׳ייך׳  todos os pequenos proprietários cc
jam accionistas de tão esperançosa empreza, continuando 
ã desenvolver-se ahi o genio industrioso que tão grandes 
milagres tem feito no norte da América.

Em vista d'estas considerações a Presidencia não 
podia deixar de acolher uma semelhante proposta, e enten 
de dever aceital-a, promovel-a e auxilial-a porque acre 
dita que d'esta vez um naufragio mais não concorrerá pa 
ra o desanimo dos poucos espiritos industriosos do paiz; 
e por isso resolve:

Art. 19. É concedido á José Lopes Pereira de Car 
valho & C., o privilegio por 50 annos de construir uma 
estrada de ferro —  Tram-road â vapor, á partir da cida 
de de Nazareth até Santo Antônio de Jesus, com o direito 
ie preferencia para a continuação ou seguimento para qual 
quer dos lados, em igualdade de condições.

Art. 29. A construção deve ser feita pelo systema 
"1c\is econoiuico e ap1:opx־iado; d¿1ndo־se a ella principio 
ogo que tenha realisado assjgnatura de metade do cap^ 
al, que c proviso3;ia1uente orçado em 2:000 .000 000 .
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As obras devem ser concluidas em quatro annos.

Art. 39. O presente contracto deve ser assignado 
dentro de anno, depositando os emprezarios em apolices 
geraes ou provinciaes a quantia de 20:000$ para seguran 
ça de seu cumprimento e garantia de multas á que forem 
condemnados.

Dentro do mesmo anno apresentarão um traçado da 
linha e o systema de construcção adoptado para a 1? see 
ção da estrada, que não poderá ser de menos de uma le 
goa, afim de obter approvação do Governo, que poderá fis 
calisar por um seu agente ou engenheiro a respectiva exe 
cução.

Art. 49. A direcção da companhia residirá na Pro 
vincia, devendo, na construcção da estrada, quando ser 
possa, preferir os materiaes nacionaes, principalmente 
de madeira; não empregando directamente escravos na exe 
cução doü ■crabalhos.

Art. 59. Serão construidas nos diversos logares, 
estações com todos os commodos necessários para a rece£ 
ção de generos e passageiros.

Art. 69. A empreza dará gratuitamente transporte 
durante 2 annos á toda a producção agrícola de estrange¿ 
ros que vierem estabelecer-se na zona de seu privilegio; 
assim como á todos os materiaes e machinas importadas de 
que precisem para sua exploração.

Art. 79. O transporte das malas do correio e de 
quaesquer objetos do Governo que não excedam â . 6 arro 
has, assim como de dous empregados do mesmo Governo em 
execução de ordens ou diligencias, será gratuito em cada 
viageni; e todo o excesso pagará 20׳á menos do que a Iota 
ção particular.

Art. 89. Uma tabella annualmente organisada pela 
empreza e approvada pelo Governo fixará o número o hora 
das viagens, e o preço dos passageiros e da carga; deven 
do haver pelos menos duaa claisses para os primeiros, mas 
aiiilDas com agasalho e coniiuodidado contra o sol e a chuvii.
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Art. 99. A empreza terâ uma escripturação regular 
de toda receita e despreza, cujo exame será facilitado 
aos agentes do Governo quando o entender necessário.

Art.109. Depois de 30 annos de gozo da empreza po 
derâ ella ser desapropriada pelo Governo, guardadas as 
condições legaes da desapropriação.

No fim, porém, dos 50 annos ficará ao arbitrio de 
Governo ou permitir a continuação da Companhia por mais
20 annos, depois do que todas as obras lhe serão entre 
gues sem indemnisação; ou as receber então, indemnisando 
os emprezarios de metade do custo real de suas obras, po 
dendo ser o pagamento em dinheiro ou em apólices.

Art.119. Durante o privilegio o Governo não pode 
fazer concessão ã alguma outra empreza semelhante na zo 
na de 4 legoas, duas para cada lado da estrada em direc 
ção paralella; e si alguma proposta lhe fôr feita para 
linhas tre.n^versacc dc ferro ou de madeira ã entroncar iia 
estradsi principal, será ouvido o emprezario ou a compa 
nhia, ã quem se concederá preferencia na igualdade de 
condições.

Art. 129. 0 governo da Provincia auxiliará a empre 
za na pretenção de obter do Governo Imperial as vanta 
gens concedidas á outras de igual natureza; assim como 
da Assembléa Provincial o direito dc desapropriação em 
toda a extensão da linha ferrea para a sentaraento, con£ 
trucção de estações e todas as mais dependencias da c±>ra, 
de accordo com as leis existentes

Art.139. A Provincia subscreverá reis 250:000$ 
de acções, e realisando as entradas de conformidade com 
o que praticarem os demais accionistas: devendo em conse 
quência fazer-se representar na asseniloléa geral d'elles, 
de accordo cora os estatutos da empreza.

Cobrará seus respectivos dividendos somente de 
pois que os demais accionistas os tiverem de 7%, perce 
bendo todo excesso ate que possa com os mcsiaos igualar, 
depois do que entrará na marcha ordinária.

Os dividendos que a Provincia deixar de receber se
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rao escripturados para se levar em conta nos casos da 
condição 10^

Para que não fique illusoria a possibilidade da 
percepção dos dividendos por parte do Governo, s5 com 
approvação d י este se fixará o q u a n tu m de reserva ã fa 
zer-se em cada semestre.

Art. 149. A empreza com os particulares se concer 
tarã para o plantio e cercas de bananaes, ou de bambüs, 
nos dous lados da estrada, ajudando-os a Camara Munici 
pal, com o finí nao so de remover o perigo dos animaes 
saltos, como de prevenir as plantações vizinhas de incen 
dios, que podem produzir as machinas que percorrem as 
linhas.

Art. 159. A importancia das conducções e transpor 
tes do Governo será paga mensalmente.

Art. 169. Si para o futuro ou durante a execução 
das obras conhecer-se a falta de alguma disposição n'es 
te contracto, em bem da regularidade e segurança da em 
p r e z a ,  o Governo e os emprczartos deliberarão sobre os 
pontos omissos ou nao sufficientomente claros, que fa 
rao, como additivos, parte do mesmo contracto.

O presente acto será submetido á approvação da A£ 
senLbléia Provincial para que vigore.

Ordena, portanto, que n'este sentido se e>^ç£10 as 
precisas communicaçoes.

Palacio do Governo da Bahia de Fever־eiro de 1871. 
Barão de S. Lourenço —  Conformo. —  Pasclioal de Mattos, 
Chafe da 2? Secção.

*FONTE: Relatório aprcsentado__à Assembleia Legislativa 
da Ba'hia polo Sr. Barão de São Lourenço, Presidente da 
raosma Provincia, cm 19 dc março dc 1871. Bahia, Typ. de 
J .G.Tourinho, 1871, pág. 21 a 24.
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ANEXO N9 2 

LEI DE 29 DE MAIO DE 1872

N9 1.220

João Antônio de Araújo Freitas Henrique, Presiden 
te da Provincia da Bahia.......

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assem 
bléia Legislativa Provincial decretou, e eu sancionei, 
a lei seguinte:

Art.19. - Fica concedido á empresa Tram-Road a va 
por, "Systema Fairbe", na cidade de Nazaré, e da qual é 
gerente o negociante José Lopes Pereira de Carvalho, o 
direito de desapropriação, na forma das leis vigentes, 
dos terrenos que tem de ser ocupados pela linha da estra 
da, e dos demais que forem prelisos para o mesmo fim.

Art.29, - Revoqam-se as disposições em contrario.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e a execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente, como ne 
la se contêm.

0 Secretário da Provincia a faça imprimir, publi 
car e correr.

Palácio do Governo da Bahia, 29 de maio de 1872 , 
519 da Independência e do Império.

João Antônio de Araújo Freitas Henrique.

FONTE: Coleção de Leis e Rosoluçoer. da Assembléia Legis 
lativa e Regulamentos da Provincia da Bahia Sancionadas 
e Publicadas no ano de 1872. Bahia, Typografia do "Cor 
1:eio da Bahia", 1872, pág. 94 - 95 .
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ANEXO N? 3 

RESOLUÇÃO DE 27 DE ABRIL DE 1874

N9 1.371

Antônio Cândido da Cruz Machado, Presidente da Pro 
vincia da Bahia.

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assem 
bléia Legislativa Provincial decretou, e eu sancionei a 
Lei seguinte:

Art. 19 - A garantia de juros para a estrada de 
ferro Animação Industrial - do Município de Santo Amaro, 
e de que trata o artigo 189 da Lei N9 1.131 de 17 de Ju 
nho de 1870, fica elevada a 7% sobre o capital de mil e 
quinhentos' contos de reis nos termos da referida Lei.

Art. 29 - Fica concedida â companhia Tram-Road de 
Nazareth, logo que se transforme em. anônima, a garantia 
de 7% sobre a quantia de 40 contos de reis, por quilome 
tros de estrada de ferro da cidade de Nazaré até a povoa 
ção de Santo Antônio de Jesus.

Art, 39 - Fica concedida igual garantia ã estrada 
de ferro de que trata o artigo 39, § 59 da Lei n9 1.246, 
sendo, porém limitada sua extensão, desde Cachoeirinha do 
rio Jequitionlia até a povoação do Italiano, na razão de 
40 contos de reis por Km.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o
conhecimento e a execução da referida lei pertencer, que
a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se
contém.

0 Secretário desta Província a faça imprimir, pu
blicar e correr.
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Palácio do Governo da Bahia, 27 de abril de 1874, 
539 da Independencia e do Imperio.

Antonio Candido da Cruz Machado

FON TE; Coloçao de Leis e Resoluções da Aiísenibléia Legisla
tiva e Regulamentos da Provincia da 13ahia Sancion¿1das e 
publicadas no ano de 1874. Bahía, Impren.sa Economica, 
1874, pág. 47 - 48.
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CONTRATO ENTRE A CIA. TRAM-ROAD DE NAZARETH 
E 0 GOVERNO DA PROVÍNCIA DA BAIIIA

ANEXO N9 4

Palácio da Presidencia da Bahia, 7 de dezembro de
1877. Acto - 0 dezembargador presidente da Província, au 
torizado pela lei n9 1.780 de 27 de junho do corrente 
ano, resolve emprestar a quantia de 500 contos de reis 
aos cidadãos Dr. Alexandre José de Barros Bittencourt, Co 
raendador Manoel José Bastos, Manuel Pinto Novais e ou 
tros, para ser aplicada á compra da massa da extinta com 
panhia Anônima Tram-Road de Nazareth, e bem assim ao pro 
longamento da mesma estrada até Santo Antônio de Jesus, 
sob as seguintes bases:

Art. 19 - A actual estrada de ferro que tem por 
ponto partid- ־’ י: . cidade de Naz?־'־'■״'>׳', g '^ctação ter
minai a povoação do Onha, será prolongada até a povoação 
de Santo Antônio de Jesus, passando ao domínio dá nova em 
preza, não sõ a parte já construida e em tráfego, inclus^ 
ve a linha de trilhos urbanos, que lhe foi anexa, como to 
dos os materiais e bens adquiridos pela antiga companhia 
até esta data.

Art. 29 - A Província garante pelo tempo de 20 
anos, contados da data em que for aborta definitivamente 
ao tráfego toda a estrada, o juro de 7'6 ao ano sobre o ca 
pitai necessário á realizaçao das obras do prolongamentof 
e sobre aqueles com que passarem ao domínio da nova empre 
sa as obras, materiais e bens adquiridos, de que trata o 
artigo antecedente, contanto que não exceda o capital, 
quer do prolongamento quer da parte já construida, a quan 
tia de mil e cem contos de reis.

Art. 39 - Durante o prazo da garantia não serão 
feitas concessões para idênticas construções dentro de 
uma zona de 30 Km de cada lado da estrada de ferro que se 
construir c-m virtude do presente contrato, Sc11־vo porem.
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as que tiverem direção diferente ou tenham de atravessar 
a mesma linha, não mantendo-se na zona indicada.

Art. 49 - A faculdade concedida âs exceções do ar 
tigo antecedente não autoriza as mesmas a receber cargas 
e passageiros dentro da linha da zona privilegiada, sen 
do-lhes unicamente permitido fazê-lo na estação do ponto 
de partida, se se achar dentro daqueles limites.

Art. 59 - Fica concedido ã Companhia o privilégio 
exclusivo por 90 anos, contados da incorporação da mesma 
Companhia, e além disso a preferência para o prolongamen 
to da estrada do presente contrato e para a construção de 
todos e quaisquer ramais que forem propostos ao governo 
por terceiros e por aquele aprovado para o mesmo fim.

No caso da Cia. não aceitar a preferência em igua_l 
dade.de condições, e tiver o governo do contratar aquelas 
obras com terceiros, a Cia. se obriga ao transporte de tq 
do o n̂ -̂ í-̂ í̂ spário ás d.i ta? ccr.ctruçccc, inclusive
o material fixo e rodante, com ¿!batimento de 50% na tar¿ 
fa que estiver então ein vigor.

Art. 69 - Poderá a Cia. construir ramificação de 
ferro, de madeira ou de outro qualquer material que lhe 
for conveniente, assim como abrir estradas ordinárias pa 
chamar a concorrência á linha principal, não gozando po 
rêm, por tais f¿avores garantia alguma e s5 devendo leva- 
los a efeito depois, da competente aprovação do governo.

Art. 79 - Terá a Cia. o direito de desapropriar, 
na forma da respectiva lei, os ticrrenos, edi ficios ou ou 
tros dominios que possam ser necessários para o leito da 
estrada, estações, armazéns e mais obras do seu contrato, 
não devendo na avaliação respectiva ser considerado o au 
mento do valor produzido nos imóveis desapropriados pelo 
fato da passagem da linha concedida.

Art. 8 9 - 0  governo provincial solicitará dos pode 
res competentes a manutenção da concessão foita a primit_i 
va empresa, relativamente á importação, livre de direitos,
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inclusive os de espediente, dos materiais precisos á fa 
t u r a  da estrada, tais como trilhos e seus acessórios má 
quinas, materiais de construção, de casas e de oficinas, 
instrvunentos e quaisquer objetos próprios ao serviço, 
não incluindo, porérn, nessa concessão, os que forem des 
tinados ao custeio e tráfego da estrada.

O mesmo favor será solicitado para importação do 
material rodante pedido para completar o existente e pa 
ra o carvaão de cobre necessários ao serviço da estrada 
durante os 20 anos da garantia.

Art. 99 - Será obrigada a Cia. a estabelecer em 
toda extensão da estrada, desde Nazaré até Santo Antônio 
de Jesus uma linha telegráfica com os fios e aparelhos 
necessários, a contento do governo, sujeitando-se a tran^ 
mitir gratuitamente com pontualidade todos os telegramas 
concernentes ao serviço público.

Art.109 - A garantia de 7%, de que trata o presen 
te contrato, será calculado sobre o capital gasto (bona 
fide) na estrada de ferro até o máximo de mil e cem con 
tos de reis, compreendida nesta quantia a de 200 contos 
de reis, metade do valor pelo qual ê recebida a parte 
construida e em tráfego, a linha urbana e todo mais mate 
rial existente, quer empregado quer em depósito e outros 
benefeitorias e próprios feitos e adquiridos pela Cia.

Art.119 - Para aquisição da parte da estrada já 
construida com todos os seus haveres, e para execução do 
prolongamento da mesma estrada até Santo Antônio de Je 
sus, se obriga a Província a emprestar á nova Cia. que se 
organizar até 500.000 v do capital de 1.100:000 v acima 
fixado, devendo ser feito este emprestimo da seguinte for 
ma, a saber: 200:000 v 30 diás depois de organizada a Cia., 
e o restante em prestações iguais ás entr¿1das realizadas, 
29 as chamadas feitas, depois de verificadas pelo governo 
e necessidades destas e o emprego da chamada anterior, de 
sorte quG nenhuiuai prestação seja paga se,m que primeiramen 
te se tenha d(>p0 GÍtad0  no tesouro provincial ou em qual 
quer estabeleci.mento bancário ¿ן importância dtis chcamadas, 
e sido estas efetivamento empregadas nas duas.
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Esse emprestimo percebera o juro de 7% ao ano.

Art. 1209 - A amortização do debito proveniente do 
emprestimo e seus juros, começará depois de um ano da 
abertura do tráfego, na razão de 5%. Do produto liquido, 
deduzidas as despesas com a manutenção e custeio da e£ 
trada, se deduzirá anualmente 2% para a formação do fundo 
de reserva. A amortização do débito proveniente da garan 
tia e seus juros começará depois de amortizado o débito 
proveniente do emprestimo pela seguinte forma: logo que
o rendimento líquido da estrada exceder 8%, todo o exce£ 
so será destinado á amortização do referido débito.

Art. 13? - Se em qualquer tempo julgar a Cia. que 
deve renunciar á garantia de juros, poderá fazê-lo inden^ 
zando a Província das quantias todas que esta houver de^ 
pendido com os respectivos juros, quer em garantia de ju 
ros, quer ■por empréstimos. Nesse caso cessa a ingerência 
do governo nos negócios da Cia., salvo os direitos que Ibp 
são conferidos pelas leis gerais.

Art. 149 “ 0 capital da Cia. que tem de ser garan
tido pela Província consta das seguintes verbas.

if - Do valor por que é recebida a parte de que tra
ta o art. 10 e os acessórios que lhe foram anexos, e bem
assim do que se despender com o pagamento de impostos, d^ 
reitos e emolumentos píira sua aquisição.

2f - Das formas despendidas com os novos estatutos 
e com as indenizações a particulares por aquisições dos 
terrenos ou benfeitorias necessárias á passagem da estra 
da.

3?■ ~ Do custo de todas as obras de preparação do 
leito e via permanente.

4^ “ Do material fixo e seus acessórios necessários 
para o primeiro estaibelecimento da via permanente em toda 
a sua extensão.

5^ - Das oficinas e material rodante composto do 
seguinte:

Quatro locomotivas, tres carros do l‘. classe, seis



297

de 2? (todos para passageiros), três de bagagem, seis car 
ros abertos para mercadorias, cinco ditos para animais, 
quatro ditos (a Ilaussettes) , seis ditos a montante móvel, 
quatro ditos para madeiras, seis carros para carga, qua 
tro carros urbanos, quatro carrões de aterro e quatro tro 
lys de serviço.

Neste material está compreendido o atualmente exis
tente.

~ Dos edificios e mais dependencias acessórias 
ao serviço da estrada, inclusive a linha telegráfica.

7^ - Das despesas de administração durante os tra 
balhos de cada seção e antes da sua abertura ao público, 
não excedendo a 2% do custo da mesma.

Nenhuma outra despesa além das mencionadas, serã 
levada em conta do capital.

Art. 159 - Nas contas da receita e despesa nenhuma 
despesa serâ concada, senão a que tor relativa ao custeio 
e conservação da estrada,

Se a Cia. sofrer algum prejuizo por destruição dos 
trabalhos empreendidos debaixo de sua própria responsab_i 
lidade por perda das ramificações, estradas e outros tra 
balhos que não gozem da garantia de juros, por pagamento 
de multas, custas de arbitramento ou por falimento de pe£ 
soas que tenham transações com a Cia., tais prejuizos não 
serão contados, a fim de se considerarem diminuidos os d_i 
videndos.

Art. 169 - Não obstante ter sido fixado em mil e 
cem contos de réis o máximo do capital garantido, a pro 
víncia sô fica obrigada a garantir as quantias que forem 
realmente despendidas dentro ,daquele limite.

Art. 179 - Se em qualquer tempo precisar a Cia. de 
maior capital do que o máximo fixado no presente contra 
to, poderá procurã-lo por qualquer modo que achar conve 
niente por sua conta e risco, não gosando osse excesso de 
garantia.

Art. 189 - Todas ar. dcopcGaL־. do ccnnGtrução. como



as do custeio e conservação, deverão ser devidamente pro 
vadas ante o governo do modo e nas épocas por ele determi 
nadas.

O governo terá o direito de mandar fazer 0 8  exames 
que julgar necessários para assegurar os meios adaptados 
e eficazes de levar a efeito a estrada de ferro e suas 
duas com a maior economia, tanto na construção como na ad 
ministração e custeio.

Art. 199 - Se depois de aberta toda a estrada ao 
tráfego, for este interrompido em dois quilómetros por 
mais de treze meses, em virtude do qualquer causa que na 
opinião do governo pudesse ter sido evitada pela Cia.,c0 £ 
sará o pagamento da garantia de juros para toda a linha, 
até que seja reparado o mal e de novo restabelecida a co 
municação.

Art. 209 - A estrada de ferro e suas obras não im 
pedir?.c cr;׳, tcr.pc algum o livre trô.ncito atuais estra
das, nem de outras que para conveniencia publica tenham 
de ser abertas mais tarde.

Em caso algum poderá a Cia. impor encargo, taxa ou 
imposto de qualquer natureza que seja pelo cruzamento de 
outra estrada o caminho de qualquer qualidade por baixo, 
por cima ou ao nivel da estrada do presente contrato.

Art. 219 - Será a Cia. obrigada a transportar gra 
tuitamente as malas do correio e seus guardas, como quai£ 
quer quantias pertencentes ao tesouro público, sendo es 
tas conduzidas por conta e risco do governo e a cuidado 
dele. Terá o governo igualm.ente direito a duas passagens 
gratuitas, com as respectivas bagagens, em cada trem para 
duas pessoas, quer sejam os passes por conta do Estado 
quer por conta da provincia, tendo esta a preferência no 
caso de haver mais de dois passes para o mesmo tempo. 'Tu 
do mais quanto for transportado por conta de uni ou de ou 
tra, quer passageiros, carga ou material, quer tropa ou 
material de guerra, gosará do abatimento de cincoenta por 
cento sobre a tarifa que então vigorar.
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la Cia., de acordo com o governo, em uma tarifa, que será 
revista todos os três anos, de comum acordo. Essas tar^ 
fas, além de impressas para serem vendidas aos carregado 
res que as solicitarem, serão publicadas na folha oficial 
e na mais importante da localidade, a juizo da diretoria.

Art. 279 “ A Cia terâ o direito de cobrar armazena 
zem das mercadorias que por culpa dos respectivos donos 
permanecerem por mais de quarenta e oito horas úteis em 
seus armazéns, assim como poderá incumbir-se da carga e 
descarga dos generos por conta dos carregadores ou consÍ£ 
natãrios.

Os preços da armazenagem e estada, como da carga 
e descarga serão estipulados em uma tabela especial, que 
será submetida á aprovação do governo.

Art. 289 - A estrada será em toda a sua extensão 
de uma linha singela com um metro de largura entre as fa 
ces internas das cabeças dos trilhos; terá mais os desvios 
e linhas de espera que forem precisos para segurança e re 
gularidade do respectivo serviço. A largura normal das 
plataformas e aterros será de 4 m inclusive as valetas. 
Os taludes dos cortes serão inclinados na razão de dois 
de base por três de altura, quando abertos em terra; um 
de base por três de altura, quando abertos em pedra so_l 
ta, e verticais, quando em pedreiras; salvo o que for ex 
cepcionalmente indispensável para conservação dos mesmos.

Não se empregará curvas de raio menor de 130m, nem 
declive de taxa superior a 28 m m por metro, com a condj^ 
ção, porém, de não serem acumulados nos mesmos pontos.

As obras de arte serão projetadas com largura suf¿ 
ciente para linha singela.

Os alinhamentos retos que separam duas curvas não 
terão menos de quarenta metros de extensão.

03 boeiros serão construidos com t1±>os de barro vi 
drado, ou cimento, ou de pedra artificial, ou feitas de 
alvenaria de pedra seca e acident¿ilmente de alvenaria de 
cal.
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ria, de cal ou cimento, conforme a necessidade observada, 
devendo em geral ser de ferro as respectivas super estru 
turas. Todas as obras serão executadas com a maior soli^ 
dez e perfeição, excluindo-se, porém, o trabalho de luxo 
ou o que for desnecessário para garantir a desejada soli 
dez.

Art. 299 - Em todos os cruzamentos do nível com e£ 
tradas públicas de rodagem ou outras estradas de ferro te 
rá a Cia. guardas para evitar qualquer acidente, podendo, 
podendo, porém, a Cia., para se dispensar daquela obriga 
ção, substituir essas passagens por outras por baixo ou 
por cima, contanto que umas e outras não tenham menos de
4 ra de altura.

Art. 309 A Cia. apresentará dentro do prazo de 
seis meses, a contar da assinatura do presente contrato, 
sob pena de rescisão do mesmo:

 .A planta individuada da zona que tem de oc:j '־ ?1
atravessada pela estrada, em escala de um por mil,na qual 
deverão ser figuradas as curvas de nível, de metro em me 
tro de altura, para perfeitamente representarem os aciden 
tes do terreno em uma zona de 50m. para cada lado do eixo 
da estrada, a posição dos rios e seus afluentes dentro da 
mesma zona e o projeto do eixo da estrada com as suas cur 
vas e alinhamentos retos marcados, fazendo-se mensão dos 
raios desenvolvimento daquelas e extensão destes.

29 ~ Um perfil longitudinal da linha do projeto em 
escala de um para dois mil para as distâncias, e de um pa 
ra duzentos para as alturas, com designação da taxa dos 
declives, grau dos curvas, principio e fim delas, e seus 
raios, lugar de pontes, pontilhões, boeiros e estañes n_í 
vel das águas máximas dos rios e córregos, nos lugares em 
que forem atravessados.

39 - Seções transversai s do terreno de vinte em vin 
te metros, abrangendo a zona de 50 metros, para cada lado 
do eixo da estrada em escala de uiaa para duzentos.

49 - A avaliação do volume dou cortes e aterros de 
signadaraente para cada um.



59 - Projeto das obras de arte especiais e tipo pa 
ra as comuns.

Art. 319 - Os trabalhos de que trata o artigo an 
tecedente ficarão sujeitos â aprovação do governo, poden 
do o niesmo governo ordenar á Cia. a execução de outros 
quando julgar incompletos ou não satisfatórios os apresen- 
tados, ou quando lhe parecer que de alguma modificação do 
traçado possa resultar economia, ou montagem para a exe 
cução da estrada, sendo concedido neste caso o prazo de 
mais três meses ã Companhia para satisfação da nova exigen 
cia.

Expirado este prazo, sem que tenha sido apresenta 
do o novo estudo, ficara a Cia. passiva da penalidade do 
artigo antecedente.

Art. 329 Para aprovação dos trabalhos de que tra 
ta o art. 33 tem a presidencia o prazo de três meses, e se 
dentro dele não houver aprovado ou impugnado ou mandado
............. ..... . serão aqueles considerados pso faatn
aprovados, podendo desde logo a Cia. empreender os respec 
tivos trabalhos, sem todavia afastar-se dos planos por ela 
apresentados.

Art. 339 - Todas as obras deverão estar terminadas 
de modo que seja a estrada em toda a sua extensão aberta 
ao.tráfego dentro do prazo dos três anos contados da data
da assinatura do presente contrato sib pena de............
mensal até os primeiros seis meses de......................
e 2:000 V mensais dos seis em diante.......................
entendido que nenhuma dessa................................a
conta do capital da estrada................................
de juros.

Art. 349 - Para garantia do .................. pela
província, e bem assim das somas que porventura foram adi 
antadas como garantia do juro do capital representado na
nova........................  desde jâ hipotecadas á provin
cia.........................  a estrada construida e a linha
urbana...................... parte que se for construido e
todo material empregado ou cm depósito quer da extinta q1a3r 
da nova conpanliia.
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Art. 359 - O governo, durante a construção das o 
bras, e por todo o tempo que durar a garantia dos juros 
ou a responsabilidade da Cia. pelas somas emprestadas pe 
la província, terá um engenheiro fiscal junto á empresa, 
e pago por ela na razão de 2:400v anualmente, sendo esta 
quantia depositada no Tesouro provincial no começo de ca 
da exercício.

Art. 36? - Incumbe ao engenheiro fazer respeitar 
e por em execução todas as prescrições do regulamento ge 
ral do Império sobre as estradas de ferro, cabendo-lhe 
igualmente as atribuições nele conferidas.

Art. 37? - 0 pagamento das prestações a que se 
obriga a província s5 terá lugar depois que a nova Cia. 
se mostrar legalmente constituida e quite dos encargos 
que lhe foram transferidos.

Art. 38? - No caso da Cia. não levar a efeito o 
prolongamÈnto da estrada até o seu ponto terminal; de não 
entrar יי"״׳״׳׳ ?s =ידיי־־ />=’־. s e bem assim de suspender os trabf- 
lhos por mais de seis meses, a não ser por caso de força 
maior, perderá tudo quanto houver dispendido, passando 
a estrada no estado em que estiver a pertencer á provín 
cia sem indenização alguma.

Art. 399 - Se, terminadas as obras e aberto o trã 
fego definitivo, a quantia dispendida pela Cia. e garan 
tida pela provincia não atingir a mil e cincoenta contos 
de reis, ficará a mesma Cia. dispensada do pagamento dos 
dois primeiros anos de juros, provenientes do empréstimo.

Art. 409 - Para execução do presente contrato o 
governo expedirá, se entender conveniente, o necessário 
regulamento, ouvida a Cia.  Henrique Pereira de Lucena
Palácio da Presidencia da Bahia, 27 de dezemJDro de 1877.

Este contrato seria assinado no dia 5 de janeiro 
de 1878.
FONTE: Documentação da Tram-Road dc Nazareth (1874 - 
1889) . Arquivo Publico do Estado da Baliia Secção Ilistõ 
rica) .
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M E X O  N9 5 
ATO DE 8 DE ABRIL DE 1885

Acordo firmado entre o Governo da Provincia e a 
Companhia Tram-Road de Nazareth, relativo ao pagamento 
da divida desta Companhia para com a Provincia, de acor
do com autorização conferida no Art. 79 da lei n9 2484
de 3 de outubro de 1884, sob as seguintes bases:

19 - A Companhia passará ã Provincia 2.500 ações 
ao par formando a quantia de 500:000$000, com que ficará 
paga de igual soma que Ihe emprestou, na forma do Art.11 
do contrato de 5 de janeiro de 1878.

29 - As referidas ações vencerão dividendo, a con
tar de 19 de outubro de 1884.

39 - A Companhia pagará á Provincia os juros de 
7% estabelecidos na 2f parte do Art. 11 do contrato so
bre o erp.préstirr.o feito de 500: 0CCÍ0G0, a contar das da
tas em que foram entregues as respectivas prestações de
30 de setembro de 1884.

49 - A Provincia por sua voz pagará á Companhia a 
importancia dos juros de 7% da garantia estabelecida no 
Art. 29 do contrato sobre o capital máximo de 1.100:000$000 
a que se refere o Art. 109 do mesmo contrato, a contar
da data da inauguração do tráfego, 30 de setembro de
1880, visto que o custo real da estrada excedeu aquela 
soma.

59 - A Companhia entregará ao Tesouro o saldo 
que resultar da liquidação feita nos termos deste ato 
até 30 de setembro de 1884. Este pagamento será efetuado 
em 2 prestações iguais, a primeira á vista, e a outra me 
diante letra a prazo de 6 meses a contar desta data, a 
qual em falta de pagamento pontual vencerá o premio de 
7% ao £1n o .

69 - Uma vez feita a liquidação nos termos da clâi 
sula 5^ deste acordo, dar-se-á baixa nas hipotecas fei 
tas pela Companhia á Província e serão declaradas sem e- 
feito a 1? parte do Art. 12, a l,‘} parto d o  Art. 2 3 e o
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Art. 34 do contrato de 5 de janeiro de 1878; ficando era 
pleno vigor a 2f parte do referido Art. 23, que diz res 
peito á obrigação do pagamento por parte da Companhia 
das quantias despendidas pela Província a título de ga 
rantia de 7% e dos respectivos juros.

79 - No caso de prolongar-se a linha da empresa, 
a garantia de 7% será efetuada, calculando-se a receita 
e a despesa, n'ediante uma base kilo,étric

89- Continua era inteiro vigor o contrato de 5 de 
janeiro de 1878 na parte não alterada por este acordo.

FONTE: Fa].la com que o Il]n9. e E>:m9־ Sr. Dez. Experidião 
Eloy do Barras Pimentel abriu a sessZio da 25"־. Legisla 
tura da Assembléia Provincial da Bíiliia cm 19 de maio de 
1885.
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ANEXO N9 6 
DECRETO N9 40 3, DE 5 DE JULIIO DE 1906*

0 Goyemador do Estado da Bahia, usando da au 
torização que lhe confere a lei n9 609 de 9 de Agosto 
de 1905,

Decreta:
Art. 19 - É o Secretário do Estado autorizado a 

emitir 4.500 apólices do valor nominal de um conto de 
réis (1.000$000), ao juro de 5%, destinadas â aquisição 
da Tram-Road de Nazaré.

Art. 29 ~ A emissão destas ap51ices será em con 
tinuação â emissão única feita por disposição da lei 
n9 592 de 20 de julho de 1905, levando a data deste de 
ereto, vencendo juros a partir de 19 de julho do corren 
te.

Palácio do Governo do Ectadc da E::hia, 5 de ju 
lho de 1906.

José Marctíllino de Souza 
Aurelino de Araújo Leal

*Leis e Resoluções do Estado da Beihia no anno de 1906 e 
Decretos do Poder Executivo do niesiao anno Bahia, Ofic¿ 
nas do "Diário da Baliia" , 190 7. pãcj. 214.
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c l a u s u l a s  a  q u e  s e  r e f e r e  o d e c r e t o  N ? 442 
DE 10 DE d e z e m b r o  DE 1906

MIEXO N9 7

P R IM E IR A

O arrendamento é feito a título precario, podendo 
o Govemo rescindir o presente contrato quando julgar con 
veniente, ficando porém garantida ao arrendatario a prefe 
rencia em igualdade de condições para o arrendamento def^ 
nitivo na vigencia deste contrato, quando o Govemo enten 
da faze-lo.

Fica entendido que no caso de concorrência p u b M  
ca, esta preferencia é o direito que tem o arrendatario 
de, concorrendo ao arrendamento definitivo, optar pela pm 
posta classificada em primeiro lugar, de acordo com ed^ 
tal de concorrência.

SEGUNDA

O arrendamento tem por objeto:
a) a linha atualmente em tráfego de Nazaré a Area; 

130, 921 m.
b) a do ramal de Amargosa; 36.735 m.
c) as respectivas estações, oficinas, escritérios, 

armazens, depositas e mais edifícios e dependencias da es 
trada e do ramal com o material rodante existente;

d) Todo e qualquer ramal, sub-ramal, prolongamento 
ou extensão, que forem construidos pela Govemo ou pelo 
arrendatario na vigencia deste contrato.

TERC EIRA

O arrendatario receberá a estrada e mais dependen 
cias em 19 de Janeiro de 190 7, por um inventario dos bens 
existentes e um termo de declaraçao do estado de conserva 
ção das obras de arte, linhas, odfícios e material rodan 
te existente e das obras necesí>árias e sua restauração, 
aos quais serão acrescentados o material acrescido e o-
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bras novas feitas e devendo o material imprestável ao ser 
viço.

Parágrafo Onico - 0 material que tiver tido baixa 
do serviço pertence ao governo; o arrendatário, porem, po 
derã, mediante aprovação do governo, vender esse materi 
al, sendo a importância assim arrecadada aplicada á amor 
tização do seu capital empregado em obras novas e mate 
riais acrescidos.

QUARTA
0 arrendatário fica obrigado a reconstruir a via 

permanente da linha principal do kilometro 23 ao kilome 
.tro 34, pagendo ao governo o material para esse fim adqu¿ 
rido, e bem assim a desenvolver as oficinas da Estrada de 
Nazaré, aumentando-as das máquinas operatrizes necessá 
rias.ao seu funcionamento regular e restaurar o material 
rodante que foi julgado aproveitável e necessário ao trá 
fego, p־׳>־ec“dendo a todos os casoc a ccmpctcntc autoriza 
ção do Governo.

Parágrafo Onico - As despesas feitas pelo arrenda 
tário para cumprimento desta cláusula serão levados á con 
ta de capital do arrendatário o qual sofrerá anualmente 
uma redução de 3% até sua completa amortização.

QUINTA
0 preço do arrendamento constará de uma quota so

bre a renda bruta da ■estrada e dos novos trechos abertos
ao tráfego, calculada na seguinte proporção:

Enquanto a receita kilométrica anual não atingir à 
importância de cinco contos de réis, a quata será de 25% 
sobre a importância efetivamente arrecadada; desse limite 
em diante será essa porcentagem acrescida de 1% por cada 
duzentos mil réis de aumento da receita kilométrica até 
atingir o limite máximo de 40S (quarenta por cento) da 
renda bruta total־

0 preço do arrendamento será pacjo em moeda corren
te, por semestres vencidos, dez dias depois d£1 respectiva



ú\jy

tomada de contas, a qual se farâ segundo o processo dos 
regulamentos era vigor no que lhe for aplicado. Ê licito ao 
arrendatário por essa ocasião fazer encontros de contas 
por pagamentos que lhe dever o governo por objeto da cons 
trução de trechos novos da estrada ou de serviços por ela 
prestados.

A porcentagem será liquidada em vista da receita 
da estrada, obrigando-se o arrendatário, sempre que lhe 
for exigido, a exibir os livros da respectiva escritura 
ção e docvimentos justificativos.

SEXTA
0 arrendatário ficará constituido em mora ipso ju 

re e obrigado ao juro anual de 9% se dentro de dez dias 
depois da tomada dè contas não recolher ao Tesouro as
quatas devidas.

SETIMA
0 arrendatário manterá as linhas e dependencias da 

estrada e o seu material rodaiite em estado de conservação 
tal que em qualquer tempo possa ser a estrada trafegada 
com toda a segurança, não podendo alterar as respectivas 
condições técnicas sem expressa autorização do governo; 
entregando ao governo a estrada findo o arrendamento, por 
um inventário e termo semelhante aos de que trata a cláu 
sula terceira.

OITAVA
O arrendatário obriga-se a pagar em três presta 

ções iguais a três, seis e nove meses a contar do 19 de 
Janeiro de 1907, os materiais existentes no almoxarifado 
da estrada, aplicáveis ao tráfego e sua construção, pelo 
seu justo valor, de acordo cora os preços pelos quais fo 
ram pelo governo adquiridos.

NONA
Continuam em vigor na estrada as suas tarifas e 

condições roqulainont;,:res atuais.



As modificações das tarifas serão feitas de comum 
acordo entre o governo e o arrendatário e sõ entraram em 
vigor oito dias ap5s a sua publicação.

DECIMA
Serâ reservado ao governo, sob proposta ou não do 

arrendatário, o direito de reduzir temporariamente as ta 
rifas para os generos de primeira necessidade nos casos 
de calamidade publica e fome, e bem assim o de submeter a 
administração e serviço da estrada a inquéritos e invest¿ 
gaçoes, quando julgar que assim convém ao interesse públ¿ 
co, a bem de acautelar o mesmo.

DÉCIMA PRIMEIRA
0 arrendatário obriga-se a transportar:
19 - Gratuitamente:

aV. sementes e plantas para serem distribuidas gra 
tuitamen■t׳־ ו= ̂ Tr-.'nr̂ ores ;

b) géneros enviados pelo governo, em caso de ca 
lamidade pública, como seca, inundações e peste;

c) materiais enviados pelo governo para a con£ 
trução de prolongamentos e ramais da estrada.

d) as malas do correio e seus condutores
e) as somas ou valores pertencentes ao governo
f) empregados do governo na comissão de estudos 

ou construção da estrada.

29 - Com abatimento de 50%
a) munições de guerra e força pública quando a 

serviço do governo federal e estadv;al forem requisitados 
passagens e bagagens pelas autoridades competentes;

b) representantes da magistratura, do magisté 
rio e da fazenda e os prezos qua11־do requisitados os seus 
transportes pela autoridade competente:

c) as máquinas agrícolas, as frutas para exporta
ção e outros generas da lavoura cuja produção, a juizo
do governo, convenha fomentar;
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d) os materiais que se destinarem ao contratante 
da construção do prolongamento para esse serviço:

Parágrafo Onico - Fora os casos previstos acima pião 
haverá transporte gratuito serão para o pessoal e mater¿ 
al do arrendatário em serviço da estrada,

DÉCIMA SEGUNDA
Para as despesas da fiscalização do governo, o ar 

rendatário entrará para os cofres estaduais com a quantia 
anual de quinze contos de réis, paga por semestres adian 
tados.

DÉCIMA TERCEIRA
A qualquer tempo que o governo rescinda o presente 

contrato, salvo o caso da cláusula 19?, pagará ao arrenda 
tário o capital dé que trata a cláusula (4f) quarta, dedu 
zida a amortização já feita pelo tempo decorrido, a cau 
ção dada em garantia deste contrato e os materiais exis 
tec tcs no r.ן fade do arrendatário pelo seu justo va
lor.

Parágrafo Onico - Dado o caso do governo fazer o 
arrendamento definitivo com terceiros que tenham contrata 
do com o governo federal a organização da rede ferrovia 
ria do Estado, o arrendatário terá o direito de receber 
destes, além dos pagamentos acima estipulados, uma bonif_i 
cação que será convencionada entre ele, o arrendatário e 
os terceiros contratantes.

DÉCIMA QUARTA׳
Fica assegurado ao arrendatário a preferência para 

a construção do prolongamento da estrada de Santa Ignez a 
Jequié ou de qualquer outro trecho da estrada que o gover 
no resolver construir.

DÉCIMA QUINTA
0 governo obriga-se a solicitar do governo federal 

isenção de impostos, para todo o material necessário ao 
tráfego, conservação, obras novas e contruções da estrada

DÉCIMA SEXTA
0 arrcndatririo obriga-se a admitir tráfego mutuo



com a Navegação Bahiana, quando o governo entender fazer.

DÉCIMA SETIMA
0 arrendatário obriga-se a observar os regulamen 

tos em vigor ou que forem decretados pelo Estado para re 
gularização do serviço de transporte, a polícia, seguran 
ça e trafego das estradas de ferro e sua fiscalização.

DÉCIMA OITAVA
0 tráfego não poderá ser interrompido, salvo os ca 

sos de força maior, compreendidos neste a greve de operá 
rios e as determinações do governo.

DÉCIMA NONA
0 governo reserva-se o direito de impor multa de 

um a quinze contos de réis pelas irregularidades do trâ 
fego, sem motivos justificados, ou outra qualquer infra 
ção do presente contrato.

\TT

Verificada a recisão do contrato, depois de reinei 
dencias do arrendatário, em infrações de que tenham acar 
ratado a aplicação de multas, não pagas, no valor de 
30:00 0$00 0, poderá elo cm favor do Estado a caução de que 
trata a cláusula 20^ e s5 receberá do governo, o capital 
de que trata a cláusula 4f, deduzida a amortização já fei 
ta pelo tempo decorrido, e o valor do seu almoxarifado ar 
bitrado na ocasião,

VIGÉSIMA PRÍIffilRA
0 arrendatário prestará a caução de 50:000$000 po 

dendo efetuá-lo em dinheiro ou apólices estaduais ou fede 
rais que depositará no Tesouro do Estado, para responder 
pelas prestações devidas e garantir a perfeita execução 
do contrato, com a obrigação de mante-la integral, duran 
te o arrendamento.

VIGÉSIMA SEGUNDA
0 foro para todas as questões judiciais seja artor 

ou reu o arrendatário, será o da comarca desta capital.



VIGÉSIMA TERCEIRA
Os casos omissos serão regidos pelos últimos con 

tratos federais provisórios e definitivos no que eles ti. 
verem de idênticos àqueles e pela legislação civil e admi 
nistrativa do Brasil, quer nas relações dos arrendatários 
com o governo, quer com os particulares.

Secretaria do Estado da Bahia, 10 de dezembro de 
1906 (assinado) José Carlos Junqueira Ayres de Almeida.

*Leis e Resoluções do Estado da Bahia no ano de 1906 e De 
eretos do Poder Executivo d o  j a o s m o  ano. Bahia, Oficinas 
do Diário da Bahia, 1907, pág. 260 - 265.
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PLANO DE ORGANIZAÇÃO DA REDE FERROVIARIA 
DO ESTADO DA BAHIA*
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iUíJEXO N? 9

1 9 - 0  atendimento das estradas de ferro federaes 
da Bahia, constituidas pelas seguintes linhas;

a) estrada de Ferro da Bahia ai S. Francisco , 
com 12 3 kilometros e־m trafego, da Bahia a Alagoinhas;

b) estrada de Ferro S. Francisco, com 452 kilo
metros em tráfego de Alagoinhas a Joatzeiro;

c) ramal do Timbó, com 84 kilometros em trafe
go, de Alagoinhas a Timb5;

d) estrada de Ferro Central da Bahia, com 259
kilometros em tráfego, de S. Felix a Machado Portella;

e) ramal de Queimadas á Bandeira de Mello, da 
Central da Bahia, com 9 kilometros em tráfego;

f) ramal da Cachoeira á Feira de Sant'Anna e
sub-ramal de S. Gonçalo da Central da Bahia, com 48 ki
lometros em tráfego;

g) estrada de Ferro de Timbõ a Propriá, á medi
da que fôr sendo construida, pelos respectivos contrac
tantas, recebida pelo Governo e entregue ao tráfego;

h) prolongamento, ramaes e ligações mencionados 
em seguida, os quaes, á medida que forem sendo construi, 
dos, serão incorporados ás estradas em tráfego, para for 
mação da rede arrendada.

29 - A construção das seguintes obras, cujos orça 
mentos serão approvados e fixados pelo Governo.

a) prolongamento da Estrada de Ferro Bahia ao 
S. Francisco até o Caes do Porto da Bahia e a construc 
ção de uma ostação de passageiros o mercadorias, na par 
te conmiercial desse porto, em local determinado pelo Go



vemo, guando a situação dos trabalhos do mesmo porto o 
permtir.

b) reducção das bitolas das Estradas de Ferro Ba 
hia ao S. Francisco e Central da Bahia e ramaes a um me 
tro entre trilhos;

c) modificação de obras de arte na Estrada da Ba 
hia e Alagoinhas, alargamento dos cortes da Central da Ba 
hia, que forem julgados necessários׳ pelo fiscal do gover 
no, para a passagem do material escolhido, substituição 
da via permanente e do material rodante da estradas, actu 
almente em tráfego, na escala que for necessária para a 
regularidade e segurança do tráfego, a juizo do governo.

d) concentração das officinas em pontos mais con 
venientes, a juizo do governo, tendo era vista a planta ge 
ral da rêde, depois de unificada a bitola;

e) substituição da ponte S. João, por um trecho 
de linha circulando a enseada comprehendida pelo Ceibrito, 
Cobre e S. João, e suppressão do ramal de S. Gonçalo, no 
ramal da Feira de Sant'Anna, pela passagem directa desse 
ramal pela cidade de S. Gonçalo;

f) reparação das estaduaes que forem adquiridas 
pela companhia e incorporadas á rêde arrendada, de acordo 
com o § 59 dessa clausula.

3? - A construção immediata das seguintes ligações, 
ramaes e prolongamento, támbém mediante orçamentos appro 
vados pelo governo:

I - Ligação do ramal da Feira de Sant'Anna,da e£ 
tação da Conceição ou outro ponto mais conveniente,com a 
Estrada da Centro Oeste, na estaç?10 de Buranhem, servin 
do ã zona assucareira de Iguape.

II - Ligação da Estrada de Ferro S. Francisco, no 
Bomfim, á Estrada Central da Bahia, no Sitio Novo, servin 
do a Campo Formoso, Jacobina, Morro do Chapeo, Mundo No 
vo, Orob5 e Itaberaba, directamente ou por meio de raiiaes, 
segundo o resultado dos estudos, a juizo do Governo, quan 
to a Campo Formoso e Morro do Ch¿1pco.
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III - Ramal da Estrada de Ferro Central da Bahia, 
de Bandeira de Mello até Brotas, por Andarahy e Lenções.

IV - Prolongamento da Estrada de Ferro’ Central da 
Bahia, de Machado Portella por Ituassü, Bom Jesús dos Mei 
ras, Caetité, Monte Alto e Carinhanha, com um ramal por 
Condeúba até o ponto terminal do prolongamento, por Mon 
tes Claros, da Estrada Central do Brazil, em Boa Vista do 
Tremedal ou Rio Pardo.

V - Ligação da linha precedente, de seu ponto ter 
minal á Estrada de Ferro Bahia a Minas, em Theophilo Otto 
ni, ficando a mesma estrada, finda a ligação, incorporada 
á rede constituida pelo presente contracto.

VI - Ramal da linha do Timbe, servindo Itapicurú
e Cipo.

49 - A construção das seguintes ligações, ramaes e 
prolongamentos, nas mesmas condições estabelecidas no pre 
sente contracto,

I - Prolongamento do ramal de Brotas até a cidade 
da Barra, sobre o rio S. Francisco, prolongando-se, ap5s 
a navegação fluvial dos rios Gr¿mde e Preto, de São Mar 
cello, no rio Sapão, a Porto Franco, no rio do Somno,atra 
vessando o território do Jalapãp.

II - Ligação da Estrada de Nazareth com a Central 
da Bcihia, da estação do Rio Fundo ou Taitinga ã do Pombal, 
servindo S. Felippe e Conceição do Almeida.

III - Prolongamento do ramal do Cipó até a Estrada 
Paulo Affonso, na Estação de Sininibü passando por Pombal, 
Bom Conselho, Geremoabo, atravessando o rio S. Francisco, 
pela cachoeira de Paulo Affonso.

IV - Prolongamento da Estrada de Nazareth, de Je 
quié até Conquista, por Bôa Nova e Poções, como natural 
directriz, para a futura ligação da Bahia com os Estados 
do Espirito-Santo e Rio de Janeiro.

Essas ligações, ramaes e  prolongamentos serão con£ 
truidos depois das construcçõos de que trata o § 39 quan 
do o governo julgar conveniente. Entretanto, o governo re
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serva-se o direito de, antes de findp o prazo, determinar 
as construções previstas neste § 49.

59 - A acquisição pela companhia das estradas e£ 
taduaes de Centro-Oeste e Nazareth, nas condições seguin 
tes:

I - Quanto â Centro-Oeste: a acquisição deverá 
ser feita dentro de um prazo de seis meses, depois da as 
signatura do presente contracto, segundo as condições que 
deverão ser approvadas pelo Governo Federal

Não sendo possível estabelecer, dentro do prazo 
indicado, um acordo com o Governo do Estado da Bahia, com 
a devida approvação do Governo Federal, a ligação do ra 
mal da Feira de Sant'Anna com a Estrada da Bahia ao S. 
Francisco, pela Centro-Oeste, será supprimida sendo sub^ 
tituida por outra ligemdo directamente o ramal da Feira 
de Sant'Anna ã Estrada da Bahia ao S. Francisco, no ponto 
mais conveniente.

II -■ Quanto á do Nazareth: a acquisição deverá ser 
feita dentro de um prazo de seis meses, depois de inaugu 
radas as obras das estradas previstas no § 39 dessa clau 
sula I, segundo as condições que deverão ser approvadas 
pelo Governo Federal.

Não sendo possível estabelecer, no prazo sub-indi- 
cado, um acordo com o Governo do Estado da Bahia, com a 
devida approvação do Governo Federal, serão supprimidos 
o prolongamento de Jequié até Conquista e a ligação da es 
tação do Rio Fundo ou Tai tinga ã de Pombal, sendo substi^ 
tuido por um ramal, destacando-se da linha de Condeüba e 
servindo o município de Conquista.

III- Após a acquisição, as Estradas do Centro- Oes 
te e de Nazareth ficarão incorporadas, ipso facto, á rede 
arrendada á companhia pelo Governo Federal, e as repara - 
ções d'essas linhas serão incluidas nos trabalhos previ£ 
tos no § 29 dessa cláusula.

^Mensagem apresentada á Asseirbl.eia Geral Legislativa do 
Estado da Bahia na abertura da ses<:ão ordinária da llf 
Legislatura pelo Dr. J.J. Soabra, Governador do Estado. 
Bahia, Secção de Obras .da Revista do Birasil, 1912..
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0 Governador do Estado da Bahia, tendo em vista o 
disposto no art. 10 da Lei n? 62 3, de 12 de agosto de 1910, 
mandada vigorar como lei orçamentária do corrente exerci 
cio, pelo Decreto n9 9 75, de 11 de Dezembro de 1911, e 
usando da autorização contida na Lei n? 89 4, de 19 de Ju 
nho deste ano;

Considerando a alta conveniencia de ser continua 
do, antes mesmo da terminação, já !־etardada, do trecho 
que se está construindo na linha férrea de Nazare.. compre 
endido entre Santa Ignez e Toca da Onça, o prolongamento 
da referida estrada até Jequié;

Considerando que os resultados definitivos desse 
trecho, tendo sido feitos sob o regime do contrato de 2 4 
de Abril de 1905 aprovado pelo Decreto n9 301 dessa me£ 
ma data, roram aceitados pelo Governo do Estado;

Considerando ainda a reclamada da conveniencia de 
ser estudado e construido, na linha de Nazaré o Ramal de 
Aratuipe;

Considerando a extrema vajitagem para a referida es 
trada, e, de um modo geral para a vida econômica do Esta 
do do prolongamento dessa linha do ponto de Nazaré, até 
um ponto de mar. Cações ou Salinas, de fácil acesso, em 
qualquer maré, atodas as embarcações e navios de grande 
calado;

Considerando tan±)ém que estabelecida essa ligação, 
muito aproveitará a zona agrícola, que se estende de Naza 
ré a Cachoeira o estabelecimento de uma linha férrea que, 
passando pela cidade de Maragogipe, vá unindo aque2as das 
cidades, terminar em Salinas, Cações ou outro porto de 
mar que melhor convenha;

Resolve:
19 - Mandar construir desde j o prolongamento da 

Estrada de Ferro de Nazaré, a partir da Toca da Onça até 
•Jequié, revendo. Se os estudos do trecho da serra da Ca_s 
ca entre o alto da serra e o lc1]:go das Catingas;
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29 - Mandar estudar e construir o ramal de Aratu^־
pe;

39 - Mandar estudar e construir a linha׳ de Nazaré 
a salinas. Cações ou outro porto que melhor convenha na 
baia de Todos os Santos;

49 - Mandar estudar e construir a partir do ponto 
mais conveniente dessa linha, a ligação da Estrada de Na 
zaré com a cidade de Cachoeira, tendo como ponto obrigató 
rio de passagem a cidade de Maragogipe;

59 - Sujeitar ao exame e voto da Assembléia Geral 
do Estado esta resolução quanto â ligação da linha de Na 
2 aré com a cidade de Cachoeira e o porto de Salinas, Ca 
ções. Muta ou outro.

Palácio do Governo do Estado da Bahia, 21 de Agos 
to de 1912. (Assinados) - J,J, Seabra- Arlindo Fragoso.
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ANEXO N9 11 

LEI N9 1.413 DE 30 DE JULIÍO DE 1920

0 Governador do Estado da Bahia:
Faço saber que a Asseinbléia Geral Legislativa de 

cretou e eu sanciono a lei seguinte:
Art. 19 - É o Poder Executivo autorizado a real_i 

zar, mediante concorrência pública, dentro ou fora do Es 
tado ou do pais o arrendamento ou alienação da Estrada de 
Ferro de Nazaré, da Navegação Baiana e da Viação do São
Francisco, podendo, ainda, transforma-las em empresas au
tonomas, mas, em cuja administração seja o Governo voto 
decisivo, conforme melhor convenha aos interesses do Esta 
do.

Art. 29 - É mantida, em sua totalidade, a autoriza 
ção constante do art. 19 letra a da lei n9 894, de 19 de 
junho de 1912, revigorada pela lei n9 1.021, de 20 de ju 
nho dc 1914, podendo a operação a que se refere ser efet^ 
vada de acordo com a moeda do país, onde se vier a real^ 
zar.

Art. 39 - Fica o Governo autorizado a emitir, no 
corrente exercício, mais cinco mil contos em apólices po
pulares, nos termos da lei n9 1.04 6 de 12 de agosto 'de
1914,

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrario.
Palácio do Governo do Estado da Bahia, em 30 de Ju 

lho de 1920 (Assinados) J.J.Seabra - José Barbosa de Sou 
za. - M.M. Correa de Menezes.
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2WEX0 N9 12 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO DA E.F.N.*

Para o arrendamento dessa estrada e construção do 
seu prolongamento até Jequié foi firmado com o Sr. Henrj. 
que Amado Soares Bahia, proponente preferido em concor 
rência pública, o contrato de 28 de março de 1921, segun 
do as clásulas constantes da respectiva escritura, entre 
as quais se incluem as seguintes obrigações:

1? - Pagar anualmente, como preço do arrendamento 
uma contribuição fixa de 200:0009000 e uma quato propor 
cional ã renda bruta kilométrica da estrada.

2? - Construir, por conta do Governo, o prolonga 
mento da estrada, de Jaguaquara a Jequié, no prazo de 20 
meses.

39 - Pagar,anualmente, em prestações semestrais י 

iguais, a importância de 46:000$000, sendo 16:000$000 ps 
ra as despesas de fiscalização e tomadas de contas da par 
te da entrada em tráfego, e 30: 000$000 para as despesas de 
fiscalização da parte em construção.

49 - Respeitar o convenio do tráfego mútuo firmado 
entre o Estado e a Repartição Geral dos Telégrafos.

59 - Admitir tráfego mútuo com a Navegação Baiana 
e empresas ferroviárias.

69 - Aumentar o efetivo do material rodante;
79 - Fazer novas obras nos edificios, depósitos e 

mais dependências da estrada;
89 - Substituir os trilhos atuais da estrada por 

outros mais pesados, nos trechos era que esta subordinação 
for julgada necessária pelo Governo;

99 - McUiter em perfeito estado de conservação, o 
material rodante, as linhas, depositos, armazéns, edifí 
cios e mais dependências da estrad¿1;

109- Pagar pelo seu justo valor, os materiais exis 
tentes no almoxarifado da estrada;
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119 - Restituir ao Estado, findo o prazo do arren 
damento, a propriedade arrendada era perfeito estado de 
conservação;

129 - Depositar no Tesouro do Estado, a caução de 
170:000$ooo para garantia do contrato, sendo 150;000$000 
correspondente ao arrendamento da estrada e o restante pa 
ra a construção do prolongamento.
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CLÁUSULAS EM ADITAMENTO AO CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO DE 31 DE MARÇO DE 19 21*

ANEXO 13 324

"Cláusula I - A Companhia arrendataria pagará,a par 
tir do segundo semestre do corrente anno, como preço annual 
do arrendamento, uma contribuição constituida de uma quota 
fixa de cento o trinta contos de réis ((130.000$000 e de vima 
quota proporcional á renda bruta kilométrica, calculada da 
seguinte forma: - a, cinco por cento (5%) até quatro contos 
de réis (4;000$000); b) sete por cento {IZ) sobre o excesso 
de quatro contos de réis (4;000$000) até cinco contos réis 
(5:000$000; c) mais nove por cento (9%) sobre o excesso de 
cinco contos de réis (5;000$000) até seis contos de réis ' 
(6:000$000); d) mais doze por cento (12%) sobre o . excesso 
de seis contos de réis 6:000$000 até oito contos de réis 
(8.000$000); e) mais quinze por cento (15S) sobre o exce£ 
so de oito contos de r é i s  .(8:0 0 0 dez contos de réis ץרור׳י'̂'
(10:000$000); f) mais dezoito por cento (18%) sobre o exce^ 
so de dez contos de réis (10:000$000) atédoze contos de réis 
(12:000$000); g) mais vinte e wn por cento (21%) sobre o 
excesso de doze contos de réis (12:000$000).

Cláusula II - 0 Governo obriga-se a pagar, em moeda 
corrente, os trabalhos da construcção do prolongamento de 
Jaguaquara a Jequié pelos preços da tabella adeante indica 
da, nesta escriptura.

Cláusula III - A Companhia obriga-se a transportar 
gratuitamente, em dias alternados, de Areia para José Maree 
lino, a partir de primeiro de Janeiro próximo, um tanque de 
água potável para distribuir entre os habitantes de José Mar 
celino.

Cláusula IV - Para os effeitos da cláusula V n?II, e 
outras do contracto de arrendamento, considera-se-ão como rece 
j)idas ou arrecadadas as rendas, desdo que houverem sido emitti 
dos os bilhetes de passagem ou expedidas as cargas consignadas 
nos documentos de transporte.

Cláusula V - A Companliia subniet.orá á aprovaçao do Go



V e r n o ,  d e n t r o  d o  p r a z o  d e  t r i n t a  d i a s ,  c o n t a d o s  d e s t a  d a t a ,  o  

q u a d r o  d o  p e s s o a l  d a  E s t r a d a  e  d o s  r e s p e c t i v o s  v e n c i m e n t o s  e  

, s a l á r i o s ,  com  a  d e c l a r a ç ã o  d o s  l i m i t e s  m á x im o  e  m í n i m o  p a r a  ' 

c a d a  c a t e g o r i a .  E s s e  q u a d r o  r e p r e s e n t a r á  o  m á x im o  d a s  d e s p e  

s a s  q u e ,  a  t i t u l o  d e  c u s t e i o  d o  p e s s o a l ,  o  G o v e r n o  r e c o n h e  -  

c e r  em t o m a d a s  d e  c o n t a s  p a r a  o s  e f f e i t o s  d o  c o n c t r a t o  d e  a r  

r e n d a m e n t o .

C l á u s u l a  VI -  P a r a  e x e c u ç ã o  d e  o b r a s  n o v a s  e  f o r n e c i  

m e n t o  d e  m a t e r i a e s ,  a  C o m p a n h i a  a p r e s e n t a r á ,  d e n t r o  d o s  p r a  

z o s  q u e  l h e  f o r e m  f i x a d o s  p e l o  G o v e r n o ,  o s  o r ç a m e n t o s  r e s p e c  

t i v o s ,  a c o m p a n h a d o s  d e  t o d o s  o s  e l e m e n t o s  j u s t i f i c a t i v o s .

C l á u s u l a  V I I  -  A C o m p a n h i a  f o r n e c e r á  g r a t u i t a m e n t e  uma 

l o c o m o t i v a  e  o  n ú m e r o  n e c e s s á r i o s  d e  w a g o n s  de  l a s t r o ,  p a r a  

o s  t r a b a l h o s  d e  a s s e n t a m e n t o  d a  v i a  p e r m a n e n t e  d o  p r o l o n g a m e n  

t o  a t é  J e q u i é .

C l á u s u l a  V I I I  -  A C o m p a n h i a  o b r i g a - s e  a t r a n s p o r t a r  י 

g r a t u i t a m e n t e  t o d o s  o s  n i a t e r i a e s  d e s t i n a d o a  á c o n s t r u ç ã o  d o  

p r o l o n g a m e n t o  a t é  J e q u i é ,  i n c l u s i v e  o s  q u e  f o r a m  f o r n e c i d o s  

p e l o  G o v e r n o " .
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em s u a  1^ r e u n i ã o  da  1 7 ?  L e g i s l a t u r a  polo Dr. José J o a q u i m  

S e a b r a ,  G o v e r n a d o r  do E s t a d o ,  cm 7 dĉ  abril de 19 2 3 ( B a h i a )  

19 2 3 ,  p á g .  65  e  6 6 .
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ANEXO N9 14

DECRETO N9 9 . 0  4 8 ,  DE 14 DE JULHO DE 19 44

I n d u s t r i a l i z a  o s  s e r v i ç o s  d a  E s  

t r a d a  d e  F e r r o  d e  N a z a r e t h .

0  I n t e r v e n t o r  F e d e r a l ,  i n t e r i n o ,  n o  E s t a d o  d a  B a h i a ,  

n o  u s o  d e  s u a s  a t t r i b u i ç õ e s , t e n d o  em v i s t a  a  c o n v e n i e n c i a  

i n a d i á v e l  d e  r e o r g a n i z a r  o s  s e r v i ç o s  d a  E s t r a d a  de  F e r r o  d e  

N a z a r e t h  n o s  m e s m o s  m o l d e s  de  a d m i n i s t r a ç ã o  i n d u s t r i a l  d o s  

s e r v i ç o s  c o n g e n e r e s  do  E s t a d o ,  j á  r e f o r m a d o s  n e s t e  s e n t i d o  

e  f u n c i o n a n d o  com b o n s  r e s u l t a d o s  —  o  q u e  e r a  d e  , e s p e r a r ,  

d a d a s  a s  v a n t a g e n s  d e  r a p i d e z  d e  p r o v i d e n c i a s  e  m a i o r  r e ^  

p o n s a b i l i d a d e  d i r e c t a  q u e  e s s e  r e g i m e n t o  c o n f e r e  a o s  f u n c i o  

n ã r i o s  e n c a r r e g a d o s  da  a d m i n i s t r a ç ã o  t e c h n i c a  e c o n o m i c a  d e  

t a e s  e m p r e z a s .

D e c r e t a :

A r t .  1 9  -  F i c a m  c o n s i d e r a d o s  i n d u s t r i a l i z a d o s  t o d o s '  

o s  s e r v i ç o s  r e l a t i v o s  à E s t r a d a  de  F e r r o  de  N a z a r e t h ,  q u e  

c o n t i n u a r á  s u b o r d i n a d a  ã S e c r e t a r i a  d e  A g r i c u l t u r a ,  I n d u s  

t r i a ,  C o r a m e r c i o ,  V i a ç ã o  e  O b r a s  P ú b l i c a s ,  p o r  i n t e r m é d i o  d a  

D i r e t o r i a  d e  V i a ç ã o  e  E l e c t r i c i d a d e .

A r t .  2 9  -  As s u a s  c o n t a s  s e r ã o  p r e s t a d a s  p e l o  r e g i  

mem d e  t o m a d a s  d e  c o n t a s  s e m e s t r e s  q u e  s e r ã o  p r o c e d i d a s  d e n  

t r o  n o  b i m e s t r e  s u b s e q u e n t e  a o  s e m e s t r e  v e n c i d o .

A r t .  39 ~ A E s t r a d a  d e  F e r r o  d e  N a z a r e t h  c u s t e a r á  t o  

d a s  a s  d e s p e z a s  com a s u a  r e n d a ,  o b s e r v a n d o  a s  s u a s  d o t a  

ç õ e s  e  d i s p o s i ç õ e s  o r ç a m e n t a r i a s .

A r t .  49 -  Os d o c u m e n t o s  c o m p r o b a t o r i o s  d a  d e s p e z a  

e f f e c t u a d a  s e r ã o  p r o c e s s a d o s  e  a u t h e n t i c a d o s  p e l a  s e g u i n t e  

f o r m a :
a)  F o l h a  d e  p a g a m e n t o  do  p e s s o a l  t e c h n i c o  e  adm¿  

n i s t r a t i v o ,  com r e c i b o  p a s s a d o  p e l o  f u n c c i o n á r i o  o u  e m p r e g a  

d o ,  o u  p o r  s e u  r e p r e s e n t a n t e  l e g a l ,  c o n f e r i d a  p e l o  c o n t a d o r  

e  a u t o r i z a d o  s e u  p a g a m e n t o  p e l o  S u p e r i n d c n t e n t e .

b )  F o l h a  de  p a g a m e n t o  d o  o p e r a r i a d o  v i s a d a  p e l o s  

r e s p e c t i v o s  E n g e n h e i r o s  C h e f e  d e  D i v i s ã o ,  a u t o r i z a d o  s e u  p a  

g a m e n t o  p e l o  S u p e r i n t e n d e n t e .



c )  As  c o n t a s  o u  f a c t u r a s  m e d i a n t e  o s  r e s p e c t i v o s  

p r o c e s s a d o  e  r e c i b o s .

A r t .  5 9 - 0  c u s t e i o  d e  q u a l q u e r  e m p r e s t i m o  d e v e r á  s e r  

f e i t o  p e l o  r e c o l h i m e n t o ,  a o  T h e s o u r o  do  E s t a d o ,  d a s  q u o t a s  

r e l a t i v a s  a o  m e s m o ,  m e d i a n t e  g u i a  e x p e d i d a  p e l a  S e c r e t a r i a  

d a  A g r i c u l t u r a .

A r t . 6 9  - P a r a  a c q u i s i ç ã o  de  m a t e r i a l  f i x o ,  l o c o m o t o r  

e  r o d a n t e ,  s e r ã o  a b e r t o s  c r é d i t o s  e s p e c i a e s ,  q u a n d o  o s  s e u s  

p r o p r i o s  r e c u r s o s  n ã o  o  p e r m i t i r e m ״

A r t . 79 - O s  c a r g o s  d e  S u p e r i n t e n d e n t e  e  d e  E n g e n h e i r o  

C h e f e  d a s  D i v i s õ e s  s e r ã o  p r o v i d o s  p o r  d e c r e t o  d o  G o v e r n o  d o  

E s t a d o .  A s  n o m e a ç õ e s  p a r a  o s  d e m a i s  l o g a r e s  s e r ã o  f e i t a s  par  

p o r t a r i a  d o  S e c r e t a r i o  d a  A g r i c u l t u r a ,  r e s p e i t a d o s  o s  d i r e ¿  

t o s  a d q u i r i d o s .

A r t . 89 - 0  S u p e r i n t e n d e n t e  t e r á  a s  a t t r i b u i ç õ e s  q u e  

l h e  f o r e m  c o n f e r i d a s  p e l o  R e g u l a m e n t o  i n t e r n o  q u e  f o r  b a i  

x a d o  p e l o  S e c r e t a r i a  d a  A g r i c u l t u r a .

A r t . 9 9  - T o d o s  o s  f u n c c i o n a r i o s  s e r ã o  n o m e a d o s ,  c o n s ¿  

d e r a d o s  c o n t r a c t a d o s  e n q u a n t o  bem  s e r v i r e m ,  a  j u i z o  d o  S u  

p e r i n t e n d e n t e , r e s p e i t a d o s ,  p o r é m ,  o s  d i r e i t o s  a d q u i r i d o s .

A r t . l 0 9 - O s  c a r g o s  e f f e c t i v o s  q u e  f o r e m  v a g a n d o  pa_s 

s a r ã o  a  s e r  c o n s i d e r a d o s  com o  d e  c o n t r a c t a d o s ,  n a  f o r m a  do  

a r t i g o  a n t e r i o r .

A r t .  1 1 9 - 0  S u p e r i n t e n d e n t e  f i c a  o b r i g a d o ,  a n n u a l m e n t e ,  

a  a p r e s e n t a r ,  a t é  o  d i a  30 de  J a n e i r o ,  o  i n v e n t á r i o  d e  t o  

d o s  o s  b e n s ,  á  S e c r e t a r i a  d a  A g r i c u l t u r a ,  n a  f o r m a  e s t a b e l e  

c i d a  p e l o  d e c r e t o  n 9  6 . 5 1 0 ,  d e  5 d e  D e z e m b r o  de  1 9 2 9 .

A r t . 1 2 9 - C o n t i n u a  em v i g o r  o  q u a d r o  a c t u a l  d o  f u n c i o  

n a l i s m o  d a  E s t r a d a  d e  F e r r o  de  N a z a r e t h ,  a t é  q u e  a s  c o n d i  -  

ç õ e s  f i n a n c e i r a s  d e s t a  f e r r o v i a  p e r m i t a m  a s u a  r e f o r m a .

A r t .  1 3 9  Revogara-־s e  a s  d i s p o s i ç õ e s  em c o n t r á r i o .

P a l á c i o  do  G o v e r n o  do  E s t a d o  d a  B a h i a ,  14 d e  J u l h o  de  

19 3 4 .  -  ( A s s i g n a d o s )  -  M .M .C o r r e a  d e  M e n e z e s  -  A l v a r o  N .  Ra  

m o s .  1 6 - 7 - 9 3 4

* D e c r e t o s  do Anno d e  19 34 (N® 8 770  a 9 3 0 1  - F )

B a h i a ,  Im]נ r t ' n s a  O f f i c i a l ,  1 9 3 8 ,  p ã g .  32 3 / 3 2 4
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ANEXO N? 15 

S a l v a d o r ,  4 d e  j u n h o  d e  196  4

S e n h o r  G o v e r n a d o r .

Em ■11 d e  m a r ç o  d e  1 9 6 3 ,  o  ESTADO DA BAHIA, r e p r e s e n t a d o  

p e l o  s e u  S e c r e t á r i o  d e  V i a ç ã o  e  O b r a s  P ú b l i c a s ,  d e v i d a m e n t e  a u  

t o r i z a d o  p o r  d e c r e t o  g o v e r n a m e n t a l ,  f i r m o u  a c o r d o  com a RÊDE 

FERROVIÁRIA FEDERAL S / A ,  c o m p r o m e t e n d o - s e  e  v e n d e n d o  c e n t o

e  d e z e s e t e  m i l  q u i n h e n t o s  e  v i n t e  ( 1 1 7 . 5 2 0 )  a ç õ e s  d a s  q u e  p o s

s u i a  n a  ESTRADA DE FERRO DE NAZARÉ S / A ,  c o n s o a n t e  a u t o r i z a d o

p e l a  l e i  e s t a d u a l  n ?  1 . 6  7 9 ,  d e  1 8 / 4 / 6 2 .

0  p r o d u t o  d a  v e n d a  d e s s a s  a ç õ e s ,  f e i t a  p e l o  s e u  v a l o r  

n o n ú n a l  de  hum m l  c r u z e i r o s  ( C r $ l .  0 0 0 , 0 0 )  , s e r i a ,  com o f o i ,  

e m p r e g a d o  n o  a t e n d i m e n t o  e  a m o r t i z a ç ã o  d o  p a s s i v o  d a q u e l a  em

p r e z a ,  d a n d o ~ s e ,  p r i o r i d a d e  a o s  s a l á r i o s  a t r a z a d o s  do s e u s  em

p r e g a d o s .

P a c t u a d o  f i c o u ,  n a q u e l e  mesmo a c o r d o ,  q u e  a RFSA, a s s u  

m i n d o ,  a  p a r t i r  d a q u e l a  d a t a ,  a  a d m i n i s t r a ç ã o  d a  f e r r o v i a ,

p r o m o v e r i a  a  l i q i a i d a ç a o  do  p a s s i v o  j á  a p u r ¿ 1do  e  de  q u a n t o  m a i s  

v i e s s e  a  s e r  c o n s t a d o ,  r e f e r e n t e  à s  a d m i n i s t r a ç õ e s  a n t e r i o r e s ,  

a b r i n d o  c o n t a - c o r r e n t e  e s p e c i a l  em q u e  l e v a r i a  a d é b i t o  do  E S -  

TADO DA BAHIA o s  p a g a m e n t o s  a s s i m  e f e t u a d o s ,  o  v a l o r  d e  c i n c o  

m i l h õ e s  e  q u a t r o c e n t o s  m i l  c r u z e i r o s  ( C r $ 5 . 4 0 0 , 0 0 , 0 0 ) c o r r e s p o n  

d e n t e  a s e i s  (6 )  l o c o m o t i v a s  q u e  s u p r i r a  a  EFN n o s  a n o s  de

1 9 6 1  e  1 9 6 2 ,  e  m a i s ,  a  p a r c e l a  de  p a r t i c i p a ç ã o  do  E s t a d o ,  n a  

p r o p o r ç ã o  de  s u a s  r e s t a n t e s  a ç õ e s ,  n o  d é f i c i t  d a  f e r r o v i a .

R e s s a l v a d o ,  p o r é m ,  f i c o u  q u e  a r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  ESTA 

DO f i c a r i a  l i c i t a d a  a s o m a  de  c e n t o  e  c i n c o  m i l h õ e s  o i t o c e n t o s  

n o v e n t a  e  um m i l  c r u z e i r o s  ( C r $ 1 0 5 . 8 9 1 . 0 0 0 , 0 0 ) ,  v a l o r  c o r r e £  

p o n t e  a s  c e n t o  e  c i n c o  m, i l  o i t o c e n t o s  n o v e n t a  e  uma ( 1 0 5 . 8 9 1 )  

a ç õ e s  q u e  a i n d a  d e t i n h a .

C o m p r o m e t e u - s e  o  ESTZvDO q u e  a l c í i n ç a d o  ê s s e  t o t a l , e m  s e u  

p a g a m e n t o ,  t r a n s f e r i r i a  à RI^FS/v a s  m e n c i o n a d a s  c e n t o  e  c i n c o  

m i l  o i t o c e n t o s  n o v e n t a  e  uma ( 1 0 5 .  891 )  ¿:íçocs

Ao E x c e l e n t í s s i m o  S e n h o r  

D o u t o r  A]1 t o n i . o  L o m a n t o  J u n i o r  

D i g n í s s i m o  G o v e m í i d o r  do  E s t a d o
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2 -  T i n h a - s e ,  a s s i m ,  o  t o t a l  d e  d u z e n t o s  v i n t e  e  t r ê s  

m i l h õ e s  q u a t r o c e n t o s  e  o n z e  m i l  c r u z e i r o s  ( Q : $ 2 2 3 . 4 1 1 . 0 0 0 , 0 0 )  

em f a v o r  do  ESTADO DA BAHIA, r e p r e s e n t a d o  p e l o  v a l o r  d a  v e n  

da  e f e t u a d a  em m a r ç o  d e  1 9 6  3 e  p e l o  v a l o r  d a s  r e s t a n t e s  a ç õ e s  

7 u e  r e t e v e .

No  e x e r c í c i o  d e  196  3 f o r a m  a t e n d i d a s :

D e s p e s a s  c o n s t a n t e s  t e r m o  d e  a c o r d o - C r $  10 8.  6 36 . 6 6 2  , 70  

e x t r a  " " " - Cr$ 2 3 . 3 4 5 . 3 0 0 , 8 0

S o m a  C r $ 1 3 1 . 9 8 1 . 9 6 3 , 5 0

A e s s a  s o m a  ê  d e  s e r  a c r e s c i d a  a  i m p o r t â n c i a  de  c e n t o  

n o v e n t a  e  n o v e  m i l  d u z e n t o s  o i t e n t a  e  d o i s  m i l  q u a t r o c e n t o s '  

v i n t e  e  hum c r u z e i r o s  e  s e s s e n t a  c e n t a v o s  (Cr$ 199 ;2 82. 4 2 1 , 6 0  ) 

c o r r e s p o n d e n t e  à p a r t i c i p a ç ã o  do  ESTADO DA BAIíIA n o  d é f i c i t  

do e x e r c í c i o ,  n a  p r o p o r ç ã o  d a s  s u a s  1 0 5 . 8 9 1  a ç õ e s ,  e  m a i s  

d o i s  m i l h õ e s  q u a r e n t a  e  d o i s  m i l  n o v e c e n t o s  c i n q u e n t a  e  s e i s  

o r u z e i r o s  e  s e t e n t a  c e n t a v o s  ( C r $ 2 . 0 4 2 , 9 5 6 , 7 0 )  v a l o r  a p u r a d o  

^omo r e s u l t a d o  n e g a t i v o  d a s  c o n t a s  d e  R e t i f i c a ç õ e s  de  R e s u l .  

: a d o , s o m a n d o  d u z e n t o s  e  hum m i l h õ e s  t r e z e n t o s  v i n t e  e  c i n c o  

n i l  t r e z e n t o s  s e t e n t a  e  o i t o  c r u z e i r o s  e  t r i n t a  c e n t a v o s

( C r $ 2 0 1 . 3 2 5 . 3 7 8 , 3 0 ) .

A d i c i o n a d a s  a s  d u a s  p a r c e l a s  e n c o n t r a - s e  o  t o t a l  t r e  

z e n t o s  t r i n t a  e  t r ê s  m i l h õ e s  t r e z e n t o s  e  s e t e  m i l  t r e z e n t o s  

q u a r e n t a  e  hum c r u z e i r o s  e  o i t e n t a  c e n t a v o s  (Q $333 .  30 7 .  3 4 1 , ש  ) 

a d é b i t o ,  c o n t r a  d u z e n t o s  v i n t e  e  t r ê s  m i l h õ e s  q u a t r o c e n t o s  

e o n z e  mi l  c r u z e i r o s  ( C r $ 2 2 3 . 4 1 1 . 0 0 0 , 0 0 )  a  c r é d i t o ,  d a n d o  p a  

o ESTADO DA BAHIA O s a l d o  n e g a t i v o  d e  c e n t o  c  n o v e  m i l h õ e s  

o i t o c e n t o s  n o v e n t a  e  s e i s  m i l  t r e z e n t o s  q u a r e n t a  e  hum c r u  

z e i r o s  e  o i t e n t a  c e n t a v o s  ( C r $ 1 0 9  . 8 9 6 ,  3 4 1 ,  80 ) , t u d o  c o n f o r m e  

o  d e m o n s t r a t i v o  a n e x o .

É a i n d a  d e  s e r  n o t i c i a d o  q u e ,  a l é m  de  o u t r a s  d e s p e s a s  

d e  e x e r c í c i o s  a n t e r i o r e s  a t e n d i d a s  j á  em 196 4 ,  a R ê d e  e s t á  

p r o c e d e n d o  a  l i q u i d a ç ã o  j u d i c i a l  d e  d o i s  e x e c u t i v o s  promov_i  

d o s  p e l o  l A P F E S P ,  r e l a t i v o s  a e x e r c í c i o s  do 1 9 5 6  a  1 9 5  8 ,  em  

m o n t a n t e  s u p e r i o r  a s e t e n t a  e  s e i s  m i l h õ e s  de c r u z e i r o s  

( C r $ 7 6 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 )  , o  q u e  l e v a d o  à c o n t a  c o r r e n t e  e l e v a r i a

o  s a l d o  n e g a t i v o  do Js•י  tado  d a  B a h i a  p a r a  c c n t o  o i t e n t a  e  c i n  

CO m i l l i õ e s  o i t o c e n t o s  n o v e n t a  e  s e i s  m i l  t r c ' z o n t o s  q u a r e n t a  

e  hum c r u z e i r o s  e  o i t e n t a  c e n t a v o s  ( C r $ 1 8 5 . 8 9 6 , 3 4 1 , 8 0 ) .
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3 -  U l t r a p a s s a n d o  o  s a l d o  n e g a t i v o ,  de  m u i t o ,  o  v a l o r

d a s  1 0 5 . 8 9 1  a ç õ e s  q u e  o  ESTADO DA BAHIA a i n d a  d e t e m ,  é  o p o r  

t u n o  q u e  s e  c o n c l u a  a t r e r n s a ç ã o  i n i c i a d a  em m a r ç o  d e  1 9 6  3 ,  

p r o c e d e n d o - s e  a t r a n s f e r ê n c i a  d e s s a s  m e s m a s  a ç õ e s  p a r a  a

RFFSA, l i b e r a n d o - s e ,  a o  mesmo t e m p o ,  o  ESTADO DA BAHIA d e  

r e s p o n s a b i l i d a d e s  f i n a n c e i r a s  e  a d m i n i s t r a t i v a s  com a  E S T I ^  

DA DE FERRO DE NAZARÉ S / A .

D e s t י a r t e ,  r e p r e s e n t a n d o  a  RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

S / A ,  e x  v i  d a  R e s o l u ç ã o  d e  D i r e t o r i a  n 9  2 9 6 / 6  3 e  p r o c u r a ç ã o  

a n e x a s ,  v i m o s  s o l i c i t a r  a  V o s s a  E x c e l ê n c i a  s e  d i g n e  a u t o r a ,  

z a r  s e j a  p r o c e d i d a  a  m e n c i o n a d a  t r a n s f e r ê n c i a ,  d e s i g n a n d o  r e  

p r e s e n t a n t e  do  ESTADO DA BAHIA p a r a  f i r m a r  o s  a t o s  n e c e s s á  

r i o s .

4 -  D e s t a  o p o r t u n i d a d e  s i r v i m o - n o s  p a r a  r e i t e i r a r  a  

V o s s a  E x c e l ê n c i a  a  n o s s a  a d m i r a ç ã o  e  e l e v a d o  a p r ê ç o .

OSWALDO CEZAR RIOS

AQUINOEL BORGES
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DEMONSTRATIVO DA POSIÇÃO DAS CONTAS DO ESTADO 

DA BAHIA NA ESTRADA DE FERRA NAZARG S / A .

VALOR DAS AÇÕES DO ESTADO

2 2 3  4 1 1  X C r $ l . 0 0 0 , 0 0  : 2 2 3  4 1 1  0 0 0 , 0 0

PAGAMENTOS DE DEBITOS CONSTAN 

TES DO ACÔRDO FIRMADO EM 11  

DE MARÇO DE 1 9 6  3 ...................................

l A P F E S P - ............................................ ... . 1 8  80 8 7 6 0 , 9 0

CONTAS A PAGAR ( FORNECE

DORES).  16 6 9 6  7 3 0 , 1 0

PESSOAL A PAGAR(SALARIOS

VANTAGENS)........................ 73  1 3 1  1 7 1 , 7 0

PAGAMENTOS DIVERSOS NAO CONS 

TANTES DO ACÔRDO FIRMADO EM

11 DE MARÇO DE 196  3 ..........................

P a g a i r e n t o s  d i v e r s o s  t a i s  

com o a l u g u é i s  de  c a s a ,  1 3 ?  s a  

l á r i o  d e  1 9 6 2 ,  d i f e r e n ç a  d e  

c l a s s i f i c a ç ã o  do E s t a d o ,  c o n  

t a s  d e  f o r n e c e d o r e s  n a o  r e g i ^  

t r a d a s  n a  e s c r i t a  d a  E s t r a d a ^

S e g u r o s ,  e t c . : ......................................... 2 3 345  3 0 0 , 8 0

PARTICIPAÇÃO DO DÉFICIT DO 

EXERCiCIO DE 196  3:  46 ,6%  DE

C r $ 4 2 7 . 6 4 4 . 6 8 1 , 6 0 ..................................... ............. ..............  199  2 82 4 2 1  , 6 0

RESULTADO NEGATIVO DAS CONTAS

DE RETIFICAÇÕES DE RESULTADOS 2 0 4 2  9 5 6 , 7 0

331

3 3 3  3 0 7  3 4 1 , 8 0  2 2 3  4 1 1  0 0 0 , 0

SALDO NEGATIVO DO ESTADO............ .................................................................. 109  8 96  3 4 1 , 8 0

3 3 3  30 7  3 4 1 , 8 0  3 3 3  3 0 7  3 4 1 , 8 0

HfiLIO VAI,ENÇA MACHADO
I . C . R . C . - B a ~  1 9 4 3



ESTJRADA DE FERRO DE NAZARÉ S / A  

-Em  L i q u i d a ç ã o -

S a l v a d o r ,  30 d e  m a r ç o  d e  19 71

I l m 9 .  S r .

DR. ARY MONTEIRO LOPES

M.D. CHEFE DO DEPART7\MENT0 JURIDICO

RFFSA.

A t e n d e n d o  à  s o l i c i t a ç ã o  de  V . S a .  c o n t i d a  n o  t e l e x  0 0 6 /  

P R F J ,  de  26  do  c o r r e n t e ,  h o j e  r e c e b i d o ,  c o n c e r n e n t e  à  s i t u a ç ã o  

d a  LIQUIDAÇÃO d a  E s t r a d a  d e  F e r r o  d e  N a z a r é  S / A . , i n f o r m a m o s  o  

s e g u i n t e ;

1 -  N o  q u e  p e s e  a  r e c o m e n d a ç ã o  do  DNEF d e  q u e  s e  n ã o  

c o n c l u i s s e  a  l i q u i d a ç ã o  a n t e s  q u e  p r o c e d i d o  o  l e v a n t a m e n t o  e  r e  

l a t o  d a  a p l i c a ç ã o  d a  v e r b a s  f e d e r a i s ,  r e l a t i v a s  a o  e x e r c í c i o s  ' 

d e  195  7 a  1 9 6 1 ,  q u e  f o m o s  e n c a r r e g a d o s  j u n t a m e n t e  com o  D r .  HE^ 

TOR 0 DWYER, n י o  c u r s o  do  l e v a n t a m e n t o  n ã o  s u s p e n d a m o s  a s  p r o v i ,  

d e n c i a s  t e n d a n t e s  a o  o b j e t i v o  d a  l i q u i d a ç ã o .

D e s t a r t e  a  c o m u n i d a ç ã o  v i n d a  a t r a v é s  o  o f í c i o  n 9 3 5 2 / G D ,  

do DNEF, a p e n a s  l i b e r o u  a c o n c l u s ã o  d a  l i q u i d a ç ã o .

2 -  N o  p e r í o d o  em q u e  d i r e t a m e n t e  p a s s a m o s  a  n o s  dedá.  

c a r  à l i q u i d a ç ã o ,  a l é m  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  d i r e t a  d o  t r e c h o  éia t r á  

f e g o ,  com  d o i s  t r e n s  d i á r i o s  e  ura m a t e r i a l  r o d a n t e  d a  m a i s  d e

40  a n o s ,  p r o c e d e m o s  d i v e r s a s  m e d i d a s  v i s c ' m d o  r e d u z i r  a  n u m e r a  

r i o  b e n s  i n  a p r o v e  i  t ã v e i  s , r e s g u a r d a r  o  p a t r i m i ô n i o  e  f a c i l i t a r  a

- f u t u r a  i n c o r p o r a ç ã o .

A s s i m  é  q u e :

a)  -  e f e t i v a m o s  a e r r a d i c a ç ã o  d¿\ l i n h a  n o  t r e c h o  d e  J e  

q u i é  a S a n t o  A n t o n i o  de  J e s u s ,  i n c l u s i v e  r a m a l  d e  A m a r g o s a ,  b a  

l i s a n d o  o  a n t i g o  l e i t o  d a  l i n h a ,  ú n i c a  d c  d e f e n d e r m o s  a  p o s s e  

a s o b r e  e s s í i  f a i x a  d e  t e r r e n o ;

b )  -  v e n d e m o s  à  C o m p a n h i a  S i d e r ú r g i c a  P¿1i n s  t o d o  t r i l h o

. l e v a n t a d o  n o  t r e c h o  e r r a d i c a d o  o  a s u c a t a  e x i s t e n t e  n o  c u r

s o  f ia l i n h a ;
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c )  -  F i r m a m o s  c o n v ê n i o  com o  E s t a d o  d a  B a h i a  p a r a  

u t i l i z a ç ã o  do  p r é d i o  d a  E s c o l a  P r o f i s s i o n a l ,  n a  C i d a d e  d e  

N a z a r é ,  l i v r a n d o - n o s  d e  uma c o n s e r v a ç ã o  o n e r o s a  e  g a r a n t i n  

d o  a  m e l h o r i a  d e s s e  p a t r i m ô n i o ;

d) -  d e m o s  à  P r e f e i t u r a  d e  J e q u i é ,  em p e r m i s s ã o  de  

u s o ,  o  c o n j u n t o  d o s  b e n s  do  p â t i o  d a  e s t a ç ã o  d a q u e l a  c i d a  

d e ,  com o  m esm o o b j e t i v o  d o  f i n a l  d a  l e t r a  a s n t e r i o r ;

e )  p r o m o v e m o s  a ç õ e s  e  g e s t õ e s  p a r a  d e f e s a  d e  b e n s  

i n v a d i d o s ;

f )  v i m o s  em e n t e n d i m e n t o s  com  P r e f e i t o s  d e  v á r i o s  

m u n i c i p i o s  a  p a r t i c u l a r e s  t e n t a n d o  a v e n d a  d e  i m ó v e i s  s i  

t u a d o s  n o  t r e c h o  s u p r e s s o ;

g) -  m a n t i v e m o s  e n t e n d i m e n t o s  d o  DNPVN e  DNEF s ô  

b r e  a  s i t u a ç ã o  d o  a p r o v e i t a m e n t o  do  P ô r t o  d e  S ã o  R o q u e  e  

a  c o n c l u s ã o  d a  l i g a ç ã o  C r u z  d a s  A l m a s  a S a n t o  A n t o n i o  de  

J e s u s .

E s s a s  d e n t r e  o u t r a s  p r o v i d c n c ^ i a s , d i f i c u l t a d a s  p o r  

uma s é r i e  ¡-i , ע0!״-+:ב<חרו1ו-זר  a s ,  d e n t r e  a s  q u a i s  m e r e c e  r e l e v o  

a  p o b r e z a  d a  r e g i ã o  q u e  e r a  s e r v i d a  p e l a s  l i n h a s  s ü p r e s a s ,  

a f a l t a  de  t í t u l o s  de  d o m í n i o  n a  q u a s e  t o t a l i d a d e  d o s  i m ó  

v e i s .

3 -  Em 1 d e  f e v e r e i r o  do  c o r r e n t e  a n o ,  em C a r t a  n 9  

9 - L - E F N / 7 1 ,  d i r i g i m o - n o s  a o  S r .  P r e s i d e n t e  d a  REFSA. e x p o n  

d o  a  s i t u a ç ã o  d a  EFNSA em f í i c e  á o  i n i c i o  d a s  o p e r a ç õ e s  f e r  

r y - b o a t  e n t r e  S a l v a d o r  e  a  i l h a  d e  I t a p a r i c a ,  l i g a d a  e s t a  

a o  c o n t i n e n t e ,  n a  p a r t e  d e  N a z a r é ,  p e l a  p o n t e  do  F u n i l .

N a q u e l e  e x p e d i e n t e  d e s t a c a m o s  a  n e c e s s i d a d e  d e  s e r  

d e f i n i d a  a  s i t u a ç ã o  d o s  r e s t a n t e s  6 4 Kms. d e s t a  e s t r a d a ,  a  

i n d a  em t r á f e g o ,  d i r e t a m e n t e  d e p e n d e n t e  d a  l i g a ç ã o  f e r r o  

v i á r i a  C r u z  d a s  A l m a s  -  S a n t o  A n t ô n i o  d e  J e s u s  e  a  d a  r e p a  

r a ç ã o  do  p o r t o  d e  S ã o  R o q u e .

D e s t a c a v a m o s  q u e ,  s e  n ã o  v a i  h a v e r  a l i g a ç ã o  nem  a  

r e p a r a ç ã o  do p o r t o ,  j á  n ã o  m a i s  h a v e r i a  r a z ã o  l ó g i c a  p a r a  

s e  m a n t e r  o  t r e c h o  de  S a n t o  A n t o n i o  de  J e s u s  a S ã o  R o q u e ,  

p o i s ,  n ã o  t e m o s  v o l u m e  d e  c a r g a  q u o  j u s t i f i q u e  e  o s  p a s s a  

g e i r o s  f o r a m  l e v a d o s  par¿!  a  f c r r y - b o a t ,  a t a l  p o n t o  q u e  a  

m é d i a  t r a n s p o r t a d a  vem sc .n do  do. G p¿1s s a g e i r o s  n o  t r e m  d a  

m anhã  e  15 n o  r e t o m o ,  o  q eגג  n ã o  b a s t a  s e q u e r  ã d e s p e z a  de  

ó l e o  o u  l en h¿!  d a s  m á q u i n a s .
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P o n d e r a v a m o s , e n t ã o ,  q u e  o  n í v e l  d o  p e s s o a l  e  s i t u a  

■ ç õ e s  s 5 c i o - e c o n ô m i c a s  d e s a c o n s e l h a v a m  q u e  s e  f i z e s s e  tran_s  

f e r ê n c i a s  em m a s s a  e  c o a t i v a s  p a r a  a  L e s t e ,  p o d e n d o  s e r  a 

p r o v e i t a d o  o  n u m e r á r i o  o b t i d o  com a v e n d a  d o s  t r i l h o s  p a r a  

e f e t i v a ç ã o  d e  a c o r d o s  p a r a  r e s c i s õ e s  d e  c o n t r a t o  d e  . t r a b a  

l h o ,  a l i v i a n d o  ^ c a r g a  q u e  r e p r e s e n t a r á  m a n t e r  ê s s e  p e s s o  ׳ 

a l  i n a t i v o ,  com o f i c o u  o  r e m a n e s c e n t e  n ã o  t r a n s f e r i d o  d a  

I l h é u s .

4 -  P e s s o a l m e n t e  e n t e n d e m o s  n ã o  c o n v i r  p r e c i p i t a r  

a  i n c o r p o r a ç ã o  d a  N a z a r é  a n t e s  q u e  s e  p o s s a  e f e t i v a r  v e n d a  

d e  t o d o s  i m 5 v e i s  s e m  u t i l i z a ç ã o  e  t e r  d e f i n i d a  a  s i t u a ç ã o  

do t r e c h o  a i n d a  em t r á f e g o ,  p o i s ,  t e n d o  a RFFSA a p e n a  AÇCes  

( t o t a l i d a d e )  r e g i s t r a d a s  n o  s e u  a t i v o ,  a o  f a z e r  a  i n c o r p o  

r a ç ã o  do  p a t r i m ô n i o  d a  N a z a r é ,  c u j o  v a l o r  e x o e d e  em m u i t o  

a o  d a q u e l a s  a ç õ e s ,  t e r á  n e c e s s a r i a m e n t e  q u e  a l t e r a r  s e u  CA 

P IT A L .  O r a ,  s e  o  p a t r i m ô n i o  i n c o r p o r a d o  d e v e r á  s e r  a l i e n a  

d o ,  t e r - s e - á  c o n s t a n t e m e n t e  q u e  p r o c e d e r  e  a t e n d e r  a  uma 

s é r i e  d e  f o r m a l i d a d e s  p a r a  p r o c e d e r  v e n d a s  p a r c i a i s ,  f a z e n  

d o  a  c a d a  uma d e l a s  c o n s e q u e n t e s  r e d u ç õ e s  do  C a p i t a l  q u e  

f ô r a  a u m e n t a d o .

M u i t o  m a i s  f á c i l  é  o  q u e  s e  vem  f a z e n d o ,  em q u e ,  

•com a u t o r i z a ç ã o  d a  D i r e t o r i a  d a  R F F S A . , s e  e f e t i v a  a v e n c ^  

m e r a  t r a n s f o r m a ç ã o  d o  p a t r i m ô n i o  i m o b i l i z a d o  em d i n h e i r o ,  

o  q u e  é  n o r m a l  numa e m p r ê z a  em l i q u i d a ç ã o .

5 -  E s s a s  a s  c o n s i d e r a ç õ e s  que p o d e m o s  t e c e r  s o b r e  

o  a s s u n t o ,  f i c a n d o  à d i s p o s i ç ã o  d e  V . S a .  p a r a  e s c l a r e c i m e n  

t o s  c o m p l e m e n t a r e s .
Atenciosamente,
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A t a  d a  s e s s ã o  d e  A s s e m b l é i a  G e r a l  Ex  

t r a o r d i u á r i a  d a  E s t r a d a  d e  F e r r o  de  

N a z a r é  S / A , , r e a l i z a d a  era 26  de  a g ô s  

t o  d e  19 7 1 .

A o s  v i n t e  e  s e i s  ( 2 6 )  d i a s  d o  m ê s  de  a g o s t o  do  a n o  de  

r a i l  n o v e c e n t o s  e  s e t e n t a  e  hum ( 1 9 7 1 ) ,  ã s  q u a t o r z a  ( 1 4 )  h o  

r a s ,  n a  s e d e  d a  E s t r a d a  de  F e r r o  de  N a z a r é  S / A . ,  à  P r a ç a  J .  

J .  S e a b r a  s / n 9 ,  em N a z a r é ,  p r e s e n t e s  o s  S r s .  G e n .  M á r i o  R i  

b e i r o  d o s  S a n t o s ,  D r s .  A q u i n o e l  B o r g e s ,  E d u a r d o  S ã  P e r e i r a  

S i l v a  M o r e i r a ,  G i l d e t e  B a t i n g a  d e  F a r i a s  e  V i r i a t o  A r a ú j o  

C o r r e a ,  a l é m  de  o u t r a s  p e s s o a s  q u e  a s s i n a r a m  o  l i v r o  de  p r e  

s e n ç a ,  p e l o  D r .  A q u i n o e l  B o r g e s ,  L i q u i d a n t e  d a  E m p r e s a ,  f o i  

d e c l a r a d o  q u e  s e n d o  a  R e d e  F e r r o v i á r i a  F e d e r a l  S / A .  , a  ú n i  

c a  a c i o n i s t a  d a  E s t r a d a  e  e s t a n d o  p r e s e n t e ,  r e p r e s e n t a d a  p e  

l o  G e n e r a l  M á r i o  R i b e i r o  d o s  S a i n t o s ,  C h e f e  d a  4^  D i v i s ã o - L e _ s  

t e ,  do  S i s t e m a  R e g i o n a l  N o r d e s t e ,  c o n f o r m e  c o m u n i c a ç ã o  p o r  

t e l e x  e  c o n f i r m a ç ã o  p e l a  D e c i s ã o  d a  D i r e t o r i a  d a  mesma  

R . F . F . S . A .  d e  n 9  1 4 6 / 7 1 ,  h a v i a  c o n d i ç ã o  d e  s e r  r e u n i d a  a  As  

s e m b l é i a  G e r a l ,  v e z  q u e  s e  d e s t i n a v a  à a p r e c i a ç ã o  e  a p r o v a  

ç ã o  d o s  a t o s  f i n a i s  d a  L i q u i d a ç ã o ;  a s s i m ,  c o n v i d a v a  o  S r .  

G e n .  M á r i o  R i b e i r o  d o s  S a n t o s  p a r a  p r e s i d i r  a  a s s e m b l é i a  e  a  

m im , M a r i a  de  L o u r d e s  P e r e i r a  S a n t o s ,  p a r a  s e c r e t a r i a r  o s t r a  

b a l h o s .  A s s u m i n d o  a p r e s i d ê n c i a ,  o  G en .  M á r i o  R i b e i r o  d os  San 

t o s  d e c l a r o u  q u e ,  i n i c i a l m e n t e ,  d e v e r - s e - i a  v e r i f i c a r  s e  f o  

ram s a t i s f e i t o s  o s  r e q u i s i t o s  l e g a i s ,  c o n s t a t a n d o - s e  q u e  o  

R e l a t ó r i o ,  B a l a n ç o  G e r a l ,  D e m o n s t r a t i v o  de  L u c r o s  e  P e r d a s  e  

P a r e c e r  d o  C o n s e l h o  F i s c l  f o r a m  p u l o l i c a d o s  n o  D i á r i o  O f i c i a l  

do E s t a d o  e  j o r n a l  "A T a r d e e , יי  d i ç õ e s  de  6 e  2 1  do  c o r r e n t e  

e  q u e  o  E d i t a l  d e  c o n v o c a ç ã o  d e  A s s e m b l é i a  G e r a l  E x t r a o r d i n a  

r i a  f ô r a  p u b l i c a d o  n o s  m e s m o s  ó r g ã o s  d e  i m p r e n s a  em s u a s  edi^ 

ç õ e s  de  1 8  -  20  -  22  e  25 n o  D i á r i o  O f i c i a l  e  18  -  20  e  2 1  

n a  A t a r d e ,  e s t a n d o  a s s i m  c u m p r i d a s  a s  e x i g ê n c i a s  l e g a i s . M a n  

d o u ,  e n t ã o ,  o  S r .  P r e s i d e n t e  f o s s e  l i d o  e  t r a n s c r i t o  o  e d i  

t a l  do c o n v o c a ç ã o ,  o  q u e  f o i  f e i t o ,  com o s e g u i n t e  t ê o r :  "M_i 

n i . s t o r i o  d o s  T r a n s p o r t e s  ~ RÔde T o r r o v i a r i a  F e d e r a l  S / A



E s t r a d a  d e  F e r r o  d e  N a z a r é  S / A  -  " E d i t a l  -  O l i q u i d a n t e  d a  E s  

t r a d a  de  F e r r o  de  N a z a r é  S / A . , c o m u n i c a  q u e ,  p o r  m o t i v o s  s u p e  

r i e r e s ,  n ã o  s e  p o d e r á  r e u n i r  à A sse m lכ l é i a  G e r a l  E x t r a o r d i n á  

r i a  q u e  f ô r a  c o n v o c a d a  p a r a  o  d i a  19 d o  c o r r e n t e ,  e ,  p a r a  o s  

m e s m o s  f i n s  d o  i t e m  8 ,  a r t .  1 4 0 ,  D e c r e t o - L e i  2 5 2  7 ,  c o n v o c a  o s  

A c i o n i s t a s  e  i n t e r e s s a d o s  n a  l i q u i d a ç ã o  d a  e m p r e s a ,  p a r a  urna 

r e u n i ã o  de A s s e m b l é i a  G e r a l  E x t r a o r d i n a r i a  a  s e r  r e a l i z a d a , e m  

p r i m e i r a  c o n v o c a ç ã o ,  n o  p r ó x i m o  d i a  26  do  c o r r e n t e  m ê s ,  à s  14  

h o r a s ,  n a  s e d e  d a  E s t r a d a  de  F e r r o  d e  N a z a r é  S / A . ,  à  P r a ç a  

J . J .  S e a b r a ,  n a  c i d a d e  d e  N a z a r é ,  com a  s e g u i n t e  o r d e m  d o  dia:  

a)  -  A p r e c i a ç ã o  do  R e l a t ó r i o ,  B a l a n ç o  G e r a l ,  D e m o n s t r a t i v o  de  

L u c r o s  e  P e r d a s  e  P a r e c e r  d o  C o n s e l h o  F i s c a l :  b )  -  A d j u d i c a

ç ã o  d o  A t i v o  e  P a s s i v o  à R e d e  F e r r o v i á r i a  F e d e r a l  S / A . ,  a t u a ^  

m e n t e  s u a  ú n i c a  a c i o n i s t a ;  c )  -  E n c e r r a m e n t o  da  L i q u i d a ç ã o ;

d)  o  q u e  o c o r r e r .  N a z a r é ,  12 de  a g o s t o  d e  19 7 1 .  A q u i n o e l  B o r  

g e s  -  L i q u i d a n t e " .  P r o c e d i d a  a  l e i t u r a  d o  e d i t a l ,  d e t e r m i n o u  

o  S r .  P r e s i d e n t e  f o s s e  l i d o  o  q u e  d i s p õ e  o  i n c i s o  l e g a l  men 

c i o n a d o  n o  mesmo e d i t a l ,  o  q u e  f o i  f e i t o  e  t e m  a s e g u i n t e  r e

d a ç ã o ;  " A r t ?  14C .  Cão d e v e r e s  d o  L i v - j ^ v ^ . L J a n t e ......................................
8 ?  -  f i n d a  a l i q u i d a ç ã o  a p r e s e n t a r a  à a s s e m b l é i a  g e r a l  r e l a t o  

r i o  d o s  a t o s  e  o p e r a ç õ e s  da  l i q u i d a ç ã o  e  s u a s  c o n t a s  f i n a i s " .  

A p ó s  i s s o ,  p a s s a n d o  à o r d e m  d o  d i a  d e t e r m i n o u  o  S r . P r e s i d e n t e  

f ô s s e  l i d o  o  r e l a t ó r i o  a n a l í t i c o  -  a p r e s e n t a d o  p e l o  L i q u i d a n  

t e ,  o  q u e  f o i  f e i t o  e , .  em s e g u i d a ,  f r a n q u e a d a  a  p a l a v r a  a

q u e m  s o b r e  o  r e f e r i d o  r e l a t ó r i o ,  b a l a n ç o  g e r a l ,  d e m o n s t r a t i v o  

d e  L u c r o s  e  P e r d a s  e  P a r e c e r  d o  C o n s e l h o  F i s c a l  q u i z e s s e  s e  

p r o n u n c i a r .  N ã o  h a v e n d o  quem o  f i z e s s e ,  o  Gen .  M a r i o  R i b e i r o  

d o s  S a n t o s ,  n a  q u a l i d a d e  d e  r e p r e s e n t a n t e  d a  R e d e  F e r r o v i á r i a  

F e d e r a l  S / A . , d i s s e  q u e , c o n s o a n t e  o p a r e c e r  d o  C o n s e l h o  F i s  

c a l  e  a s  m s t r u ç õ e s  r e c e b i d a s  d a  D i r e t o r i a  da  R . F . F . S . A . , a p r o  

v a v a ,  s e m  r e s s a l v a s ,  t o d o s  o s  a t o s  e  a s  c o n t a s  d o  S r . L i q u i d a n  

t e ,  d a n d o - a s  ■por b o a s  e  bem p r e s t a d a s ;  q u e ,  a s s i m ,  d a v a  a p a  

l a v r a  d o  D r .  A q u i n o e l  B o r g e s ,  a i n d a  L i q u i d a n t e ,  p a r a  o s  denvais 

i t e n s  d a  o r d e m  d o  d i a .  Com a  p a l a v r a  o  D r . A q u i n o e l  ■ B o r g e s ,  

p e l o  mesmo f o i  d i t o :  q u e  c o n s o a n t e  o  R a l a n ç o  G e r a l  q u e  vem d e  

. s e r  a p r o v a d o  o  A t i v o  d a  E s t r a d a  o r a  e x t i n t a  s e  c o m p u n h a  d e :  

B e n s  P a t r i m o n i a i s ,  s o b  t í t u l o  d e  " L i n h a s  1 ' é r r e a s  e  Eqvñp¿111e n t o s  

d o s  T r a n s p o r t e s "  n o  v a l o r  c o n t á b i l  d e  C r $ 2 0 5 . 9 8 2 , 4 5 ;  a d i a n t a  

m e n t o s  a  s e r v i d o r e s ,  p a r £1 r e a l i z a ç ã o  d c  d e s p e s a s  a u t o r i z a d a s ,  

s o b  t í t u l o  " A g e n t e s  Pagadores" C r $ 1 4 . 5 G 2 , 35;  D e p ó s i t o s  n o s
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B a n c o  d o  B r a s i l ,  E s t a d o  d a  B a h i a ,  e s t e s  n e s t a  c i d a d e  d e  N a z a  

r ê ,  e  n o  C o m e r c i a l  B r a s u l  S / A ,  em S a l v a d o r ,  C r $ l . 7 8 2 . 9 1 2 , 3 5 ;  

d é b i t o s  d e  d i v e r s o s  r e s p o n s á v e i s  C r $ 5 . 4 0 4 , 6 9 ;  c r é d i t o  d e  t r ã  

f e g o  m u t u o  C r ? 8 9 7 , 0 0 ;  d é b i t o  da  U n i ã o  e  A u t a r q u i a s  F e d e r a i s  

C r $ 8 3 2 , 7 9  ; e  m a t e r i a l  em A l m o x a r i f a d o  e  d e p ó s i t o s  Cr$5 8 . 3 5 0  , 00  , 

t o t a l i z a n d o  C r $ 2 . 0 6 8 . 9 4 2 , 2 3 ;  q u e  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  t r a n s f e r i  

d a ,  e q u i v a l e n d o  a o  P a s s i v o  e x i g í v e l ,  c o m p r e e n d i a ,  em 31  d e  

m a i o  p . p . ,  v e n c i m e n t o s  e  s a l á r i o s  n ã o  r e c l a m a d o s  C r $ 2 . 2 5 1 , 7 4 ;

, c r é d i t o  da  C i a .  N a v e g a ç ã o  B a i a n a ,  r e s u l t a n t e  d o  t r a f é g o  mutuo,  

C r $ 3 . 0 2 5 , 2 0 ;  c r e d o r e s  p o r  d e p ó s i t o s  e  c a u ç ã o  em d i n h e i r o  

C r $ 9 . 6 8 7 , 3 8 ;  e  f i n a l m e n t e ,  r e c o l h i m e n t o s  a f a z e r  a o  I . N . P . S .  

C r $ 8 . 9 1 3 , 7 2 ,  t o t a l i z a n d o  C r $ 2 3 . 8 7 8 , 0 4 ;  q u e ,  s e m  v a l o r  p r e - f i  

x a d o ,  s e  i n t e g r a  n a  r e s p o n s a b i l i d a d e  d a  e s t r a d a  o  o n u s  d e c o r -  

r e n t e  d a  e x i s t ê n c i a  d e  2 5 2  e m p r e g a d o s ;  q u e ,  com o  d e s t a c a d o  n o  

R e l a t é r i o ,  o s  v a l o r e s  c o n t á b e i s  e s t ã o  a quem  d o  v a l o r  r e a l  d o s  

b e n s  p a t r i m o n i a i s ,  e m b o r a  m u i t o s  d e l e s ,  p o r  c i r c u n s t â n c i a s  d i  

v e r s a s ,  n ã o  o f e r e ç a m  c o n d i ç õ e s  d e  a p r o v e i t a m e n t o  o u  v e n d a  a 

t e r c e i r o s ;  q u e ,  n o  R e l a t ó r i o ,  d e s t a c a r a  o s  c o n v ê n i o s  e x i s t e n  

t e s  e  em d e c o r r ê n c i a  d o s  q ü a i s  a l g u n s  a o s  b e n s  i m ó v e i s  h a v i a m  

s i d o  e n t r e g u e s  em p e r m i s s ã o  d e  u s o  à  P r e f e i t u r a  e  ã  S e c r e t a  

r i a  d e  E d u c a ç ã o  e  S a ú d e  q u e  o s  i m ó v e i s  s e  e n c o n t r a m  d e v i d a m e n  

t e  r e g i s t r a d o s  n o  C a r t ó r i o  d e  R e g i s t r o  d e  I m ó v e i s  e  H i p o t e c a s  

d a  C o m a r c a  d e  N a z a r é ;  q u e ,  a s s i m ,  s e n d o ,  como é  a t u a l m e n t e ,  

a  R e d e  F e r r o v i á r i a  F e d e r a l  S/A a ú n i c a  a c i o n i s t a  d a  e m p r e s a  

em e x t i n ç ã o ,  a  e l a  p o r  é s t e  a t o  e  n e s t e  m o m e n t o  a d j u d i c a v a  a  

t o t a l i d a d e  d o  a t i v o  e  p a s s i v o ,  n o  c o n j u n t o  d e  b e n s  c r é d i t o s ,  

d i r e i t o s ,  p r o p r i e d a d e ,  p o s s e  e  o c u p a ç ã o ,  b e m  a s s i m , o b r i g a ç õ e s  

e  d e m a i s  e n c a r g o s ,  i n c l u s i v e  d e  p e s s o a l ,  d a n d o  p o r  f i n d a  a  

L i q u i d a ç ã o  d e  q u e  f o r a  e n c a r r e g a d o .  P e l o  S e .  P r e s i d e n t e  f o i  

d i t o  q u e ,  em nome d a  R e d e  F e r r o v i á r i a  F e d e r a l  S/A, a  q u e  r e  

p r e s e n t a ,  r e c e b i a  a a d j u d i c a ç ã o  o r a  feita, a g r a d e c i a  a o  D r . 

A q u i n o e l  B o r g e s  o s  s e r v i ç o s  p r e s t a d o s  e  d e l e  s o l i c i t a v a  q u e , ,  

em c o m p l e m e n t a ç ã o , a d o t a s s e  a s  medidas legais do c1rquivanx?nto , 

p u b l i c a ç ã o  d a  a t a  d e s t a  s e s s ã o  e do  registro d o s  b e n s  i m ó v e i s  

o r a  a d j u d i c a d o s  p a r a  o  nom e da Rede Ferroviária F e d e r a l  S/A., 
P e l o s  S r s .  G en .  Márd.o Ribeiro dos Santos e A q u i n o e l  B o r g e s  f o  

ram r u b r i c a d a s  as relações de bens patrimoniais q u e  p a s s s a m  a 

i n t e g r a r  a p r e s e n t e  a t a  como se iiola transcritas. F r a n q u e a d a  

a p a l a v r a ,  n ã o  havendo quom m a i s  so qui.zesse p r o n u n c i a r ,  p e l o  

Sr. P r e s i d e n l e  foi suspenso a sessão, foi lida e  l a v r a d a  a
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p r e s e n t e  a t a .  R e a b e r t a  a  s e s s ã o ,  f o i  l i d a  e  a p r o v a d a  a p r e s e n  

t e ,  q u e  v a i  a s s i n a d a  p e l o s  r e f e r i . d o s  S r s .  G en .  M a r i o  R i b e i r o  

d o s  S a n t o s  e  D r .  A q u i n o e l  B o r g e s ,  p e l o s  d e m a i s  p r e s e n t e s  e  

p o r  m im ,  M a r i a  d e  L o i i r d e s  P e r e i r a  S a n t o s ,  q u e  a e s c r e v i  e  e n  

c e r r o .  N a z a r é ,  26  d e  a g o s t o  d e  19 7 1 .  a s  -  G en .  M a r i o  R i b e i r o  

d o s  S a n t o s  - C D V / 4 f  D i v i s ã o - L e s t e  -  A q u i n o e l  B o r g e s  -  E d u a r d o  

s ã  P e r e i r a  S i l v a  M o r e i r a  -  G i l d e t e  B a t i n g a  d e  F a r i a s  -  V i r i a  

t o  A r a ú j o  C o r r e a .  E x t r a i d a  d o  L i v r o  de  A t a s  d e  r e u n i õ e s  d a  A^  

s e m b l ê i a  G e r a l ,  p o r  mim M a r i a  d e  L o u r d e s  P e r e i r a  S a n t o s ,  q u e '  

s e c r e t a r i e i  a  s e s s ã o  e  a t e s t o  c o n f e r i r  com  o  o r i g i n a l .
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A - MANUSCRITOS

ARQUIVO POb LICO DO ESTADO DA BAHIA

1. SESSÃO EISTÓRICA

1.1. Presidência da Província , 
série: Viaçao
Estrada de Ferro Tram-Road de Nazara 
1883 - 1885

1.2. Presidência da Província 
Serie: Viaçao
Tram-Road de Nazaré (1874 - 1889)

2. .SESSÃO LEGISLATIVA
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Caixa 8, Maço 21, Doc. 174. Revisão do contrato 
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Doc. 17 6. Reforma do contrato do. arrendamento 
da E.F.N. (1933)
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Caixa 9, Maço 23, Pasua n9 221. CÓpia de decre_ 
tos e contratos contendo Edital d c concorrência,



contrato da arreadamente, aditamento a ata de 
tomada de contas da Cia. arrendataria da E.F.N., 
Termo de obrigaçao que assiiia a Cia. Sudoeste * 
da Babia (1920 a 1926)
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de janeiro de 1925 e de todos os termos a ele 
referentes entre o Governo do Estado e a Cia. 
Viaçao Sudeste da Babia.

Caixa 41. Processos e Oficios. Maço 158. E.F.N. 
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feito em moeda corrente e outros assuntos.

N? de ordem: 1. Atas (1889, 1900, 1904, 1914,
1933, 1939, 1942, 1946, 1947).
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(1896, 1898, 1899, 1907, 1912 a 1928). •

N9 de ordem: 194. Relatórios (1899, 1900, 1904, 
1910 , 1926 , 1933 , 19 35 , 1936) .

Secretaria de Viaçao e Obras Publicas

N9 da Pasta: 4. Inquérito Administrativo. (Naza 
ré) 1941, 1943, 1946)

N9 da Pasta; 7. Termo de compromisso da E.F.N. 
(1944 - 45)

N9 da Pasta: 8. Acordo de trafego mútuo entre a
Navegaçao Baiana e a E.F.N.
Termo de compromisso DNEF (1546, 1947, 1952)

N9 da Pasta: 14. Exposição de Noticias e Proje_
tos. Aumento de tarifas da E.F.N. (1938 - 44 a 
47 e 1950) .

N9 da Pasta; 55. Oficios para o Interventor. 
Serviços Industriais (E.F.N.), 1942 e 1945 a
1946 .

N9 da Pasta: 92 a 96, Po r tar i- a . Navegaçao Ba
ana e E,F.N. (19 3 9 e 1942 , 1 9 4 )'׳ a 194 9 ).
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N9 da Pasta: 197 a 199. Contabilidade. Atas da 
E.F.N. (1937 a 1940, 1941 a 1949)

N9 da Pasta: 221 a 213. Balanço da E.F.N. (1938 
a 1940, 1944 a 1946, 1949 a 1951).

N9 da Pasta: 226. Demonstrativo dos Serviços. 
E.F.N. (1939, 1942, 1945, 1947).

N9 da Pasta: 231 a 237. Estatéstica da E.F.N. 
(1940 a 1947) .

N9 da Pasta: 272. Prestaçao de contas da E.F.N. 
(1944).

N9 da Pasta: 303. Processo da E.F.N. Cl939,1942 
e 1943) .

II - VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO 
SETOR JURIDICO
Documentos não catalogados (1963 - 1971)

III - RELATÜRIOS DA ESTRADA DE FERRO DE NAZARÊ (con 
seguidos entre a document açao que restou do Ar 
quivo da E.F.N., na cidadc do Nnzare).

Estrada de Ferro de Nazare, Exercício de 1933 
Relatorio apresentado pelo Superintendente Eii 
genheiro Delsuc Hoscoso de Oliveira. Nazaré ,
1934.

Relatorio sobre o serviço ferroviario da Estra 
da de Ferro de Na z are , re f e ren te ao ano de 1934, 
apresentado a Secretaria da Agricultura, Indu^ 
tria. Comercio, Viação e Obras Públicas pelo 
Engenheiro Delsuc Hoscoso de Oliveira Superin_ 
tendente. Nazare, 1935.

Relatorio sobre os serviços da E.F.N. referen 
te ao exercício de 1935, apresentado ao Exmo. 
Dr. Alvaro N. Ramos D.D. Secretário da Agrie., 
Ind. Cüiu. Vi aça o e Ob . Pííb. do Estado da Bahia 
pelo Enlicngeiro Delsuc Hoscoso de Oliveira S_u 
pe r in teuden te . Nazare, ],936.
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Relatório sobre os serviços da E.F.N. referen, 
te ao exercício de 1937 apresentado ao Exmo.Sr. 
D r . Delsuc Hoscoso do Oliveira D.D. Secretario 
de Viaçao e Obras Publicas do Estado da Bahia 
pelo Engenheiro Manoel Coelho Borges, Superin 
tendente Nazaré, 1939.

Relatório dos serviços da E.F.N., exercício de 
1938, apresentado ao Exmo.Sr.Dr. Delsuc Mosco 
so de Oliveira D.D. Secretario de Viaçao e 0̂  
bras Publicas pelo Engenheiro Manoel Coelio Bor_ 
ges, Superintendente. NazarÕ, 1936.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório dos ser 
viços referente ao exercício de 1939, apresen 
tado ao Exmo.Sr.Dr, Delsuc Hoscoso de Oliveira, 
D.D. Secretario da Vaiçao e Obras Publicas, pê  
10 Eiagenheiro Manoel Coelho Borges, Superinten 
dente. Nazaré, 1941.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório dos ser 
viços referente ao exercício de 1940, apresen 
tado ao Exmo.Sr.Dr. Delsuc Hoscoso de Oliveira, 
D.D. Secretário de Viaçao e Obras Publicas, pe 
lo Engenheiro Manoel Coelho Borges, Superinten 
dente. Nazaré, 1942.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório dos ser 
viços referente ao exercício de 1941, apresen 
tado ao Exmo.Sr.Dr. Dclsuc Hoscoso de Oliveira, 
D.D. Secretario da Viaçao e Obras Publicas, pê  
lo Engenheiro Manoel Colcho Borges, Superinten 
dente. Nazaré, 1942.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório dos se£ 
viços referente ao exercício de 1942, apresen 
tado ao Exmo.Sr.Dr. Osvaldo Cesar Rios,D.D. Se_ 
cretário da Viaçao e Obras Publicas, pelo E^ 
genheiro Manoel Coelho B o r ge ñ , S vip e r in tenden t e , 
Nazaré, 194 3.

Estrada dc Ferro de Nazaré, Relatório do exer
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cicio de 1945, apresentado ao Exmo.Sr. Enge 
nheiro Civil Leibuitz Vieira Reis, D.D. Secre 
tãrio da Viação e Obras Publicas,pelo Engenhe^ 
ro Walfrido Luz, Diretor da E.F.N., Nazaré, 
1947.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatorio do exer 
cicio de 1946, apresentado ao Exrao.S r .Engenhei 
ro Civil, Arnaldo Pimenta da Cunha, D.D. Secre 
tario da Viação e Obras Pub1icas,pe1o Engenhei 
ro Walfrido Luz, Diretor da Estrada de Ferro 
de Nazaré , 1948 .

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatorio do exer 
cicio de 1947, apresentado ao Engenheiro Civil 
Arnaldo Pimenta da Cunha, D.D. Secretario da 
Viaçao e Obras Publicas, pelo Engenheiro Wal 
frido Luz, Diretor da Estrada de Ferro de Naza_ 
ré. Tip. E.F.N., Nazaré, 1948.

Estrada de Ferro de Nazaré, Relatório do exer 
cicio de 194 8 , apresentado ao E xmo . S r . Engenhe 
ro Civil Arnaldo Pimenta da Cunha, D.D. Secre 
tãrio da Viaçati e Obras Pííb 1 í cas , pe 1 o Engenhei 
ro Walfrido Luz, Diretor da E.F.N.,Tip. E.F.N., 
N a zaré-Bahia .

Estrada de Ferro de Nazaré, Divisão dos Trans 
portes Relatório do exarcicio de 1950, Nazare, 
1951 .

Estrada de Ferro de Nazaré, Secção de E'statls 
tica, Relatorio do exercício de 1 9 5 8 , ap re s ent a_ 
do ao Exmo.Sr. Ayres Duarte Muniz M.D. Diretor 
Geral de Administração e Comercial pelo chefe 
da Secção de Estatística El son ]יl¿icido dos S a^ 
tos. Nazaré, Maio de 19 59.

Estrada de Ferro de Nazaré, Secção de Estatí_^ 
tica, PvelatSrio do exercício de 1,960 , apresen 
tado ao Exmo.Sr. Engenheiro Jose Moacyr Rodri 
gues, D.D. D i r e to r . P r e s i d c n t e da E.F.N.3.A. pa_
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10 chefe da Secção de Estatística Elson Placi 
do dos Santos. Nazaré, Dezembro de 1961.

Rede Ferroviaria Federal S/A, Estrada de Ferro 
de Nazaré S/A, Relatorio do exercício de 1963, 
apresentado ao Conselho Administrativo da Em 
pres a .

Rede Ferroviaria Federal S/A, Estrada de Ferro 
de Nazaré S/A, Relatorio do exercício de 1964, 
apresentado ao Conselho Administrativo da Em 
presa.

Rede Ferroviária Federal S/A, Estrada de Ferro 
de Nazaré S/A, Relatorio das atividades do ex 
ercicio de 1965.

Rede Ferroviaria Federal S/A, Estrada de Ferro 
de Nazaré S/A.
- Em liquidaçao. Relatório do exercício de 
1967 , Nazaré, 10 de dc 6 9 .י S .

Rede Ferroviária Federal S/A, Estrada de Ferro 
de Nazaré S/A.

IV ־ FALLAS E RELATÕRIOS DOS PRESIDENTES DA PROVÍN 
CIA. MENSAGENS E RELATÕRIOS DOS GOVERNADORES 
DO ESTADO DA BAHIA. (Arquivo PGblico do Estado 
da Bahi a).

ALEIXO, Renato Onofre Pinto. Relatório apresen 
tado ao Exmo.Sr. Presidente da Republica pe 
lo Gal. Renato Onofre Pinto Aleixo, Inte£ 
ventor Federal no Estado da Bahia.Exercício 
de 1943. Bahia, Imp. Oficial, 1945.

ALVES, Landulpho. Atividades da Administração 
Publica no Bienio 1938 - 1939. Relatório a_ 
presentado ao Exmo.Sr. Presidente Getulio 
Vargas, pelo Interventor Landulpho Alves. 
Salvador , 1941.

AZAMBUJA, José Bonifácio Nascente de.Relatório 
cora que o E x ce 1 en t i s s imo Sr.Dr. Jose Bonifa_

344



cio Nascente de Azambuja, Presidente da Pro 
vincia, abriu a Assembleia Legislativa da 
Bahia, no dia 12 de março de 1868. Bahia, 
T y p . Tourinho & Companhia, 1868.

BALBINO, Antonio. Mensagem apresentado ã Assem 
bleia Legislativa em 7 de abril de 1957 pe 
10 Governador Antonio Balb ino . S alvador , Imp. 
Oficial, 1957.

BARRETO, Francisco Xavier Paes. Falia recitada 
na abertura da Assembleia Legislativa da Ba 
hia, pelo Presidente da Província,o Dr.Fran 
cisco Xavier Paes Barreto, em 15 de março 
de 1859• Bahia, Typ. de A. Olavo de França 
Guerra, 1859.

BULCÃO, Antonio de Araújo Aragao.Falla com que
ps

abriu no dia 19 de maio de 1879 a 2. sessao 
. da 22? Legislatura da Assembléia Legislati 
va Provincial da Bahía o Sr.Dr. Antonio de 
Araujo Aragao Bulcao, Presidente da Provín 
cia, Typ. do Diario da Bahía, 1879.
Falla com que abriu no di a 19 de maio de
18 80 a 1? sessao da 2 3 l,e g i s i atura da A£
sembléia Legislativa Provincial da Bahia o 
Exmo.Sr.Dr. Antonio de Araujo Aragao Bulcao 
Presidente da Provincia, Bahia, Typ. do Di^ 
r i o d a B a h i a , 1 8 8 0 .
Relatório com que o limo, e Exmo.Sr.Dr. An_
tonio de .Araújo de Aragao Bulcao passou no
dia 25 de março de 1881 a administração da
Provincia ao limo, c Exmo . S r . Cons . Joao Lus_
tosa da Cunha Paranagua. Bahia, Typ. do Di^ 
rio da Bahia, 1881 

CALMON, Francisco Marques de Goes. Mensagem £ 
presentada pelo Exmo.Sr.ür. Francisco Mar_ 
ques de Goes Calnion , Governador do Estado 
da Bahia, a Assembleia Geral Legislativa por 
ocasiao da abertura da 1'? reuniao da 17‘.̂ Le_ 
gi si atura cm 7 de abril de 1924. Bal1ia,Imp.
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Oficial, 1924.
Mensagem apresentada pelo Exmo.Sr.Dr. Fran 
cisco Marques de Goes Calmon, Governador do 
Estado da Bahia, ã Assembléia Geral Legisla 
tiva por ocasiao da abertura da 1? sessão 
ordinária da 18? Legislatura, em 7 de abril 
de 1925. Bahia, Imprensa Oficial, 1925. 
Mensagem apresentada pelo Exmo.Sr.Dr. Fran 
cisco Marques de Goes Calmon, Governador do 
Estado da Bahia, ã Assembléia Geral Legisla 
tiva, por ocasiao da abertura da 2? reunião 
ordinaria da 18? Legislatura, em 7 de abril 
de 1926. Bahia, Imp. Oficial, 1926.
Mensagem apresentada pelo Exmo.Sr.Dr. Fran 
cisco Marques de Goes Calmon, Governador do 
Estado da Bahia, ã Assembléia Geral Legisla 
tiva por ocasiao da abertura da 1? reunião 
ordinária da 19? Legislatura em 7 de abril 
de 1927, Bahia, Imp. Oficial, 1927.

COUTO, Joao José D'Almeida. Falla dirigida à 
Assembléia Provincial da Bahia pelo Primei 
ro Vicc-Prcsidentc, Dez. Joao José D'Alme^ 
da Couto no dia 19 de março de 1873. Bahia, 
Typ . do Correio da Bahia, 1873.

DANTAS, Joao dos Reis de Souza. Relatório com 
que o Exmo.Sr.Dr. Joao dos Reis de Souza 
Dantas 29 Vice-Presidente passou a adminÍ£ 
traçao da Provincia ao Exrao.S r .Cons. Pedro 
Luiz Pereira de Souza em 29 de março de 1882. 
Bahia, Typ. do Diario da Bahia, 1882.

ESPINHEIRA, Aurelio Ferreira. Falla com que o 
Exmo.Sr.Dez. Aurelio F . Espinheira , 19 Vice- 
Presidente da Provincia, abriu a 2? sessao 
da 27$ Legislatura da Assembléia Legislat^ 
va Provincial no dia 3 de abril de 1889. B^ 
hia, Typ. da Gazeta da Bahia, 1889.

FERREIRA, Joaquim Leal. Mensagem e Relatorios 
apresentados a Assembleia Geral Legislativa
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pelo chefe de Divisão Reformado Joaquim Le 
al Ferreira, Vice-Governador do Estado. Ba 
hia, Typ. Ene. do Diario da Bahia, 1892.

HENRIQUES, João Antonio de Araújo Freitas. Fal 
la com que o E x m o .Sr.Dez.Joao Antonio de 
A.F. Henriques abriu a 1? sessao da 19? Le 
gislatura da Assembléia Provincial da Bahia, 
em 19 de março de 1872. Bahia, Typ. do Cor 
reio da Bahia, 1872.

LEÃO, Manoel Messias de. Falla recitada na aber 
tura da Assembléia Legislativa da Bahia pe 
lo Primeiro Vice-Presidente da Provincia, o 
Dez. Manoel Messias de Leao, era 15 de setem 
bro de 1858. Bahia, Typ. de A.Olavo de Fran 
ça Guerra, 1858.

LIMA, Alvaro Tiberio de Moncorco e. Falla reci 
tada na abertura da Assembléia Legislativa 
da Bahia, pelo Presidente da Provincia, Dou 
tor Ãlvaro Tiberio de Moncorco e Lima, em 
14 de maio de 1856. Bahia, Typ. de A. Olavo 
França Guerra, 1856.

LIMA, Joaquim Manoel Rodrigues. Mensagem e Re 
latorios apresentados a Assembléia Geral Le_ 
gislativa pelo Dr. Joaquim Manoel Rodrigues 
Lima, Governador do Estado, 7 de abril de 
1893. Bahia, Typ. e Ene. do Diario da Bahia, 
1893 .
Mensagem e Relatori os apresentados ã Assem 
bléia Geral Legislativa pelo Dr. Joaquim Ma 
noel Rodrigues Lima, Governador do Estado, 
da Bahia, 1894.
Mensagem e Relatórios apresentados ã Assem 
bléia Geral Legislativa pelo Dr. Joaquim Ma_ 
noel Rodrigues Lima, Governador do Estado, 
em 7 de abril de 1895. Bahia, Typ. do C 0£ 
reio de Notícias, 1895.
Mensagem apresentada H Assembléia Geral Le 
gislativa pelo Dr. Joaquim Manoel Rodrigues

347



Lima, Governador do Estado, em 7 de abril 
de 1896 . Bahia, Typ. do Correio de Notícias,
1896.

LISBOA, Venancio José de Oliveira. Relatório 
com que o Exmo.Sr.Dr. Venancio José de O. 
Lisboa abriu a 2? sessao da 20? Legislatura 
da Assembléia Legislativa Provincial da Ba 
hia, no dia 19 de março.de 1875,Bahia, Typ. 
do Jornal da Babia, 1875,

LUCENA, Henrique Pereira de. Falla com que £ 
briu a 56? Legislatura da Assembléia Legis 
lativa Provincial da Babia o Exmo.Sr.Dez. 
Henrique Pereira de Lucena, Presidente da 
Provincia, no dia 19 de março de 1877 . Bâ  
hia, Typ. do Jornal da Babia, 1877.

MACHADO, Antonio Candido da Cruz. Falla com 
que o E x m o .S r ,Comendador Antonio Candido da 
Cruz Machado, abriu a 1. sessao da vigésima 
Legislatura da Assembléia Legislativa Pro 
vincial da Baliia no dia 19 de março de 1874. 
Babia, Typ. do Cor re. i o da Babia, 1 874 .

MAGALHÃES, Juracy Montenegro. Exposição feita 
ao xnio . S r . 1) r . Cel.uli.o Var¡■;.'!:; 1) i. ¡׳;lissimo cl1c_ 
fe do Governo Provisorio dos Estados Unidos 
do Brasil pelo Capitao Juracy Montenegro M£ 
galhaes. Interventor Federal no Estado da 
Babia. Relativa ao exercício de 1932.Babia, 
Imp. Oficial, 1933.
Exposição feita ao Exmo.Sr.Dr. Getúlio Va£ 
gas M.D. Presidente da Republica, pelo Cap^ 
tão Juracy Montenegro MagaIbaes,Intcrventor 
Federal no Estado da Babia. Babia, Imp. Of^ 
cial, 1935.
Mensagem do Governador Juracy Magalbaes rĉ  
latan do a Assembléia ].egislativa, em 2 de 
julbo de 19 36, a situaçao Coral do Estado 
da Babia. Baliia, Iiup . Oficial, 19 36 . 
Mensagem do Governador Juracy Magalbaes re_
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!atando à Assembleia Legislativa, em 2 de 
julho de 1937 a situação Geral do Estado da 
Bahia. Bahia, Imp. Oficial, 1937.
Mensagem apresentada i Assembléia Legislati 
va do Estado, em 7 de abril de 1960, pelo 
Governador Juracy Magalhaes. Salvador, Imp. 
Oficial, 1960.
Mensagem apresentada à Assembléia Legislati 
va do Estado em 7 de abril de 1961, pelo Go 
vernador Juracy Magalhães. Salvador, Imp. 
Oficial, 1961.
Mensagem apresentada à Assembléia Legislati 
va do Estado em 7 de abril de 1962, pelo G£ 
vernador Juracy Magalhaes, Salvador, Imp. 
Oficial, 1962.
Mensagem apresentada a Assembléia Legislati 
va do Estado em 7 de abril de 1963 , pelo Go_ 
vernador Juracy Mag-lhãc״ , í:״lvador. Imp. 
Oficial, 1963.

MANGABEIRA, Octavio. Mensagem apresentada pelo 
Dr. Octavio Mangabeira, Governador do Esta_ 
do da ISahia a Assembleia Legislativa por o_ 
casiao da abertura dos trabalhos de sua reu 
niao ordinária, em 7 de abril de 1948. S a 
vador. Imp. Oficial, 1948.
Mensagem apresentada pelo Dr. Octavio Manga 
beira. Governador do Estado da Bahia a A^ 
sembléia Legislativa por ocasiao da abert^ 
ra dos trabalhos de sua reunião ordinária 
em 7 de abril de 1949. Salvador, Imp. Ofic^ 
al, 1949.
Mensagem apresentada pelo Dr. Octavio Manga 
beira. Governador do Estado da Bahia ã A^ 
serablcia Legislativa por ocasiao da abertu 
ra dos trabalhos de sua reunião ordinaria 
em 7 de abril de 1950. Salvador, Imp. Ofic^ 
al, 1950.

MARTINS, . Relatório que
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apresentou a Assembléia da Bahia o Exmo.Sr, 
Barao de Sao Lourenço, Presidente da mesraa 
Provincia, em 11 de abril de 1869. Bahia, 
T y p . J. B. Tourinho, 1869.

. Relatório apresen 
tado a Assembleia Legislativa da Bahia pelo 
Sr. Barao de Sao Lourenço, presidente da 
mesraa Provincia, em 6 de março de 1870. Ba 
hia, Typ. do Jornal da Bahia, 1870.

. Rclatorio apresen 
tado à Assembleia Legislativa da Bahia pelo 
Sr . Barão de Sao Lourenço, Presidente da 
mesma Provincia, em 19 de março de 1871. Ba 
hia, Typ. de J. G. Tourinho, 1871.

MELLO, Homem de. Falla com que abriu no dia 19 
de maio de 1878 a 57f Legislatura da • Assem 
bleia Legislativa Provincial da Bahia, o 
יי ״י . rao'י  . . Barao Horaem de Me 1 lo , P r e s i den

te da Provincia. Bahia, Typ. do Diario da 
Bahi a , 1 8 7 8.

MELLO, Joao Capistrano Bandeira de. Falla com 
que o limo, e Kxmo.Sr.Dr. Joao Capistrano 
Bandeira de Mello, Presidente da Provincia, 
abriu a sessno da 26? Legislatura da Assem 
bléia Legislativa Provincial no dia 4 de ou 
tubro de 1887. Bahia, Typ. da Gazeta da Ba 
hia, 1887.

MONIZ DE ARAGAO 5 Antonio For rao. Mensagem apre 
sentada i Assembleia Geral Legislativa do

• Q  Estado da Bahía na abertura da 2. sessao or׳י־• 
dinária da 14? Legislatura pelo Dr. Antonio 
For rao Moniz de Aragao, Governador do Esta 
do. Bahia, Imp. Oficial, 1918.
Mensagem apresentada a Assembleia Geral Le_ 
pislativa do Estado da Bahia na abertura da 
If sessão ordinária da 15? Legislatura pelo 
Dr. Antonio Ferrão Moniz de Aragao, Governa 
dor do Estado. Bahia, Imp. Oficial, 1919.
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Mensagem apresentada ã Assembleia Geral Le 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
1? sessão ordinária da 15® Legislatura pelo 
Dr. Antonio Ferrão Moniz de Aragão, Governa 
dor do Estado. Bahia, Imp. Oficial, 1919.

NUNES, Luiz Antonio da Si1va . Re 1 atõrio com que
o Exmo.Sr. Presidente Dr. Luiz Antonio da 
Silva Nunes, abriu a Assembléia Legislativa 
Provincial da Bahia no dia 19 de março de 
1876. Bahia, Typ . do Correio da Bahia, 1876.

PARANAGUÁ, Joao Lustosa da Cunha,Falia com que 
no dia 3 de abril de 1881 abriu a 2? sessão 
da 23? Legislatura da Assembleia Legislati 
va Provincial da Bahia o Ilmo. e Exmo.Sr. 
Cons.João Lustosa da Cunha Paranagua, Presi 
dente da Província, Bahia, Typ. do Diario 
d a B a h i a , 1 8 8 1 ,

TEjíIIA , Heiculano Ferreira, rdlla iLicxLada na a 
bertura da Assembléia Legislativa da Bahia 
pelo Presidente da Província, o Conselheiro 
e Senador do Império Herculano Ferreira Pe^ 
na, em 10 de abril de 1860 . Baíiia, Typ. de
A. Olavo de França Guerra, 1860.

PEREIRA, Luiz Regis Pacheco, llensagem a Assem 
bléia Legislativa, apresentada pelo Governa_ 
dor do Estado por ocasiao da abertura dos 
trabalhos da sessão Legislativa, em 7 de 
abril de Í952. Salvador, Imp. Oficial, 1952. 
Mensagem a Assembléia Legislativa, aprese^ 
tada pelo Governador do Estado por ocasiao 
da abertura dos trabalhos da sessão Legisla^ 
tiva, em 7 de abril de 1953. Salvador, Imp. 
Oficial, 1953.

PIMENTEL, Experidião Eloy de Barras. Falia com 
que o Ilmo. e Exmo.Sr.Dez. Experidião E. de 
Barros Pimentel abriu a 2^ sessão da 25f Le_ 
gisl atura da Assembléia Provincial da Bahia, 
Typ. do Diario da Bahia, 1885.
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PINHO, Joao Ferreira de Araujo. Mensagem apre 
sentada à Assembléia Geral Legislativa do 
Estado da Bahia na abertura da 2f sessão or 
dinária da 10? Legislatura pelo Dr. João 
Ferreira'de Araújo Pinho, Governador do Es 
tado. Bahia, Oficial, da Empresa A Bahia, 
1910.
Mensagem apresentada a Assembléia Geral Le 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
1? sessão ordinaria da 11? Legislatura pelo 
Dr. Joao Ferreira de Araujo Pinho. Bahia,Of. 
da Empresa A Bahia, 1911.

PORTEELA, Manoel do Nascimento Machado. Falia 
com que o Ilmo. e Exmo . Sr . Cons.D r . Manoel 
do N. M. Portella, Presidente da Província, 
abriu a 1? sessão da 27? Legislatura da As 
sembléia Legislativa Provincial no dia 3 de 
abril de 1888. B ¿th í-l!, ± y ij . òa uazuta da n n 
hia, 1888.

SEABRA, José Joaquim. Mensagem apresentada a 
Assembléia Geral Legislativa do Estado da 
Bahia na abertura da 2? sessão ordinária da 
11? Legislatura pelo Dr. J.J. Seabra, Gove£ 
nador do Estado. Bahia, Sccçao de Obras da 
Revista do Brasil, 1912.
Mensagem apresentada a Assembléia Geral Le_ 
gislativa do Estado da Bahia na 2f sessão 
ordinaria da 12? Legislatura pelo Dr. J. J. 
Seabra, Governador do Estado. Bahia, Secção 
de Obras da Revista do Brasil, 1913. 
Mensagem apresentada à Assembleia Geral Le^ 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
2? sessão ordinária da 12? Legislatura pelo 
Dr. J. J. Seabra, Governador do l’.stado. Ba 
hia, Secção de Obras da Revista do Brasil,
1914 .
Mensagem apresentada à Assoml)léia Geral Lê  
gislativa do Estado da B a h i a  a a a he r t u r a d a
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2$ sessão ordinária da 13f Legislatura pelo 
Dr. J. J. Seabra, Governador do Estado. Ba 
hia, Secção de Obras da Revista do Brasil,
1915 .
Exposição apresentada pelo Dr. Jose Joaquim 
Seabra ao passar, a 29 de março de 1916, o 
governo da Bahia ao seu sucessor o Exmo.Sr. 
Dr.Antonio Ferrão Moniz de Aragão,empossado 
nesse dia no cargo de Governador do Estado. 
Bahia, Imp. Oficial, 1916.
Mensagem apresentada a Assembleia Geral Le 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
2? sessão ordinaria da 15? Legislatura pelo 
Dr, J. J. Seabra, Governador do Estado. Bja 
hia. Imprensa Oficial, 1920.
Mensagem apresentada i Assembléia Geral Le 
gislativa em sua 1? reunião da 15? T^egisla 
tura pelo Dr. J. J. Seabra, Governador do 
Estado. Bahia, Imprensa Oficial, 1922. 
Mensagem apresentada ã Assembléia Geral L^ 
gislativa em sua if reunião da 17? Legisla 
tura pelo Dr. J. J. Seabra, Governador do 
Estado. Bahia, Imp. Oficial, 1922.
Mensagem apresentada ã Assembléia Geral Le 
gislativa em sua 1? reunião da 17? Legis 1 â 
tura pelo Dr. J. J. Seabra, Governador do 
Estado, Em 7 de abril de 1 9 2 3 . CB ahi a) , 19 2 3 . 

SILVA, Theodoro Machado Freire Pereira da. Fal 
la com que 0 Exmo . S r . Cons . Theodoro M.F. Pe_

cLreira da Silva abriu a 1? sessão da 26. Le 
gislatura da Asse mbléia Legislativa Provin 
ciai no dia 3 de abril de 1886. Bahia, Typ. 
da Gazeta da Bahia, 1886.

SINIMb O, João Lins Vieira de. Falia recitada 
na Assembléia Legislativa da Bahia pelo Pre_ 
sidcnte da Província, o Dez. Joao Lins Vie^ 
r a de S inimb ú , em 19 de s c temb ro de 18 5 7. 
Bahia, Typ. de A, Olavo de França Guerra,
1 85 7 .

353



SOARES, Vital Henriques Baptis ta . Mensagem a 
presentada pelo Sr.Dr. Vital Henriques Bap 
tista Soares Governador do Estado da Bah-ia, 
ã Assembléia Geral Legislativa por ocasião 
da abertura da 2? reunião ordinária da 19? 
Legislatura em 7 de abril de 1928. Bahia, 
Imp. Oficial, 1928.
Mensagem apresentada pelo Sr.Dr. Vital Ken- 
riques Baptista Soares, Governador do Esta 
do da Bahia, ã Assembléia Geral Legislativa 
por ocasião da abertura da 1? reunião ordi 
nãria da 2? Legislatura em 7 de abril de
1929. Bahia, Imp. Oficial, 1929.
Mensagem apresentada pelo Exmo.Sr.Dr. Vital 
Henriques Baptista Soares, Governador do Es 
tado da Bahia ã Assembléia Geral Legislati 
va por ocasiao da abertura da 2f reunião or 
dinãria da 20? L e g i t ur a cr. 2 dc julho dc ב 1
1930, Bahia, Imp. Oficial, 1936.

SOUZA, Jose Marcellino de. Mensagem apresenta 
da a Assembléia Geral Legislativa do Estado 
da Bahia na abertura da 1? sessão ordinaria 
da 8? Legislatura pelo Dr. José Marcellino 
de Souza, Governador do Estado. Bahia, Of. 
do Diario da Bahia, 1905.
Mensagem apresentada ã Assembléia Geral Le

» • » 3. ~gislativa da Bahia na abertura da 2. sessão 
ordinária da 8? Legislatura pelo Dr. José 
Marcellino de Souza, Governador do Estado. 
Bahia, Of. do Diário da Bahia, 1906. 
Mensagem apresentada a Assembléia Geral Le 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
1? sessão ordinária da 9? Legislatura pelo 
D r . José Marcellino dc Souza, Governador do 
Estado. Bahia, Of. do Diário da Bahia,1907. 
Mensagem apresentada á Assembléia Geral Le 
gislativa do Estado da Bahia na abertura da 
2? sessão da 9? Legislatura polo Dr. José
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Marcellino de Souza, Governador do Estado, 
Bahia, Of, da Empresa A Bahia, 1908.

SOUZA, Pedro Luiz Pereira. Falla com que o 
Exmo.Sr.Cons. Pedro Luiz Pereira de Souza a 
briu a 2f sessão da 24f Legislatura da As 
sembleia Legislativa Provincial da Bahia em
3 de abril de 1883. Bahia, Typ. do Diario 
da Bahia, 1883.
Falla com que o Exmo.Sr.Cons . Pedro Luiz Pe 
reira de Souza abriu a 1? sessão da 23f Le 
gislatura da Assembléia Provincial da Bahia 
em 9 de abril de 1884. Bahia, Typ.do Diario 
da Bahia , 1884 .

VIANNA, Luiz. Mensagem apresentada ã Assembléia 
Geral Legislativa pelo Exmo,Sr.Dr. Luiz Vi 
anna. Governador da Bahia, em 7 de abril de
1897. Bahia, Typ. do Correio de Notícias, 
iô9 7 .
Mensagem apresentada a Assembleia Geral Le 
gislativa pelo Exmo.Sr.Dr. Luiz Vianna, Go 
vernador da Bahia, em 14 de abril de 1898. 
Bahia, Typ. do "Correio", 1898.
Mensagem apresentada a Assembleia Geral Le_ 
gislativa pelo Exmo.Sr.Dr. Luiz Vianna, Go 
vernador da Bahia, em 10 de abril de 1899. 
Bahia, Typ. do Correio de Notícias, 1899. 
Mensagem apresentada ã Assembléia Geral Le_ 
gislativa pelo Exmo.Sr.Dr. Luiz Vianna, Gô  
vernador da Bahia, em 7 dc abril de 1900. 
Bahia, Typ. do Correio de Noticias, 1900.

VILIRA, Severino. Mensagem apresentada a Assem 
bléia Geral Legislativa na abertura da 2? 
sessão ordinária da 6■̂־ Legislatura pelo Go_ 
vernador do Estado, Severino Vieira. Bahia, 
Typ. e Enc. do Diario da Baliia, 1902, 
Mensagem apresentada ;1 Ac; ;> emb 1 é i a Geral Le_ 
gislativa na a 1ו e r t u r a da 2 sessão o r d i, n^ 
ria da 7^ Legislatura pelo Governador do Es_ 
ta do, Severino Vieira, lir.hia, Oi', do Diário
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V ־ LEIS, DECRETOS E RESOLUÇÕES DA PROVINCIA E DO 
ESTADO DA BAHIA. (Arquivo Publico do Estado da 
Bahia) .

1. Coleção de Leis e Resoluções da Assembléia 
Legislativa e Regulamentos do Governo da 
Província da Bahia. Sancionados entre os 
anos de 1850 a 1889.

2. Leis e Resoluçoes da Assembleia do Estado
I

da Bahia e Decretos do Poder Executivo. San 
cionados e Publicados entre os anos de 1891 
a 1967.

da Bahia, 1903.
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